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A reflexão sobre a temática das relações internacionais está presente desde os
pensadores da antigüídade grega, como é o caso de Tucídides. Igualmente,
obras como a {/tO/M, de '1110n-ns More, e os escritos de Maquiavel, Hohhes e
Montesquieu requerem, para sua melhor compreensão, urna leitura soh a
ótica mais ampla das relações entre estados e povos. No mundo moderno,
como é sabido, a disciplina Relações Internacionais surgiu após a Primeira
Guerra Mundial e, desde então, experimentou notável desenvolvimento, trans­
formando-se em matéria indispensável para o entendimento do cenário a­
tual. Assim sendo, ,lS relações internacionais constituem área essencial do
conhecimento que é, ao mesmo tempo, antiga, moderna e contemporânea.

No Brasil, apesar do crescente interesse nos meios acadêmico, político, em­
presarial, sindical e jornalístico pelos assuntos de relações exteriores e políti­
ca internacional, constata-se enorme carência bibliográfica nessa matéria.
Nesse sentido, o Instituto de Pesquisa de Rclacoes Institucionais - IPRI, a
Editora Universidade de Brasília e a Imprensa Oficial do Estado de São Pau­
lo estabeleceram parceria para viabilizar a edicào sistemática, sob a forma de
coleção, de obras b{lsicas para o estudo das rela~'c'les internacionais. Algumas
das obras incluídas na coleção nunca foram traduzidas para o português,
como O Direito da Pazeda Guerra de Hugo Grotius, enquanto outros títulos,
apesar de não serem inéditos em língua portuguesa, encontram-se esgotados,
sendo de difícil acesso. Desse modo, a coleção CL·is.IJC()S /PR/ tem por ohje­
tivo facilítar ao público ínteressado o acesso a obras consideradas fundamen­
tais para o estudo das relacoes internacionais em seus aspectos histórico,

conceitual e teórico.

C..ada um dos livros da coleção contará com apresentação feita por um espe­

cialista que situará a obra em seu tempo, discutindo também sua importância
dentro do panorama geral ela reflexão sobre ,lS relações entre povos e nações.
Os O.·1\IJU1I·/PRIdestínam-se especialmente ao meio universitário hrasilei­
ro que tem registrado, nos últimos anos, um expressivo aumento no número

de cursos de graduação e pós-graduação na área de relações internacionais.
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'"PREFACIO
Hans J. Morgenthau:

Política entre as Nações
Ronaldo Mota Sardenberg'

Política entre as Nações é exemplo de empreendimento inte­
lectual comprometido, que n~10 esconde sua opção conservadora
e ativista. Renova conceitualmente o estudo das relações entre os
Estados, explícita preocupações a elas subjacentes e esclarece
idéias emergentes na política internacional da época. Por isso,
n~10 espanta que, em poucos anos, haja-se tornado referência
obrigatória; sua leitura com proveito n~10 exige concordância nem
com as premissas nem com as conclusões do autor. O diplomata,
o estrategista, () investigador e o estudante das relações interna­
cionais, o jornalista, o homem do direito e o filósofo político,
todos, com certeza encontrarão na obra um repositório precioso
de informacoes e ensinamentos sobre um modelo de análise da
vida internacional - a teoria moderna do realismo político - e
uma inspiração para a comparação entre idéias e fatos do passa­
do e os desafios internacionais que estão à frente.

A obra é inseparável do homem, e Política entre as Nações
segue ~I risca essa regra. A produção intelectual e o desempenho
político ancoram-se solidamente na biografia de cada um. A ex­
periência pessoal e () tempo de Hans J. Morgenthau ajudam a
entender seus escritos e atribulações. Como indivíduo e acadê-

I I{onaldo M. Sarck-nbc-rg. diplomata de carreira, entre outros postos diplomáticos que
chefiou. inclui se miss.io brusik-ir.: junto "1 ()rg:lI1iza(:\o das Na(úes I 'nidas, tendo
presidido cru v.irias ocasi()es o Conselho de Seguran,'a da UNI'. Foi se(Tet:üio de
Assuntos htratl'gicos da Presidência da l{l'púhlica e ministro da Cii:'ncia e Tecnologia.



XII RONALDO MOTA SARDENBER(;

mico, sua trajetória foi diretamente afetada pelas grandes crises
que atormentaram o século XX, como a afirmação do nazi-fascis­
mo, o drama da guerra mundial e a guerra fria, materializada nas
tensões da confrontação Leste-Oeste e no terror nuclear. Nascido
em 1904, alemão de família judaica, com parcos recursos e de
cultura assimilada, deixou, no tenebroso ano de 1932, sua terra à
cata de emprego intelectualmente produtivo. Esperava passar
algum tempo em Genebra. Nunca mais retornou à Alemanha.

Educado nas Universidades de Berlim, Frankfurt e Muni­
que, já sua tese - A PunçdoIudicial Iruernacional: Natureza e
Limites - denotava um interesse central pelo direito internacio­
nal público. Admitido, em 1927, à Ordem dos Advogados, che­
gou a presidir, como interino, o Tribunal do Trabalho de Frank­
furt. Fortemente marcado por sua formação germânica,
Morgenthau reverenciava o professor de história da arte, Heinrich
Wolmin, e Hermann Oncken, que o introduziu ao estudo da
política externa de Bismarck, hem como Rothenbucher, que o
aproximou do pensamento de Max Weher. A esse propósito, é
revelador o que relata seu assistente de pesquisa e co-autor
Kenneth W. Thompson. Durante os seus muitos anos na Univer­
sidade de Chicago, Morgenthau nunca entrou em seu gabinete
sem antes deter-se diante de uma fotografia de Oncken, na ga­
leria de retratos dos professores visitantes.

No início da década dos 30, o fato de ser judeu só reduzia
suas já escassas oportunidades profissionais. Com Adolf Hitler e
seus sequazes no poder em Berlim, tornava-se inviável voltar ao
país. No Instituto Graduado de Relações Internacionais, de Ge­
nebra, viu-se diante de dificuldades lingüísticas e financeiras,
hem como de desentendimentos sohre o modo de entender o
direito internacional. Mencionam-se, a propósito, o clima políti­
co reinante no Instituto e a oposição que lhe era movida por
professores e estudantes nazistas de origem alemã. Conseqüen­
temente, em 1934, Morgenthau já buscava, por meio de cartas,
emprego na Palestina, na Pérsia e no Afeganistão, e - como
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dizem as fontes - "até" na América do Sul. Os Estados Unidos,
irônico que seja, não lhe pareciam atraentes, dado o vigor da
competição naquele país. Preferia a Europa e, em segundo lu­
gar, a Palestina.

Em 1935, mudou-se para Madri para ocupar posição no
Instituto de Estudos Internacionais e Econômicos. Foi feliz na
Espanha; mas, no ano seguinte, quando visitava a Itália, em lua
de mel, desencadeou-se a Guerra Civil espanhola e, de novo,
não houve como retornar. Passou mais de ano em peregrinação
por diferentes cidades européias - Amsterdã, Merano, Haia,
Genehra, Paris. Finalmente, decidiu-se pelos EUA, para onde
seguiu, com a mulher, após superarem dificuldades quanto à
concessão de vistos.'

Fixou-se em 1937, em Nova York, no Brooklin College, e
mais tarde nas Universidades do Kansas, em Montaria (939) e
Chicago 0943-71), na qual conheceu seus anos de maior im­
pacto público. Depois, esteve associado com o City College de
Nova York e com a New School for Social Research. Faleceu em
19HO.

Sua filosofia política desenvolveu-se, no quadro, primeiro,
das vicissitudes, derivadas da ascensão, do declínio e da queda
do Terceiro Reich e, segundo, da irrupção dos poderes norte­
americano e soviético no plano mundial. Como nota Walker,-I
ao chegar aos EUA, Morgenthau deparou-se com visões pecu­
liares do mundo, em especial no Meio Oeste. Naquela época, os
EUA caminhavam para uma forma de envolvimento nas ques­
toes européias e, em última instância, de predomínio mundial.
Nesse contexto, duas correntes extremistas se entrechocavam: o

2 Casou-se com Irma Thorman, que namorava desde 1')24 l' com quem havia trocado
mais de mil cartas. Irma o auxiliava financcirumcntc. Os vistos norte-americanos
foram conscguido-, graças à intc-rvcniência dl' um parente rico dela, nos EIJA.
, V. Thomas C. Walker. "Iruroduction: Morgcnthau's Dual Approach to lntcrnational
to Intcmationai Rclations" em lntcrnational Studics Notes, da Intcrnational Srudies
Axsrxiution (lSA l. vol. n. número I. I')<)'). A primeira promovida por Robert McCormick
e a segunda patrocinada pelo Comitô para Colocar a Guerra Fora da LL'i.
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arquiisolacionismo e as idéias legalistas, com amplo apelo po­
pular, que viam no enquadramento jurídico a possível solução
para os problemas da paz e da segurança internacionais. No
mesmo campus em Chicago, coexistiam horror e fascinação com
a guerra.

Embora excessivamente restrito, este sumário ilumina a
trajetória de Morgenthau. Naturalizado norte-americano em
1943, pertenceu à geração de intelectuais e pesquisadores eu­
ropeus que, fustigados pelo terror nazista, encontraram, na
outra margem do Atlântico, espaço e oportunidades para de­
senvolver seus talentos. A partir da publicação, em 194H, da
Política entre as Nações, sua obra magna, Morgenthau tornou­
se um dos mais respeitados cientistas políticos norte-america­
nos, como pioneiro na articulação da teoria realista das rela­
çoes internacionais, pela qual orientaram-se as pesquisas e o
debate político nos EUA, e em menor grau na Europa, durante
o longo período da guerra fria. Foi representativo da imigração
bem-sucedida.'

*
Com o subtítulo A luta pelo poder e pela paz. a Política

entre as Nações conheceu seis edições (e numerosas reimprecs­
soes) - em 194H, 19'54, 1960, 1967, 1973, 197H e 19H'5, com
sucessivas revisões. A origem do livro, como modestamente re­
gistra, na apresentação da primeira edição, encontra-se princi­
palmente em notas, compiladas pelos seus melhores estudantes
(pois ele mesmo não as utilizava), das aulas e palestras que dera
no último trimestre de 1946. Seu texto original cobre matérias

, Infmma,'úes hiogr:tfk~lscolhidas principalmente na Encvctopaedia Bntannica (htip: \ \
www.brüannica.com l: em Kcnncth W. Thompson, "lhe Writing oI' "Politks among
Nations": Its Origins and Sourcc-s', em internationat Stndies Notes e em iV1or,gelllhall 's
Oel)'ssev, "puper" preparado para o painel: Traochng ldentities. Gender. Culture aliei
lixpertcnccs o/f)isjJ/ace/llelll ({I lhe 391h A 1IIIIIal C()//wlllioll cftbe lntcrnational SI11d ies
Association. Minneapolis, March. I<)<)H (http: \ www.um-t.unívie.ac.at). Correntes fe­
ministas norte-americanas hoje afirmam que esse êxito era muito mais freqüente
entre os homens que entre as mulheres. C0!110 t'xce,';10, citam llannah Arendt.
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tradicionais dos cursos de relações internacionais, com ênfase
nos problemas do direito, organismos internacionais e história
diplomática, mas se inicia com uma síntese notável da influên­
cia do Poder na órbita internacional.

Não se deixe escapar a dinâmica do pensamento de
Morgenthau, que evoluía com a transformação da problemática
internacional. Em sua longa trajetória, soube ele reagir, de modo
criativo, às fases diferenciadas da guerra fria. Entretanto, soube,
também, manter-se fiel ao conjunto de princípios e metodologias
que, desde a primeira publicação, norteou sua visão do mundo.

O texto da Política entre as Nações enriqueceu-se com revi­
sões a cada edição. Ao lado de idéias aparentemente simples, o
leitor encontra inesperados níveis de complexidade. Já na segun­
da edição, de 1954, explícita-se que seus verdadeiros e confiáveis
alicerces intelectuais e políticos são os vinte anos de dedicação
do autor a seus temas preferenciais e à própria natureza da polí­
tica internacional. Morgenthau admite que sua reflexão fora soli­
tária e ineficaz, já que "uma concepção falsa de política externa,
posta em prática pelas democracias ocidentais," havia levado, de
forma inevitável, ã ameaça do totalitarismo e, finalmente, ã Se­
gunda Guerra Mundial. A seu juízo, na ocasião da primeira edi­
ção, ainda dominava tal concepção, que qualifica também de
"perniciosa". Reconhecia-se como pessoalmente engajado e po­
lêmico, por atacá-Ia, em seu livro, de modo frontal e assinalava
ser tão radical em relação aos erros de tal concepção quanto aos
de sua própria filosofia. Seis anos mais tarde, contudo, proclama­
va vitória, e sublinhava que, com a posição alcançada, sua teoria
passava, daquele momento em diante, a necessitar apenas de
consolidação e adaptação a novas experiências.

As alterações textuais, introduzidas em 1954, revelam níti­
da preocupação em manter a atualidade da análise e explorar as
novas perspectivas mundiais. Tais alterações tomam nota, como
assinala, de quatro experiências políticas que haviam emergido
desde 1948, a saber:
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1. as novas tendências estruturais na política mundial;
2. o desenvolvimento da "revolução colonial";
3. o estabelecimento de instituições supranacionais; e
4. as atividades das Nações Unidas. Reconhece que, em 1948,

os sinais indicavam que a bipolaridade (nuclear) se transforma­
ria em um sistema de dois blocos antagônicos, mas que tendên­
cias posteriores haviam tomado sentido menos claro, e até cem­
trário, como ocorreu com a disseminação da revolução colonial
na Ásia e na África e a emergência de instituições supranacionais,
como a Comunidade Européia do Carvão e do Aço e a OTAN
(sic).

Identifica o autor, como diferença básica entre a primeira
e a segunda edições, o fato de que aquela se voltava mais para
a ohsolescência do Estado nacional soberano e esta se dirigia às
emergentes instituições supranacionais. Essa observação preco­
ce tem interesse, por ser muito mais freqüente associar a teoria
realista e o primado do Poder ao auge do Estado, e não à sua
superação, Outra dimensão, que, naquele momento, emergia, é
a da luta pelas mentes (e corações), para além dos aspectos
tradicionais e materiais da guerra e da diplomacia. Interessa ain­
da sua reavaliaçào do papel das Nações Unidas, antes cercadas
de esperanças, ou ilusões, e agora encaradas pelo lado de suas
realizações, que, porém, já se distinguiam do otimismo das ex­
pectativas iniciais. Com franqueza, correlaciona essa mudança
de enfoque com os desenvolvimentos multilaterais, decorrentes
da guerra da Coréia.

Importantes refinamentos são introduzidos na segunda edi­
ção, os quais, como observa, refletem a evolução de seu pensa­
mento. Acrescenta um capítulo introdutório, no qual elabora e
esclarece elementos fundamentais de sua filosofia política, com a
aplicação aos acontecimentos correntes de noções como poder
político, imperialismo, cultura, opinião pública mundial, desar­
mamento e segurança coletiva. São inseridos e discutidos tam­
bém os conceitos, então novos, de contenção, guerra fria, nações
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não comprometidas e assistência econômica. Certos temas ga­
nham espaço e atenção, como a influência da política interna
sobre a externa, o reconhecimento da importância da qualidade
do governo e da diplomacia, a interrelação no âmhito da balança
de poder e o direito internacional. Morgenthau começa, ainda, a
queixar-se da incompreensão que o cerca, em especial quanto a
idéias, que não apenas nunca sustentara, mas que tinha, aberta­
mente, como repugnantes. A reflexão empreendida é, portanto,
substancial e ilustra a crescente auto-confiança do autor.

Tais tendências prosseguem na terceira edição, de 1960.
Morgenthau justifica o processo de revisão da Política entre as
Nações, com a observação de que, tanto em suas manifestações
empíricas quanto nos propósitos a que serve, "a verdade políti­
ca é uma criança de seu tempo". Assim a balança do poder dos
séculos XVIII e XIX, com a multiplicidade de pesos aproxima­
damente iguais, difere da vigente em meados do século XX.
Além disso, a caracterização desta, nos EUA, como elemento
perene, envolveu vigorosa polêmica, pois revelara algo que "pou­
cos suspeitavam e a maioria tomava como abominável heresia,
uma aberração passageira e já obsoleta".

Morgenthau acreditava haver reagido à quase total
suhestimação do elemento do poder na vida internacional e
qualificado fortemente a tendência a vê-lo apenas em termos
materiais. Por outro lado, diante da potencialidade nuclear de
destruição total, singularizou a obsolescência da violência des­
controlada como instrumento de política externa, tema que
merece ser revisitado nos tempos atuais. Repeliu, ainda, a acu­
sação de ser indiferente aos prohlemas morais, invocando, como
prova, este e outros de seus livros.

Na quarta edição, quase vinte anos após à primeira,
Morgenthau incorpora modificações, com vistas a dar conta da
evolução internacional, no que tange tanto ã diplomacia multi­
lateral quanto à ascensão, nos EUA, da política de controle de
armamentos, por oposição à de desarmamento. Também algum
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aperfeiçoamento conceitual é proposto com relação a temas
diversos como imperialismo, prestígio, conflito nuclear e alian­
ças. Pela primeira vez faz referência a outras obras de sua auto­
ria como fontes para o entendimento de sua posição filosófica
e, em conseqüência, das colocações teóricas da Política entre as
Nações.

Nessa ocasião, nota que seu enfoque difere da aplicação
às relações entre os Estados de novos instrumentos, desenvolvi­
dos principalmente nos EUA, como o behaviorismo, a análise
de sistemas, a teoria dos jogos e a simulação, entre outros.
Morgenthau deixa transparecer ceticismo sobre tais inovações
metodológicas e a conseqüente polêmica acadêmica. Com base
na experiência histórica e pessoal, afirma, lapidarmente, que
"para o êxito ou o fracasso de uma teoria, é decisiva sua contri­
buição ao conhecimento e ao entendimento de fenômenos que
valham a pena conhecer ou entender. É por seus resultados que
uma teoria deve ser julgada, não por pretensões epistemológicas
ou inovações metodológicas".

Invoca o célebre matemático Henri Poincaré a respeito da
correlação inversa, que "em geral existe", entre preocupações
metodológicas e resultados substantivos e afirma seu próprio
convencimento de que as tentativas de racionalização abrangente
da teoria internacional serão provavelmente tão fúteis quanto as
que as precederam, desde o século XVII. Aponta para o risco de
um dogmatismo que venha a dominar a realidade com o fito de
preservar a consistência racional. E termina com magistral cita­
çào de Oliver Wendell Holmes, do qual ressalta uma "resigna­
ção heróica". Escreve Holmes: "A cada ano, senão a cada dia,
apostamos nossa salvação em uma profecia, cuja base está no
conhecimento imperfeito."

Política entre as Nações se divide em dez partes e em 32
capítulos. Se arriscarmos simplificar sua organização, podemos
divisar três grandes títulos, a saber: A) Teoria e prática das rela­
ções internacionais, composto das partes I e 11 e dos sete pri-
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meiros capítulos, com ênfase na teoria realista da política inter­
nacional, na ciência da política internacional e na luta pelo po­
der; 13) Poder nacional, tratado nas partes III a VI, em onze
capítulos, que provêem os elementos do poder, assim como
suas limitaçoes tanto de sentido estritamente realista - nomea­
damente a balança de poder - quanto as ligadas a moralidade,
opinião pública e direito internacionais; e C) Problemas da polí­
tica mundial na metade do século XX, a qual constitui um ver­
dadeiro vadernecum das principais questões então na pauta in­
ternacional, em particular no que diz respeito às relações
Leste-Oeste, o que inclui paz, desarmamento, segurança, orga­
nizacão mundial e diplomacia,

Embora todo o livro retenha interesse como referência, suas
duas primeiras partes contêm aspectos particularmente intrigun­
tes, a partir de uma releitura estruturada ~l luz dos acontecimen­
tos transformadores da ordem internacional desde a queda do
muro de Berlim, em 19H9. Em especial, a atenção do leitor se
dirige para a enunciação dos Princípios do Realismo Político,
para os quais Morgenthau reivindica alguma atemporalidade, a
despeito de se enraizarem fortemente no período da guerra fria.

Em síntese, tais Princípios ressaltam o caráter objetivo do
realismo político e seu vínculo direto com uma avaliação extre­
mamente pessimista da "natureza humana" (Princípio 1); a im­
portância central no realismo político do "interesse" (nacional),
qualificada com a observação de que este n~10 deve ser entendi­
do como imutável (Princípios 2 e J); a percepção da questão
moral nas relações internacionais, por parte do realismo políti­
co, sob a ressalva de que as aspirações morais de uma nacâo
não se identificam com as do "conjunto dos preceitos morais,
que regem o universo" político (Princípios 4 e 5); e - talvez
menos interessante, mas de todo modo reveladora - a reivindi­
cação para o realismo político de uma especial "profundidade",
ou seja, de ser o detentor de uma superior apreensão da realida­
de (Princípio 6).
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Também desperta continuado interesse a análise da políti­
ca dos Estados com relação ao status quu, o contexto da luta
pelo poder. Morgenthau propõe uma tipificação das políticas
externas nacionais, que conheceu muito êxito, quais sejam, as
políticas de manutenção do poder (status quu); as de sua ex­
pansão (imperialismo) e as de demonstração (prestígiu, concei­
to um tanto fora de moda, mas nem por isso abandonado no
plano internacional). Examina, nesse contexto, o tema do impe­
rialismo contemporâneo, em suas três modalidades, econômica,
militar e cultural, de forma isolada ou combinada, assim como
as políticas de prestígio."

Ao final, percebe-se que Politica entre as nações recolhe
bom número de preocupações teóricas e práticas. Avança na
idéia da necessidade de constituir uma teoria das relações inter­
nacionais, com a ressalva de suas limitações intrínsecas, e for­
mula especificamente uma teoria realista, ao mesmo tempo que
busca aplicá-la a casos concretos. Por esse aspecto, o livro tor­
na-se inteligível mesmo para nào iniciados. Prefere Morgenthau
trabalhar em níveis subsistêmicos, conforme, aliás, fortemente
sugere sua visão do próprio papel da violência mundial. Resis­
te, de modo geral, às concepçôes muito abrangentes da ordem
internacional (provavelmente nem sequer aceitou essa última
categoria de análise, salvo para assinalar a desordem como modo
dominante de organização, o que, aliás, soa como contradição
insanável).

A essência de seu pensamento está em uma difícil compo­
sição entre as consideraçôes de Poder - a própria conceituação
do realismo político, suas formas, dimensões nacionais e balan­
ça do Poder - e a visào das limitações ao Poder nacional, ex­
pressas em termos de moral, opinião pública, direito internacio­
nal, paz, organização internacional e diplomacia. Nesse sentido,
a obra é fiel a seu subtítulo - que aproxima a luta pelo poder e

; Pp.4 -25 c 60-140.
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a paz -, e esquecê-lo, em função de uma leitura parcial, certa­
mente desfiguraria as intenções do autor."

Desde seus primeiros esforços, Morgenthau combina rela­
çoes internacionais e direito internacional público; com o tem­
po, atribui importância crescente à diplomacia multilateral, mes­
mo tendo em conta que esta falha ou tarda a resolver os
problemas a que se dirige. Em suas partes finais, o livro toma
caráter quase enciclopédico, ao tratar de casos e questões de
sua atualidade e conclui com uma reflexão sobre as tarefas e o
futuro da diplomacia. Morgenthau, note-se, abstrai em sua obra,
em ampla medida, as variáveis econômicas e tecnológicas (e,
quando trata das últimas, privilegia as tecnologias especifica­
mente militares) ou, de forma implícita, as aceita como dadas.

*
o pensamento morgenthaliano se encaixa com naturalida­

de na longuíssima tradição realista ocidental, que se terá inicia­
do com Tucídides. História da guerra do Peloponeso inaugura a
"relação tensa entre o realismo e as preocupações morais?" e
permite esboçar o que depois viria a ser a teoria da balança de
Poder, tal como interpretada pelas potências mais fortes." Mas,
ao justapor o comportamento belicista de Atenas a sua posterior
decadência e derrota, o historiador ateniense permitiu enxergar
também a "barbárie e o potencial corruptor da guerra" e vê-la
como uma "escola de violência" e uma "degradação moral".')

Aproximadamente dois milênios mais tarde, Maquiavel pro­
voca a cisão radical entre moral e política, o que, de um lado, o
credenciou como originador da ciência política, como a enten-

"Walker, op. cit., sublinha o enfoque duplo de Política entre as Na~'ües e observa que
ignorá-lo é o que justamente diferenci« lia ohra de Morgcnrhau, para pior, o chama­
do m-o-re-alismo. cuja figura paradignüticl l' Kcnnneth Waltz.
- V. Stevc-n Forc!c, "Classical Rc-alism". em T. Narclin e 1). Mapcl (cds ), 'lraditions oI'
lntcrnational Etbics. Camhridge l 'niversiry Prcss, 1995. pp. 62-WI.
S v. 'I'ucidick-s, t listorta da Guerra do Peloponeso. Editora lia Universidade de Brasília.
200 I,
') V. Hérodotc -Thucvclide. Ocurrcs completes, texto apresentado por Iknis kousscl.
NRF. Gallimard. 19(H. p.667
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demos hoje, mas, de outro, fixou um estigma que o marca e
compromete o realismo para sempre. Na verdade, Maquiavel é
sempre condenado pela pungência de sua prosa e, sobretudo,
por não admitir a existência de uma comunidade mora I entre os
Estados e por deixar de subordinar o comportamento externo
do Estado a qualquer dever ético, bem como por sua apologia
das ações bélicas preventivas ou preemptivas. Para ele, o "inte­
resse próprio sempre superará as inibições morais".

Hobbes, com sua ênfase no homem como lobo do próprio
homem, e outros teóricos do contrato social divisam, como se
sabe, um "estado da natureza", antes qu<: se forme a sociedade,
que é também um "estado de insegurança e de guerra' no pia­
no internacional, tendo em vista a ausência de meios de impo­
siçâo da ordem nesse plano. Para o realismo atual, o Estado
continua ser o loho do Estado, apesar de todas as qualificações
que possam ser feitas a essa situação, e sua base comum são o
"ceticismo quanto à relevância das categorias morais nas rela­
coes entre os Estados"; o predomínio dos interesses próprios; e
a inexistência ou debilidade de um "bem comum" que una os
Estados na órbita internacional. 111

Os fundadores do realismo anglo-americano foram o histo­
riador E.H. Carr, o teólogo Reinhold Niehbur e o próprio profes­
sor Morgenthau. Em anos recentes, George Kennan e Henry
Kissinger - diplomatas e acadêmicos - têm sido os seus mais
lúcidos expositores."

Entre a Primeira e a Segunda Guerras, o historiador britâni­
co E. H. Carr, com o seu Tbe Tuenty- Year Crisis," que é, na
verdade, de 1940, contribuiu fortemente para desmistificar a
corrente idealista, por ele qualificada de utópica, dominante na
Europa, em especial entre os países vencedores na primeira

111 V. Forde, op.cir., para as cita~'óes n,10 atribuídas a outros autores.
11 jack Donneily, "T!Je Twc-nricrh Ccntury", em T. Nardin e D. Mapcl (eds), op.rit.,
pp.S'i-Ll l .
"Edward H. Carr, Tbe Tu-entv-YectrCrisis, 1919-1939, l Iarper and Row, 1946.
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dessas hecatombes. O idealismo privilegiava a construção
institucional e jurídica da paz, em escala global, e desprezava
ou secundarizava as considerações de poder (tradicionalmente
muito presentes no pensamento alemão). Seus símbolos últi­
mos eram a Liga das Nações e o protocolo Briand-Kellog, am­
bos experiências que fracassaram no entre-guerras.

Após a Segunda Guerra, Morgenthau dá um passo decisi­
vo, ao propor, em Política entre as Nações, a codificação do
Poder como esteio principal da teoria realista. Naquele mo­
mento, organizava-se, de maneira ainda confusa e mesmo
conflitiva, uma nova ordem internacional, com o reforço da
dimensão multilateral simbolizada pelas Nações Unidas. A
ambigüidade se espelhava, de um lado, na realidade do poder,
encapsulada na faculdade de veto deferida aos membros per­
manentes do Conselho Segurança, e, de outro, nos ideais de
igualdade entre as nações, expressos no sistema de votação da
Assembléia Geral e consagrados na atribuição de um, e ape­
nas um, voto a cada Estado membro, independentemente de
seu poder relativo ou de quaisquer considerações. Esse é o
sistema de votação, com o qual Morgenthau nunca esteve de
inteiro acordo, estabelecido pela própria Carta das Nações
Unidas.

É seu mérito, por outro lado, estabelecer lima ponte entre a
visão norte-americana do realismo e o enfoque tradicional eu­
ropeu, inclusive alemão. Raymond Aron, de legendária lucidez
e grande mestre da ambigüidade calculada e, por isso, criativa,
percebeu claramente, em seu Paz e guerra entre as nações," o
jogo das sutilezas e das inflexibilidades daquele momento e a
evolução representada pelo pensamento de Morgenthau. Na ver­
dade, Política entre as Nações pode ser lida em conjunto com
a obra de Aron.

No seio da escola realista contemporânea, inclusive nos EUA,

" Editora Universidade de Brasília, 1979.
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registraram-se antipatias e sérias divergências." Kennan nem se­
quer cita Morgenthau em suas memórias, embora este o mencio­
ne em seu Política entre as Nações. Com Kissinger, além de
Zbigniew Brzezinski e McGeorge Bundy, o pomo da discórdia
esteve na atitude sobre a guerra do Vietnã, cujo desenlace, de
alguma forma, coloca em xeque a política e a estratégia interna­
cional dos EUA, ao prenunciar o ocaso da guerra fria, pelo menos
no que diz respeito à confrontação entre as superpotências por
partes interpostas e por meios bélicos convencionais.

*
A filosofia morgenthaliana é vinculada, de modo umbilical,

à guerra fria, emhora nela não se esgote. Seu foco no poder é,
em si, uma opção conservadora, que vai-se replicar na conside­
ração dos condicionantes do exercício do poder nas relações
internacionais, que são, ao ver de Morgenthau, a moral, o direi­
to e a diplomacia. Anote-se, como relevante, sua disposição em
considerar a questão moral e de distinguir no direito, dentro de
limites, um instrumento disciplinador da ordem internacional.
Tamhém dedicou atenção ao papel da opinião pública.

Embora reconheça a "deterioração da moralidade interna­
cional, ocorrida nos últimos anos, com relação ;;1 proteção da vi­
da", Morgenthau explicitamente assinala o equívoco de considerar

"... que a política internacional é tão completamente malévola

que de nada serviria buscar as limitaçóes morais ... Entretanto,

quando nos perguntamos. do que os estadistas ou os diploma­

tas são capazes, na promoção dos objetivos de poder de suas

I, Morgenthau reconhecia valor intelectual a Carl Schmitt, que completa uma fieira de
pensadores alemães de índole realista nas primeiras décadas do século passado, mas
o considerava como "o mais perverso dentre os vivos". Schmitt, dizia, "nunca foi
superado ror qualquer pensador alemão, em sua subserviência aos nazistas e falta de
princípios", Para avaliar a atitude de Morgenthau, que não era praticante, vide M.
Benjamin Mol1ov, "jewry's Prophetic Chal1enge to Soviet and Other Totalitarian Regi­
mes according to Hans Morgenthau", no [ournal 0/ Church (., State, janeiro, 1997.
Mol1ow resenha a atividade de Morgenthau em favor dos judeus soviéticos, em cspe­
cial durante a última década de sua vida, e examina a motivação transcendental dessa
acão.
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respectivas nações e o que, na realidade, fazem, percebemos
que fazem menos do que poderiam ou que fizeram em outras
oportunidades ... Certas opções, ainda quando oportunas, nào
são eticamente permissíveís.... A função restritiva (das inibi­

ções morais) é mais óbvia e efetiva na afirmação da santidade
da vida humana em tempos de paz."

xxv

Afirma ele a importância contemporânea do Direito Inter­
nacional, mas o analisa principalmente sob a ótica de seus "pro­
blemas". Ressalta o valor acrescido da opinião pública interna­
cional, no âmbito do que denominou de "emergente unidade
psicológica do mundo". Por outro lado, diplomacia, para ele,
permanece em essência congelada sob a forma da diplomacia
clássica. Seu pensamento não inova e, pior, subscreve o anti­
quado enfoque que ergue barreiras artificiais e intransponíveis
entre diplomacia e poder internacional."

Essa visão segmentada sobrevive em círculos retrógrados,
mas não, curiosamente, nos próprios EUA, nos quais, desde a
Segunda Guerra, os generais Marshall, Haig e Powell chegaram
a ocupar o Departamento de Estado. Por outro lado, Robert
McNamara, homem de negócios, depois de seus controvertidos
anos no Pentágono, exerceu funções quase-diplomáticas no Ban­
co Mundial e outras instituições. Nesse sentido, o pensamento e
atuação de Kissinger, ao distinguirem o entrelaçamento das di­
mensões diplomática e militar, representam um decidido passo
avante na visão realista.

Outro aspecto a ser retido é o de que toda a elaboração
teórica de Morgenthau a respeito das "limitações do Poder" se
coloca no contexto da polêmica com a corrente, parcialmente
idealista, em favor da organização da cena internacional com
base em "um só mundo" (One Worldism), a qual, em essência,
preconizava o gradual ou rápido desaparecimento das sobera­
nias estatais.

I' V, Morgcnthau, op. cit. pp. 5H5- 'il 1.
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É verdade, porém, que Política entre as Nações permanece
no imaginário do público especializado muito mais em função de
seus avanços nas teorias realistas do poder, do que pelas variadas
limitações a este, que apresenta. Entretanto, tais limitações, pelo
que se pode avaliar, têm valor próprio, não se tratando de simples
manifestações retóricas inseridas com o objetivo de validar a parte
mais "dura" e "vociferante"!" da filosofia política de Morgenthau.

Nesse contexto, relembre-se a condenação precoce deste à
intervenção norte-americana no Vietnã, a qual se funda, justa­
mente, naquela visão das limitações do poder. Ao que se co­
menta, essa atitude não teria deixado de lhe causar problemas,
Morgenthau teria perdido uma prestigiosa consultoria no De­
partamento de Estado, que detinha desde o final da década de
1940, quando Kennan chefiava o Policy Planning Staff, assim
como teria sido ínviahilizada sua candidatura à presidência da
Arnerican Political Science Association - APSA.

Não terá sido por casualidade que Kissinger, em seu monu­
mental Diplomacia, no qual recapitula alguns dos principais epi­
sódios das relações internacionais do século XX, demore, quase
miraculosamente, a citar Morgenthau, e que haja uma única ci­
tação em todo aquele livro. 17 Nessa oportunidade, ao reconhecê­
lo como decano nos EUA dos filósofos do interesse nacional,
Kissinger assinala, com amargura, que até ele, Morgenthau,
moveu-se pela proclamação da imoralidade da ação norte-ame­
ricana no Vietnã, e o cita: "Quando/alamos sobre a violação do
direito da guerra, devemos ter presente que a violação funda­
mental, da qual decorrem todas as demais, é a própria condu­
ção desse tipo de guerra." Provavelmente sem o desejar, Kissinger
nessa citação faz os leitores relembrarem que, para Morgenthau,
a doutrina do poder não se esgota na simples e irrestrita aplica­
ção de meios militares à vida internacional.

)(, V. Donnclly, op. cit.
,7 V. p. 679 da 6" edicáo norte-americana.
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A comparação entre Morgenthau e Kissinger tem interesse,
do ângulo tanto da teoria quanto da moral política, dadas as
semelhanças dos respectivos baclegrounds, como judeus ale­
mães emigrados, devotos de Bísmarck e líderes da comunidade
acadêmica norte-americana, bem como das diferenças de gera­
ção e das respectivas trajetórias políticas.

Para além das rivalidades e picuinhas pessoais, ou de ques­
toes apenas tópicas, a escola realista - que a partir dos anos
1940 tornou-se uma espécie de indústria acadêmica, na qual
brilhavam Nicholas Spykman, George Schwarzenberger, Fredric
Schuman, Stefan T. Possony e muitos outros - discutiu questões
amplas c centrais, como a aplicabilidade ou não dos princípios
morais universais às ações dos Estados, a importância relativa
da natureza humana e dos fatores estruturais na definição das
políticas de Poder, bem como o impacto da anarquia na vida
internacional.

Desde 1954 pelo menos, tanto Morgenthau quanto Kcnnan
manifestaram-se pela impossibilidade da aplicação direta das
considerações morais ao plano estatal. O primeiro, na segunda
edição do Política entre as nações, tomou posição clara a esse
respeito, enquanto o segundo, como observa Donnelly, adota o
mesmo caminho e escreve "...0 processo de governo ... é um
exercício prático e n:10, moral". Carr, por sua vez, chega a afir­
mar que os supostos princípios absolutos e universais são ret1e­
xo inconsciente de Interpretações e momentos específicos da
política nacional. Ressalve-se, porém, que nos três autores en­
contram-se, com relativa facilidade, pronunciamentos em senti­
do contrário a estes ou, pelo menos que os matizam fortemente.

Com Maquiavel, tem curso a percepção de que, na nature­
za humana, predominam o mal e o pecado, em particular na
falta de autoridade coatora. No século XX, Niehbur, por exem­
plo, viu, em qualquer realização, mesmo as de índole moral,
alguma corrupção, fundada no amor-próprio. Mas, como obser­
va Donnelly, sempre haverá espaços políticos para personalida-
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des tão diversas quanto os heróis homéricos, santos cristãos e
"lobos hobbesianos"."

A grande discussão no seio da teoria realista sempre foi a
do impacto relativo, sobre a política, da natureza humana e da
estrutura subjacente à vida internacional. O risco maior da pro­
posta realista sempre radicou em sua redução a políticas de
poder e, destas, a políticas específicas de interesse nacional.
Estas configuram uma situação internacional a um passo da anar­
quia, que, no caso, não significa necessariamente caos ou au­
sência completa de ordem mundial, mas falta de governança
política, ou seja de uma ordenação internacional hierarquizada,
fundada na autoridade e na subordinação formal. 1'1

*
Seria uma simplificação pensar Política entre as nações, que é

clássico, apenas como livro-texto, o que Walker e outros às vezes
parecem sugerir. Seu conteúdo é sólido, e o estilo, sóbrio e desti­
tuído de Ibrnamento. Se sua maneira de argumentar é didática, são
profundas'as raízes históricas da filosofia que esposa, e é clara sua
dedicação ã-solução das questões concretas de seu tempo. É exem­
plar a percepção de Morgenthau quanto às limitações de qualquer
teoria das te'la§'ões internacionais, não apenas a realista.

Polititli 'entre as nações sobreviveu às mudanças políticas,
aos novos' fatores econômicos, primeiro, de natureza
transnacionalizante e, agora, globalizante, assim como à revolu­
ção tecnológica e à emergência das organizações não-governa­
mentais, que transformaram de forma definitiva o mundo. Ainda
assim, as considerações de poder que levanta subjazem às atuais
relações internacionais, embora de forma diferenciada em rela­
ção a décadas anteriores. Os destinos do Estado nacional se trans-

IH V. Politics Among Nations, segunda edição, p. 9; George Kennan, Realities of
American Foreign Policy, Princeton University Press, p. 4~; e Edward H. Carr, op. cit.,
p.viii; Reinhold Niehbur, Tbe Children ofLight and lhe Cbildren ofDareness, Scrihner
and Sons, 1944, p.19, como citados por jack Donnely, op. cit., pp. ~'i, 86, ~~ e 104.
1') V. Donnelly, op.cit.
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formaram, a começar, por força do que Morgenthau chamava de
"revolução colonial": a heterogeneidade radical entre os Estados
veio a suhstituir a homogeneidade que se refletia ao menos no
mundo das idéias políticas e jurídicas, ainda que não ohservada
invariavelmente na prática internacional. Tamhém o uso bélico
da energia nuclear pode ser visto como fator de erosão do Esta­
do, já que este perdeu a capacidade de proteger seu território, a
população e o setor produtivo, em caso de agressão nuclear.

*
Os arquétipos da vida internacional mudaram fortemente.

Antes da Primeira Guerra Mundial, a atuação dos países euro­
peus ocidentais correspondia, mais do que em qualquer outra
época, ao modelo da halança do poder. Durante a guerra fria,
predominava a lógica da "simetria"? do poder internacional; com
o seu fim definitivo, no início dos anos 1990, ficou superada a
nitidez de traços derivada da confrontação hipolar ou, mais dra­
maticamente, do equilíhrio do terror nuclear. Desapareceram,
na maior parte, as "simetrias" de poder, que caracterizavam o
duelo Leste-Oeste (apesar disso, os arsenais nucleares, em mãos
dos EUA e da Rússia, continuam a ser suficientes para eliminar,
várias vezes, a espécie humana).

Já hoje, quando se reestrutura a ordem mundial, os EUA apa­
recem como o país que melhor corresponde ao "tipo ideal" do
Estado, até por sua relativa invulnerahilidade e, mais ainda, por sua
capacidade glohal de resposta. Um exemplo basta. As Forças Ar­
madas de hoje e do futuro - entre as quais as norte-americanas não
têm similar -, serão cada vez menos organizações de massa, herda­
das das guerras mundiais e, mais e mais, formações baseadas no
uso intensivo da logística e na promoção e utilização do avanço
acelerado das tecnologias, justamente uma área em que os EUA
são responsáveis por cerca de metade do esforço mundial.

,,, Harvey M. Sapolsky, Eugen Gholz e Arlen Kaufman, Security Lessonsfrom lhe Cold
\Far, no Fmeign AITairs, de julho-agosto, 1999.
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o paradigma do poder é resistente e, com adaptações, con­
tinuará a ser útil por prazo indefinido. A antiga simetria do Po­
der militar deu lugar a uma assimetria fundamental e avassaladora.
A ênfase incontrastável no desenvolvimento tecnológico se vê
em variadíssimas aplicações como, por exemplo, nos bombar­
deios ditos de precisão, que de tempos em tempos freqüentam
as telas de televisão, ou nas ações no campo das tecnologias da
informação. Isso não quer, porém, dizer que inexistam adversá­
rios e seu recurso a meios informais, como o terrorismo. Nessa
nova e desequilibrada organização de forças em nível mundial,
de forma alguma desapareceu o conceito de interesses nacio­
nais, que, entretanto, tornou-se menos mecânico, menos auto­
mático e menos preciso, para a generalidade dos Estados.

Considerando os variados matizes desse vasto quadro, guar­
dam interesse teórico e prático pelo menos quatro aspectos ge­
néricos da obra máxima de Morgenthau:

1. A participação necessária do realismo na composição do
paradigma internacional. Há cinqüenta anos, idealismo e rea­
lismo apareciam como faces contraditórias de uma mesma moe­
da, ambas essenciais para a compreensão da realidade interna­
cional do pós-guerra, de suas origens e dinâmica. Nem tudo
podia ser reduzido ~l construção jurídica e institucional no plano
mundial, mas também nem toda a vida internacional se limita­
va, ou se limita, à esfera do poder, da violência institucionalizada.
No curso de sucessivas edições, Morgenthau, recolheu, embora
de forma imperfeita, essas duas visões com mais êxito que seus
antecessores ou os sucessores da escola do chamado realismo
estrutural. Sua oposição ~l Guerra do Vietnã foi um teste crucial,
e hem-sucedido - mas nem sempre lembrado - por que passou
a sua versão da teoria do realismo em política internacional.

2. A percepção da necessidade de uma teoria das relações
internacionais, apesar das lirnitaçôes para entender o mu ndo.
Quer dizer, na complexidade da vida contemporânea, não basta
responder de maneira tópica às crises à medida que estas tu-
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multuariamente se manifestam. Há que explicitar premissas, es­
clarecer conteúdos, explorar modalidades de solução e reforçar
a confiança, que só a previsibilidade das políticas externas pode
gerar.

3. A percepção de que o papel internacional do Estado mu­
dava - e continua a mudar- rapidamente, o que, por seu tur­
no, tende a introduzir transformaçõesfundamentais no sistema
mundial, tal como ortodoxamente definido. A multiplicação no
número de Estados, em decorrência da "revolução colonial", já
era entendida por Morgenthau, em 1954, como indicativa de um
movimento que apenas começava e que só chegou à plenitude
na década dos 1960 e do qual foi um marco a resolução 1514
(XV) da Assembléia Geral. De lá para cá, a mudança do papel
das Nações Unidas só fez progredir, com avanço do
ambientalismo, a disseminação mundial das organizações não
governamentais e com foco no indivíduo e nos direitos huma­
nos como dado essencial do direito público contemporâneo.

4. Contraditoriamente, a permanência da supremacia dos
Estados como atores mais relevantes e de maiorpoder, no plano
internacional, encontra limites objetiuos na hegemonia de um
deles. Uma simples mudança de governo naquele país pode
alterar posições internacionais assentadas no planos político,
estratégico, econômico, ambiental, etc. São dramáticos os exem­
plos de ação estatal, em tempos recentes: o conflito no Golfo, a
guerra permanente do Oriente Médio, a intervenção ocidental
no Kossovo, a tolerância aberta ou velada com a espionagem
"por meios nacionais", entre outros.

Em décadas mais recentes, nada foi escrito, no campo da
Teoria das Relações Internacionais, que já nascesse clássico e
com o impacto original do Política entre as n açôes, de
Morgenthau, ou do Paz e guerra entre as nações, de Arem. Nem
Kissinger nem Kennan, por exemplo, apesar do alto interesse
de suas memórias e ensaios históricos, chegaram a codificar a
íntegra de suas respectivas visôes do mundo. Por isso mesmo,
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Política entre as nações, ora traduzido, precisa ser lido como
documento programático e como esforço de validação empírica
do que propõe.

*
Com o fim da guerra fria - não previsto por qualquer das

teorias então correntes -, o campo internacional complicou-se
muito. Pode-se pensar que a teoria das relações internacionais
esteja em crise, já que diminuiu sua capacidade de explicar o
mundo. Por uma década - a de 1990 -, o Poder político-militar
tornou-se menos visível - em especial para os que não o que­
riam ver - mas, como anteriormente, permaneceu em cena e não
só como pano de fundo. Ao mesmo tempo, outras dimensões do
Poder claramente ocuparam o primeiro plano: as da superiorida­
de financeira e econômica, do crescente hiato tecnológico (com
enormes repercussões civis e militares) e da influência da mídia
internacional, que hoje forma opinião em todo o mundo.

Está certamente longe de ser linear e óbvia a boa leitura da
realidade internacional. Mesmo na guerra fria, o realismo políti­
co e a singela contraposição hilateral de poderes nucleares já
emhutiam excessivas simplificações; sua utilidade residia na ca­
pacidade de descrever o quadro estratégico e de servir de ma­
nual para a ação. O realismo, no entanto, deliberadamente fa­
lhava em elucidar outras prohlemáticas. Provou ser enganoso e
prejudicial, por exemplo, ao referendar, por assim dizer, as ma­
nohras de rehatimento político da dimensão Norte-Sul para o
plano Leste-Oeste, ou seja, as tentativas de manipulação das
aspirações de desenvolvimento socioeconômico, por parte da
grande maioria da humanidade, em proveito dos interesses
conflitivos das então superpotências.

No passado recente, hoje e para o futuro, evidencia-se a
acentuada polissemia, se é lícito empregar essa categoria, da
realidade internacional, e que sempre será arhitrária qualquer
opção excludente, dentre seus múltiplos significados. O ritmo
acelerado e o vasto escopo das mudanças mundiais acarretam
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dificuldades inusitadas, para sua absorção por uma teoria das
relações internacionais minimamente consistente. Introduzem­
se variáveis fora de controle, como as sucessivas crises econô­
micas internacionais, que afetam, em especial, os países em de­
senvolvimento, mas não apenas estes. Ao lado dessas "novas"
tendências, acumula-se um passivo representado pelos intratáveis
e repetitivos incidentes político-militares de caráter regional, em
particular no Oriente Médio, no Golfo e no Sul da Ásia. Embora
tais crises e incidentes não coloquem, necessariamente, em jogo
a possibilidade de um conflito mundial (e final), como classica­
mente ocorria, no quadro de guerra fria, confirmam para a maio­
ria das nações um panorama de inquietadoras incertezas, que
de muito ultrapassam os aspectos puramente militares e de se­
gurança.

A política internacional está-se transformando, diante de
pronunciadas mudanças estratégicas, de hesitações econômicas
e da nova cultura global. Domina a intranqüilidade mesmo en­
tre os mais serenos dos homens. As ações de força ganham
relevo. Até do ponto de vista teórico, a ação diplomática adqui­
riu conteúdos aguerridos com as freqüentes propostas de difu­
são das práticas de diplomacia preventiva e coercitiva. Como
desejam alguns, tais práticas responderiam - melhor que as sal­
vaguardas contidas na Carta das Nações Unidas - às presentes
assimetrias globais, por refletirem a lógica das preeminências
políticas, econômicas, tecnológicas e militares. Essas modalida­
des de ação serviriam de ponte entre o soft power, cujas virtu­
des são apregoadas, por exemplo, por Joseph Nye, e a imposi­
ção das realidades do hard power, mas, quando levadas a
conseqüências práticas, encerram novos riscos e podem equi­
valer à negação da própria noção de diplomacia.

No piano econômico, são nítidas as disjuntivas entre, de um
lado, as tendências vinculadas ao processo de globalização, como
a internacionalização do sistema produtivo, movimentação glo­
bal e capitais, abertura comercial e revolução tecnológica e, de
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outro, a perpetuação da competição mundial pelos recursos na­
turais, o protecionismo comercial, o domínio dos mercados ex­
ternos, os danos ambientais e, sobretudo, a prática ampliada da
exclusão econômica dos países menos desenvolvidos.

Registra-se, ainda, pronunciada discrepância entre a cres­
cente confiança dos países emergentes em seus esforços nacio­
nais, mesmo em uma quadra desfavorável da economia mundial,
e o panorama de regressão econômica e política nas áreas mais
desfavorecidas do planeta, discrepância esta que se acompanha,
de modo alarmante, do renovado prestígio político de nacionalis­
mos exacerbados e das intolerâncias raciais e religiosas.

As tendências dominantes, ao mesmo tempo que clamam
por solidariedade, pelo respeito aos direitos humanos e pelo
desenvolvimento sustentável, mundialmente abrigam maciças ­
e terríveis - manifestações de pobreza extrema e desigualdade,
violências e terrorismo, bem como perturbadoras ameaças ao
meio ambiente. Diante da riqueza - e do alargamento e multi­
plicação dos hiatos que separam ricos e pobres na arena mun­
dial -, os processos de exclusão internacional tornaram-se mui­
to mais nefastos provavelmente porque se fazem cada vez mais
irrecorríveis.

*
Os trágicos acontecimentos de 11 de setembro de 2001 su­

gerem, em especial, a releitura das duas primeiras partes da
Política entre as nações. Entretanto, fazem-se necessárias caute­
las quanto à sua aplicação direta às questões da atualidade. São
radicais as mais recentes transformações mundiais. A guerra fria
e o imediato pós-guerra fria já pertencem à memória coletiva.
Agora, já se desenha uma nova estrutura mundial. A ordem in­
ternacional mudou, inclusive com o incontido agravamento das
assimetrias preexistentes. Variaram os comportamentos interna­
cionais, com o aparente desprestígio das alianças militares dian­
te da alta capacidade de atuação isolada demonstrada pelos
EUA na Ásia central. As atuais visões estratégicas são factualmente
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distintas em relação aos tempos do bilateralismo nuclear e, mes­
mo, aos da ordem internacional, supostamente despolitizada
dos 1990, que se lhes seguiu.

Em comparação com o pós-guerra fria, quer dizer, com a
última década do século passado, as novidades se manifestam,
de forma abrangente, no despontar do unilateralismo político­
militar e no retrocesso do otimismo econômico globalizante.
Nesse quadro, a doutrina do realismo político, sistematizada que
foi pelos padrões da guerra fria, necessitaria ser repensada, à
luz de sua eventual correlação com a presente problemática
internacional.

Política entre as nações representa uma base para reflexão,
por conter uma verdadeira métrica da política externa dos EUA
e por ser diretamente permeada pelo tema da inserção mundial
daquele, em termos de Poder e interesses. Nele, o realismo polí­
tico parece recuperar o prestígio intelectual e estratégico, que
perdera com o desaparecimento da União Soviética, o esmae­
cimento da confrontação nuclear e o avanço da globalização e
outros processos internacionais.

De forma pioneira e corajosa, Morgenthau havia discutido o
Poder sob a ótica da bipolaridade típica da guerra fria. Agora
essa temática volta ao proscênio mundial, mas sob o manto da
dialética terrorismo/antiterrorismo. O retorno do léxico e da sin­
taxe do Poder evita que Política entre as nações possa ser sim­
plesmente relegada ao poeirento fundo das estantes. Mas, na
prática, obriga sua submissão aos testes da presente realidade,
que justamente se notabiliza pelo quadro de unilateralismo, e do
confronto da temática do poder com tendências de outra ordem.

Nesse contexto, três reflexões necessitam ser feitas. Em pri­
meiro lugar, com foco no poder, problemas críticos estão direta­
mente na agenda de nossos dias e necessitam ser revisitados: a
suficiência ou não das relações de poder, na explicação da or­
dem internacional e na identificação das perspectivas desta; os
atuais princípios operacionais do poder e sua eventual
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codificação; a redefinição dos interesses dos Estados, do siste­
ma internacional e, na verdade, de toda a humanidade; as li­
nhas básicas da hierarquização mundial dos Estados; a cam­
biante relação internacional entre poder e moral; o respeito aos
direitos da pessoa humana nas atuais condições internacionais;
a atitude dos Estados com relação ao status quo mundial; e o
inevitável tema dos rumos atuais da questão do imperialismo,
entre outros.

Em segundo, esse novo olhar sobre o poder, com certeza,
permitirá aproximar sua lógica tradicional às novas tendências
globais, nas áreas do conhecimento, da informação, do apren­
dizado, da inovação tecnológica, do risco e do controle. Essas
áreas significam a ruptura com o passado, reformatam o presen­
te e propõem o futuro da sociedade e da economia. As maciças
transformações de nosso tempo abrem novas questões e esti­
mulam novas políticas. O "mergulho" nos clássicos da doutrina
política, sua utilização como referência para a análise e sua su­
peração criativa correspondem a uma etapa necessária da for­
mulação de uma visão estratégica condizente com esta época,
em que as considerações internas e externas crescentemente se
confundem.

Finalmente, em terceiro lugar, permanece viva e, mesmo,
recupera atualidade a crítica à filosofia e à metodologia do realis­
mo político (da política do poder e da "Realpolitile"). Recente­
mente, o professor john A. Vasquez, - especialista na métrica e
nas causas dos conflitos - a reiterou," com ênfase nas inclinações
belicistas da doutrina e da prática do poder. Segundo ele, um dos
papéis mais importantes do pensamento realista é a provisão de
um "folclore" ou de uma "cultura diplomática". Nota que no Oci­
dente - desde Tucídides até Morgenthau, e depois deste -, essa
escola de pensamento ensina os líderes como devem agir em

" John A Vasquez, lhe Probability of War; 1816-1992, Presidential Address to the
International Studies Association, New Orleans, 2'5 de março de 2002.
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questões de segurança internacional, e que está empiricamente
demonstrado que, entre Estados de igual poder, as práticas da
política externa realista tornam-se uma série de passos em dire­
ção à guerra, e não à paz. Pensa que esse folclore ou cultura
instrui os líderes de que devem aumentar seu poder e ainda co­
menta que os oponentes farão o mesmo, sentindo-se inseguros
em face dessa ação. Outro fator de geração de incerteza interna­
cional é o preceito realista de que o Estados devem impulsionar
suas reivindicações e "defender" suas posições.

*
Não por acaso este livro é parte da Coleção Clássicos IPRJ,

que representa uma marco nos estudos internacionais em nosso
País, e na qual o vasto público interessado, inclusive os quase
vinte mil alunos dos Cursos de Relações Internacionais, encon­
trará melhor e mais fácil acesso a uma parcela fundamental do
patrimônio cultural dessa indispensável disciplina. Nesta Cole­
ção, Morgenthau, ao lado de autores já citados - como Tucídides,
Maquiavel, Hobbes, Carr, Aron -, encontra-se com Grotius, Kant,
Hegel e Rousseau e outros gigantes do pensamento sobre a
ordem internacional.

Os intelectuais brasileiros e, de modo mais geral, latino­
americanos certamente se sentirão estimulados a meditar não
apenas sobre a Política entre as Nações, mas sobre todo esse
acervo, com o fim de melhorar a qualidade de nossa leitura co­
letiva da estrutura, operação e peripécias das relações entre os
Estados. Ao fazê-lo, terão pela frente uma excelente oportunida­
de de incorporar, sistematicamente, em seu empreendimento,
também as experiências e vicissitudes do Brasil e as dos demais
países em desenvolvimento, como parte da ordem internacional
em estruturação. Entender o mundo constitui um desafio perma­
nente, que se torna agudo neste momento de mudança, que já
permite entrever um século XXI muito distinto do anterior.

Em conclusão, diante dos desenvolvimentos atuais, torna­
se necessário, reiterar palavras de cautela. Seria, efetivamente,
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equivocado e muito empobrecedor que se reduzisse a polissemia
da cena mundial quase apenas a aspectos ligados à violência
terrorista perpetrada em nível quer nacional quer subnacional e
à sua imbricaçào com as ações antiterroristas. O poder e suas
consideraçôes sempre serào indissociáveis da condição huma­
na, mas de forma alguma a esgotam. Pensar e agir em sentido
contrário seria marginalizar ou deixar sem encaminhamento prá­
tico justamente as questões de cuja soluçào dependem o efetivo
progresso das relações entre os Estados e o hem-estar da huma­
nidade em nossa época.



PREFÁCIO
À SEXTA EDIÇÃO

Kenneth W Tbompson'

Na qualidade de estudante da Universidade de Chicago,
após a Segunda Guerra Mundial, tive o privilégio de servir como
assistente de pesquisa do professor Morgenthau. Mais tarde, tra­
balhamos juntos no preparo de um livro de textos e de leituras
intitulado Princípios e problemas de política internacional. O
professor Morgenthau foi o principal responsável pelo meu re­
torno àquela universidade, no início da década de 1950, como
membro do Departamento de Ciência Política. Quando foi deci­
dido que eu deveria organizar uma festschrift (edição comemo­
rativa) em sua homenagem, trabalhamos juntos na tarefa de iden­
tificar ex-alunos, colegas e amigos especialmente familiarizados
com as suas obras. Anos mais tarde, quando nossas responsabi­
lidades profissionais nos reuniram em Nova York, mantivemos
contatos freqüentes e longas discussões. Como membro de vá­
rios comitês consultivos, ele contribuiu de modo significativo
para os programas da Fundação Rockefeller, na qual eu traba­
lhava. Poucas semanas antes de morrer, apresentou um traba­
lho sobre a presidência e a política externa, no Centro Miller, da
Universidade da Virgínia. Tanto no nível pessoal como no pro­
fissional, mantivemos estreita amizade e colaboração intelectual
até seus últimos dias.

Nossa ligação tão próxima tornou ao mesmo tempo mais
simples e mais difícil o preparo de uma sexta edição desta sua
obra clássica, A política entre as nações. Por um lado, sempre

I K. W. Thompson. ~I l'poca <:111 que e-screve-u o presente prefácio. era diretor do
Milk-r Ccnter of Public Affuirs da Universidade- da Virginia.
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havia procurado manter-me razoavelmente a par da evolução
de seu pensamento, desde a publicação do Scientifc Man versus
Pouier Politics (O Homem Científico versus Política do Poder)
até a revisão, depois de sua morte, de alguns ensaios ainda nào
publicados. Por isso, quando Bertrand W, Lummus, editor senior
do Departamento Universitário da Random House, convidou­
me a preparar uma nova edição de A Política, senti-me confian­
te de que possuía os conhecimentos necessários para a missão.
Por outro lado, após ter encetado a revisão e o reexame mais
detido dos últimos escritos do professor Morgenthau, descobri
novos e importantes desenvolvimentos nos estágios finais de
sua obra, que até então eu desconhecia. Aliás, seria de se estra­
nhar se isso não tivesse ocorrido, uma vez que ele sempre man­
teve como princípio norteador não a defesa de uma posição
intelectual, mas "a busca da verdade".

Como decorrência de minha descoberta sobre o desenvol­
vimento contínuo de seu modo de pensar, busquei nesta edição
deixar que Morgenthau falasse por si mesmo, sempre que pos­
sível. Graças à cooperação de seus filhos Susanna e Mathew,
tanto meu assistente quanto eu tivemos acesso aos seus papéis,
que se encontram em depósito na Biblioteca de Alderman, da
Universidade da Virgínia. O senhor Peter Gellman mostrou-se
incansável ao colaborar comigo na pesquisa para localizar ou­
tros escritos, publicados ou não, que dissessem respeito aos
problemas mais urgentes que confrontavam a humanidade no
final dos anos 1970 e na década seguinte. Em seu prefácio à
quinta edição, revisada, Morgenthau mencionara que ali prosse­
guia "de um modo orgânico e quase inevitável o trabalho das
edições precedentes". Sempre consciente de que sua grande
obra mantivera uma integridade ao longo de edições sucessi­
vas, procurei preservá-la utilizando de meios que teriam sido
impossíveis sem o recurso a seus próprios escritos. Consultei
também seus rascunhos em manuscritos, cartas a editores e cor­
respondência profissional.
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Ao mesmo tempo, a quinta edição teve de ser atualizada e
revista, de modo a refletir mudanças que ocorreram após o fale­
cimento do professor Morgenthau. O senhor Gellman e eu bus­
camos suhstituir dados e informações factuais sempre que ne­
cessário, embora sabendo que, enquanto trabalhávamos, as marés
da história iam tornando obsoleta parte do material de que dis­
púnhamos sobre tópicos como população, produção industrial,
decisões da Corte Internacional de Justiça e algumas iniciativas
da Nacóes Unidas. Com respeito a alguns temas, como direitos
humanos, détente e o problema nuclear, tive de fazer revisões
substanciais, introduzindo, sempre que possível, fragmentos dos
próprios escritos de Morgenthau. Tendo em vista que sua mente
era tão criativa e penetrante, nenhum candidato a executivo
literário poderá declarar com certeza que o próprio Morgenthau
teria formulado e exposto suas idéias precisamente no contexto
em que elas são aqui apresentadas. Tudo o que posso afirmar é
que me esforcei ao máximo por ser fiel à sua filosofia e às suas
idéias sohre problemas, do modo como as percebi.

Charlottesville, Virgínia Kenneth W. Thompson
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TEORIA E PRÁTICA DA POLÍTICA
INTERNACIONAL





CAPÍTULO I

UMA TEORIA REALISTA DA
POLÍTICA INTERNACIONAL

Este livro tem por objetivo apresentar uma teoria sobre
política internacional. A prova pela qual tal teoria deve ser julgada
tem de caracterizar-se por uma natureza empírica e pragmática,
e nào apriorística e abstrata. Em outras palavras, essa teoria deve
ser testada, não em função de algum princípio abstrato precon­
cebido ou de determinado conceito desligado da realidade, mas
sim pelo seu propósito: trazer ordem e sentido para uma massa
de fenômenos que, sem ela, permaneceriam desconexos e in­
compreensíveis. Ela deve ser submetida a dois testes, um empírico
e outro teórico, qual seja: será que os fatos, tais como se apre­
sentam hoje, prestam-se realmente à interpretaçào que essa teo­
ria propõe para os mesmos? Será que as conclusões a que chega
a teoria decorrem, sob o prisma da lógica, necessariamente de
suas premissas? Em resumo: será que a teoria é coerente com os
fatos e com seus próprios elementos constitutivos?

A matéria suscitada por essa teoria diz respeito à natureza
de qualquer política. A história do pensamento político moder­
no não é mais do que a crônica da contenda entre duas escolas
doutrinárias que diferem fundamentalmente em suas concep­
ções da natureza do homem, da sociedade e da política. A pri­
meira acredita que uma determinada ordem política, racional e
moral, por ser derivada de princípios abstratos válidos univer­
salmente, pode ser alcançada nas condições atuais e de pronto.
Ela pressupõe a retidão inerente e a maleahilidade infinita da
natureza humana, motivo pelo qual debita a incapacidade da
ordem social de elevar-se ao nível dos padrões racionais à falta
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de conhecimento e de compreensão, ~l obsolescência das insti­
tuições sociais ou ~l depravação de certos indivíduos ou grupos
isolados. Ela confia na educação, na reforma e no uso esporádi­
co de métodos coercitivos para remediar esses defeitos.

A outra escola considera que o mundo, imperfeito como é
do ponto de vista racional, resulta do encontro de forças ineren­
tes ~) natureza humana. Assim, para poder melhorar o mundo,
seria necessário trabalhar com essas forças, e lÜO contra elas.
Tendo em vista que vivemos em um universo formado por inte­
resses contrários, em conflito contínuo, não há possibilidade de
que os princípios morais sejam algum dia realizados plenamen­
te, razão por que, na melhor das hipóteses, devem ser buscados
mediante o recurso, sempre temporário, ao equilibrio de inte­
resses e à inevitavelmente precária soluçao de conflitos. Assim
sendo, essa escola vê em um sistema de controles recíprocos
um princípio universal válido para todas as sociedades pluralistas.
Ela recorre mais a precedentes históricos do que a princípios
abstratos e tem por objetivo a realização do mal menor em vez
do bem absoluto.

Essa preocupação teórica com a natureza humana tal como
ela se apresenta, e com os processos históricos, à medida que
eles ocorrem, fez com que a teoria aqui caracterizada ganhas­
se o nome de realista. Quais são os princípios do realismo
político? Nào se poderá fazer aqui uma exposição sistemática
da filosofia do realismo político, mas nos bastará destacar seis
de seus princípios fundamentais, que têm sido freqüentemente
mal compreendidos.

Sns PRINCÍI'/OS J)() RHAUSMO POLÍnco

1) O realismo político acredita que a política, como aliás a
sociedade em geral, é governada por leis objetivas que deitam
suas raízes na natureza humana. Para estar em condições de
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melhorar a sociedade, é necessano entender previamente as
leis pelas quais a sociedade se governa. Uma vez que a opera­
çào dessas leis independe, absolutamente, de nossas preferên­
cias, quaisquer homens que tentem desafiá-las terão de incorrer
no risco de fracasso.

O realismo, por acreditar na objetividade das leis da políti­
ca, tem de admitir igualmente a possibilidade de desenvolver-se
uma teoria racional que reflita essas leis objetivas, mesmo que
de modo imperfeito e desequilibrado. Ele também acredita,
portanto, na possibilidade de distinguir, no campo da política,
entre a verdade e a opinião; entre o que é verdadeiro, objetiva
e racionalmente, apoiado em provas e iluminado pela razão, e
aquilo que não passa de um julgamento subjetivo, divorciado
da realidade dos fatos e orientado pelo preconceito e pela cren­
ça de que a verdade consiste nos próprios desejos.

A natureza humana, em que as leis da política têm as suas
raízes, é a mesma desde as filosofias clássicas da China e da
Índia. A Grécia buscou descobrir essas leis. Donde se conclui
que, em matéria de teoria política, a novidade não é necessaria­
mente uma virtude, nem a velhice constitui um defeito. O fato
de que jamais se tenha ouvido mencionar uma certa teoria polí­
tica - caso exista tal teoria - tende a criar uma presunção mais
contrária do que favorável à solidez da mesma. Do mesmo modo,
o fato de que uma teoria política tenha sido desenvolvida há
centenas ou mesmo milhares de anos - como foi o caso da teoria
do equilíbrio do poder - não deve criar a presunção de que ela
tenha de ser ultrapassada e vista como obsoleta. Uma teoria po­
lítica deve ser submetida ao teste duplo da razão e da experiên­
cia. Relegar uma determinada teoria porque ela floresceu sécu­
los atrás significa apresentar não um argumento racional, mas
um preconceito modernista que considera natural a superiorida­
de do presente sobre o passado. Considerar o renascimento de
uma tal teoria como "moda" ou "mania" é admitir que, em maté­
ria de política, podemos ter opiniões, mas mio verdades.
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Para o realismo, a teoria consiste em verificar os fatos e dar a
eles um sentido, mediante o uso da razão. O realismo parte do
princípio de que a natureza de uma determinada política externa
só pode ser averiguada por meio do exame dos atos políticos
realizados e das conseqüências previsíveis desses atos. Desse
modo, torna-se possível descobrir o que os políticos realmente
fizeram. Do exame das conseqüências previsíveis de seus atos,
podemos presumir quais teriam sido os seus objetivos.

Contudo, nâo basta o exame dos fatos. Para dar algum sen­
tido à matéria-prima factual de uma política externa, devemos
enfocar a realidade política com uma espécie de esboço racio­
nal, um mapa que nos sugira os possíveis sentidos de política
externa. Em outras palavras, colocamo-nos na posição de um
político que tenha de enfrentar certo problema de política ex­
terna, sob determinadas circunstâncias, e nos perguntamos quais
seriam as alternativas racionais dentre as quais teria de escolher
um político que tivesse de lidar com esse prohlema sob as refe­
ridas circunstâncias (sempre na presunção de que ele age de
modo racional), e quais dessas alternativas seriam provavelmente
selecionadas por esse político em particular, atuando sob tais
circunstâncias. O confronto dessa hipótese racional contra os
fatos reais e suas conseqüências é o que proporciona um senti­
do teórico aos fatos da política internacional.

2) A principal sinalização que ajuda o realismo político a
situar-se em meio à paisagem da política internacional é o con­
ceito de interesse definido em termos de poder. Esse conceito
fornece-nos um elo entre a razão que busca compreender a
política internacional e os fatos a serem compreendidos. Ele
situa a política como uma esfera autônoma de ação e de enten­
dimento, separada das demais esferas, tais como economia (en­
tendida em termos de interesse definido como riqueza), ética,
estética ou religião. Uma teoria política, de âmbito internacional
ou nacional, desprovida desse conceito, seria inteiramente im-
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possível, uma vez que, sem o mesmo, não poderíamos distin­
guir entre fatos políticos e não-políticos, nem poderíamos trazer
sequer um mínimo de ordem sistêmica para a esfera política.

Normalmente, achamos que políticos pensam e agem em
termos de interesse definido como poder, e a experiência da
história comprova tal presunção. Ela nos permite como que re­
montar ou antecipar os passos que um político - passado, pre­
sente ou futuro - deu ou dará no cenário político. Olhamos
sobre seus ombros quando ele redige seus despachos; ouvimos
suas conversas com outros políticos; lemos e até mesmo anteci­
pamos os seus pensamentos. Raciocinando em termos de inte­
resse definido como poder, passamos a pensar como ele. Na
qualidade de observadores desinteressados, compreendemos
seus pensamentos e suas ações talvez melhor até mesmo do
que ele próprio, que é o ator na cena política.

O conceito de interesse definido como poder impõe ao oh­
servador uma disciplina intelectual e introduz uma ordem racio­
nal no campo da política, tornando possível, desse modo, o en­
tendimento teórico da política. No que diz respeito ao ator,
contribui com a disciplina racional em ação e cria essa assombro­
sa continuidade em matéria de política externa, que faz com que
a política exterior americana, britânica ou russa se nos apresente
como algo sujeito a uma evolução contínua, inteligível e racional,
em geral coerente consigo própria, a despeito das distintas moti­
vações e preferências e das qualidades morais dos políticos que
se sucederam. Uma teoria realista da política internacional evita­
rá, portanto, duas falácias populares: a preocupação com moti­
vos e a preocupação com preferências ideológicas.

Buscar a chave da política externa com base exclusivamen­
te nos motivos que orientam os políticos constitui intento fútil e
enganador. Fútil, porque os motivos representam os mais ilusó­
rios dados psicológicos, uma vez que podem ser distorcidos,
freqüentemente a ponto de não mais serem reconhecidos pelos
interesses e emoções tanto do ator como do observador. Será
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que sahemos realmente quais são os nossos próprios motivos? E
o que podemos saher dos motivos de outros?

Além disso, mesmo que tivéssemos acesso aos motivos re­
ais dos políticos, esse conhecimento pouco nos ajudaria a com­
preender políticas externas e talvez pudesse mesmo nos induzir
a algum erro. Não há dúvida de que o conhecimento dos moti­
vos que orientam um político pode esclarecer-nos sobre a pos­
sível direção da sua política exterior, mas não pode dar a me­
nor indicação que permita prever suas políticas externas. A
história não nos apresenta uma correlação exata e necessária
entre a qualidade dos motivos e a qualidade da política exterior.
E isto é válido em termos tanto morais quanto políticos.

Não podemos, com hase nas boas intenções de um políti­
co, concluir que suas políticas externas serão moralmente
elogiáveis ou politicamente hem-sucedidas. Julgando por seus
motivos, podemos dizer que ele não seguirá de modo conscien­
te políticas moralmente erradas, mas nada conseguiremos de­
duzir sobre a prohahilidade de sucesso das mesmas. Se quiser­
mos conhecer as qualidades políticas e morais de suas açôes,
teremos de conhecê-las, e não os motivos desse político. Quantas
vezes estadistas, levados pelo desejo de melhorar o mundo,
acabaram por torná-lo ainda pior? E, com que freqüência, não
têm eles huscado um objetivo, para terminar realizando algo
que não era esperado nem desejado?

As políticas de apaziguamento de Nevil1e Chamberlain, até
o ponto em que se pode julgá-las, eram inspiradas em bons
motivos e ele era, provavelmente, menos motivado por consi­
deraçôes de poder pessoal do que muitos outros primeiros-mi­
nistros britânicos. Ele huscou preservar a paz e assegurar a feli­
cidade de todos. Não obstante, suas políticas contribuíram para
tornar inevitável a Segunda Guerra Mundial e para acarretar
sofrimentos incomensuráveis para milhões de pessoas. Por ou­
tro lado, a motivação de Winston Churchill tinha um escopo
muito menos universal e muito mais estreitamente voltado para
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o poder pessoal e nacional, o que não impediu que as políticas
externas derivadas desses motivos de hierarquia inferior tives­
sem se revelado certamente superiores em qualidade moral e
política às adotadas por seu antecessor. Avaliado por seus moti­
vos, Rohespierre foi um dos mais virtuosos homens que já exis­
tiram e, no entanto, foi exatamente o radicalismo utópico dessa
mesma virtude que o levou a matar os menos virtuosos que ele
e que o arrastou ao cadafalso e acabou destruindo a revolução
de que ele era um dos líderes.

Os bons motivos propiciam segurança contra políticas
deliberadamente perversas, mas nào garantem a correçào moral
e o sucesso político das políticas neles inspiradas. O que é im­
portante saber, para alguém desejoso de entender política exter­
na, nào sào os motivos primordiais de um político, mas sua ap­
tidão intelectual para captar os elementos essenciais da política
exterior e sua capacidade política para concretizar tudo o que
ele absorveu em açào política bem sucedida. Como conseqüên­
cia, pode-se dizer que, enquanto a ética julga em abstrato as
qualidades morais dos motivos, a teoria política tem de julgar as
qualidades políticas do intelecto, da vontade e da acào.

Uma teoria realista da política internacional deverá igual­
mente evitar uma outra falácia muito comum, que consiste em
equiparar as políticas exteriores de um político às suas simpatias
filosóficas ou políticas, ou em deduzir as primeiras tomando por
base as últimas. Os políticos, de modo particular nas condições
contemporâneas, podem ter o hábito de apresentar suas políticas
externas em termos de suas simpatias filosóficas ou políticas no
intuito e conquistar apoio popular para as mesmas. Apesar disso,
eles terào de distinguir, como o fazia Lincoln, entre o seu "dever
oficial", que implica pensar e agir em funçào do interesse nacio­
nal, e o seu "desejo pessoal", que é o de ver seus próprios valores
morais e seus princípios políticos realizados em todo o mundo. O
realismo político não requer e nem desculpa, a indiferença a
ideais políticos e a princípios morais, mas exige de fato uma
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distinção muito nítida entre o desejável e o possível - entre o que
é desejável em qualquer lugar e a qualquer tempo, e o que é
exeqüível sob certas condições de tempo e de lugar.

É claro que nem todas as políticas externas seguiram sem­
pre um caminho tão racional, objetivo e frio. Os elementos even­
tuais de personalidade, preconceitos e preferências subjetivas,
aliados a todas as fraquezas do intelecto e da vontade a que a
carne está sujeita, tendem a desviar a execução das políticas
externas de seu curso racional. Particularmente nos casos em
que a política externa é conduzida sob as condições de controle
democrático, a necessidade de conquistar emoções populares
em apoio a essa política não pode deixar de toldar a racionali­
dade da própria política exterior. Não obstante, uma teoria de
política externa que aspire à racionalidade terá, nesse ínterim,
como que abstrair esses elementos irracionais e buscar pintar
um quadro de política externa mediante o qual se comprove
que a essência racional se baseou na experiência, sem os ine­
rentes desvios da racionalidade, que igualmente são encontra­
dos na experiência.

Os desvios em relação à racionalidade - desde que não
resultantes do capricho individual ou da psicopatologia pessoal
do policy maker - podem se apresentar como fatores contin­
gentes apenas do ponto de vista privilegiado da racionalidade,
embora possam constituir, eles próprios, elementos integrados
em um sistema coerente de irracionalidade. Por isso, merece
ser explorada a possibilidade de construir-se, por assim dizer,
uma contrateoria irracional da política.

Qualquer pessoa que reflita sobre a evolução do pensa­
mento americano em matéria de política internacional ficará
impressionada pela persistência de atitudes equivocadas que,
sob formas variadas, sobrepuseram-se à argumentação intelec­
tual e à experiência política. Desde que, seguindo a verdadeira
tradição aristotélica, essa surpresa se transforme na busca de
compreensão racional, tal procura nos levará a uma conclusão
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que é, ao mesmo tempo, confortante e perturbadora: encontramo­
nos aqui na presença de defeitos intelectuais que são comparti­
lhados por todos nós, em diferentes modos e graus. Em seu
conjunto, eles nos fornecem um sumário de uma espécie de
patologia da política internacional. Quando a mente humana
defronta a realidade com o propósito de tomar medidas concre­
tas, entre as quais o embate político é um dos principais exem­
plos, ela costuma ser desencaminhada por um destes quatro
corriqueiros fenômenos mentais: a obsolescência, em face de
uma nova realidade social, de modos de pensar e de agir que
até então se mostravam adequados; as interpretações demono­
lógicas, que substituem a realidade dos fatos por uma outra,
fictícia, povoada por pessoas malvadas, mais do que por ques­
tões aparentemente intratáveis; a recusa de enfrentar um estado
de coisas ameaçador, que é negado mediante o recurso a uma
verbalização ilusória; e a crença na infinita maleabilidade de
uma realidade notavelmente turbulenta.

A humanidade reage a situações sociais por meio de pa­
drões repetitivos. A mesma situação, uma vez reconhecida em
sua identidade com situações anteriores, suscita a mesma res­
posta. A mente como que mantém em estado de prontidão uma
quantidade de padrões de procedimentos apropriados para di­
ferentes situações; basta-lhe somente identificar um caso deter­
minado, para aplicar ao mesmo um modelo preexistente que
pareça indicado. Desse modo, a mente humana obedece ao
princípio da economia de trabalho, ou lei do menor esforço,
tornando dispensável um novo exame para cada situação indi­
viduai que surja e para o padrão de pensamento e acâo a ela
apropriados. Contudo, quando a matéria está sujeita a mudan­
ças dinâmicas, os padrões tradicionais deixam de ser adequa­
dos e devem ser substituídos por outros novos que reflitam a
referida alteração. Doutro modo, abrir-se-á um hiato entre os
padrões tradicionais e as novas realidades e o pensamento e a
ação tomarão rumos errados.
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No plano internacional, não seria exagero dizer que a pró­
pria estrutura das relações internacionais - tal como refletida em
instituições políticas, procedimentos diplomáticos e ajustes legais
- vem tendendo a distanciar-se da realidade da política interna­
cional, e a tornar-se irrelevante para a mesma. Enquanto a pri­
meira presume a "igualdade soberana" de todas as nações, a se­
gunda é dominada por uma extrema desigualdade dessas mesmas
nações, duas das quais são chamadas de superpotências porque
dispõem de um poder sem precedentes de destruição total, e
muitas outras são intituladas de "miniestados", devido ao seu minús­
culo poder, se comparado a dos tradicionais estados-naçôes. Esse
contraste e essa incompatibilidade entre a realidade da política
internacional, de um lado, e os conceitos, instituições e múltiplos
procedimentos destinados a tornar inteligível e controlar a pri­
meira, de outro, foram as causas, pelo menos no nível inferior ao
das grandes potências, da presente ingovernabilidade das rela­
ções internacionais, que chega às raias da anarquia. O terrorismo
internacional e as diferentes reações governamentais que ele susci­
ta, o envolvimento de governos estrangeiros na guerra civil do
Líbano, as operações militares dos Estados Unidos no Sudeste da
Ásia e a intervenção militar da União Soviética na Europa Oriental
são operações que não podem ser explicadas ou justificadas toman­
do-se por referência apenas os conceitos, instituições e procedi­
mentos tradicionais.

Todas essas situaçôes revelam uma característica em co­
mum. A moderna circunstância da interdependência exige uma
ordem política que tome tal fato em consideração, enquanto
que, na realidade, a superestrutura legal e institucional, de olhos
postos no século XIX, ainda presume a existência de uma
multiplicidade de estados-nações auto-suficientes, estanques e
soberanos. Esses resquícios de uma obsolescente ordem legal e
institucional não só constituem um obstáculo para uma transfor­
mação racional das relações internacionais, em vista da desi­
gualdade de poder e da interdependência de interesses, como
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também tornam precárias, se não impossíveis, quaisquer políti­
cas mais racionais dentro do contexto vicioso de tal sistema.

Personificar problemas sociais constitui uma das caracte­
rística do modo de pensar primitivo. Essa tendência se mostra
particularmente forte quando o problema parece não ser sus­
cetível de compreensão racional e manipulação com êxito.
Quando um determinado indivíduo ou grupo de indivíduos é
identificado com uma dificuldade renitente, fica-se com a im­
pressão de que tal problema se torna não só acessível intelec­
tualmente, como suscetível de solução. Desse modo, a crença
em Satã como a fonte do mal faz-nos "compreender" a nature­
za da dificuldade, mediante a focalização da busca de sua ori­
gem e controle sobre um indivíduo em particular, cuja existên­
cia física é por nós admitida. A complexidade do conflito político
exclui soluções tão simples. As catástrofes naturais não pode­
rão ser evitadas pela queima de bruxas. Do mesmo modo, a
ameaça de que uma poderosa Alemanha estabeleça sua
hegemonia sobre a Europa não será atalhada mediante o sim­
ples afastamento de uma série de líderes germânicos. Contu­
do, ao associar determinada questão a certas pessoas sobre as
quais temos controle, ou esperamos ter, conseguimos reduzir
as. dimensões do problema a proporções mais controláveis,
tanto do ponto de vista intelectual como do pragmático. Uma
vez que tenhamos identificado determinadas pessoas, ou gru­
pos de pessoas, como a fonte do mal, parece-nos ter entendi­
do o nexo causal que nos conduz desses indivíduos ao proble­
ma social e essa compreensão ilusória nos sugere a solução
aparente: eliminemos os indivíduos "responsáveis" e o proble­
ma estará resolvido.

A superstição ainda domina as nossas relações dentro da
sociedade. O modo demonológico de pensar e de agir foi trans­
ferido para outros campos da atividade humana ainda fechados
ao tipo de exame e de ação racionais que afugentaram a supers­
tição das nossas relações com a natureza. Como disse William
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Graham, "a quantidade de superstição não mudou muito; ela
agora está ligada à política e nào à religião". I As numerosas
ocasiões em que os Estados Unidos deixaram de reconhecer e
reagir à natureza policêntrica do comunismo constituem um
exemplo importante dessa falha. O corolário dessa oposição
generalizada ao comunismo vê-se no apoio indiscriminado a
governos e movimentos que professam e praticam o
anticomunismo. As políticas norte-americanas na Ásia e na Amé­
rica Latina são conseqüências dessa posição simplista. É aqui
que devemos localizar o elemento de racionalidade da Guerra
do Vietnã e de nossa incapacidade de nos entendermos com a
China continental. O mesmo se pode dizer da teoria e da prática
de incentivar movimentos rebeldes, inclusive o recurso a assas­
sinatos em larga escala, sob a égide do Programa Fênix, no
Vietnã, hem como a eliminação, efetivado ou tentado, de deter­
minados estadistas. Mais recentemente, foi possível observar
indícios de um enfoque semelhante na América Central.

Esse enfoque demonológico aplicado à política internacio­
nal reforça uma outra tendência patológica: a de recusar-se a
tomar conhecimento de uma realidade ameaçadora e a reagir
de modo efetivo a ela. Foi essa mesma atitude demonológica
que transferiu nossa atenção e nossas preocupaçôes para ele­
mentos acessórios do comunismo - pessoas no país ou no exte­
rior, movimentos políticos, governos estrangeiros - desviando-a
da ameaça real, isto é, o poder dos Estados, sejam eles comunis­
tas ou não. O macarthismo constituiu não somente o mais pene­
trante e avassalador exemplo americano do enfoque demono­
lógico, como também uma das mais extremadas ocorrências desse
tipo de erro de julgamento: ele substituiu a ameaça real do po­
der russo pelo perigo, em grande parte ilusório, da subversão
interna.

I "Mores of lhe Present anel Future" in War and Otber Essays. Ncw Haven, Yale
lJniversity l'ress, 1911, p. I 'i9.
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Finalmente, faz pane ainda desse enfoque da política a cren­
ça de que não existem problemas insolúveis, por mais
desesperadores que possam parecer, desde que estejamos dis­
postos a envidar esforços bem-intencionados, bem-financiados
e competentes. Em outra obra, procurei revelar as raízes intelec­
tuais e históricas dessa crença.' aqui, limitar-me-ei a assinalar a
sua força persistente, a despeito de muita experiência em senti­
do contrário, como a Guerra do Vietnã e o declínio generaliza­
do do poder americano. Essa preferência por soluções econô­
micas para problemas políticos e militares é reforçada de modo
muito poderoso pelos interesses de potenciais recipiendários
de apoio econômico, os quais preferem a transferência de van­
tagens econômicas, claramente proveitosa, às dolorosas e arris­
cadas negociações diplomáticas.

A diferença entre a política internacional, tal como ela real­
mente é, e uma teoria racional dela derivada assemelha-se à
distinção que existe entre uma fotografia e um retrato pintado.
A foto revela tudo o que pode ser percebido pelo olho nu. Já o
retrato pintado pode não mostrar tudo que for visível pelo olho,
mas indica, ou pelo menos procura indicar, algo que não pode
ser observado pelo olho, a saber, a essência humana da pessoa
retratada.

O realismo político contém tanto um elemento teórico como
um normativo. Ele não só sabe que a realidade política está
cheia de contingências e irracionalidades sistêmicas, como nos
chama a atenção para as influências típicas que elas exercem
sobre a política externa. Não obstante, ele compartilha com
qualquer teoria social a necessidade, para fins de compreensão
teórica, de enfatizar os elementos racionais da realidade políti­
ca, pois são esses mesmos elementos racionais que tornam a
realidade inteligível para a teoria. O realismo político apresenta

, Scientific Ma" /'('I:\'/IS PUII'('r Politics. Chicago: Univcrxity of Chicago Prcxs, !9íCl.
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a construção mental teórica de uma política externa racional
que a experiência jamais poderia alcançar completamente.

Ao mesmo tempo, o realismo político considera que uma
política externa racional é uma boa política externa, visto que
somente uma política externa racional minimiza riscos e maximiza
vantagens; desse modo, satisfaz tanto o preceito moral da pru­
dência como a exigência política de sucesso. O realismo políti­
co deseja que o retrato fotográfico do mundo político se asse­
melhe tanto quanto possível ao seu retrato pintado. Consciente
da separação inevitável que existe entre a política externa boa ­
isto é, racional - e a política externa como ela é realmente, o
realismo político sustenta não somente que a teoria tem de ser
focalizada sobre os elementos racionais da realidade política,
mas também que a política externa tem de ser racional em vista
de seus propósitos morais e práticos.

Não se deve, portanto, considerar como um argumento
contra a teoria aqui apresentada a circunstância de que a políti­
ca externa efetiva não consegue ou não pode manter-se em
sintonia com tal teoria. Esse raciocínio não interpreta correta­
mente a intenção deste livro, que é a de apresentar não uma
descrição genérica e indiscriminada da realidade política, mas
uma teoria racional da política internacional. Longe de ser
desabonada pelo fato de que, por exemplo, dificilmente se en­
contrará no mundo real um equilíbrio perfeito de poder, ela
reconhece que a realidade, por ser deficiente nesse aspecto,
deve ser entendida e avaliada como uma tentativa de aproxima­
ção de um sistema ideal de equilíbrio de poder.

3) O realismo parte do princípio de que seu conceito­
chave de interesse definido como poder constitui uma catego­
ria objetiva que é universalmente válida, mas não outorga a
esse conceito um significado fixo e permanente. A noção de
interesse faz parte realmente da essência da política, motivo
por que não se vê afetada pelas circunstâncias de tempo e



Uma teoria realista da política internacional 17

lugar. A afirmação de Tucídides, fortalecida pelas experiências
da Grécia antiga, de que "a identidade de interesses é o mais
seguro dos vínculos, seja entre Estados, seja entre indivíduos",
foi retomada no século XIX pela observação de lorde Salisbury,
segundo a qual "o único vínculo de união que permanece"
entre as naçôes é "a ausência de quaisquer interesses em CC)O­

flito", Ela foi transformada em um princípio geral de governo
por George Washington:

"Um escasso conhecimento da natureza humana bastará para

nos convencer de que, com respeito à grande maioria da hu­

manidade, o interesse constitui o princípio que tudo governa;

e que quase todo homem. em maior ou menor escala, está

submetido ;) sua influência. Razoes de virtude pública, durante

algum tempo ou em casos particulares, podem levar os ho­

mens ;) observância de uma conduta puramente desinteressa­

da; mas não serâo ror si mesmas suficientes para gerar uma

conformidade perseverante com os elevados ditames e obriga­

,'ôes do dever social. Poucos são os indivíduos capazes de

fazer um sacrifício contínuo de todos os propósitos dos inte­

resses ou das vantagens pessoais em prol do bem comum. f:
inútil vociferar contra a depravação da natureza humana sob

esse aspecto. A realidade é esta, como o prova a experiência

de todas as eras e nações e, se quisermos alterar a situação,

forçoso nos será, antes disso, modificar em grande medida a

natureza do homem. Estará fadada ao fracasso toda instituição

que n;10 esteja edificada sobre a verdade presumida dessas

máximas ."\

\ Tbe Wrilings (!/(,'eorg€' Washington, editado ror john C. Fitzpatrick. Washington,
D.C., Unitcd Stales l'rinting Officc, 193]-44), Vol. X, r. 363.
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A mesma idéia foi repetida e amplificada no século XX pela
observação de Max Weber:

"São os interesses (materiais e ideais), e não as idéias, que

dominam de modo direto as ações dos homens. Contudo, fo­
ram as 'imagens do mundo', criadas por essas mesmas idéias,
que freqüentemente serviram como chaves de desvio, ao de­
terminar sobre que trilhos o dinamismo cios interesses mante­
ve as ações em movimento. ",

Contudo, o tipo de interesse que determina a ação política
em um determinado período da história depende do contexto
político e cultural dentro do qual é formulada a política externa.
As metas que podem ser perseguidas pelas nações em sua polí­
tica exterior cobrem toda a gama de objetivos que qualquer
nação jamais intentou ou poderia intentar.

As mesmas observações devem ser aplicadas ao conceito
de poder. Seu conteúdo e a maneira como é utilizado são deter­
minados pelo ambiente político e cultural. O poder pode abar­
car tudo que estabeleça e mantenha o controle do homem so­
bre o homem. Assim, o poder engloba todos os relacionamentos
sociais que se prestam a tal fim, desde a violência física até os
mais sutis laços psicológicos mediante os quais a mente de um
ser controla uma outra. O poder cohre o domínio do homem
pelo homem nào só quando se apresenta disciplinado por de­
sígnios morais e controlado por salvaguardas constitucionais (tal
como ocorre nas democracias ocidentais), como quando ele se
converte nessa força bárbara e indomável que só consegue en­
contrar leis em sua própria força e justificação em seu próprio
desejo de engrandecimento.

, Marianne Weber, Max Weher. Tübingen: J C. 13. Mohr, 1926, pp. 347-8. Ver também
Max Weher, Gesammelte Aufsàtze zur Religionssoziotogie. Tübingen, : J C B. Mohr,
1920, p. 2';2.
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o realismo político não parte da premissa de que não po­
dem ser modificadas as condições contemporâneas sob as quais
opera a política externa, marcadas por sua instabilidade extre­
ma e pela ameaça sempre presente de violência em larga escala.
O equilíbrio do poder, por exemplo, constitui de fato um ele­
mento perene em todas as sociedades pluralistas, como já reco­
nheciam muito bem os autores dos chamados Federalist Papers.
Não obstante, ele é perfeitamente capaz de operar, como acon­
tece nos Estados Unidos, sob condições de estabilidade relativa
e conflito pacífico. Se os fatores que deram origem a essas con­
dições forem reproduzidos na esfera internacional, é de se es­
perar que eles prevalecerão nesse ambiente amplificado, como
o fizeram no correr de longos períodos de história, entre deter­
minadas nações.

O que é válido com respeito à natureza geral das relações
internacionais também é verdadeiro para o estado-nação, na
qualidade de ponto de referência final da política externa con­
temporânea. Enquanto o realista acredita realmente que o inte­
resse é o padrão constante com base no qual a ação política
deve ser julgada e dirigida, a conexão contemporânea entre o
interesse e a nação constitui um produto da história, motivo por
que está destinado a desaparecer no curso dessa mesma histó­
ria. Nada, na posição realista, invalida a presunção de que a
presente divisão do mundo político em estados-nações será um
dia substituída por unidades de maiores dimensões de natureza
muito diferente e mais consentâneas com as potencialidades
técnicas e exigências morais do mundo contemporâneo.

O grupo dos realistas aparta-se de outras escolas de pensa­
mento no tocante à importantíssima questão de saber como
deverá ser transformado o mundo contemporâneo. Os realistas
estão convictos de que essa transformação só poderá ser
alcançada mediante a manipulação habilidosa das forças pere­
nes que deram forma ao passado, do mesmo modo como mol­
darão o futuro. Eles não podem acreditar que se consiga tal



20

transformação mediante o confronto de uma realidade política
que dispõe de suas próprias leis com um ideal abstrato que se
recusa a pôr essas leis em açào.

4) O realismo político é consciente da significação moral
da ação política, como o é igualmente da tensão inevitável exis­
tente entre o mandamento moral e as exigências de uma açào
política de êxito. E ele não se dispõe a encobrir ou suprimir essa
tensão, de modo a confundir a questão moral e política, dando
assim a impressão de que os dados inflexíveis da política são
moralmente mais satisfatórios do que o modo como eles se apre­
sentam de fato, e que a lei moral é menos exigente do que
aparenta na realidade

O realismo sustenta que os princípios morais universais
não podem ser aplicados às ações dos Estados em sua formula­
ç~10 universal abstrata, mas que devem ser filtrados por meio
das circunstâncias concretas de tempo e lugar. O indivíduo pode
dizer por si próprio: "Fiatjustitia, pereat mundus'[ mas o Esta­
do não tem o direito de dizer o mesmo, em nome daqueles que
estão aos seus cuidados. Tanto o indivíduo como o Estado têm
de julgar a ação política segundo princípios morais, tais como o
da liberdade. Embora o indivíduo conte com o direito moral de
sacrificar-se em defesa de tal princípio moral, o Estado não tem
o direito de permitir que sua desaprovação moral da infringência
da liberdade constitua um obstáculo à ação política vitoriosa,
ela própria inspirada pelo princípio moral de sobrevivência na­
cional. Não pode haver moralidade política sem prudência, isto
é, sem a devida consideração das conseqüências políticas da
ação aparentemente moral. Desse modo, o realismo considera
que a prudência - a avaliação das conseqüências decorrentes
de ações políticas alternativas - representa a virtude suprema
na política. A ética, em abstrato, julga uma ação segundo a con-

, "Que se fa,'a justi,'a, mesmo que o mundo pereça".



Uma teoria realista da política internacional 21

formidade da mesma com a lei moral; a ética política julga uma
ação tendo em vista as suas conseqüências políticas. A filosofia
clássica e a medieval já sabiam disso tanto quanto Lincoln que
afirmava:

"Procuro fazer o melhor que posso, da melhor maneira que
consigo, e pretendo continuar a proceder deste modo até o
fim. Se, no final das contas, as coisas derem certo, o que ora
dizem de mim pouco valerá. Se derem errado, não fará a me­
nor diferença que dez anjos jurem que eu estava certo".

5) O realismo político recusa-se a identificar as aspirações
morais de uma determinada nação com as leis morais que go­
vernam o universo. Assim como sabe distinguir entre a verdade
e a opinião, é capaz também de separar a verdade da idolatria.
Todas as nações são tentadas a vestir suas próprias aspirações e
ações particulares com a roupagem dos fins morais do universo
- e poucas foram capazes de resistir à tentação por muito tem­
po. Uma coisa é saber que as nações estão sujeitas à lei moral,
e outra, muito diferente, é pretender saber, com certeza, o que
é bom ou mau no âmbito das relações entre nações. Há um
mundo de diferença entre a crença de que todas as nações se
encontram sob o julgamento de Deus, entidade inescrutável à
mente humana, e a convicção blasfema de que Deus está sem­
pre do seu lado, e que aquilo que se deseja tem de ser também
a vontade de Deus.

A equiparação leviana de um determinado nacionalismo
aos desígnios da Providência é moralmente indefensável. Trata­
se do mesmo pecado de orgulho a propósito do qual os trágicos
gregos e os profetas bíblicos tanto alertaram governantes e go­
vernados. Essa equiparação também é politicamente perniciosa,
pois dá margem a que se engendrem distorções de julgamento,
as quais, na cegueira do delírio de cruzados, destroem nações e
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civilizações - tudo isso em nome de um princípio moral, de
natureza ideal, ou do próprio Deus.

Por outro lado, é exatamente o conceito de interesse defi­
nido em termos de poder que nos salva, tanto daquele excesso
moral, como da loucura política, porque, se considerarmos to­
das as nações, inclusive a nossa, como entidades políticas em
busca de seus respectivos interesses definidos em termos de
poder, teremos condições de fazer justiça a todas elas. E estare­
mos fazendo justiça a todas, em um duplo sentido: podemos
julgar outras nações como avaliamos a nossa e, tendo julgado
deste modo, seremos capazes de executar políticas que respei­
tam os interesses das demais nações, ao mesmo tempo que
protegemos e promovemos os nossos próprios interesses. Em
política, a moderação tem necessariamente de refletir a modera­
ção no julgamento moral.

6) Portanto, é real e profunda a diferença existente entre o
realismo político e outras escolas de pensamento. Por mais que
a teoria do realismo político tenha sido mal compreendida e
mal interpretada, não há como negar sua singular atitude inte­
lectual e moral com respeito a matérias ligadas à política.

Intelectualmente, o realista político sustenta a autonomia
da esfera política, do mesmo modo como o economista, o advo­
gado e o moralista sustentam as deles. Ele raciocina em termos
de interesse definido como poder; enquanto o economista pen­
sa em função do interesse definido como riqueza; o advogado,
toma por base a conformidade da ação com as normas legais; e
o moralista usa como referência a conformidade da ação com
os princípios morais. O economista indaga: "de que modo esta
política pode afetar a riqueza da sociedade, ou de um segmento
dela?" O advogado quer saber: "estará esta política de acordo
com as normas da lei?" Já o moralista pergunta: "está esta políti­
ca de acordo com os princípios morais?" E o realista político
questiona: "de que modo pode esta política afetar o poder da
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nação?" (Ou, conforme o caso em tela: do governo federal, do
Congresso, do partido, da agricultura, etc.).

O realista político não ignora a existência nem a relevância
de padrões de pensamento que não sejam os ditados pela polí­
tica. Na qualidade de realista político, contudo, ele tem de su­
bordinar esses padrões aos de caráter político e ele se afasta das
outras escolas de pensamento quando estas impõem à esfera
política quaisquer padrões de pensamento apropriados a outras
esferas. É com relação a esse ponto que o realismo político
discorda do "enfoque moralista-legal" quando aplicado à políti­
ca internacional. Tal questão não constitui, como se tem preten­
dido, um mero invento da imaginação; ao contrário, vai ao ver­
dadeiro âmago da controvérsia, como nos recordam muitos
exemplos históricos. Bastar-nos-ão três para comprová-lo."

Em 1939, a União Soviética atacou a Finlândia. Essa ação
fez com que a França e a Grã-Bretanha se confrontassem com
duas questões, uma de natureza legal e outra, política. Teria
aquela ação violado o Pacto da Liga das Nações? Em caso afir­
mativo, que contrarnedídas deveriam ser tomadas pela França e
pela Grã-Bretanha? A questão legal pode facilmente ser respon­
dida de modo afirmativo, uma vez que a União Soviética tinha
obviamente feito algo proibido pelo Pacto. Já a resposta à ques­
tão política dependia, primeiro, da maneira como a ação russa
teria afetado os interesses da França e da Grã-Bretanha. Em
segundo lugar, depende da distribuição de poder então preva­
lecente entre a França e a Grã-Bretanha, por um lado, e entre a
Uni~10 Soviética e outras nações potencialmente hostis, espe­
cialmente a Alemanha, do outro. Em terceiro lugar, da int1uên-

I, Os outros exemplos S;IO discutidos em: Hans J Morgcnthau. "Anotber '(,'/'('(//
Debate ': The Nationct! Intcrest of tbe lrtited Statcs", The Amcricun Political Sl'ience
Rcvicw, vol, XLVI (I )ecember 1')';2), p. ')7') e seguintes. Ver também I Iam .J.
Morgcnth.tu. Politics in tbe 2(J" c.entury, vol. I, Tbe t iecline ofDemocratic Politics
(Chicago: Unívcrsity of Chicago Prcss. 1')62), p. 7'.> e seguintes; e a edi,;;1o abreviada
(Chicago: Univcrsitv oi" Chicago Prcss. 1')71), p: 20:í e seguintes.
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cia que as contramedidas provavelmente teriam sobre os inte­
resses da França e da Grã-Bretanha e sobre a futura distribuição
do poder. A França e a Grã-Bretanha, na qualidade de membros
protagonistas da Liga das Nações, conseguiram que a União
Soviética fosse expulsa da Liga. Contudo, foram impedidas de
juntar-se à Finlândia, na guerra desta contra a União Soviética,
devido à recusa da Suécia de permitir que as tropas daquelas
duas nações atravessassem território sueco para chegar à Fin­
lândia. Se essa recusa da Suécia não as tivesse salvado, a França
e a Grã-Bretanha ter-se-iam visto em guerra simultaneamente
contra a União Soviética e a Alemanha.

A política adotada pela França e pela Grã-Bretanha consti­
tuiu um exemplo clássico de legalismo, pelo fato de que essas
nações permitiram que a resposta à questão legal, legítima em
sua esfera, determinasse as suas ações políticas. Em vez de fazer
as duas perguntas, a da lei e a do poder, elas limitaram-se à
questão legal e a resposta por elas recebida não pôde produzir
a menor conseqüência sobre a questão da qual a sua própria
existência poderia ter dependido.

O segundo exemplo ilustra o "enfoque moralista" aplicado
à política internacional. Trata-se da situação internacional do
governo comunista da China. A ascensão desse governo colo­
cou o mundo ocidental diante de duas questões, uma de ordem
moral e outra de caráter político. Estariam a natureza e as polí­
ticas desse governo em conformidade com os princípios morais
do mundo ocidental? Deveria o mundo ocidental ter relações
com tal governo? A resposta à primeira questão teria de ser
negativa. Contudo, ela não acarretou a necessidade de que a
resposta à segunda pergunta devesse também ter sido negativa.
O padrão de pensamento aplicado à primeira pergunta - a mo­
ral - consistiu simplesmente em provar a natureza e as políticas
do governo comunista da China, tendo como base de aferição
os princípios da moralidade ocidental. Por outro lado, a segun­
da interrogação - a de natureza política - teve de ser submetida
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~I complicada prova dos interesses envolvidos e do poder dis­
ponível para cada um dos lados, bem como do impacto de um
ou do outro curso de ação sobre esses interesses e sobre esse
poder. A aplicação dessa prova poderia perfeitamente ter leva­
do à conclusão de que seria mais prudente abster-se de quais­
quer tratos com o governo comunista chinês. O fato de ter che­
gado a essa conclusão por não ter aplicado esse teste e por ter
respondido ã questão política em termos da questão moral re­
presentou na realidade um exemplo clássico do "enfoque mora­
lista" aplicado à política internacional.

O terceiro caso ilustra de modo cabal o contraste entre o
realismo e o enfoque moralista-legal aplicado à política interna­
cional. A Grã-Bretanha, na qualidade de um dos países garantes
da neutralidade da Bélgica, entrou em guerra com a Alemanha,
em agosto de 1911, porque esta última havia violado a neutrali­
dade belga. A ação britânica poderia então ser justificada tanto
em termos realistas quanto moralista-legais. Em outras palavras,
pode-se argumentar em termos reais que, durante séculos, cons­
tituíra um princípio axiomático para a política externa britânica
evitar o controle dos Países Baixos por um poder hostil. Pode­
se dizer que a motivação da intervenção britânica estava menos
na violação da neutralidade da Bélgica per se, do que nas inten­
çoes hostis do país violador. Se o invasor tivesse sido qualquer
outra nação, a Grã-Bretanha talvez tivesse deixado de intervir.
Esta é posição adotada por sir Edward Grey, então secretário
para Assuntos Estrangeiros. O subsecretário para Assuntos Es­
trangeiros Hardinge observou-lhe em 190H: "se a França violas­
se a neutralidade da Bélgica, em uma guerra contra a Alema­
nha, é duvidoso se a Inglaterra ou a Rússia moveriam um dedo
sequer para manter a neutralidade belga, ao passo que, se aquela
neutralidade fosse violada pela Alemanha, é muito provável que
ocorresse o inverso." Ao que respondeu sir Edward Grey: "é
exatamente isso." Não obstante, poder-se-ia adotar a posição
moralista e legalista segundo a qual a violação da neutralidade
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da Bélgica, em virtude das falhas legais e morais do ato, justifi­
cava por si só a intervenção britânica, e até mesmo a americana,
independentemente dos interesses em jogo e da identidade do
violador. Essa, aliás, foi a posição assumida por Theodore
Roosevelt, como consta de sua carta a sir Edward Grey, de 22
de janeiro de 1915:

"Para mim, a Bélgica sempre constituiu o ponto crucial da si­

tuaçào. Se a Inglaterra ou a França tivessem agido em relação

;) Bélgica como o fez a Alemanha, eu me teria oposto a elas,

exatamente como me oponho agora à Alemanha. Aprovei enfa­
ticamente a sua ação, por considerá-la como um modelo do

que deve ser feito por aqueles que acreditam que os tratados

devem ser cumpridos de boa fé e que existe uma coisa chama­

da moralidade internacional. Assumo esta posição como um
americano que não é mais inglês do que alemão, que busca

lealmente servir aos interesses de seu próprio país, mas que
também procura fazer o que lhe é possível pela justiça e pela

decência, no que diz respeito à humanidade como um todo e

que, portanto, se sente obrigado a julgar todas as outras na­
cóes pela sua conduta em lima determinada ocasião."

A defesa realista da autonomia de ação no campo político
contra a subversão de total autonomia por seguidores de outros
modos de pensar não implica descaso em relação à existência e
à importância desses outros modos de pensar. Subentende, ao
contrário, que cada qual deve contar com sua função e esfera
de atividade adequada. O realismo político baseia-se em uma
concepção pluralista da natureza humana. O homem real é um
ente compósito do "homem econômico", do "homem político",
do "homem moral", do "homem religioso", etc. Alguém que
fosse somente um "homem político" seria na realidade um mero
animal, pois estaria completamente desprovido de freios mo­
rais. Um outro que se limitasse a ser um "homem moral" não



Uma teoria realista da política internacional 27

passaria de um tolo, pois significaria ser alguém totalmente pri­
vado de prudência. Um homem que nào passasse de um "ho­
mem religioso" seria um santo, pois desconheceria totalmente
os desejos mundanos.

Uma vez que admíte a existência dessas distintas facetas da
natureza, o realismo político também reconhece que, para com­
preender qualquer uma delas, é necessário tratar de cada uma
em seus próprios termos. Isso quer dizer que, se desejo com­
preender o "homem religioso", é imperioso que eu tenha, no
momento, de abstrair os demais aspectos da natureza humana e
concentrar-me no aspecto religioso, como se ele fosse o único.
Além do mais, teria de aplicar à esfera religiosa os moldes de
pensamento a ela apropriados, embora sempre consciente da
existência dos demais padrões e sua influência real sobre as
qualidades religiosas do homem. O que é verdade para essa
faceta da natureza humana deve ser igualmente aplicado a to­
das as outras. Nenhum economista moderno, por exemplo, po­
deria conceber de outro modo a sua ciência e suas relações com
as outras ciências do homem. Foi exatamente por meio de um
similar processo de emancipação de outros moldes de pensa­
mento, e pelo desenvolvimento de um padrão adequado a seu
campo de atuação, que a economia engendrou uma teoria autô­
noma das atividades econômicas do homem. O propósito do
realismo político está em contribuir para um desenvolvimento
similar no campo da política. .

Está na natureza das coisas que uma teoria política baseada
em tais princípios não contará com uma aprovação unânime,
do mesmo modo, aliás, como não contaria uma política externa
nos mesmos moldes uma vez que tanto a teoria como a política
se chocam com duas tendências em nossa cultura que n~10 con­
seguem conciliar-se no que diz respeito às premissas e aos re­
sultados de uma teoria racional e objetiva da política. Uma des­
sas tendências minimiza o papel do poder na sociedade, por
força de motivações que se originam na experiência e na filoso-
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fia do século XIX. Trataremos desta tendência com detalhes mais
adiante." A segunda tendência, oposta à teoria e à prática realis­
ta da política, fundamenta-se no próprio relacionamento que
existe - e que deve existir - entre a mente humana e o campo
de ação da política. Devido a razões que iremos discutir mais
tarde," a mente humana, em suas operações de cada dia, não
consegue olhar de frente a verdade da política. Ela tem de mas­
carar, distorcer ou embelezar a verdade, tanto mais quanto o
indivíduo esteja mais ativamente envolvido no processo polí­
tico, particularmente no campo da política internacional. Somen­
te iludindo-se a si próprio sobre a natureza da política e sobre o
papel que ele desempenha no cenário político é que o homem
se torna capaz de convive consigo mesmo e com os demais
seres humanos, sentindo-se realizado como um animal político.

Assim, tendo em vista uma teoria que busca entender a
política internacional como ela é, e como deve ser, face à sua
natureza intrínseca, e não como as pessoas gostariam que ela
fosse, é inevitável que a referida teoria tenha de vencer lima
resistência psicológica que a maioria dos outros ramos do co­
nhecimento não precisa enfrentar. Um livro dedicado à compre­
ensào teórica da política internacional necessita, portanto, de
explicação e justificativas especiais.

Ver páginas óô e seguintes
H Ver páginas 149 e seguintes



CAPÍTULO II

A CIÊNCIA DA POLÍTICA
INTERNACIONAL

COMPREENSÃO DO QUE É POLiTICA INTERNACIONAL

Enfoques distintos

Este livro foi escrito com dois propósitos. O primeiro con­
siste em descobrir e compreender as forças que determinam as
relações políticas entre as nações. O segundo propósito é en­
tender os meios pelos quais essas forças agem umas sobre as
outras e sobre as relações políticas e as instituições internacio­
nais. Na maioria dos outros ramos das ciências sociais, tal ob­
jetivo está sempre subentendido, visto que a finalidade de to­
dos os empreendimentos científicos consiste em descobrir as
forças subjacentes aos fenômenos sociais e o modo como elas
operam. Ao encetar o estudo da política internacional, não se
pode tomar tal objetivo como implícito, motivo por que ele
requer uma ênfase especial. Eis o que dr. Grayson Kirk diz a
respeito:

"Até recentemente, o estudo das relações internacionais nos
Estados Unidos vinha sendo realizado em grande parte por
pessoas que adotaram um entre três possíveis enfoques. Em
primeiro lugar, há os historiadores, que consideram as rela­
('fleS internacionais como parte da hixtória recente. Neste caso,
o estudioso se vê prejudicado pela ausência de uma quantida­
de adequada de dados disponíveis, Constituindo um segundo
grupo, os especialistas em Direito Internacional concentraram­
se primariamente, com toda razão, nos aspectos legais das re­
Iacões interestatais, embora só poucas vezes se tenham empe-
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nhado realmente em investigar em profundidade as razões fun­
damentais por que tal nexo legal permanecia incompleto e
inadequado. Finalmente, vêm aqueles que se mostraram me­
nos preocupados com as relações internacionais, tais como
elas existem, do que com o sistema perfeito que esses idealis­
tas gostariam de construir. Só há muito pouco tempo - e de

modo tardio - é que os estudiosos passaram a se empenhar no
exame das forcas fundamentais e persistentes da política mun­
dial, hem como das Instituições que as encarnam. sem qual­
quer intuito de 10UV{I-las ou condená-las, mas exclusivamente

em um esforço de alcançar um melhor entendimento desses
impulsos básicos que determinam as políticas externas dos

estados. Com isso, o cientista político ingressa finalmente no
campo político". I

Charles E. Martin retomou o tema de Grayson Kirk, ao
enfatizar que:

"...0 problema, mais do que qualquer outro, com que se de­
frontam os estudiosos e professores de relações internacionais
é que temos de encarar o dualismo movimentando-nos em
duas áreas diferentes e opostas. Refiro-me ;1 área das institui­

çües de paz, que s~10 relacionadas com o ajuste de disputas, e
~1 área da política de poder e da guerra. N~10 há alternativa, tem
de ser assim. N~10 há como fugir disso. Creio que uma das mais
sérias acusações que se pode fazer ~1 nossa atitude ao lecionar
nos últimos vinte anos seja a de termos minimizado a institui­
ç~10 da guerra e. retirado dos livros a influência da política de
poder. Acredito que os cientistas políticos cometem um gran­
de equívoco ao fazerem isso. Deveríamos ser aqueles que es­
tão estudando a política do poder, hem como as suas implica­
çües e as situações dela decorrentes, e deveríamos também ser
aqueles que estudam a instituição da guerra." 2

I Americanjournal cflntcrnational Lati', vol. )') (1')4'), pp. 56')-70
, Proccedings (J/ lhe I~'ighlh c.onferenc« 0/ Teachers u/ 111tern (/1tonal Lctu anel Re!aled
Subjects. Washington, D.e:. Carncgie Endowrncnt for lntcrnational Pcacc, 1')46. p. ÓÓ
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Definida nos termos acima e vista como uma disciplina
acadêmica, a política internacional não se confunde com a his­
tória recente ou com fatos correntes, nem com o direito interna­
cional ou a reforma política.

A política internacional abarca mais do que a história re­
cente e fatos correntes. O observador vê-se envolvido pelo ce­
nário contemporâneo, sempre caracterizado pela ênfase na
mudança e pelas perspectivas cambiantes. Ele não consegue
encontrar solo firme sobre o qual manter-se de pé, nem padrões
objetivos de avaliação, sem precisar recorrer a princípios funda­
mentais que somente são revelados mediante a correlação de
eventos recentes com o passado mais distante e as qualidades
perenes da natureza humana, subjacentes a ambos.

A política internacional não pode ser reduzida a regras e
instituições legais. Ela opera dentro da moldura de tais regras e
por meio da instrumentalidade de tais instituições. Mas não é
mais idêntica a elas do que a política americana o é no âmbito
nacional em relação à Constituição americana, às leis federais e
aos órgãos do governo federal.

No que diz respeito às tentativas de reformar a política
internacional, antes de fazer um esforço para entender o que
ela realmente é, compartilhamos o ponto de vista de William
Graham Sumner:

"O pior vício que rode ocorrer nas discussóes políticas consis­
te naquele dogmatismo que se apóia em grandes princípios ou
conjecturas, ao invés de se firmar em uma averiguação exata
das coisas, como elas realmente são, e da natureza humana, tal
qual ela se nos apresenta. c..,) Forma-se cntáo um estado de

coisas ideal, mais elevado e melhor do que o presente e. de
modo quase inconsciente, esse ideal passa a ser tido como real
e a servir de base para cspeculuçóes sem qualquer fundamen­
to. ~: totalmente vicioso o método de cspcculacào ahstrata

sobre matérias políticas. Esse modo de proceder é popular
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porque é fácil: é muito mais simples imaginar um mundo novo
do que aprender a conhecer este nosso; é mais fácil embarcar
em especulações baseadas em umas poucas premissas difusas
do que estudar a história dos Estados e instituições; é mais
expedito aderir a um dogma popular do que analisar se ele é
ou não verdadeiro. Tudo isso leva a confusões, a aceitação de

frases vazias e sem profundidade e a muita discussão e pouca
vantagem para a prosperidade das nações."

Limitações à Compreensão

A mais ingente dificuldade que pode embaraçar qualquer
investigação teórica sobre a natureza e os processos utilizados
na política internacional está ligada à ambigüidade do material
com o qual o observador tem de trabalhar. Por um lado, os
acontecimentos que lhe cabe tentar compreender constituem
ocorrências únicas. Sucederam de um certo modo, uma só vez,
nunca antes ou depois daquela ocasião. Por outro lado, são
semelhantes entre si, pois representam manifestaçoes de forças
sociais, que vêm a ser o produto da natureza humana em ação.
Portanto, submetidas a condições similares, essas forças se ma­
nifestarão de modo análogo. Todavia cabe perguntar: onde de­
vemos traçar a linha que separa o similar do único?

Essa ambigüidade dos eventos que devem ser apreendidos
por uma teoria da política internacional - que este ponto seja
mencionado de passagem - nada mais é do que um caso espe­
cial de obstáculo à compreensão humana. "Assim como nenhum
acontecimento ou forma", observa Montaigne, "é inteiramente
idêntico a um outro, pode-se também dizer que nenhum deles é
inteiramente diferente de um outro: trata-se de uma engenhosa

\ "Dcmocrarv anel Responsihle Government". Tbe Challenge ofFacts and Otber Essays.
New Haven: Yale lJniversity I'ress, 1914. pp.24,)-6.
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combinação porparte da natureza. Se não houvesse semelhan­
ças em nossos rostos, não poderíamos distinguir entre um ho­
mem e um animal; se não houvesse diversidades, não consegui­
ríamos diferenciar um homem de um outro. Todas as coisas
formam um todo graças a alguma semelhança; cada exemplo é
deficiente, motivo por que a comparação derivada da experiên­
cia é sempre defeituosa e imperfeita. Por isso, as leis tornam-se
úteis e adaptam-se a cada um de nossos interesses, por meio de
uma interpretação manipulada, forçada e tendenciosa".' E uma
teoria da política internacional precisa estar sempre em guarda
contra essa "interpretação manipulada, forçada e tendenciosa"
de acontecimentos políticos.

Aprendemos quais são os princípios da política internacio­
nal mediante a comparação entre tais eventos. Uma determina­
da situação política evoca a formulação e execução de uma
certa política externa. Ao enfrentarmos uma situação política
diferente, perguntamo-nos: em que esta situação particular dife­
re da precedente? Em que é semelhante? Será que as similarida­
des entre as duas confirmam a política desenvolvida antes? Ou
será que a mistura de semelhanças e diferenças permite que a
referida política seja mantida em sua essência, enquanto alguns
de seus aspectos devam ser modificados? Ou será que as dife­
renças prejudicam completamente a analogia, de modo a torna­
rem a política anterior inaplicável? Qualquer pessoa que deseje
entender a política internacional, captar o sentido dos aconteci­
mentos contemporâneos, bem como prever e influenciar o futu­
ro terá de ser capaz de realizar a dupla tarefa intelectual implíci­
ta nessas perguntas. Precisará ainda saber distinguir entre as
semelhanças e as diferenças existentes em duas situações políti­
cas. Além do mais, terá de saber avaliar o significado dessas
semelhanças e diferenças, para traçar políticas externas alterna-

, 'JZw Essav» oI' Micbe! de MOlllui.~lle. editados e traduzidos ror .Iacoh Zcitlin. Ncw
York. Allrcd A. Knopf, 1956. Vol. IlI. r. 270.
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tivas, Esse problema, com suas dificuldades inerentes, pode ser
ilustrado por três séries de eventos tomados ao acaso.

Em 17 de setembro de 1796, George Washington proferiu seu
discurso de despedida à nação, no qual esboçou os princípios da
política externa americana em termos de abstenção dos assuntos
europeus. Em 2 de dezembro de lH23, o presidente Monroe en­
viou ao Congresso mensagem em que formulou os mesmos princí­
pios, ainda em termos semelhantes. Em 1917, os Estados Unidos
juntaram-se à França e à Grã-Bretanha na luta contra a Alemanha,
que ameaçava a independência daquelas duas nações. Em 1941,
os Estados Unidos seguiram um caminho semelhante. Em 12 de
março de 1947, o presidente Truman, em mensagem dirigida ao
Congresso, reformulou os princípios da política externa norte-ame­
ricana, em termos de uma contenção mundial do comunismo.

Em 1'512, o rei Henrique VIII da Inglaterra concluiu com os
Habsburgos uma aliança contra a França. Em 1'51'5, fez aliança
com a França contra os Habsburgos. Em 1522 e 1'542, aliou-se
novamente aos Habsburgos contra a França. Em 17'56, a Grà­
Bretanha aliou-se à Prússia contra os Habsburgos e a França.
Em 1793, a Grã-Bretanha, a Prússia e os Habsburgos aliaram-se
contra Napoleão. Em 1914, a Grã-Bretanha juntou-se à França e
à Rússia contra a Áustria e a Alemanha. Em 1939, uniu-se à
França e à Polônia contra a Alemanha.

Napoleão, Guilherme II e Hitler tentaram conquistar o con­
tinente europeu, mas nào conseguiram.

Haverá, dentro de cada uma dessas seqüências de eventos,
semelhanças tais que nos permitam formular um princípio de
política externa válido para cada série? Ou será cada um desses
fatos é tão diferente dos demais componentes da seqüência, a
tal ponto que cada um deles mereceria uma política distinta? O
problema em tomar essa decisào dá-nos uma idéia da dificulda­
de de fazer juízos corretos em matéria de política externa; de
traçar o futuro de modo prudente; de fazer a coisa certa, do
modo correto, na ocasiào apropriada.
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Devemos tomar a política externa contida no Discurso de
Despedida de Washington como um princípio geral de política
exterior? Ou vê-la como algo que resultou das condições tempo­
rárias então prevalecentes e, portanto, de aplicação limitada às
mesmas? A Doutrina Truman terá sido compatível com as políti­
cas externas traçadas nas mensagens de Washington e Monroe?
Coloquemos a questão em outros termos. Será a Doutrina Monroe
uma simples modificação do princípio geral subjacente à concep­
çào de Washington e Monroe em matéria de política externa? Ou
devemos reconhecer nela um afastamento radical das tradições
da política exterior norte-americana? Em caso afirmativo, estaria
ela justificada à luz das condições posteriores, que se modifica­
ram? Falando agora em termos gerais: será que as diferenças ocor­
ridas na posição internacional dos Estados Unidos em 1796, 1823,
1917, 1942 e 1947, justificam realmente as diferentes políticas
externas formuladas e executadas em função dessas distintas si­
tuaçôes políticas? Quais são as semelhanças e diferenças na situ­
ação com que a Europa se deparou diante dos Estados Unidos
em 1917, 1941 e 1947? Até que ponto exigem elas políticas exter­
nas similares ou diferentes por parte dos Estados Unidos?

Qual o significado dessas mudanças na política externa bri­
tânica? Terão elas surgido dos caprichos e perfídias de príncipes
e estadistas? Ou foram inspiradas pela sabedoria acumulada de
um povo, consciente das forças permanentes, que transcendem
qualquer alinhamento particular e determinam suas relações com
o continente europeu?

E os desastres que se seguiram às três tentativas de conquis­
ta continental, terão sido eles meros acidentes devidos a causas
desconexas? Ou será que a similitude nos resultados indica seme­
lhanças na situação política geral, semelhanças essas que nos
transmitem uma lição a ser considerada por aqueles que pode­
riam desejar aventurar-se de novo? De modo particular: as políti­
cas da União Soviética executadas no período após a Segunda
Guerra Mundial terão sido semelhantes às de Napoleão, Guilher-
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me 11 e Hitler? Em caso afirmativo, justificariam elas, da parte dos
Estados Unidos, políticas similares às adotadas em 1917 e 1941?

Por vezes, como no caso das mudanças de orientação da
política externa britânica, a resposta parece ser clara: aquela
política foi resultado mais de sahedoria do que de mero capri­
cho. Na maioria das vezes, contudo, e especialmente quando
lidamos com o presente e o futuro, a resposta só pode ser de
natureza tentativa e sujeita a qualificações. Os fatos de que deve
depender a resposta são essencialmente ambíguos e sujeitos a
mudanças contínuas. Para todos os que sustentam uma visão
diversa, a história só ensinou falsas analogias. Sempre que tais
homens foram responsáveis pelas políticas externas de seus
países, nada produziram senão desastres. Guilherme 11 e Hitler
nada aprenderam com o que aconteceu a Napoleão, pois consi­
deravam que aquele episódio nada tinha a ensinar-lhes. Aque­
les que elevaram os conselhos de Washington à condição de
dogma a ser seguido cegamente, acabaram errando tanto quan­
to os outros que preferiram desprezá-los completamente.

O acordo de Munique, de 193H, constitui exemplo pertinen­
te. A posteriori, é claro, todos sabemos pela experiência prática
que ele resultou em um fracasso. E, com base nessa experiência,
desenvolvemos categorias teóricas que servem para demonstrar
que ele só poderia resultar em um fiasco. Mas recordo-me muito
bem do consenso pelo qual o acordo de Munique foi aprovado,
na ocasião em que foi concluído, não só por teóricos e pratican­
tes da política externa, como também pelo homem da rua. Na­
quela época, o acordo era visto geralmente como uma grande
façanha de estadistas, como uma concessão feita ao futuro cC)O­
quistador, em nome da paz. Pessoas como E. H. Carr assim o
consideravam, e A. J. P. Taylor ainda o vê desse modo. A falha
nesse modo de raciocinar, de que poucas pessoas estavam - e
talvez pudessem estar - cientes na ocasião, devia-se ao esqueci­
mento das contingências inerentes ao ofício da predição política.
O que vemos hoje como uma simples verdade constitui, na reali-
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dade, algo que, em retrospecto, era então completamente desco­
nhecido ou só poderia ser previsto por uma vaga intuição.

Tomemos, finalmente, a questão contemporânea da guerra
nuclear. De tempos em tempos, os policy makers norte-america­
nos falam abertamente em "predominar" em uma guerra nuclear.
Ao agirem desse modo, eles espelham comentários feitos por
chefes militares russos - embora não por líderes políticos soviéti­
cos, como Brezhnev, que em diversas oportunidades antecipa­
ram que uma guerra termonuclear representaria um suicídio para
ambas as superpotências. À medida que voltavam à tona as ten­
sões da guerra fria, de modo especial na década de 1980, várias
vozes, nos dois países, passaram a repetir a crença de que uma
vitória em uma guerra nuclear tornar-se-ia algo imaginável, des­
de que se formassem forças estratégicas ampliadas, mediante a
multiplicação dos gastos com defesa. É possível desenvolver uma
teoria da guerra nuclear que admita esta última hipótese como
apenas um outro modo de violência, maior em magnitude mas
não diferente em espécie de outros tipos de violência com os
quais a história já nos familiarizou. Decorre dessa hipótese que a
guerra nuclear vai ser muito mais terrível que a guerra convenci­
<mal, mas não necessariamente intolerável, desde que se tomem
medidas que permitam a sobrevivência de pelo menos alguns de
nós. Em outras palavras: uma vez que se começa com essa admis­
são teórica da natureza e das conseqüências da guerra nuclear,
pode-se chegar logicamente à conclusão de que a política exter­
na dos Estados Unidos n~10 precisa limitar-se a evitar a guerra
nuclear, mas que o país também deve preparar-se para sobrevi­
ver a ela. A partir desse ponto, e no entendimento de que cem
milhões de americanos possam ser dizimados em uma guerra
nuclear e nove décimos da capacidade econômica do país sejam
destruídos, torna-se perfeitamente legítimo suscitar a questào de
explicar como se pode capacitar os sobreviventes americanos a
reconstruir os Estados Unidos com base nos remanescentes lOO/ó
de sua capacidade econômica.
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o elemento contingente nessa teoria da guerra nuclear reside
na sua completa imprevisibilidade, e essa incerteza é típica de
todos os níveis de análise e previsão teórica no campo da política,
tanto interna como internacional. Mesmo que se aceitassem todas
as estimativas de mortes e de destruição física, hem como da taxa
de recuperação material, tal teoria continuaria ainda incerta a res­
peito das possíveis reações das pessoas a esse tipo de devastação
humana e material que a guerra nuclear muito provavelmente
acarretaria. Se pudéssemos visualizar uma sociedade humana alta­
mente complexa, capaz de operar como uma primitiva sociedade
de formigas, é claro que poderíamos ter como certa a sua capaci­
dade de recuperação. Se metade das formigais de uma colônia
tiver sido destruída juntamente com nove décimos do material de
um formigueiro, não resta a menor dúvida de que as formigas
sohreviventes recomeçarão tudo de novo, reconstruindo o formi­
gueiro e reproduzindo-se continuamente, até que a próxima ca­
tástrofe venha a ohrigá-las a reiniciar todo o processo.

Acontece que a sociedade humana não conta com esse
tipo de capacidade mecânica de recuperação. As comunidades,
como os indivíduos, têm seu ponto de ruptura. Existe sempre
um limite, além do qual a capacidade de resistência humana
não consegue sustentar a iniciativa individual em face de uma
devastação tão maciça e sem precedentes. Uma vez atingido
esse ponto, a própria civilização entra em colapso. Está além da
compreensão teórica a exata determinação desse ponto na es­
cala das reações humanas. O que nos restar, dessa altura em
diante, só pode ser objeto de vagos pressentimentos, que po­
dem ou não ser confirmados pela experiência.

A primeira lição a ser aprendida, e jamais esquecida, pelo estu­
dante de política internacional consiste em entender que as com­
plexidades dos assuntos internacionais tornam impossíveis quais­
quer profecias simples e fidedignas. É a partir deste ponto que o
estudioso se distancia do charlatão. O conhecimento das forças que
determinam a política entre as nações, e das maneiras pelas quais se
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desenrolam as relações políticas, revela a ambigüidade dos fatos
atinentes à política internacional. Em qualquer situação política, es­
tarão em jogo tendências contraditórias. Em determinadas condi­
ções, algumas dessas tendências terão maiores probabilidades de
predominar mas, dentre essas várias possibilidades, saber qual de­
las irá realmente ocorrer constitui área que fica aberta à capacidade
de especulação de cada um. O máximo que o especialista poderá
fazer, nesse caso, é traçar as diferentes tendências que, como
potencialidades, são inerentes a uma determinada situação interna­
cional. Ele poderá também assinalar as diferentes condições que
tornam uma tendência mais suscetível de prevalecer sobre as de­
mais e, finalmente, avaliar as distintas probabilidades que as diver­
sas condições e tendências têm de predominar na realidade.

As questões de interesse mundial guardam muitas surpresas
à espera de quem quiser ler o presente com base no seu conhe­
cimento do passado ou pela leitura dos sinais do presente. Em
1776, Washington declarava que "o destino de nosso país depen­
de, sujeito a toda probabilidade humana, do esforço a ser realiza­
do em umas poucas semanas". Apesar disso, foi somente após
sete anos que a Guerra de Independência chegou a seu fim. Em
fevereiro de 1792, o primeiro-ministro britânico Pitt justificou a
redução das despesas militares (em particular, um drástico de­
créscimo do pessoal engajado na marinha britânica) e manifestou
a esperança de poder efetuar mais reduções, declarando que:
"sem sombra de dúvida, jamais houve na história de nosso país
um momento em que tenhamos tido, mais do que hoje, e a jul­
gar-se pela situação presente da Europa, tantas razões para espe­
rar quinze anos de paz." Apenas dois meses se passaram, e o
continente Europeu estava imerso na guerra. Após menos de um
ano, a própria Grã-Bretanha estava nela envolvida. E foi assim
que se iniciou um período de beligerância quase que contínua,
que durou praticamente um quarto de século. Quando o lorde
Granville assumiu a Secretaria de Assuntos Externos da Grã­
Bretanha, em lH7ü, ele foi informado pelo subsecretário perrna-
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nente de que "jamais, durante a sua longa experiência, ele conhe­
cera um período de calmaria tão prolongado, no que diz respeito
aos assuntos externos, motivo por que não tinha presente qual­
quer questão importante com que ele (lorde Granville) precisasse
preocupar-se". No mesmo dia, o príncipe Leopoldo de
Hohenzollern-Sigmaringen aceitou a coroa da Espanha, um acon­
tecimento que, apenas três semanas depois, levaria à eclosào da
guerra franco-prussiana. Seis semanas antes da Revolução Russa
de março de 1917, Lenin dizia a um grupo de jovens socialistas
em Zurique: "Nós, os velhos, muito provavelmente não estare­
mos vivos para acompanhar as batalhas decisivas de nossa próxi­
ma revolução." Menos de um ano depois, as batalhas decisivas da
Revolução Russa já se travavam sob sua liderança.

Quando as profecias de grandes estadistas falham de modo
tão lamentável, o que poderemos esperar dos prognósticos de
mentes menos dotadas? Em quantos livros sobre assuntos interna­
cionais, escritos antes da Primeira Guerra Mundial - quando a
opinião pública generalizada considerava as grandes guerras como
impossíveis ou fadadas a ter curta duração - pode-se perceber um
pressentimento sequer do que estava para acontecer? Será que
algum livro escrito no período entre as duas guerras mundiais
poderia ter ajudado alguém a antecipar o que viria a ser a política
exterior na nona década do século? Quem, no início da Segunda
Guerra Mundial, poderia ter imaginado como seria o mundo polí­
tico, ao terminar o conflito? Quem, no ano de 1945, poderia pre­
ver o que seria o mundo em 1955? Ou, em 1960, como estaria ele
em 1970 ou 1980? Assim sendo, que confiança poderemos depo­
sitar naqueles que hoje nos antecipam o que nos trarão o amanhã
e o dia seguinte, ou como será o ano 2000?'i

; A margem de erro das profecias em matéria de assuntos internacionais é demonstra­
da de modo impressionante pelos erros cometidos pelos especialistas que tentaram
antecipar a natureza da guerra seguinte. A história dessas vaticínios. desde Maquiavel
ao general .J. F C. Fuller, é uma história de deducoes lógicas, plausíveis em si mes­
mas, que não guardaram relação com as contingências do real desenvolvimento
histórico. O mesmo general Fuller, por exemplo, previu em 1923 que a arma decisiva
na Segunda Guerra Mundial seria o gás! Ver Uh' Reformatiou o/ War. New York.
E.l'.Dutton anel Company, 1923.
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Em 1979, a comunidade de informações e, de modo parti­
cular, a Agência Central de Inteligência CCIA), foi criticada por
não ter prevenido a tempo os policv makers norte-americanos a
respeito dos distúrhios que culminaram com a expulsão do xá
do Irã. O próprio presidente Carter tomou a iniciativa, então
sem precedentes, de repreender publicamente as mais altas au­
toridades da área de informações, por sua falta de previsão.

A que devemos atribuir essa falha por parte de pessoas
normalmente inteligentes e responsáveis? A resposta reside na
natureza do material empírico com o qual aquelas pessoas ti­
nham de trabalhar. O observador é confrontado com uma mul­
tidão de fatores que, em sua totalidade, conformam o futuro.
Para poder prever o futuro, o nosso observador teria de conhe­
cer todos esses fatores, todas as suas dinâmicas, suas ações e
reações mútuas e assim por diante. Mas o que ele sabe, e pode
saher, não passa de um pequeno fragmento do quadro total. Ele
apenas pode conjecturar e somente o futuro revelará quem sou­
be, entre as muitas opções plausíveis, escolher corretamente.

Desse modo, e no que diz respeito ao Irã, a comunidade
de informações errou em suas previsões. Contudo, em vez de
culpá-Ia de modo indiscriminado, deveríamos fazer, a nós mes­
mos, duas perguntas: poderia alguém ter detectado
tempestivamente a eclosão do descontentamento popular? Em
caso afirmativo, que poderiam fazer os Estados Unidos em tal
instância? A resposta à segunda pergunta, na melhor das hipóte­
ses, seria: muito pouco. E este terá sido, talvez, o motivo por
que a comunidade de informações prestou muito menos aten­
<;~10 ao Irã do que deveria ter feito.

Merece reflexão observar o fato de que, de modo seme­
lhante, a ciência da economia - tida como a mais precisa das
ciências sociais porque o mais central de seus conceitos, a
riqueza, é algo quantitativo por definição - é incapaz de reali­
zar predições confiáveis. O exame de uma longa série de prog­
nósticos de mudanças anuais no PIB americano, para o perío-



42 H. MORGENTHAlJ

do de 1953 a 1963, demonstrou um erro médio de cerca de
40%. (, Em outu bro de 1966, a seguradora Prudential Life
Insurance Company previu que os gastos com bens de consu­
mo, no ano de 1967, elevar-se-iam em 31 bilhões de dólares e
que os investimentos para formação de estoques chegariam a
7,5 bilhões de dólares. Em outubro de 1967, ela reduziu sua
estimativa de gastos de consumo para 27 bilhões de dólares, o
que constitui um erro de quase 15%, presumindo-se a corre­
ção da estimativa revista. Baixou também, para 7 bilhões de
dólares, a sua previsão de investimentos para formação de
estoques. O Conselho de Consultores Econômicos superesti­
mou em cerca de 12% o crescimento do PIB para o referido
ano.

COMPREENSÃO DO PROBLEMA DA PAZ INTERNACIONAL

Essas questões nos conduzem ao segundo propósito des­
te livro. Nenhum estudo sobre política - e certamente nenhum
estudo sobre política internacional realizado nas décadas fi­
nais do século XX - poderá ser visto como desprovido de
interesse, no sentido de ser capaz de fazer uma separação en­
tre conhecimento e ação, e prosseguir na busca do conheci­
mento em si mesmo. A política internacional não é mais, como
sucedeu no caso dos Estados Unidos, na maior parte de sua
história, uma série de incidentes, custosos ou compensadores,
mas dificilmente suscetíveis de pôr em jogo a própria existên­
cia e o destino da nação. A existência e o destino da nação
foram afetados pelos acontecimentos internos da Guerra Civil
de um modo muito mais profundo do que pelas políticas ex­
ternas que levaram à (ou resultaram da) Guerra do México, à

"Viktor Zarnowitz, An Appraisal ofShort-Term Economic Forecasts. New York: National
Bureau of Economic Rcscarch, 1967.
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Guerra Hispano-Americana, bem como ao corolário Roosevelt
a partir da Doutrina Monroe.?

Dois fatos peculiares aos nossos tempos inverteram com­
pletamente a importância relativa das políticas domésticas e in­
ternacionais dos Estados Unidos. Em primeiro lugar, os Estados
Unidos constituem, no momento em que se escreve este livro,
uma das duas mais poderosas nações da terra. Não obstante, se
compararmos os Estados Unidos com seus competidores reais
ou potenciais, veremos que a nação não é tão poderosa a ponto
de poder negligenciar os efeitos que possam advir de suas polí­
ticas sobre sua própria posição no cenário mundial. Durante o
período que vai do fim da Guerra Civil até o começo da Segun­
da Guerra Mundial, as políticas que os Estados Unidos aplica­
vam com respeito aos seus vizinhos latino-americanos, à China
ou à Espanha tinham reduzida repercussão. O sentimento de
auto-suficiência, gerado por sua própria força, aliado ao exercí­
cio do equilíbrio de poder, levou o país a sentir-se imune à
ambição desmedida, nascida do sucesso, e ao medo e à frustra­
çào, que costumam acompanhar o fracasso. Os Estados Unidos
haviam alcançado uma posição na qual podiam encarar o su­
cesso ou o fracasso com mais naturalidade, sem se deixar ficar
tentado ou acuado indevidamente. Agora, o país j::'t não se con­
tém no espaço de sua cidadela continental, tendo passado a ver
a totalidade do mundo político como amigos e inimigos. Tor­
nou-se perigoso e vulnerável, temido e receoso.

O risco implícito que corre quem está na condição de pode­
roso, mas não de onipotente, foi agravado pelo segundo fato:
uma revolução tripla na estrutura política do mundo. Primeiro, o

- Este corolário pode ser localizado na mensagem do presidente Thecxlorc Rooscvelt
ao Congresso. de 6 de dezembro de 1904. Foi nessa mensagem que de proclamou
o direito dos Estados Unidos de intervir nos assuntos internos dos países Latino­
Americanos. Para o trecho. ver Ruhl J Burtlctt. editor. Tbe Record (!!' Amcrican
l nplomacv: Documents and Reading« in tbe l Iistorv o/AlIll'nÚIII Foreign Relalttons.
4"'. ed. Ncw York: Allrcd A. Knopf, 196·j. p. ')59.
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sistema de Estados múltiplos do passado, cujo centro se situava
na Europa, foi substituído por um sistema bipolar, de alcance
mundial, cujos centros estão fora do continente europeu. Além
disso, a unidade moral do mundo político, que sempre distingui­
ra a civilização ocidental durante quase toda a sua história, foi
trincada para dar lugar a dois sistemas incompatíveis de pensa­
mento e de ação, que competem por toda a parte para conseguir
a adesão dos homens. Finalmente, a tecnologia moderna tornou
possível a guerra total, que resultaria na destruição universal. A
preponderância desses três novos elementos na política interna­
cional contemporânea não só tornou extremamente difícil a pre­
servação da paz mundial, como também aumentou os riscos ine­
rentes à guerra a tal ponto que a possibilidade de um conflito
nuclear generalizado se transforma em um absurdo de auto-eles­
truição. Desse modo, em uma situação mundial em que os Esta­
dos Unidos passaram a deter a posição de poder predominante e,
consequentemente, de maior responsabilidade, a necessidade de
compreensão das forças que moldam a política internacional, in­
clusive os fatores que determinam o seu curso, tornou-se para os
Estados Unidos muito mais que uma interessante ocupação inte­
lectual. Transformou-se em uma necessidade vital.

Portanto, refletir sobre a política internacional, partindo do
enfoque dos Estados Unidos contemporâneos, significa refletir
sobre os problemas vitais que se apresentam à política externa
norte-americana de nossos dias. Embora a promoção dos interes­
ses nacionais dos Estados Unidos, na qualidade de poder entre
poderes, tenha constituído sempre a maior preocupação da polí­
tica externa americana, agora, em uma época que já viu duas
guerras mundiais e que já aprendeu a engajar-se em uma guerra
total, com o emprego de armas nucleares, a preservação da paz
converteu-se no principal empenho de todas as nações.

Essa é a razão por que este livro foi planejado em torno dos
dois conceitos de guerra e paz. Estas duas idéias sào básicas para
a discussão da política mundial nas décadas finais do vigésimo
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século, quando uma acumulação sem precedentes de poder des­
truidor confere ao problema da paz uma urgência que ele jamais
tivera. Em um mundo em que a força motriz resulta da aspira­
çào das nações soberanas por poder, a paz só poderá ser mantida
por meio de dois instrumentos. O primeiro é o mecanismo auto­
regulador das forças sociais, que se manifesta sob a forma de
luta em busca do poder na cena internacional, isto é, o equilíbrio
de poder. O outro consiste nas limitações normativas dessa luta,
sob a roupagem do direito internacional, da moralidade interna­
cional e da opinião pública mundial. Uma vez que nenhum des­
ses esquemas parece capaz de manter indefinidamente a luta
pelo poder dentro de limites pacíficos, três novas questões po­
dem ser formuladas e respondidas: qual o valor das principais
propostas correntes para a manutenção da paz internacional? De
modo mais particular, qual a importância da proposta de que se
transforme a sociedade internacional de nacoes soberanas em
uma organização supranacional, como se fora um Estado mun­
dial? E, finalmente, como deve ser um programa de acão que se
pretenda ciente das lições do passado e que busque adaptá-las
aos problemas do presente?
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POLÍTICA INTERNACIONAL ENTENDIDA
COMO UMA LLTTA PELO PODER





CAPÍTULO III

PODER POLÍTICO

o QUE É PODER POLiTICO?l

Poder Político como Meio de Alcançar os Objetivos da
Nação

A política internacional, como toda política, consiste em uma
luta pelo poder. Sejam quais forem os fins da política interna­
cional, o poder constitui sempre o objetivo imediato. Os povos e
os políticos podem buscar, como fim último, liberdade, seguran­
ça, prosperidade ou o poder em si mesmo. Eles podem definir
seus objetivos em termos de um ideal religioso, filosófico, econô­
mico ou social. Podem desejar que esse ideal se materialize, quer
em virtude de sua força interna, quer graças à intervenção divina
ou como resultado natural do desenvolvimento dos negócios
humanos. Podem ainda tentar facilitar sua realização mediante o
recurso a meios não políticos, tais como cooperação técnica com
outras nações ou organismos internacionais. Contudo, sempre
que buscarem realizar o seu objetivo por meio da política inter­
nacional, eles estarão lutando por poder. Os cruzados queriam
libertar os sítios sagrados da dominação pelos infiéis; Woodrow

I o conceito de poder político encerra um dos mais difíceis e controversos problemas
da ciência política. O valor de qualquer conceito usado em política internacional é
determinado em funcúo de sua capacidade de explicar uma quantidade máxima dos
fenC1I11CnOS convencionalmente considerados como pertencente-s a uma certa esfera da
atividade política. Por isso, a comprecnsáo de um conceito de poder político. para ter
utilidade no entendimento da política internacional, tem de ser mais ampla do que a
compn-cnsao de uma política adotada para ser implementada no campo da política
municipal. Os instrumentos políticos empregados nessa última s~10 circunscritos de
modo muito mais estreito do que os utilizados no campo da política internacional.
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Wilson desejava tornar o mundo seguro para a democracia;
os nazistas insistiam em abrir a Europa Oriental à colonização
alemã, dominar a Europa e conquistar o mundo. Uma vez que
todos recorreram ao poder para conseguir seus objetivos, eles se
tornaram atores na cena da política internacional. 2

Desse conceito de política internacional decorrem duas con­
clusões. Primeira: nem toda ação que um país desenvolva com
respeito a um outro será de natureza política. Muitas dessas
atividades são tomadas normalmente sem qualquer considera­
ção de poder e não afetam, de modo geral, o poder da nação
que as realiza. Enquadram-se nesta categoria muitas atividades
legais, econômicas, humanitárias e culturais. Assim, normalmente,
uma nação não estará se engajando em política internacional ao
concluir um tratado de extradição com uma outra, ao intercambiar
mercadorias e serviços com outros povos, ao cooperar com ou­
tras nações na obtenção de auxílio para catástrofes naturais, ou
quando promove a disseminação de realizações culturais pelo
mundo afora. Em outras palavras: o envolvimento de uma na­
ção no campo da política internacional constitui somente um
dos tipos de atividade com que uma nação pode participar da
cena internacional.

Segunda: nem todas as nações estão, o tempo todo, em
maior ou menor grau, engajadas em atividades de política inter­
nacional. Esse grau de comprometimento pode variar muito, desde
um nível máximo, atingido no momento pelos Estados Unidos e
pela União Soviética, passando por um engajamento mínimo, de
países como Suíça, Luxemburgo ou Venezuela, até a absoluta
não ingerência de outros, como o Liechtenstein e Mônaco. A
história de determinados países nos mostra exemplos de casos
extremos. A Espanha, nos séculos XVI e XVII, era um dos mais

2 Para algumas obscrvaçocs significativas sobre o poder em relacáo ;1 política interna­
cional. ver Lionel Rohhins, Tbe Economic Causes o] War (London: Jonathan Cape,
1959), pp 65 1'1'
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ativos participantes na luta pelo poder no cenário internacional,
mas hoje nele desempenha um papel apenas marginal. O mes­
mo se aplica a países como Áustria, Suécia e Suíça. Por outro
lado, algumas nações como os Estados Unidos, a União Soviéti­
ca e a China encontram-se hoje engajadas muito mais profunda­
mente na política internacional do que estavam cinqüenta ou até
mesmo vinte anos atrás. Em resumo, a relação das nações com a
política internacional apresenta uma qualidade dinâmica, que se
modifica como decorrência das vicissitudes do poder, e que pode
trazer uma nação para a frente da ribalta da luta pelo poder, ou
arrancar de uma outra nação a capacidade de participar ativa­
mente. Ela pode modificar-se igualmente sob o impacto de trans­
formações culturais, que podem levar uma naçào e buscar ou­
tras áreas preferenciais, como o comércio, por exemplo, em
detrimento do poder. A tendência dos países a se envolverem,
em menor ou maior escala, na luta pelo poder levou o autor
Arnold Wolfers a ohservar que elas ocupavam posições nos ex­
tremos opostos de um espectro que se estendia do que ele cha­
mava de o pólo do poder até o pólo da indiferença.

Sua natureza: quatro distinções

Quando falamos de poder, no contexto deste livro, não
temos em mente o poder do homem sohre a natureza, ou sobre
um meio artístico (tal como a linguagem, a fala, o som, a cor) ou
sequer sohre os meios de produção ou de consumo; ou sohre si
mesmo, no sentido de autocontrole. Ao falarmos de poder, que­
remos significar o controle do homem sobre as mentes e ações
de outros homens. Por poder político, referimo-nos às relações
mútuas de controle entre os titulares de autoridade pública e
entre os últimos e o povo de modo geral.

O poder político consiste em uma relação entre os que o
exercitam e aqueles sobre os quais ele é exercido. Ele faculta
aos primeiros o controle sobre certas ações dos últimos, me-
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diante o impacto que os primeiros exercem sobre as mentes
deles. O referido impacto pode derivar de três fontes: a expec­
tativa de benefícios, o receio de desvantagens, e o respeito ou
amor por indivíduos ou instituições. Ele pode ser exercitado
por meio de ordens, ameaças, pela autoridade ou carisma de
um homem ou de um órgão, bem como pela combinação de
quaisquer desses meios.

Tendo em vista essa definição, é necessário ainda fazer
quatro distinções: entre poder e influência, entre poder e amor,
entre poder utilizável e não utilizável, entre poder legítimo e
poder ilegítimo.

O secretário de Estado que aconselha o presidente dos Es­
tados Unidos sobre a condução da política externa americana
terá um grau de influência, caso o presidente siga o seu conse­
lho. Contudo, ele não exerce poder sobre o presidente, uma
vez que não tem à sua disposição qualquer dos meios com os
quais possa impor sua vontade à do presidente. Ele pode per­
suadir, mas não coagir. Por outro lado, o presidente tem poder
sobre o secretário, visto que pode impor sua vontade sobre o
último, em virtude da autoridade de seu cargo, da promessa de
vantagens e da ameaça de desvantagens.

O poder político deve ser distinguido da força, no sentido
de exercício concreto de violência física. A ameaça de violência
física, sob a forma de açào da polícia, detenção, pena de morte
ou guerra, constitui um elemento intrínseco da política. Sempre
que a violência se transforma em realidade, temos um caso de
abdicação do poder político em favor do poder militar ou
pseudomilitar. No campo da política internacional, de modo muito
particular, a força armada como ameaça ou potencialidade re­
presenta o fator material mais importante na construção do po­
der político de uma nação. Quando ela se transforma em realida­
de, em um caso de guerra, ocorre a substituição do poder político
pelo militar. O exercício real de violência física substitui a rela­
ção psicológica entre duas mentes, fator que constitui a essência
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do poder político, pela relação física entre dois corpos, um dos
quais é suficientemente forte para dominar os movimentos do
outro. Essa é a razão pela qual, no exercício da violência física,
perde-se o elemento psicológico da relação política e tem-se que
distinguir entre o poder militar e o político.

A disponihilidade de armas nucleares impõe, por outro lado,
a necessidade de diferenciar entre poder utilizável e poder não
utilizável. Constitui um dos paradoxos da era nuclear o fato de
que, em contraste com a experiência de toda a história pré-nu­
clear, um aumento de poder militar não conduz hoje necessaria­
mente à ampliação do poder político. A ameaça do uso de vio­
lência nuclear com todo vigor implica a ameaça de destruição
total. Como tal, ainda pode constituir um instrumento adequado
de política exterior, se dirigido a uma nação incapaz de respon­
der na mesma moeda. A nação dotada de armas nucleares pode
afirmar o seu poder sobre a outra nação, dizendo: "Ou você faz
o que eu digo, ou eu a destruirei com armas nucleares." Será
hem diferente a situação, caso a nação ameaçada possa respon­
der: "Se você me destruir com armas nucleares, você também
será aniquilada." E, nesse ponto, as ameaças mútuas se cancela­
rão uma à outra. Uma vez que a destruição nuclear de uma
nação acarretará o mesmo tipo de destruição da outra, ambas se
sentem em condições de poder desprezar aquela ameaça, na
presunção de que as duas saberão agir de modo racional.

Somente quando se supõe que as nações interessadas po­
dem agir de modo irracional, destruindo-se mutuamente em uma
guerra de escala total, é que a ameaça de guerra nuclear passa a
ser plausível. Nessa condição, já foi efetivamente usada pelos
Estados Unidos e pela União Soviética, com os dois países ame­
açando-se reciprocamente, por exemplo: pela União Soviética,
durante a Crise de Suez, em 1956; pelos Estados Unidos, duran­
te a Crise de Berlim, de 1961; e por ambos os países, na época
da Guerra de Israel, de 1973. Contudo, embora neste caso a
ameaça da força possa ser utilizada como um instrumento ra-
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cional de política externa, o seu uso efetivo só pode ser tido
como irracional, uma vez que a força da ameaça seria usada
nào somente para o objetivo político de influenciar a vontade
do outro lado, como também para o propósito irracional de
destruir o campo oposto, do que decorreria a certeza de sua
própria destruição.

Desse modo, a magnitude de seu poder de destruição, se
comparada com o caráter limitado dos objetivos políticos que
constituem a área apropriada da política externa, torna a força
nuclear não utilizável como instrumento de política externa. Em
determinadas circunstâncias, pode-se mesmo considerar como
uma atitude racional ameaçar o adversário de destruição me­
diante o recurso à força nuclear, com a finalidade de modificar
a vontade do lado oposto. Contudo, seria de todo irracional
destruir efetivamente o contendor, ato que acarretaria a própria
destruição do agressor. Em contraste, a força convencional pode
ser empregada como ferramenta de política externa, uma vez
que, ao infligir danos limitados e assumir riscos comensuráveis
com tal ato, o país pode usá-Ia efetivamente como um instru­
mento apropriado para modificar a vontade do antagonista.

Finalmente, é necessário distinguir o poder legítimo, isto é,
aquele cujo exercício é justificado tanto moral como legalmen­
te, do poder ilegítimo. O poder exercido com autoridade moral
ou legal tem de ser diferenciado do poder cru. O poder de que
dispõe um agente policial para me revistar, por força de um
mandado judicial, é diferente qualitativamente do poder de um
assaltante que efetua o mesmo ato graças à arma que ele empu­
nha. Essa distinção não somente é válida filosoficamente, mas
também se mostra relevante para a condução da política exte­
rior. O poder legítimo, que pode sempre invocar uma justifica­
ção moral ou legal para o seu exercício, tende normalmente a
ser mais efetivo do que o equivalente poder ilegítimo, que não
tem como justificar-se. Em outras palavras: o poder legítimo
apresenta mais probabilidade de influir na vontade de seus al-
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vos do que o poder ilegítimo a ele equiparável. O poder que é
exercitado em autodefesa, ou em nome das Nações Unidas, tem
melhores possibilidades de conseguir êxito do que o poder se­
melhante exercido por uma nação "agressora", ou em violação
do direito internacional. As ideologias políticas, como já vere­
mos, apresentam a utilidade de conferir às políticas externas a
aparência de legitimidade.

Embora se reconheça geralmente que a base de toda po­
lítica nacional é formada pela interação da expectativa de be­
nefícios, do medo de desvantagens e do respeito ou amor por
homens e instituições, em combinações sempre cambiantes, o
fato é que a importância desses fatores para a política interna­
cional resulta menos óbvia, embora não menos real. Sempre
houve uma tendência a reduzir o poder político à aplicação
efetiva de poder, ou pelo menos a identificá-lo com ameaças
bem-sucedidas de força e persuasão, com o menosprezo do
carisma. Esse abandono, como se verá," explica em boa parte
o relegamento do prestígio como elemento independente no
jogo da política internacional. Contudo, se não tomarmos em
conta o carisma de um homem, como Napoleão ou Hitler, ou
de uma instituição, tal como o governo ou a Constituição dos
Estados Unidos, evocando a confiança e o amor com base nos
quais as vontades dos homens se submetem à vontade de tal
homem ou instituição, será impossível compreender certos fe­
nômenos de política internacional que tiveram particular im­
portância em tempos recentes.

A importância que a liderança carismática e a resposta à
mesma (sob a forma de amor de um súdito pelo chefe) têm para
a política internacional é revelada de modo muito claro em uma
carta escrita em 1632 por John Durie, cidadão escocês de con­
fissão presbiteriana e obreiro da unidade protestante, ao embai­
xador Britânico, Thomas Roe, explicando o declínio do poder

, Ver Capítulo 6
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de Gustavo Adolfo, rei da Suécia, que então combatia em prol
da causa protestante na Alemanha:

"O aumento de sua autoridade constitui o alicerce de sua mo­
rada; e o amor representa a base de sua autoridade, a qual terá
de provir do amor; porque n;10 pode resultar apenas do poder;
uma vez que o seu poder não repousa em seus próprios súdi­
tos, mas em estranhos. Não está em seu dinheiro, mas no de­
les. Não na boa vontade deles, mas na mera necessidade, dada
a situação em que se encontram hoje as coisas entre ele e eles.
Portanto, se a necessidade não for t;10 urgente como é, ou se

quaisquer outros meios forem revelados por Deus (que é ca­
paz de realizar tanto, por meio de qualquer outro homem tan­
to quanto por intermédio dele) para afastar essa necessidade,
o dinheiro e o poder, bem como a assistência que ela lhe
conferia, se esvairão dele, e sua autoridade estará perdida, e

sua casa deixará de existir, porque o Amor que existia antes
não mais está presente ... '"

o presidente dos Estados Unidos exerce poder político so­
hre o ramo executivo do governo enquanto suas ordens forem
obedecidas pelos memhros do referido ramo. O líder de um par­
tido dispõe de poder político desde que seja capaz de moldar as
ações dos memhros do partido de acordo com a sua vontade.
Referimo-nos ao poder político de um industrial, um líder traba­
lhista ou lobista, na medida em que suas preferências influenci­
em as ações de servidores públicos. Os Estados Unidos exercem
poder político sohre Porto Rico uma vez que as leis norte-ameri­
canas são observadas pelos cidadãos daquela ilha. Quando fala­
mos do poder político dos Estados Unidos na América Central,
temos em mente a conformidade das ações de governos centro-

'Gllnnar Wl'stin. NegotiattonsAbout Cburcb Unitv, 162H-16..H (Upsala: Almquist anti
Wiksl'lls, 1952), p. 20H. A grafia foi modernizada.
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americanos com os desejos do governo dos Estados Unidos.' Desse
modo, a declaração de que um sujeito A tem ou quer ter poder
político sobre o sujeito H significa sempre que A é capaz, ou quer
ser capaz, de controlar determinadas ações de B, mediante uma
influência sobre a mente de B.

Sejam quais forem os objetivos materiais de uma política
externa, tais como a aquisição de fontes de matérias-primas, o
controle das rotas marítimas ou mudanças territoriais, eles sem­
pre acarretam o controle das açôes de outros mediante a influên­
cia sobre suas mentes. A aspiração francesa de ter sua fronteira
sobre o rio Reno, como meta secular de sua política externa,
indica o objetivo político de frustrar o desejo alemão de atacar a
França, tornando fisicamente difícil ou impossível para a Alema­
nha concretizar tal avanço. A Grã-Bretanha deveu sua posição
predominante na política mundial, ao longo de todo o século
XIX, a uma política deliberada de fazer com que outras nações
viessem a considerar como demasiadamente perigosa ou des­
necessária a possibilidade de opor-se a ela, visto que a Grã­
Bretanha, no primeiro caso, era forte demais e, no segundo,
usava de seu poderio com moderação.

Os preparativos militares, seja qual for a sua modalidade,
têm por objetivo político fazer parecer demasiado arriscado para
outras naçôes o emprego de força militar, dissuadindo-as, desse
modo, de recorrer a tal recurso. Em outras palavras, os prepara­
tivos militares têm por alvo político tornar desnecessária a apli­
cação efetiva de forca militar, ao levar potenciais inimigos a
desistir do recurso à força militar. O propósito político da guerra
propriamente não se resume em conquistar o território inimigo
e aniquilar os seus exércitos, mas em conseguir a mudança de

, Os exemplos no texto também ilustram a distincúo entre poder político como um
me-ro fato social, que é o caso de um lobista, e o poder político no sentido de
.unoriduck: legitima, isto é, o do presidente dos Estados Unidos. Tanto este como o
lobista exercem poder politico, por mais diferentes que sejam a sua fonte e a sua
na tu reza.
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mentalidade do inimigo, de modo a fazer com que este se curve
à vontade do vencedor.

Portanto, sempre que em matéria de questões internacionais
estiverem em discussão políticas econômicas, financeiras, territoriais
ou militares, será necessário distinguir entre, digamos, políticas
econômicas que são adotadas por seu próprio mérito e políticas
econômicas que constituem parte dos instrumentos de uma orien­
ração política - isto é, uma política cujo propósito econômico não
passa de um meio para a finalidade de controlar as políticas de
outra nação. Enquadra-se no primeiro caso a política suíça de
exportações com respeito aos Estados Unidos. As políticas econô­
micas da União Soviéticas relacionadas com as nações da Europa
Oriental situam-se na segunda. E o mesmo se aplica a muitas das
políticas econômicas dos Estados Unidos voltadas para a América
Latina, Ásia e Europa. Essa distinção apresenta uma grande impor­
tância de natureza prática, e o esquecimento da mesma já se tem
prestado a criar muitas confusões na política e na opinião pública.

Qualquer política econômica, financeira, territorial ou mili­
tar, desde que adotada por seu valor intrínseco, é sujeita a ava­
liação em seus próprios termos. Será ela econômica ou financei­
ramente vantajosa? Que efeitos terá a aquisição de um território
sobre a população e a economia do país que o ganha? Quais
serão as conseqüências de uma mudança na política militar so­
bre a educação, a população e o sistema político-nacional? As
decisões com respeito a essas políticas são tomadas exclusiva­
mente em termos de considerações intrínsecas como essas.

Quando, entretanto, os objetivos dessas políticas servem
para acrescentar o poder da nação que as adota com respeito a
outras nações, essas políticas e seus objetivos têm de ser julga­
dos primariamente do ponto de vista de sua contribuição para o
poder nacional. Não obstante, há casos em que se pode adotar
uma determinada política econômica, mesmo que não totalmente
justificada em termos puramente econômicos, desde que preva­
leçam considerações de orientação política. O caráter inseguro



Poder político '59

e pouco lucrativo de um empréstimo a uma nação estrangeira
pode constituir um argumento válido contra a sua concessão,
por razões exclusivamente financeiras. Mas esse argumento pode
revelar-se irrelevante, se tal empréstimo servir aos desígnios
políticos da nação concessora, por mais arriscado que ele se
afigure do ponto de vista de um banqueiro. Pode acontecer,
naturalmente, que as perdas econômicas ou financeiras envolvi­
das em tais políticas venham a enfraquecer a nação em sua
posição internacional, a ponto de sobrepujar as vantagens polí­
ticas a serem esperadas. Em vista desse raciocínio, políticas des­
sa natureza podem vir a ser rejeitadas. Em casos tais, o fator
decisivo da questão não depende de considerações puramente
econômicas ou financeiras, mas da comparação entre as opor­
tunidades e os riscos políticos envolvidos, isto é, do provável
efeito que essas políticas terão sobre o poder da nação.

Quando os Estados Unidos concedem empréstimos ou as­
sistência a países como a Polônia, que se encontra sob a sombra
do Exército Vermelho, o seu propósito primário não é econômi­
co ou financeiro, mas sim o de capacitar tais países a conquistar
um grau de menor submissão à influência e ao poder da União
Soviética. Quando algum resgate de empréstimo feito a agên­
cias ou instituições financeiras americanas é adiado com a apro­
vação do governo dos Estados Unidos, tal não se dá somente
por motivos humanitários ou de caridade. Na verdade, faz parte
da política norte-americana manter abertas certas opções para o
governo da Polônia, opções estas que evitam a total dependên­
cia daquele país em relação ~I União Soviética. Tais ações no
campo econômico sào baseadas em objetivos políticos, que a
longo prazo podem assegurar a sobrevivência da Polônia como
país soberano - por mais que sua situação geográfica e política
possa forçá-la a aceitar a posição de satélite dentro da esfera da
União Soviética, pelo menos a curto prazo. Em suma, o alvo da
política econômica americana com relação à Polônia consiste
em circunscrever a influência e o poder soviético na Europa
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Central e Oriental, ao mesmo tempo em que busca aumentar a
influência dos Estados Unidos naquela área.

A DEPRECIAÇÃO DO PODER POLiTICO

Uma vez que a aspiração pelo poder é o elemento distinti­
vo da política internacional, como aliás de qualquer atividade
política, a política internacional consiste necessariamente em
política do poder. Embora esse fato seja reconhecido de modo
geral na prática dos negócios externos, ele é freqüentemente
negado em pronunciamentos de acadêmicos, publicistas e até
de políticos. Desde o final das guerras de Napoleão, até mesmo
grupos importantes no mundo ocidental se convenceram de
que a luta pelo poder no cenário internacional não passa de um
fenômeno temporário, isto é, de um acidente histórico que está
fadado a desaparecer, uma vez que tenham sido eliminadas as
condições históricas que lhe deram origem. Por isso, Jeremy
Bentham se sentia convicto de que a competição pelas colônias
estava na raiz de todos os conflitos internacionais. O seu conse­
lho aos governos era: "Emancipem suas colônias!", e logo todos
os conflitos e guerras internacionais desapareceriam inevitavel­
mente." Vários autores, partidários da escola do livre comércio,
tais como Cobden? e Proudhon H, estavam plenamente conven-

(, Emancipate Your Colonies (London: Robert Heward, 1H50).
- "Livre comórcio! o que vem a ser isso? Por que quebrar as barreiras que separam as
naçocs, essas barreiras atrás das quais se aninham os sentimentos de orgulho, repre­
sália, ódio e desconfiança. e que volta e meia rompem os seus limites e inundam de
sangue países inteiros". "0 livre comércio á a lei internacional do Todo-Poderoso," e
o livre comercio e a paz parecem constituir "tudo a mesma causa". Ver Speecbes bv
Ricbard Cobden (London: Macmillan 8< Company, 1H70l, Vol. I, p. 79: Potittcal WritinRs
(New York: D. Appleton and Company, 1H(7), Vol. 11, p. 110; carta de 12 de abril de
1H42 a lIcnry Ashworth, citada por john Morlcy em Li/e ofRicbard Cobden (Boston:
Roberts Brothcrs, 1HHll, p. 1S4.
H "Suprimamos as tarifas, e assim ser:, declarada a aliança dos povos, reconhecida a
sua solidariedade e proclamada a sua igualdade." (Eunres (."o//1jJ!l'tes (Paris, 1H671,
Vol. I, p. 24H
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cidos de que a retirada das barreiras alfandegárias representava
a única condição capaz de levar ao estabelecimento de uma
harmonia permanente entre as nações, podendo até mesmo
conduzir ao desaparecimento completo da política internacio­
nal. "Numa futura eleição," dizia Cobden, "provavelmente vere­
mos o requisito 'nada de política externa' aplicado aos que se
apresentem candidatos a representantes de distritos eleitorais
livres." 9 Para Marx e seus partidários, o capitalismo está na raiz
da discórdia e da guerra internacional. Afirmam eles que o socia­
lismo internacional acabará com a luta pelo poder no cenário
internacional e trará a paz permanente. Durante todo o século
XIX, os liberais de todo o mundo compartilhavam a convicção
de que a política do poder e a guerra não passavam de resquí­
cios de um sistema de governo obsoleto, e que a vitória da
democracia e do governo constitucional sobre o absolutismo e
a autocracia assegurariam a vitória da harmonia internacional e
da paz permanente sobre a política do poder e a guerra. Woodrow
Wilson era o mais eloqüente e o mais atuante porta-voz dessa
escola de pensamento liberal.

Em tempos mais recentes, essa convicção de que a luta
pelo poder pode ser eliminada do cenário internacional esteve
associada às importantes tentativas de organizar o mundo, tais
como a Liga das Nações e as Nações Unidas. Desse modo, Cordell
Hull, então secretário de Estado dos Estados Unidos, ao regres­
sar da Conferência de Moscou de 1943, que estabelecera os
fundamentos da Organização das Nações Unidas, declarou que
essa nova organização internacional significaria o fim da políti­
ca de poder e iniciaria uma nova era de colaboração interna­
cional. lO O senhor Philip Noel-Baker, então ministro do Exterior
britânico, declarou na Casa dos Comuns, em 1946, que o gover­
no britânico estava "decidido a valer-se das instituições das Na-

'J Citado ror A. C. Bcalcs. in A Short Historv o(10/)!,lish l.iheralism. r. 1<)')
III /Vell' }()rk Times. J<) de novembro de I<)!Í:\. p. J
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ções Unidas para exterminar a política de poder, no sentido de
que, mediante os métodos da democracia, venha a prevalecer a
vontade do povo. II

Teremos, mais adiante, algo mais a dizer sobre essas teo­
rias e as expectativas por elas geradas. 12 No momento, contu­
do, será suficiente reiterar que a luta pelo poder não só é
universal, no tempo e no espaço, como também constitui um
inegável fato da experiência. Não é possível negar que, no
correr dos tempos históricos, e independentemente de condi­
ções sociais, econômicas e políticas, muitos estados se con­
frontaram uns com os outros em disputas pelo poder. Embora
alguns antropólogos nos tenham mostrado que certos povos
primitivos parecem estar isentos do desejo de poder, ninguém
jamais nos revelou como o seu estado de espírito e as condi­
çôes sob as quais eles vivem podem ser recriados numa escala
mundial, de modo a eliminar do cenário internacional a luta
pelo poder. 15 Seria inútil, além de autodestrutivo, tentar liber­
tar um ou outro povo do desejo de poder, enquanto ele per­
manecer vivo em outros. Se o desejo de poder não puder ser
abolido em todos os cantos do mundo, aqueles que dele pu­
dessem ficar curados seriam simplesmente vítimas do poder
dos demais.

A posição aqui desposada poderia ser criticada sob o argu­
mento de que n,10 são muito convincentes as conclusões deriva­
das do passado, e que inferir tais conclusões constitui o recurso
habitual de que se valem os inimigos do progresso e das refor­
mas. Mesmo sendo verdade que sempre existiram no passado
certos arranjos e instituições sociais, nào se pode assegurar que
eles existirão para sempre. A situação, contudo, é distinta quan­
do lidamos não com arranjos e instituições sociais criadas pelo

11 Htntse: u/CCJll1mU/lS Debates (Fifth Sl"ríl"s, 1')'16), Vol. 41'), p, 1.262
12 Ver a Parte Oito.
I; Para uma csclarcccclora discussão deste problema, ver Malcolm Sharp. "Aggression:
A Study of Valuvs anel Law", Etbics, Vol. ')7, No. 4, Part 11 (July 1')47).
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homem, mas com aqueles estímulos biopsicológicos elementa­
res sobre os quais, por sua vez, a sociedade é criada. Os impul­
sos para viver, propagar e dominar são comuns a todos os ho­
mens. lí A força relativa de cada um de tais impulsos depende
das condições sociais, que podem favorecer um e tender a repri­
mir um outro, ou negar aprovação social a certas manifestações
desses impulsos, enquanto incentivam outras. Assim, para ficar­
mos com exemplos colhidos exclusivamente na esfera do poder,
vemos que a maioria das sociedades condenam o ato de matar
como meio de alcançar o domínio na comunidade, mas todas as
sociedades incentivam a matança de inimigos nessa luta pelo
poder que é chamada de guerra. Os ditadores vêem com suspei­
ta as aspirações de poder político manifestadas por seus
concidadãos, mas as democracias consideram como um dever
cívico a participação ativa na competição pelo poder político.
Sempre que há uma organização monopolista de atividades eco­
nômicas, torna-se ausente a concorrência pelo poder econômi­
co. Em sistemas econômicos competitivos, certas manifestações
da luta pelo poder econômico são proscritas por lei, ao passo
que outras são estimuladas. Ostrogorsky, invocando a autorida­
de de Tocqueville, declara que "as paixões do povo americano
não são de natureza política, mas comercial. Naquele mundo
que ainda espera pelo desenvolvimento, o amor pelo poder é
voltado menos para os homens do que para as coisas." I')

Independentemente de quaisquer condições sociais parti­
culares, o argumento decisivo contra a opinião de que a luta
pelo poder no cenário internacional é um mero acidente histó-

I, os ZO(l[OgOS buscaram mostrar que o impulso para dominar pode ser encontrado
atl' mesmo em animais, tais C0Il10 galinhas e macacos. os quais criam hierarquias
sociais com hase na vontade e da capacidade de dominar. Ver, por exemplo. A nimal
1-1/(' and Social Grouth (Bultirnore: The Williams anel Wilkens Comp.rny. 1')52). e Tb«
Social 1-1/(' ofAuimals (Ncw York: W.W. Norton anel Cornapny, Inc., [')5H). Cf. tam­
lx-m as teorias de Konrael I.orcnz e as controvl'rsias associadas ~'IS me-smas.
" M; Osrrugorsky. f)e'II/OCf'(ICI' (/Iui lhe' Oroanizatíon ojPotitical Parties (New York:
Thl' Macmill.in Company, l')02l. Vol. 11. p. ';')2
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rico deve ser derivado da natureza da política interna. A essên­
cia da política internacional é idêntica à sua contrapartida no
campo nacional. A política, tanto no âmbito nacional como no
internacional, consiste em uma luta pelo poder, modificada so­
mente pelas distintas condições sob as quais essa luta tem lugar
nas esferas nacional e internacional.

De modo muito especial, a tendência a dominar constitui
um componente de todas as associações humanas, desde a fa­
mília, passando pelas associações estudantis e profissionais e
pelas organizações políticas locais, até o Estado. No nível fami­
liar, por exemplo, o conflito típico entre a sogra e a nora não
passa em sua essência de uma luta pelo poder, a saber, a defe­
sa de uma posição de poder já estabelecida contra a tentativa
de estabelecer uma nova. Como tal, ele prenuncia o conflito no
cenário internacional entre a política do status quo e a do im­
perialismo. Os clubes sociais, as associações estudantis e orga­
nizações comerciais constituem cenários de contínuos embates
pelo poder, em que uns desejam conservar o poder já adquiri­
do e outros tentam conseguir maior parcela de poder. Os lití­
gios de concorrência entre empresas comerciais, do mesmo
modo como as questões trabalhistas entre empregadores e em­
pregados, são freqüentemente disputados não só - e, por ve­
zes, nem mesmo primordialmente - por vantagens econômi­
cas, mas pelo controle sobre cada outro, e sobre todos os demais,
isto é, pelo poder. Finalmente, toda a vida política de uma
nação, especialmente de uma nação democrática, desde o ní­
vel local ao nacional, representa uma luta contínua pelo poder.
Nas eleiçôes periódicas, na votação para as assembléias
legislativas, nas questões de direito junto aos tribunais, nas
decisões administrativas e medidas executivas - em todas essas
atividades os homens procuram manter, ou estabelecer, o seu
poder sobre outros homens. Os processos mediante os quais
são alcançadas as decisões legislativas, judiciárias, executivas e
administrativas também estão sujeitas a pressões e contrapressões
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dos chamados "grupos de pressão", ao tentarem defender ou
expandir suas posições de poder. Como está dito em um dos
pergaminhos do mar Morto:

"Que nacào gosta de ser oprimida por um poder mais forte'

Ou quem deseja ver sua propriedade saqueada injustamente'
Apesar disso, haverá uma só nação que n;10 tenha tiranizado a

sua vizinha? Em que parte do mundo se encontrará um único

povo que n;10 tenha pilhado a propriedade de um outro' Onde?"

Para usar a expressão de Tucídides: "Dos deuses nós supo­
mos e dos homens sabemos que, por uma imposição de sua
própria natureza, sempre que podem, eles mandam." 1(, Ou ain­
ela, segundo To1stoi: " ...0 próprio mecanismo de dominar a
vontade de outra pessoa era em si mesmo um prazer, um hábito
e uma necessidade para Dólokov." 1

7

E, nas pala vras de John of Salisbury:

"Embora n;10 seja dado a todos os homens apoderar-se do
poder principesco ou real, (: raro ou inexistente o indivíduo

que se encontre totalmente desprovido do sentimento de tira­
nia. Diz-se na linguagem corrente que o tirano (: aquele que
oprime todo um povo grac;as a um domínio baseado na forca:

e no entanto n;10 (: somente sobre um povo inteiro que um
homem pode fazer-se tirano, visto que ele, se assim o quiser,
poderá sê-lo até mesmo na mais haixa condicào. Porque, caso

n;10 o seja sobre a totalidade do povo, ainda assim cada ho­
mem buscar.í mandar tanto quanto o seu poder lhe permita." IH

1<, Tucidick-s. Livro V, § lO';.
1- Leo Tolstoy, (,'uerra e Paz, Livro Oito, Capitulo XI.
IK john of xalisbury. Policraticus, traduzido por John Dickinson (Nl'W York: Allrccl A.
Knof. 1927), Vol. VII, p. 17.
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Tendo em vista esta ubiqüidade da luta pelo poder, em todas
as relações sociais e em todos os níveis de organização social,
pode alguém estranhar o fato de que a política internacional con­
sista necessariamente na política do poder? Não seria, ao contrá­
rio, mais surpreendente que a luta pelo poder se limitasse a re­
presentar apenas um atributo acidental e efêmero da política
internacional, uma vez que ela constitui um componente perma­
nente e necessário de todos os ramos da política interna?

DUAS RAizES DA DEPRECIAÇÃO

DO PODER POLÍTICO

A depreciação do papel que o poder representa no cená­
rio internacional alimenta-se de duas raízes. A primeira é a
filosofia das relações internacionais, que dominou a maior par­
te do século XIX e ainda prevalece sobre muito de nosso modo
de pensar a respeito dos assuntos internacionais. A outra con­
siste nas espe-ciais circunstâncias políticas e intelectuais que
determinaram as relações dos Estados Unidos da América com
o resto do mundo.

A fílosofía do século XIX

o século XIX foi levado à sua depreciação da política do
poder por sua experiência doméstica. A característica distintiva
dessa experiência foi o domínio exercido pela aristocracia sobre
as classes médias. Ao identificar esse império com todo e qual­
quer tipo de domínio político, a filosofia política do século XIX
veio a identificar a oposição à política aristocrática com a hostili­
dade a qualquer tipo de política. Depois da derrota do governo
aristocrático, as classes médias desenvolveram um sistema de
dominação indireta. Substituíram a tradicional divisão entre clas­
ses governantes e classes governadas, e o método militar de vio-
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lência aberta, tão característico do regime aristocrático, pelas ca­
deias invisíveis da dependência econômica. Esse sistema econô­
mico operava por meio de uma rede de normas legais aparente­
mente igualitárias, que mascarava a própria existência das relações
de poder. O século XIX não foi capaz de perceber a natureza
política dessas relações legalizadas, que pareciam ser essencial­
mente diferentes do que, até então, tinha corrido sob o nome de
política. Portanto, a política, em sua forma aristocrática - isto é,
aberta e violenta - passou a ser identificada com a política como
tal. E então a luta pelo poder político, tanto nos assuntos internos
como nos internacionais, pareceu ser apenas um acidente históri­
co, coincidente com o governo autocrático e destinado a desapa­
recer junto com o eclipse do governo autocrático.

A experiência americana

Essa identificação da política de poder com o governo aris­
tocrático encontrou apoio na experiência americana. Ela pode
ser relacionada a três elementos nessa experiência: a singulari­
dade da experiência americana, o isolamento efetivo do conti­
nente americano em relação aos centros do conflito mundial
durante o século XIX, bem como o pacifismo e o antiimperialismo
humanitários da ideologia política americana.

Está claramente afirmado no Discurso de Despedida de Wa­
shington que a dissolução dos laços constitucionais com a Coroa
Britânica se destinava a assinalar o início de uma política exterior
distinta do que até então se conhecia como política externa na
Europa. "A Europa tem um conjunto de interesses primários com
os quais temos nenhuma ou remotíssima relação. Disso resulta
que ela necessita engajar-se em freqüentes controvérsias, cujas
causas são essencialmente estranhas às nossas preocupações.
Como conseqüência, portanto, só poderá ser imprudente para
nós nos envolvermos, mediante laços artificiais, nas vicissitudes
comuns da sua política, ou nas habituais combinações e cho-
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ques de suas amizades ou malquerenças." Em 1796, a política
européia era como que um sinônimo de política do poder; não
havia qualquer outra política do poder a não ser aquela em que
se engajavam os príncipes da Europa. "As labutas resultantes da
ambição, rivalidade, interesses, extravagância ou idiossincrasias
européias" eram as únicas manifestações da luta internacional
pelo poder que se apresentavam diante dos olhos da América. A
retração com respeito à política européia, como proclamada por
Washington, podia portanto ser considerada como uma retração
da política do poder como tal.

Contudo, o distanciamento americano relativamente à tradi­
ção européia da política do poder equivalia a algo mais do que
um programa político. Não obstante certas exceções esporádicas,
ele representou um fato político estabelecido até o final do sécu­
lo XIX. E esse fato resultou não só de uma escolha deliberada,
como também das condições geográficas objetivas. Escritores
populares poderiam ver na singularidade da posição geográfica
da América a mão de Deus, que prescreveu de modo inalterável
tanto o curso da expansão americana como o seu isolamento.
Contudo, observadores mais responsáveis, a partir de Washing­
ton, têm sido cuidadosos ao enfatizar a conjunçào de condições
geográficas e uma política externa que seleciona os seus objeti­
vos à luz da geografia, e que se vale das condições geográficas
para alcançar aqueles objetivos. Washington referiu-se à "nossa
situação apartada e distante" e perguntou: "Por que abrir mão das
vantagens de uma situação tão peculiar?" Quando se aproximava
do final o seu período de política externa americana, john Bright
escreveu a Alfred Love: "Podemos confiar que doravante, em
nosso continente, os nossos crescentes milhões de habitantes nada
saberão de guerras. Ninguém pode atacá-lo; e você estará ansio­
so por evitar se envolver nas querelas de outras nações." I')

I') Citado em Mede Curti, Peace and War: The America n Struggk: 1636-1936 (New
York: W.W. Norton und Company, 1936), p. 122.
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Das praias do continente norte-americano, os cidadãos con­
templavam o estranho espetáculo da luta internacional pelo poder
que se desenrolava nas plagas distantes da Europa, da África e
da Ásia. Uma vez que, durante a maior parte do século XIX, a
sua política externa lhes permitia conservar o papel de especta­
dores, o que na realidade resultava de uma constelação históri­
ca passageira afigurava-se aos americanos como uma condição
permanente, alcançada por escolha própria e preestabelecida
naturalmente. No pior dos casos, eles continuariam a assistir ao
jogo da política do poder disputada por outros. Na melhor das
hipóteses, aproximava-se o momento em que, com a democra­
cia estabelecida por toda parte, a cortina final seria baixada, e o
jogo da política de poder deixaria de ser disputado.

Ajudar na realização desse objetivo era algo que se enten­
dia como fazendo parte da missão da América. Ao longo de
toda a sua história, o destino nacional dos Estados Unidos sem­
pre foi entendido em termos antimilitaristas e libertários. Sem­
pre que essa missão nacional encontra uma formulação não­
agressiva e abstencionista, como ocorre na filosofia política de
john C. Calhoun, ela é percebida como a promoção da liberda­
de nacional. Por isso, podemos "fazer mais no sentido de am­
pliar a liberdade, mediante nosso exemplo sobre este continen­
te e o mundo em geral, do que o fariam mil vitórias." Quando,
na esteira da Guerra Hispano-Americana, os Estados Unidos pa­
reciam querer abandonar esse ideal anti imperialista e democrá­
tico, William Graham Sumner reiterou a sua essência: "A expan­
são e o imperialismo constituem um enorme ataque à democracia
[...] a expansão e o imperialismo se chocam com as melhores
tradições, princípios e interesses do povo americano." 211 Após
comparar as tendências da política européia de poder com os
ideais da tradição americana, Sumner julgava, com George Wa-

,,, "Tlu- Conqucst of thc l lnitcd Slat~s hy Spain", Essavs 0/ Vlillial/l Grabam S/lI/I/I('1'
(N~w Havcn: Yalc Univcrsity Prcss, 1',).i()) , VoL 11. p. 29':;'
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shington, que eles eram incompatíveis entre si. Contudo, como
um verdadeiro profeta das coisas que viriam a acontecer, ele
percebeu que a decisão da Guerra Hispano-Americana coloca­
ria a América, de modo irremediável, no mesmo processo que
estava mergulhando a Europa na revolução e na guerra.

Assim, a concepção geral que o século XIX formara da natu­
reza dos negócios externos combinava com elementos específi­
cos na experiência americana, de modo a sedimentar a crença de
que o envolvimento na política do poder não era algo inevitável,
mas somente um acidente histórico, e que as nações têm liberda­
de para escolher entre a política do poder e outras modalidades
de política externa não maculada pelo desejo do poder.

A CIPNCIA DA PAZ.·

UTOPIA CONTEMPORÂNEA

Cabe dizer umas palavras a respeito de uma escola de pensa­
mento - ainda hoje muito influente em círculos políticos e intelec­
tuais - que propõe uma alternativa "científica" à "sabedoria pere­
ne" do enfoque racionalista aplicado à política internacional. Na
falta de melhor designação, poderemos atribuir a essa escola de
pensamento o título de "utopia científica". Do mesmo modo como
ocorre com as fontes de auto-ilusão, no que se refere à persistên­
cia do poder político discutido acima, a interpretação científica
tem raízes profundas na experiência do século XIX, tanto na Euro­
pa como na América. Neste caso, contudo, nem as relações de
dominação de classes nem a contingência geográfica deram ori­
gem a expectativas utópicas de uma "ciência da paz." Em vez
disso, o progresso fantástico das ciências naturais levou vários
pensadores a admitir que os mesmos tipos de métodos, aplicados
ao comportamento humano individual e coletivo, poderiam gerar
avanços no caminho do que Herhert Marcuse e outros já haviam
denominado de "a pacificação da existência humana."
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A ciência da paz moderna parte do pressuposto de que o
mundo é totalmente acessível à ciência e à razão e que ele
contém em si mesmo todos os elementos necessários para que
se obtenha a cooperação harmoniosa de toda a humanidade.
Caberia ~1 ciência identificar esses elementos, que são definidos,
de modos diversos, ora como harmonia de interesses, ora como
leis da economia, livre comércio e comunicações modernas.
Incumbe ao direito aplicá-los nos casos em que eles não se
imponham de modo espontâneo. Cabe à negociação e à arte da
acomodação descobri-los sob a superfície do conflito aparente.

Na visão desses racionalistas, é o atavismo da política do
poder que encohre e distorce a harmonia de interesses que cons­
titui a verdadeira natureza das relações internacionais. Adam Smith,
um dos pais da economia e do liberalismo clássicos, descobriu
que tal harmonia fundamental de interesses se escondia sob as
manifestações superficiais de comportamentos econômicos com­
petitivos e interesseiros. Atividades sérias e desinteressadas trou­
xeram ao mundo uma quantidade maior de riquezas para todos,
mediante as operações de uma chamada "mão invisível". Gover­
nado por uma lógica interna, o mercado trabalha no sentido de
dispor de tudo, do melhor modo possível. O liberalismo do sé­
culo XIX não precisava recorrer sequer aos traços residuais da
seara do milagroso em sua busca de um modo de estabelecer
relações harmoniosas entre Estados. Somente seriam seguidos
princípios estritamente racionais: todos os conflitos internacio­
nais eram considerados suscetíveis de soluções satisfatórias, quer
por meio de conciliação, quer mediante arbitragem. Uma vez
que todos os homens são dotados de razão, é inevitável que,
mais cedo ou mais tarde, eles se encontrem sobre esse mesmo
chão comum, momento em que descobrirão que os seus confli­
tos são mais aparentes do que reais, e que todos podem ser
solucionados mediante a aplicação de uma fórmula racional acei­
tável por todos. Se todas as nações estivessem cientes de seus
interesses reais a todo momento, elas poderiam compreender
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que interesses aparentemente opostos são idênticos na realida­
de, que o que é bom para um país é necessariamente bom para
todos os demais, e que o conflito nada mais é do que o produto
da ignorância e do erro.

Os conflitos entre as nações se devem, portanto, a desajustes
que se originam da falta de compreensão e da influência de
paixões políticas. Não fossem a ignorância e a emoção, a razão
solucionaria os conflitos internacionais de modo tão fácil e ra­
cional como vem solvendo tantos problemas na área das ciênci­
as naturais. Proudhon foi um dos primeiros a enaltecer os benefí­
cios da ciência no campo internacional.

"A verdade, seja onde for, é idêntica a si própria: a ciencra

representa a unidade da humanidade. Portanto, se a ciência,
em vez da religião ou da autoridade, for adotada em cada pais
como a norma social, como o árbitro soberano dos interesses,
com o governo reduzido a nada, todas as leis do universo
estarão em harmonia. Nacionalidade e pátria deixarão de exis­
tir no sentido político do termo; e só haverá indicação pelos

locais de nascimento. O homem, seja qual for sua raça ou cor,
tornar-se-á na realidade um ser nativo do Universo e adquirirá
o direito de cidadania em qualquer parte. Assim como, em um
determinado distrito do território nacional, a municipalidade
representa a nação e exercita a sua autoridade, do mesmo modo

cada nação do globo representará a humanidade e, dentro de
suas fronteiras naturais, agirá em nome da mesma. A harmonia
reinará entre as nações, sem diplomacia nem conselho; nada a
perturbará desse momento em diante." 21

No dizer de C. E. M. joad, "o dever do pacifista, acima de
tudo, é ser razoável. Em outras palavras, ele deve confiar no uso

LI "ldée générale de la révolutíon au dix-neuvieme siecle". Oeuurcs Completes. IX
<IH6Hl, 1'. 300; Ver Proudhon, La Guerre et la Paíx<Paris: E. Dcntu, IH61l.
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de sua própria razão, ao apresentar seu caso, e presumir que
outros homens sejam levados a usar a deles.... A verdade, no
final das contas, acabará prevalecendo, desde que se dê às pes­
soas uma oportunidade adequada para encontrá-la. 22 Foi escudado
nessa mesma confiança no poder da razão que Clarence Streit
declarou em 1941 que "os realmente grandes homens no Senado
dos Estados Unidos e no Parlamento Britânico tomarão a defesa
da União [dos dois países], uma vez que a compreendam." 25

Dessa forma, a história política se transforma em uma su­
cessão de problemas científicos suscetíveis de solução científica
- embora manipulados, do modo menos razoável possível, por
uma humanidade ignorante e apaixonada. Mesmo para um ob­
servador tão realista como Homer Lea, o problema dos assuntos
internacionais cifrava-se em um problema de conhecimento; se
o "valor da ignorância" for substituído pelo conhecimento dos
fatos pertinentes, o homem será capaz de agir com êxito no
cenário internacional. "Chegará o tempo", escrevia a famosa
pacifista Bertha von Suttner, " em que a ciência da política terá
substituído a atual arte de governar, em que disporão de poder
legislativo e político ... somente aqueles que buscarem sincera­
mente apenas a verdade e, por meio da verdade, lutarem para
conseguir somente o bem - o hem universal que engloba todas
as naçôes civilizadas."

No que diz respeito à mera possessão de conhecimento, o
tempo de que falava Suttner já terá chegado, no dizer de Robert
S. Lynd, segundo o qual:

"O diagnóstico j(l foi estabelecido de modo bem completo,
grac;;as a uma longa série de estudos competentes sobre o nacio­

nalismo, o imperialismo, as finanças e o comércio interna-

s: "Pacifism: Its Pcrson.il anel Social lmplicauons", in C;. P. Gooch, In Pursu it ofPeac«
(London: Mcthucn &. Company, Ltd., 1(55), pp. 61, 65.
" t inton No 11, Wilh Britain (New York: l larpcr &. lsrothcrs, I<JlíI), p. 197.
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cionais, além de outros fatores inerentes à nossa cultura que

incentivam a guerra. Aliás, o problema da guerra, mais do que

quase todos os outros, ocupou a atenção de cientistas de vári­

as outras disciplinas, e tal análise meticulosa avançou a ponto

de se poder afirmar que existe um conhecimento razoavel­

mente seguro. As causas da guerra são conhecidas e aceitas

por um largo grupo de competentes estudiosos. Mas a declara­

ção do que deve ser feito n~10 se define claramente porque a

ciência social não se decide a traduzir as austeras condusôes

das eruditas monografias em um ousado programa de ação ...
Em um caso como este, em que o problema não resulta da

falta de conhecimento, o que a ciência social parece necessitar
é a vontade de concentrar as suas conclusões, no sentido de

que a verdade nelas contida não continue a esvair-se sob a

forma de partículas desconexas de conhecimento. Já conhece­

mos sobre a guerra e suas causas o bastante para poder apre­
sentar essas conclusões, apontar os seus significados e propor

ações de modo a manter, de maneira firme e autorizada, esse

incriminador elemento de prova diante dos olhos do mais hu­
milde dos cidadãos.":"

Cabia a essa idade da razão substituir os velhos métodos da
política do poder, da diplomacia secreta e da guerra por um
enfoque novo e científico. Reivindicações territoriais, questões
de soberania sobre minorias nacionais, a distribuição de maté­
rias-primas, a luta pelos mercados, o desarmamento, a relação
entre "os que têm" e "os que não têm", transformações ordeiras
e a organização pacífica do mundo em geral - esses temas não
constituem prohlemas "políticos", a serem resolvidos tempora­
riamente, e sempre de modo precário, em decorrência da distri­
buição do poder entre nações litigantes e seu possível equilí­
hrio. Eles são na realidade prohlemas "técnicos", para os quais a
razão encontrará a única solução correta em cada caso.

2, Knouiedgefor Whaf? (Princeton: Princeron llniversity Press, 1<)j<)), p. 241
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Foi desse modo que o século XIX desenvolveu uma "ciên­
cia da paz", como um ramo distinto do conhecimento científico.
Foram numerosos os livros que se publicaram com esse título.
Um deles chegou mesmo a receber o primeiro prêmio em uma
competição acadêmica. 2'; A idéia de uma "fronteira natural" ­
que tivera uma conotação estratégica e política, mas não cientí­
fica, nos séculos XVI e XVII - foi concebida pelos revolucioná­
rios franceses e Napoleão no sentido de fronteira "correta" geo­
graficamente. Nos anos 70 e HO do século XIX, a opinião pública
na Grã-Bretanha discutiu seriamente o problema da "fronteira
científica", isto é, uma fronteira que corresponde à razão e que,
em conseqüência, torna incorretas, sob o ponto científico, todas
as outras fronteiras de determinada região geográfica. Em seu
discurso na Mansion House, em 9 de novembro de lH7H, o
primeiro-ministro Disraeli justificou a Segunda Guerra Afegã, ao
dizer que os limites da Índia eram "um produto do acaso e não
uma fronteira científica".

A busca de uma tal fronteira "científica" começou na se­
gunda metade do século XVIII, numa época em que, quando
das divisões e anexações de territórios, o valor relativo dos pe­
daços de território a serem distribuídos era determinado com
base em certos padrões "objetivos", tais como fertilidade, quan­
tidade e qualidade de seus habitantes, e outros semelhantes.
Seguindo essa tendência, o Congresso de Viena, por sugestão
de Metternich, nomeou uma comissão estatística especial e a
encarregou de avaliar os territórios em discussão, segundo pa­
drôes "objetivos" de quantidade, qualidade e tipo de popula­
çôes. 2() A delimitação de um território transformou-se então em
uma espécie de exercício matemático. Teve uma conotação algo
similar à idéia de uma "boa fronteira", desenvolvida na Alema-

" l.ouix Bar.r, I.a Scicuc« de la Paix ( lH72l.
», Para mais dera Ihcs. ver Charlcs Du ruis, LePri /I Cipe d 'équ ilibre et lc c.onccrt Eu ropéc»
(Paris: Pcrrin er Civ., 1')09), pro 5H e seguintes. 60 e seguintes.
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nha, nas últimas décadas do século XIX, com respeito às aspira­
ções territoriais da Rússia. A concepção da "tarifa científica" cons­
tituiu uma tentativa de introduzir a ciência no campo do comér­
cio exterior, com base, em parte, em idéias lançadas no início
do século XIX por Friedrich List. A teoria e a prática de plebisci­
tos internacionais representam igualmente manifestações típi­
cas do enfoque racionalista aplicado a problemas internacio­
nais: nesse caso, a vontade da maioria constitui o teste científico
de acordo com o qual deve ser determinada a soberania sobre
certo território. Na década dos 30, o major Lefebure lançou suas
teorias sobre o "desarmamento científico". E a "geopolítica" ten­
tou colocar o estudo da política externa como um todo sobre
uma base científica.

Essa tendência a reduzir os problemas políticos a proposi­
ções científicas só ganhou aceitação geral após a Primeira Guer­
ra Mundial. "A razão está finalmente se transformando numa
instância independente", escreveu lorde Allen 01' Hartwood, "com
influência sobre a conduta dos homens. Isso se deve ao adven­
to da ciência .... Sentindo-se agora como o dono da natureza,
sua mente começa a operar racionalmente e não mais como
resultado de superstições. Para formar uma opinião, ele observa
os fenômenos em sua volta e tira suas conclusões, A partir desse
ponto, a mente começa a constituir uma instância independente
de influência. Ela pode agora, portanto, ser considerada como
uma força política, fato que jamais fora possível no decorrer da
história da civilização. Durante os últimos trinta anos, isso co­
meçou a influenciar a opinião pública." 27

Foi assim que teve início o que poderíamos chamar com
propriedade de era do enfoque científico aplicado aos assuntos
internacionais, e seu fim ainda não está à vista. Precedidos pela
Conferência da Haia e por centenas de conferências de paz de

r "Pacifism: Its Meaning and Its Task" , in Gooch, op. cit . , rr. 22, 2.3.
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menores dimensões, os próprios governos iniciaram um progra­
ma de atividade febril sem precedentes nos registros da história,
com o propósito de solucionar todos os problemas internacio­
nais por meio de métodos científicos. Os governos, a Liga das
Nações e grupos privados competiam entre si na tarefa de orga­
nizar conferências internacionais, incentivar o ensino e a pes­
quisa e publicar centenas de volumes para sanar os males da
humanidade de um modo científico. Acabamos de testemunhar
esforços generalizados para encontrar uma solução científica
para os problemas do mundo de pós-guerra. Essas foram a mais
recente, mas provavelmente não a última manifestação dessa
moderna tendência intelectual. 2H

Nossa era prossegue na busca permanente da pedra filosofai,
isto é, a fórmula mágica que, aplicada mecanicamente, produzi­
rá o resultado almejado e, desse modo, substituirá as incertezas
e os riscos da acào política pela certeza do cálculo racional.
Contudo, o que querem os perseguidores da fórmula mágica é
simples, racional e mecânico; aquilo com que eles têm de lidar
é complicado, irracional e incalculável. Como conseqüência, e
no sentido de apresentar pelo menos um arremedo de soluções
científicas, eles são obrigados a simplificar a realidade da políti­
ca internacional e basear-se no que se poderia chamar de "mé­
todo da causa única".

ex Cf. Charlcs A. Bcard. A Forcign Policy for Arm-rica (New York: Alfred A. Knopí.
194()), pp. 9H-99: "Ik acordo com os novos interesse-s. o estudo do direito inrcrnacio­
nal ~ da diplomacia foi estimulado em instiruicócs de ensino, Os cursos antiquados
sobre diplomacia - desempenhos rios ~ eruditos - foram supk-nu-nrados por cursos
sobr« r~la(J)~s intcrnucionais, nos quais a 0nbs~ foi dada ~l paz mundial ~ aos meios
d~ promove-la. Escreveram-se. publicaram-se ~ divulgaram-se amplamente muitos
livros, panfletos a artigos sobre a pacifica(;;Ío, freqüentemente com o auxílio de suhvcn­
L'()eS de fundos pró-paz. Organizaram-se conferências internacionais de paz e cria­
rum-se oportunidades de viagens e extensas discussões. Foram raras as ocasi()es em
qu~ reitores de universidades, professores, membros do clero ~ lideres de grupos
femininos gozaram de tais privilégios e rccelx-ram tào marcante considcracào do
público em g~ral. Era como s~ uma nova era de utilidade e distincào tivesse- sido
aberta para eles no campo dos grandes temas, c eles aproveitaram ao máximo essas
oportunidades."
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A abolição da guerra constitui obviamente o problema fun­
damental com que se defronta o pensamento internacional. Para
resolver o problema, é necessário obviamente determinar, em
primeiro lugar, a sua causa, ou causas. O que faz com que uma
solução pareça tão difícil para a mente não racionalista é a va­
riedade das causas em jogo - causas essas que têm suas raízes
no recesso mais profundo do coração humano. Se pelo menos
fosse possível reduzir todos esses fatores, múltiplos e comple­
xos, a uma causa única - suscetível de formulação racional -, a
solução do problema da guerra deixaria de parecer impossível.
É isso que a política externa liberal vem tentando realizar desde
o início; e, depois do período áureo da Liga das Nações, a maio­
ria das pessoas consideraria uma falta de pensamento criativo
que um estadis-ta ou pensador político não contasse com um
plano "construtivo" como remédio para a "causa única".

Não serão os resquícios de feudalismo a grande causa única
que produz a guerra neste mundo? Acabemos com os governos
aristocráticos em toda parte, diriam os liberais clássicos, e tere­
mos a paz. No campo da política prática, essa proposição geral se
via freqüentemente reduzida a remédios mais específicos, desti­
nados a operar em situações particulares. Por isso, como já vi­
mos, Bentham e seus seguidores apontavam a luta pelas colônias
como sendo a principal causa da guerra. Eles advogavam a absten­
(,'ào da política colonial como um remédio contra a guerra. Para
outros, eram as tarifas a fonte de todos os males na esfera interna­
cional; e para eles o livre comércio representava a fonte de todo
o bem. Outros ainda aboliriam os tratados secretos e a diploma­
cia secreta em geral, no sentido de, mediante o controle popular
das políticas internacionais, assegurar a paz. Não será a guerra
moderna uma excrescência do imperialismo, o qual, por sua vez,
é o resultado das contradições do capitalismo monopolista? As­
sim sendo, eliminemos o capitalismo, di-riam os marxistas, e não
mais teremos guerras: o socialismo é sinônimo de paz.

Esse mesmo modo bitolado de pensar também pode ser
encontrado no campo da política interna. Todos os males so-
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ciais derivam de nossa ignorância das leis da economia: o "impos­
to único" leva em consideração essas leis e resolverá todos os
proble-mas sociais. Nosso sistema econômico se encontra desar­
ticulado porque o governo gasta mais do que arrecada: basta
equilibrar o orçamento e nossos problemas econômicos estarão
solucionados. Maus hábitos lingüísticos estão na raiz de nossos
males sociais; com a aquisição de bons hábitos lingüísticos, nos­
sos proble-mas sociais estarão remediados. Emerson, em sua
obra Os reformadores da Nova Inglaterra, assim descreveu esse
modo de pensar:

"Um apóstolo achava que todos os homens deviam dedicar-se
~\ agricultura. Segundo um outro, ninguém deveria comprar ou
vender, visto que o uso do dinheiro constituía o pior dos ma­

les. Para um terceiro grupo, o dano estava em nossa dieta, pois
comemos e bebemos a nossa condenação: eles produziam o
pão ázimo e eram inimigos mortais da fermentação .... Outros
atacavam o sistema de agricultura, ou o emprego de adubo
animal na lavoura, ou a tirania do homem sobre a natureza

bruta; e esses abusos poluíam a sua comida ....Até o mundo
dos insetos deveria ser defendido - tal assunto havia sido aban­
donado há muito tempo, razâo por que se deveria criar sem

mais delonga uma sociedade para a proteção de minhocas,
lesmas e mosquitos. Com esses, surgiram os adeptos da homeo­
patia, da hidropatia, do mesmerismo, da frenologia e suas mara­
vilhosas teorias dos milagres cristãos! Outros atacavam deter­
minadas profissões, como a dos advogados, dos comerciantes,
dos fabricantes, dos religiosos ou dos acadêmicos. Outros ain­
da investiam contra a instituição do casamento, na qual perce­
biam a fonte dos males sociais. Outros dedicavam-se a pertur­
bar açôes de igrejas e reuniões de culto público; e as férteis

modalidades de antinomianismo entre os antigos puritanos pare­
ciam enfim encontrar seu paralelo na nova seara da reforma. "2'1

2') Ralph Waldo Eme-rson. Ü'SO)'s: Scconc! Ser!es (!losIO!1: l loughton Miflli!1. lHH<»). pp.
20í-20,).
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No campo nacional, contudo, o "método da causa única"
tem uma importância teórica e prática algo limitada, visto que,
nesse caso, exceto nos períodos de insanidade coletiva, a expe­
riência pessoal imediata revela o absurdo de tal enfoque; e a
pressão dos interesses afetados evita que o charlatão seja tido
como o salvador.

O internacionalista utópico, por outro lado, não tem contato
direto com o cenário internacional. Seu pensamento, caso seja
suficientemente geral, pode vagar sobre o globo sem qualquer
risco de colisão com os fatos concretos da política. Qualquer
pessoa que proclamasse as Quatro Liberdades para os próprios
Estados Unidos logo aprenderia com a sua experiência pessoal a
enormidade dos problemas sociais e políticos inerentes a qual­
quer tentativa de concretizar esses princípios grandiosos. Ao con­
trário, a proclamação das Quatro Liberdades para aplicar-se "em
todos os cantos do mundo" é suficientemente geral para evitar
contatos com as realidades históricas e os fatos políticos.

O reformador desprovido de sentido de responsabilidade
pode encontrar no arsenal do pensamento internacional moder­
no tudo o que ele estiver procurando. Ele não tem por que se
preocupar se uma determinada panacéia entra muitas vezes em
conflito com uma outra. Uma vez que a "causa única" constitui
uma abstração arbitrária dentre uma multidão de causas reais,
uma abstração - e portanto uma "causa única" - vale tanto quanto
outra qualquer. Considerando, além disso, que a busca da "cau­
sa única" é motivada mais por um vago desejo de contribuir de
algum modo para a melhoria dos negócios humanos do que
por uma vontade expressa de intervir em uma situação política
definida, de um modo definido, o resultado é que praticamente
qualquer explicação geral dos males do mundo e qualquer pla­
no genérico de remediá-los satisfará a necessidade psicológica
em causa.

Disso resulta que o grande campo de caça para a "causa
única", e para a "fórmula científica" concebida para remediá-la,
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localizou-se no cenário internacional, enquanto que sua grande
estação se concentrou nas duas décadas entre as guerras mun­
diais. :lO Ora, a sociedade internacional não é organizada. Assim
sendo, a expressão "organização internacional" - em sua
racionalidade abstrata, uma espécie de contrapartida legal aos
sistemas utópicos da filosofia dos séculos XVIII e XIX - tornou­
se a fórmula científica que se converteu no credo de toda uma
escola de pensamento, desde que o importante pacifista a ga­
nhador do Prêmio Nobel, A. H. Fied, a propôs no começo do
século. Outros autores se concentravam em remédios materiais.
As guerras nào estào sendo combatidas com o auxílio de armas?
Que sejam então proibidos os armamentos, ou ao menos redu­
zidos, e a guerra deixará de ser praticável, ou certamente menos
provável. Outros ainda combinavam remédios diferentes e de­
fendiam tal combinação - "por motivos técnicos" - como sendo
a única apropriada. Por isso, o partido francês Radical Socialista
advogava o moto "segurança, arbitragem, desarmamento", inte­
grando as etapas lógicas e sucessivas para o estabelecimento da
paz permanente; enquanto que os socialistas franceses inver­
tiam essa seqüência e declaravam sua fidelidade ao valor cientí­
fico exclusivo da fórmula "segurança mediante arbitragem e de­
sarmamento". A recente política externa francesa tem sido
especialmente produtiva em projetos abstratos que, ã semelhança
do "plano Briand", do "plano Lavai", do "plano Tardieux", do
"plano Herriot" e do "plano Paul-Boncour", tentaram apresentar
sob uma fórmula legal uma solução científica para os proble­
mas da segurança européia.

Em outros quadrantes, especialmente após a crise de 1929,
foi no campo econômico que se encontrou a "causa única" da
intranqüilidade internacional. Como se costumava dizer então,

'" Ver Kcnneth W. Thompson, Etbics, Fnnctionalism anel Pcutvr in lnterncttional l'olitics.
Tbe c.risis in values; Baton Rougc. Louisianna: Louisi.uma l lnivcrsitv Pn-s-, j 97')), pp.
5'i-!'i
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que as restrições ao comércio internacional, a falta de matérias­
primas e a insuficiência de poder aquisitivo internacional levam
as nações à guerra. Assim sendo, que se encontre uma fórmula
científica para regular os acordos recíprocos de comércio, a
redistribuição de matérias primas e o lançamento de empréstimos
internacionais - após o que haverá paz. Diante das aspirações
imperialistas da década de 30, argumentava-se que as nações,
sempre que se virem impedidas de modificar pacificamente o
status quo, tentarão fazê-lo por meio da guerra. Desse modo, a
mudança pacífica, desde que cientificamente definida, tornaria a
guerra desnecessária. Uma vez que os receios dos banqueiros
quanto aos seus investimentos foram responsáveis pelo nosso
envolvimento na Primeira Guerra Mundial, que sejam proscritos
os empréstimos aos países beligerantes, e com isso escaparemos
de participar da próxima. Mais recentemente, "descobriu-se" que
a soberania nacional é responsável pela guerra: daí se concluiu
que a junção de várias soberanias nacionais em uma federação
mundial, ou pelo menos em uma federaçào das democracias,
constitui uma solução científica para o problema da guerra e da
paz. É por isso que nossa era está continuamente engajada na
busca da fórmula científica, mas uma realidade obstinada insiste
em transformar a solução de hoje na falácia de amanhã.

A fase "científica" das relações internacionais resultou na
substituição de avaliações políticas genuínas por padrões su­
postamente científicos. Em certos casos, tal prática chegou ao
ponto de impedir, quando não de destruir inteiramente, a capa­
cidade de tomar quaisquer decisões políticas inteligentes. O
poder, mesmo que limitado e qualificado, representa o valor
que a política internacional reconhece como o valor supremo.
A prova a que as decisões políticas internacionais devem estar
sujeitas refere-se, portanto, à medida em que essas decisões
afetam a distribuição do poder. A pergunta que se faziam
Richelieu, Hamilton (não menos que Jefferson, neste caso) ou
Disraeli, antes de se decidirem a agir no cenário internacional



Poder político 83

era a seguinte: "Esta decisão irá aumentar ou reduzir o poder
desta e de outras nações?" A indagação do "cientista" internacio­
nal é distinta. Uma vez que, no seu entendimento, a história das
questões internacionais constitui uma sucessão de problemas
científicos, tratados correta ou incorretamente por autoridades
bem ou mal informadas, o valor supremo não será o poder, mas
a verdade. Desse modo, tanto a busca do poder como a sua
defesa tornam-se aberrações da atitude científica, que busca
causas e remédios. Se não gostamos das coisas do modo como
elas se apresentam, procuremos a causa do problema e modifi­
quemos as coisas mediante a mudança da causa. Essencialmen­
te, não há coisa alguma pela qual se deva combater; há sempre
algo a ser analisado, compreendido e reformado.

Como foi possível à mente humana moderna gerar a crença
nos poderes superabrangentes da ciência comojorça controladora
de sua política externa? Aqui, mais uma vez, a resposta pode ser
encontrada nas premissas gerais da filosofia racionalista, suposta­
mente verificada nos seus pressupostos universais pela experiên­
cia nacional. A vitória do liberalismo no campo doméstico levou
a um peculiar estreitamento da esfera política e um correspon­
dente alargamento da seara não política; desse modo, esta última
viu-se aberta a um exame racional e desinteressado. Alguns ohje­
tivos que tinham sido vistos até então como prêmios na luta pelo
poder política passaram então a ser focalizados de modo sereno
c factual e solucionados mediante o recurso a técnicas específicas
de economia, administração ou direito. De início, foram as ciên­
cias naturais e a religião que se libertaram do domínio da política
e estabeleceram a sua autonomia. Em seguida, o liberalismo, ao
conquistar o Estado, liberou do domínio político uma área de
proporções crescentes. Finalmente, o próprio liberalismo pare­
ceu afastar até mesmo a política da esfera do Estado e fazer da
própria arte de governar uma ciência. O comércio e a indústria
foram os primeiros a ganhar sua autonomia, a ser exercida judi­
ciosamente. O que para os fisiocratas ainda representava um pro-
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grama político, sugerido sem êxito aos poderes políticos do dia,
já era, para Adam Smith, um sistema de verdades científicas
verificáveis pela experiência e de cujas implicações práticas ne­
nhum homem razoável poderia escapar. Tribunais políticos fo­
ram substituídos por cortes independentes compostas de juízes
treinados para fazer justiça de acordo com os princípios da ciên­
cia legal. Sistemas eleitorais antiquados e arbitrários que favore­
ciam certos grupos políticos deram lugar a dispositivos científicos
que garantiam uma representação plena e igualitária para todos
os cidadãos. O sistema de serviço público colocou a seleção do
funcionalismo governamental sobre bases objetivas e não políti­
cas. Hoje em dia, as reformas legislativas são cada vez mais pre­
paradas por comitês de especialistas que parecem estar influen­
ciados largamente por considerações científicas, em vez de
políticas. As questões de tributação, administração e seguros as­
sumem um enfoque "científico". Finalmente, deixa de existir qual­
quer campo de atividade governamental que não possa ser con­
siderado como uma área apropriada para a aplicação da "ciência
política".

A utilização de métodos científicos na atividade política, a
que a mente moderna foi conduzida por sua percepção da expe­
riência liberal, foi e continua sendo uma falácia em matéria de
assuntos internos. Nesse campo, contudo, o mecanismo sutil da
pressão política e do interesse próprio serve como um freio auto­
mático aos excessos doutrinários. No campo internacional, não
existe tal mecanismo, que age diretamente sobre o indivíduo. É
aqui, portanto, que a crença no poder ilimitado da fórmula cien­
tífica se tornou particularmente prolífica - e especialmente
ineficiente. Pois é nesse ponto que as panacéias engendradas por
essa crença deixam de ter qualquer conexão com as forças que
determinam o curso real dos acontecimentos. Os eventos, por­
tanto, ou seguirão seu curso como se jamais tivessem sido inven­
tadas todas essas propostas apresentadas por comissões interna­
cionais de especialistas e outros mecanismos racionalistas utópicos;
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ou então esses mecanismos serão aplicados em uma instância
excepcional e produzirão efeitos imprevistos por seus próprios
promotores, além de freqüentemente desastrosos para eles - tais
como as sanções contra a Itália, impostas durante a guerra deste
país contra a Etiópia. Apesar de tudo, como em uma suprema
ironia, essa escola de pensamento tenta monopolizar para si pró­
pria a virtude de ser "prática"; ela trata com desdém as raras
tentativas de basear a ação internacional em uma compreensão
genuína das forças que determinam a realidade política, em vez
de nos postulados ideais da razão abstrata. 51

" FI em IH77. )ames l.orimcr podia escrever, na obra "Le problern« final du droit
intcrnational", RI'I'1I1' du droit intcrnational 1'1 de législulion co mpurcc. IX ( IH77), p,
IH·i: "Por estr~Inho que pareça, contudo, essas cspcculacoes de utilitarismo inglês,
tomadas como um todo, representam, dentre todas as dissertaç'ües que eu conheço
sobre o assunto, as menos úteis do ponto de vista prático." Ct. também Bcard, op.
cit., p. 12(): "Praticamente todo mal que era inconrchivcl na ideologia internacional
em I () I () veio a desaparecer dentro de um período de vinte anos. Pareceria portanto
que esse esquema de pensamento rora baseado em alguns juízos errôneos a respeito
da natureza e das inclinaçocs dos homens e na~:ül's ou. caso essa l'xplicaçl0 seja
inválida. que os internacionalistas não haviam adotado o 'enfoque' correto para o
objetivo que eles se tinham imposto. A sua imagem do mundo n;10 tinha corrcspondido
com suficiente cx.uidào {IS suas realidades, ou seus nu-todos haviam sido ck-flcicrucs
em pontos de técnica. Eles podiam - e alguns o fizeram - atribuir seus defeitos :1
loucura dos homens e naçúes, mas isso corrcspondcria a uma confissao de que suas
premissas e aç'ües anu-riorcs tinham sido fundadas em erros de c.ik-ulo. Dl' qualquer
modo, o veredicto foi o mesmo, a menos que a culpa deva ser jogada sobre os
americanos, que s:10 os maiores bodes cxpiatóric», do mundo."





CAPÍTULO IV

A LUTA PELO PODER:
A POLÍTICA DO STATUS QUO

A política interna e a política internacional nada mais sào
do que duas manifestações diferentes do mesmo fenômeno: a
luta pelo poder. Suas manifestações diferem em dois aspectos
distintos porque, em cada uma delas, prevalecem diferentes
condições morais, políticas e sociais. As sociedades nacionais
modernas demonstram no seu interior um grau de coesão social
maior do que o existente entre elas. Elementos como uniformi­
dade cultural, unificação tecnológica, pressões externas e, aci­
ma de tudo, organização política hierárquica combinam-se para
fazer com que a sociedade nacional se torne uma entidade com­
pletamente integrada, distinta de outras sociedades nacionais.
Como conseqüência, a ordem política interna, por exemplo,
revela-se mais estável e menos sujeita a transformações violen­
tas do que a ordem internacional.

Toda a história nos mostra que as nações ativas em política
internacional se encontram em um processo contínuo ligado à

guerra, seja preparando-se para a mesma, seja nela envolvendo­
se, seja recuperando-se da violência organizada que assume a
forma de guerra. Na política interna das democracias ocidentais,
por outro lado, tornou-se uma rara exceção a violência organiza­
da como instrumento de ação política em grande escala. Mas,
mesmo nesse caso, ela ainda pode persistir, e, por vezes, o receio
por ela provocado, sob a forma de revolução exerceu uma in­
fluência importante sobre o pensamento e a ação políticos. I

I Isto é verdade especialmente com respeito ao século XIX. COl1l0 foi salientado por
(;ugliL'll1lo Ferrem, na obra Tlu: t'rinciples ofPouer (Ncw York: (;. 1'. Putnamx Sons,
l'h2>.
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A diferença, a esse respeito, entre o que ocorre na política nacio­
nal e na política internacional é de grau e não de qualidade.

Toda atividade política, seja ela nacional ou internacional,
revela três padrões básicos, isto é, todos os fenômenos políticos
podem ser reduzidos a um dentre três tipos básicos. Uma dire­
triz política sempre busca conservar o poder, aumentá-lo ou
demonstrá-lo.

A esses três padrões típicos de política correspondem
três políticas internacionais típicas. Uma nação cuja política
externa propende mais a conservar o poder do que a modifi­
car a distribuição do mesmo em seu favor persegue uma po­
lítica do status quo. Uma naçào cuja política exterior se des­
tina a fazê-Ia adquirir mais poder do que tem, mediante uma
mudança nas relaçôes de poder existentes - isto é, cuja polí­
tica externa, em outras palavras, busca uma alteração favorá­
vel a ela na situação do poder - obedece a uma política de
imperialismo. Finalmente, uma nação cuja política exterior
visa a demonstrar o poder que tem, quer para o propósito de
mantê-lo, quer para aumentá-lo ainda mais, professa uma
política de prestígio. 2 Convém observar que essas formula-

2 N;lO se pode dizer que ocorre um abandono desse padrão triplo de política interna­
cional quando, por vezes, uma nação cede uma parcela de poder sem ter sido fisica­
mente compelida a fazê-lo, como sucedeu com a Grã-Bretanha na Índia em 1947, ou
como fizeram os Estados Unidos, em diversas ocasioe», com respeito a alguns países
latino-americanos. Em tais casos, uma na cào age mais como um comandante militar,
que pode preferir recuar sob certas circunstâncias, porque sua frente se encontra por
demais dilatada ou suas linhas de comunicacao se vêem ameaçadas, ou ainda porque
ele deseja concentrar suas forcas para uma ataque. Do mesmo modo, um país pode
recuar de uma posição de poder supcrexposta, que ele não tem condições de manter
por muito mais tempo. Pode acontecer também que ele prefira substituir uma forma
de controle por outra. como por exemplo o controle militar pelo politico, ou o
político pelo econónuco, ou vice-versa (no caso, a substituição da política do "big
stick" pela da Boa Vizinhança constitui um exemplo l. Uma alterarão nos objetivos de
sua política externa pode ainda exigir uma concentracão de esforços em uma outra
área. De qualquer modo, o fato de que ele cede voluntariamente uma parcela de
mando nào pode ser tido como uma manífcstacão de desinteresse pelo poder, do
mesmo modo como o recuo de um comandante militar não prova que ele se tenha
desinteressado por alcançar uma vitória militar.
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ções são feitas em caráter provisório e estão sujeitas a refina­
mento posterior. 3

O conceito de "status quo" deriva da locução latina status
quo ante hel/um, expressão diplomática que engloba as usuais
cláusulas dos tratados de paz que dispõem sobre a evacuação
do território de tropas inimigas e sua restauração à soberania do
período anterior às hostilidades. Assim, os tratados de paz com
a Itália 4 e com a Bulgária S que concluíram Segunda Guerra
Mundial estabeleciam que "todas as forças armadas das Potên­
cias Aliadas e Associadas serão retiradas" do território daquela
determinada nação "tão cedo quanto possível e de qualquer
modo não depois de noventa dias da entrada em vigor do pre­
sente Tratado." Em outras palavras, dentro do referido limite de
tempo o status quo ante bel/um seria restabelecido no que diz
respeito àquele território. ()

A política do status quo visa à manutenção da distribuição
do poder que existe em um momento particular na história.
Poder-se-ia dizer que a política do status quo, no que diz respei­
to à política externa, desempenha a mesma função que uma
política conservadora cumpre nos negócios internos de um país.
Esse momento particular na história, que serve de ponto de
referência para uma política do status quo, corresponde

< Deve ser ressaltado de modo especial que esses diferentes padrões de políticas
internacionais não correspondcm necessariamente a motivacoes conscientes na men­
te dos políticos ou seguidores das respectivas políticas externas. Esses políticos e
adeptos podem nem mesmo estar cientes da natureza real das políticas que seguem
L' apóiam. Ik modo mais particular, deve-se mencionar que uma nacão pode desejar
seguir uma política do status quo, enquanto que, sem se dar conta, embarca em uma
politiru de imperialismo. Essa L' a razão por que se tem dito dos ingleses que eles
conseguiram o seu império devido a um "momento de disrracão". Convém esclarecer
que, no texto que se segue, e no que diz respeito a este ponto. ocupamo-nos cxclu­
sivarnente da natureza real das políticas seguidas e nào dos motivos daqueles que as
adotaram.
'Ver o artigo 7J, NI'II' Yorl: Times, de IH de janeiro de 1947, p. 2ú
, Ver o artigo 20, ibid., p. J2.
" Para um maior número de exemplos mais antigos, ver Cole-num Phillipson,
Termination o/ WClr UI/ti Treaties o/ PI'{/CI' (New York: F. P. Dutton anti Corupany.
191ú), p. 225 e seguintes.
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freqüentemente ao fim de uma guerra, quando é efetivada a
distribuição de poder codificada em um tratado de paz. E esse é
o procedimento geralmente adotado porque o principal propó­
sito dos tratados de paz consiste em formular em termos legais
a mudança no jogo do poder acarretada pela vitória e derrota
na guerra recém-terminada, bem como em garantir a estabilida­
de da nova distribuição do poder por meio de dispositivos le­
gais. Por isso, é muito comum que uma política de status quo
apareça como a defesa de um ajuste de paz que tenha concluí­
do a última guerra generalizada. Os governos e partidos políti­
cos europeus que adotaram uma política de status quo no pe­
ríodo de 181'5 a 1848 o fizeram para defender o ajuste de paz de
1815, que terminou com as guerras napoleônicas. O principal
objetivo da Santa Aliança, que esses governos criaram em 181'5,
consistiu na manutenção do status quo existente quando da
conclusão das referidas guerras napoleônicas. Como conseqüên­
cia, ela funcionou sobretudo como uma entidade garante do
tratado de paz, isto é, do Tratado de Paris de 1815.

A esse respeito, a relação entre a política de defesa do
status quo de 1815, codificada no Tratado de Paris, e a Santa
Aliança é semelhante à relação entre a política a favor do status
quo de 1918, espelhada nos tratados de 1919, e a Liga das Na­
ções. A distribuição do poder, tal como existente no final da
Primeira Guerra Mundial, encontrou sua expressão legal nos
tratados de paz de 1919. A Liga das Nações teve como seu mais
importante objetivo manter a paz mediante a preservação do
status quo de 1918, tal como formulado nos tratados de paz de
1919. O artigo 10 do Pacto da Liga, que obrigava seus membros
a "respeitar e preservar contra agressões externas a integridade
territorial e a independência política existente de todos os mem­
bros da Liga", reconhecia como um dos propósitos da Liga a
manutenção do status quo territorial, como estabelecido nos tra­
tados de paz de 1919. Em conseqüência, a luta a favor e contra
o status quo, que se prolongou pelo período entre as duas guer-
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ras mundiais, foi travada sobretudo na defesa ou na oposiçao
dos dispositivos territoriais do Tratado de Versalhes e sua garan­
tia nos termos do artigo 10 do Pacto da Liga. Foi portanto agin­
do em absoluta consonância com seus pontos de vista que as
nações opostas ao status quo estabelecido em 1919 decidiram
cortar suas conexões com a Liga das Nações - o Japão em 1932,
a Alemanha em 1933, e a Itália em 1937.

Entretanto, a política do status quo não se manifesta so­
mente em tratados de paz e nas organizações internacionais
que os apóiam. Nações desejosas de preservar uma certa distri­
buição de poder podem utilizar, como seu instrumento, tratados
especiais, tais como o "Tratado das Nove Potências relativo aos
princípios e políticas a serem seguidas em assuntos concernentes
à China", assinado em Washington, em 6 de fevereiro de 1922 7 ,

e o "Tratado de garantia mútua entre Alemanha, Bélgica, Fran­
ça, Grã-Bretanha e Itália", firmado em Locamo, em 16 de outu­
bro de 192'5. H

O Tratado das Nove Potências transformou a política ame­
ricana da "porta aberta" na China em uma política multilateral
que as nações mais interessadas no comércio com a China, e a
China propriamente, se propuseram manter. Seu principal pro­
pósito foi o de estabilizar a distribuição de poder com respeito
à China, tal como existente na ocasião entre as naçôes contra­
tantes. Significava isso não somente que permaneceriam intactos
os direitos especiais que certas naçôes (especialmente a Grâ­
Bretanha e o Japão) j{l tinham adquirido em determinadas par­
tes do território chinês, tais como a Manchúria e alguns portos,
como também que a China não deveria ceder novos direitos
especiais a quaisquer das partes contratantes.

O Tratado de Locamo, que previa garantias mútuas, busca­
va suplementar a garantia geral do status quo territorial de 191H,

- I .nitcd Statl'S Treatv Series. No. 671 (Washington. ](25).

x Amcrtca njournal oflntcrnationul l.au: Vol. 20 (]026). Suplemento, p. 22.
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contido no artigo 1Oº do Pacto da Liga, com um outro especial,
a respeito das fronteiras ocidentais da Alemanha. O artigo 1'2 do
Tratado referia-se expressamente à garantia da "manutençào do
status quo territorial resultante das fronteiras entre Alemanha e
Bélgica e entre Alemanha e França".

Os tratados de aliança, de modo muito particular, têm
freqüentemente a função de preservar o status quo em certas
áreas. Desse modo, após a conclusão vitoriosa da guerra contra a
França, e a fundação do Império Germânico em 1871, Bismarck
tentou proteger a posição dominadora recentemente conquistada
pela Alemanha na Europa, para o que recorreu a alianças conce­
bidas para prevenir guerras de vingança por parte da França. Em
1879, a Alemanha e a Áustria concluíram uma aliança de defesa
mútua contra a Rússia e, em 1894, a França e a Rússia firmaram
uma aliança defensiva contra a combinação da Alemanha com a
Áustria. O receio mútuo de que a outra aliança estivesse mano­
brando no sentido de alterar o status quo, enquanto professava
mantê-lo, constituiu uma dos principais fatores que vieram a pro­
duzir a conflagração geral da Primeira Guerra Mundial.

Os tratados de aliança que a França concluiu com a União
Soviética, a Polônia, a Checoslováquia e a Romênia, no período
que intermediou as duas guerras mundiais, foram destinados a
manter o status quo, sobretudo tendo em vista as possíveis ten­
tativas alemães de alterá-lo. Tiveram o mesmo propósito alguns
tratados similares entre a Checoslováquia, a Iugoslávia e a
Romênia, bem como o tratado entre a Checoslováquia e a União
Soviética. A ineficácia dessas alianças, quando as mesmas foram
postas à prova, no período entre 1935 e 1939, constituiu uma
das razões pelas quais a Alemanha atacou a Polônia, em 1939. A
Aliança Britânico-Polaca, de 5 de abril de 1939, representou a
última tentativa, antes do início das hostilidades, de preservar
pelo menos o status quo territorial na zona de fronteira oriental
da Alemanha. Hoje, as alianças que a União Soviética estabele­
ceu com os países da Europa Oriental, do mesmo modo como
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aqueles que os países da Europa Ocidental firmaram entre si
próprios e com os Estados Unidos, têm por objetivo, igualmen­
te, a manutenção do status quo, como ele foi estabelecido nes­
sas respectivas regiões européias, pelo sistema de distribuição
do poder no final da Segunda Guerra Mundial.

A manifestação da política de status quo que teve a maior
importância para os Estados Unidos e que se transformou na
pedra angular de suas relações externas foi a Doutrina Monroe.
Na condição de declaração unilateral feita pelo presidente Monroe
em sua mensagem anual ao Congresso, em 2 de dezembro de
1823, essa Doutrina estabelece os dois princípios essenciais de
qualquer política de status quo. Por um lado, ela estipulou o
respeito, por parte dos Estados Unidos, à distribuição de poder
então prevalecente no Hemisfério Ocidental: "Com relação às
atuais colônias ou dependências de qualquer potência européia
não interferimos nem interferiremos." Por outro, proclamou a
resistência, da parte dos Estados Unidos, a qualquer mudança
imposta por qualquer nação não americana na então prevale­
cente distribuição do poder: "Mas, com referência aos governos
que declararam a sua independência, e a mantêm ..., não pode­
ríamos deixar de considerar qualquer intromissão, por parte de
qualquer potência européia, com o intuito de oprimi-los, ou de
controlar de algum modo o seu destino, senão como a manifes­
tação de uma disposição inamistosa para com os Estados Uni­
dos." Como expresso nas palavras do presidente Franklin D.
Roosevelt, em uma alocução diante do Corpo Governante da
Uni~10 Pan-Americana, em 12 de abril de 1933: "ela [a Doutrina
Monroe] foi dirigida, e é dirigida, contra a aquisição, por qual­
quer maneira que seja, de controle de território adicional neste
hemisfério por qualquer potência não-americana." '!

'J ROOSl!l'e/1 's l-oreig): Policv, 1933-4 I fi D, R. :..- Unedited Speecbes aud Mcssages (Ncw
York: Wilfred Funk, Inc., '[(}12), r.i.
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Já dissemos que a política de status quo tem por objetivo a
manutenção da distribuição do poder tal como ela existe em um
momento particular da história. Isso não significa que a política
de status quo seja necessariamente oposta a qualquer mudança
que seja. Embora não se contraponha a mudanças como tais,
ela resiste a qualquer modificação que corresponda a uma revi­
ravolta nas relações de poder entre duas ou mais nações, que
possam rebaixar, por exemplo, a nação A de uma posição de
poder de primeira classe para uma de segunda classe, ou pos­
sam elevar a nação B a uma posição de eminência antes detida
pela nação A. Contudo, pequenos ajustes, de alcance limitado
na distribuição do poder, e que deixam intactas as relativas po­
sições de poder das nações em causa, são perfeitamente com­
patíveis com a política de status quo. Por exemplo: a compra do
território do Alasca pelos Estados Unidos, em 1867, nào afetou
o status quo então existente entre os Estados Unidos e a Rússia,
uma vez que, dado o grau de desenvolvimento das tecnologias
de comunicações e de guerra naquela época, a aquisição pelos
Estados Unidos daquele território então inacessível não afetou
de modo apreciável a extensão da distribuição de poder entre
os Estados Unidos e a Rússia.

Do mesmo modo, por adquirir as Ilhas Virgens da Dina­
marca, em 1917, os Estados Unidos não embarcaram em uma
política destinada a alterar o status quo com respeito às repúbli­
cas centro-americanas. Embora a aquisição das Ilhas Virgens
tenha melhorado significativamente a posição estratégica dos
Estados Unidos, no que diz respeito à defesa das rotas de apro­
xirnaçào do Canal de Panamá, ela não alterou as posiçôes de
poder relativas dos Estados Unidos e das repúblicas centro-ame­
ricanas. A aquisição das Ilhas Virgens pode ter reforçado a posi­
çào já dominante dos Estados Unidos no Carihe, mas não a
criou e, portanto, revelou-se compatível com uma política de
status quo. Poder-se-ia mesmo dizer que, ao reforçar a prepon­
derância dos Estados Unidos sobre as repúblicas centro-ameri-
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canas, tal aqursiçao na realidade reforçou a já existente distri­
buicão de poder e, desse modo, contribuiu para a consecução
dos propósitos de lima política de status quo.

Desde 1962, a União Soviética tomou a decisão de ampliar
significativamente a sua influência por meio da instalação de
mísseis em Cuba. A administração Kennedy avaliou as possíveis
alternativas de procedimentos que ela poderia adotar para reti­
rar os mísseis, até mesmo um ataque aéreo. Finalmente, ela
preferiu executar uma política de bloqueio e quarentena. Os
soviéticos retiraram seus mísseis, como resultado de um enten­
dimento entre Kennedy e Krushev, mas continuaram a apoiar o
regime de Castro mediante um maciço programa de assistência
econômica e militar. Nesse ínterim, Cuba buscou ampliar a sua
própria influência ideológica nas áreas do Caribe e da América
Central. Na década de 19HO, foram identificados elementos cu­
banos e soviéticos integrantes dos serviços de assistência militar
e pessoal militar, em países como Granada e Nicarágua. Deixan­
do de lado a questão do apoio militar a uma intervenção cuba­
na nesses países, a questão sobre a qual se debruçavam os
formuladores de políticas americanos consistia em avaliar em
que extensão estava ameaçado o status quo. Será que uma in­
tervenção independente cubana ameaçava o status quo? Será
que a acão cubana, como um agente dos soviéticos, era a verda­
deira ameaça? Constituía o envolvimento soviético uma viola­
çào da Doutrina de Monroe, e o próprio acordo Kennedy-Krushev
representaria uma ameaça ao status quo? Diversas administra­
ções americanas sucessivas, a começar pela de John F. Kennedy,
foram forçadas a encarar essa questão. Em 2') de outubro de
19H3, a administração Reagan invadiu Granada - pretensamente
para proteger a vida de cerca de mil americanos na ilha, mas na
realidade porque Granada era vista como um arsenal para a\'~10

militar controlada pelos cubanos e assessores soviéticos, n~10

somente lá como em outras áreax do Caribe. Os observadores
continuavam a indagar se as atividades cubanas e soviéticas
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chegaram a constituir uma verdadeira ameaça ao status quo na
região. Foram dadas respostas conflitantes na Europa e nos Es­
tados Unidos, enquanto que a política do presidente Reagan era
submetida a um escrutínio muito crítico. O padrão para julgar o
envolvimento cubano-soviético e para determinar a resposta dos
formuladores de políticas americanos dependia de saber se es­
tava havendo uma importante mudança na distribuição do po­
der e, como conseqüência, na situação de status quo.



CAI'ÍTllLO V

A LUTA PELO PODER: O
IMPERIALISMO

o QUE O IMPERIALISMO NÃo É

Uma análise objetiva do processo de aquisição das Ilhas Vir­
gens pelos Estados Unidos poderia revelar que ele fez parte de
uma política de status quo naquela região. Apesar disso, essas ações,
e outras similares destinadas a reforçar a posição dos Estados Uni­
dos no Carihe, foram consideradas por muitos observadores como
imperialistas. Tais observadores usaram esse termo "imperialista"
não com o intuito de caracterizar objetivamente um tipo particular
de política externa, mas como uma expressão de opróbrio por
meio da qual se pode desacreditar uma política a que se opõe o
observador. Essa utilização arbitrária do termo para fins polêmicos
já se tornou tão generalizada nos dias de hoje que os vocábulos
"imperialismo" e "imperialista" passaram a ser aplicados
indiscriminadamente, independentemente de sua natureza, a qual­
quer política externa com que por acaso não concorde o usuário.

Os anglófobos referir-se-ao ao imperialismo britânico como
uma atualidade em 19HO, como o fizeram em 1940 ou 1914. Os
russófobos qualificarão de imperialista qualquer coisa que os
russos facarn em matéria de negócios exteriores. A Uni~10 Sovié­
tica considerava que todos os participantes da Segunda Guerra
Mundial travavam uma guerra imperialista, até que ela foi ataca­
da pela Alemanha em 1941. A partir desse momento, a guerra
que ela teve de enfrentar passou, por definição, a ser considera­
da como antiimperialista, "Imperialismo americano" tornou-se
um expressão padronizada para uso dos inimigos e críticos dos
Estados Unidos pelo mundo afora. Para aumentar ainda mais a
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confusão, certos sistemas econômicos e políticos, bem como
alguns grupos econômicos, como banqueiros e industriais, pas­
saram indiscriminadamente a ser identificados com as políticas
externas imperialistas.

Devido ao desgaste ocorrido nesse processo de emprego
indiferenciado, o termo "imperialismo" perdeu todo o seu signifi­
cado real. Todo mundo passou a ser um imperialista aos olhos de
alguém que aconteça de não aceitar as suas políticas externas.
Em tais circunstâncias, cabe ao analista teórico a tarefa de romper
com esse uso popular, de modo a restituir ao termo uma signifi­
cação eticamente neutra, objetiva e definível, que seja ao mesmo
tempo útil para a teoria e a prática da política internacional. I

Antes de perguntar o que é o imperialismo na realidade,
proponho que nos indaguemos o que o imperialismo não é,
mas que freqüentemente se supõe que ele seja. Os três equívo­
cos mais populares requerem a nossa atenção.

1. Nem toda política externa voltada para um acréscimo no
poder de uma nação constitui necessariamente uma manifesta­
ç~10 de imperialismo. Já esclarecemos esse equívoco, em nossa
discussão da política do status quo. 2 Definimos então imperialis­
mo como sendo uma política que visa à demolição do status quo,
que busca uma alteração nas relações de poder entre duas ou
mais nações. Uma política que se contente somente com um ajus­
te, deixando intacta a essência dessas relações de poder, continua
operando dentro da moldura geral de uma política de status quo.

I o termo é freqüentemente utilizado como sinônimo de qualquer modalidade de
cxpansào colonial, como por exemplo em Parker Thomus Moon, na sua obra
lmperialistn anel World Politics (Ncw York: The Macmillan Corupany, 1')26). Tal uso
não pode ser questionado de um ponto de vista teórico, desde que ele n~10 implique
uma teoria geral da natureza de políticas cxpanslonistas como tais. Uma vez que no
texto presente estamos lidando com as características gerais das políticas internacio­
nais de expansão, torna-se óbvio que uma conceituação limitada aos fenômenos de
cxpansào colonial se apresenta como demasiadamente estreita para nossos propósi­
tos.
2 Sobre este ponto. ver a discussão no Capítulo "l.
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A idéia de que imperialismo e qualquer acréscimo intencio­
nal de poder são a mesma coisa é sustentada principalmente por
dois grupos distintos. Os que se opõem em princípio a uma de­
terminada nação e suas políticas, como é o caso dos anglófobos,
russófobos e antiamericanos, consideram a mera existência do
objeto de sua fobia como sendo uma ameaça ao mundo. Sempre
que um desses países temidos se engaja no processo de ampliar
o seu poder, é natural que aqueles que o receiam considerem
esse acréscimo de poderio como um trampolim para a conquista
do mundo, isto é, como uma manifestação de uma política impe­
rialista. Por outro lado, todos aqueles que, como herdeiros da
filosofia política do século XIX, consideram qualquer política ex­
terna ativa como um mal destinado a desaparecer em um futuro
previsível condenarão uma política exterior que busca uma am­
pliação de poder. Eles identificarão essa política externa com o
que é para eles o paradigma do mal - o imperialismo.

2. Não se pode considerar como imperialista toda política
externa que vise à preservação de um império já existente. É
largamente disseminada a crença de que constitui uma ativida­
de imperialista qualquer ação desenvolvida por uma nação, como
a Grã-Bretanha, a China, a União Soviética ou os Estados Uni­
dos, no sentido de manter sua posiçào de preponderância em
certas regiões. Desse modo, o imperialismo se torna identifica­
do com a manutenção, defesa e estabilização de um império
real, em vez de se equiparar a um processo dinâmico de aquisi­
<;.10 de um novo império. Apesar disso, embora faça sentido
empregar o termo "imperialismo" às políticas internas de um
império existente, torna-se confuso e enganador aplicar o mes­
mo termo às políticas internacionais de natureza essencialmente
estática e conservadora, uma vez que, no campo de política
internacional, o imperialismo é contrastado com a política do
status quo, e, como conseqüência, possui uma conotação dinâ­
mica. A esse respeito, a história do que é geralmente chamado
de "imperialismo britânico" é bem instrutiva.
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A idéia do imperialismo britânico teve sua origem na pró­
pria Grã-Bretanha. A expressão foi usada pela primeira vez pe­
los Conservadores, no governo de Disraeli, durante a campanha
para as eleições de 1874. A noção de imperialismo britânico, tal
como concebida por Disraeli e mais tarde desenvolvida por
joseph Chamberlain e Winston Churchill, opunha-se àquilo que
os Conservadores designavam como o cosmopolitismo e o
internacionalismo dos Liberais. A idéia encontrou sua expressão
concreta no programa político da "federação imperial". Os pon­
tos mais importantes desse programa eram: (1) a unificação e a
integração da Grã-Bretanha e suas possessões em um império
unificado mediante o recurso a tarifas protecionistas, (2) reserva
de terra colonial disponível para ingleses, (3) forças armadas
unificadas e (4) um órgão central representativo em Londres.

Quando esse programa "imperialista" foi apresentado e posto
em prática, a expansão territorial da Grã-Bretanha já tinha che­
gado ao fim, em suas grandes linhas. Assim, o programa do
"imperialismo" britânico vinha a ser, essencialmente, uma plata­
forma de consolidação, e não de expansão. Ele buscava assegu­
rar e explorar o que já havia sido conquistado. Aspirava a esta­
hilizar a distribuição de poder que se produzira após a criação
do Império Britânico.

Quando Kipling justificou o imperialismo britânico como
sendo "o ônus do homem branco", a verdade é que esse ônus já
estava sendo carregado aos ombros. Desde a década de 1870, o
"imperialismo" britânico - isto é, a política externa britânica vol­
tada para suas possessões ultramarinas - consistia de modo geral
em uma política de status quo, mas de modo algum imperialista,
no sentido exato do termo. Não obstante, os antiimperialistas,
tanto na Grã-Bretanha como alhures, ao aceitarem sem maior
atenção slogans imperialistas de Disraeli e Chamberlain e confun­
dindo os efeitos do imperialismo com o próprio imperialismo,
opuseram-se à política britânica de exploração e consolidação ­
especialmente na África e na Índia -, que eles tinham como "im-
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perialista", De fato, quando Churchill se recusou em 1942 a "pre­
sidir à liquidação do Império Britânico", ele falava não como um
imperialista, mas como um conservador em política externa, um
defensor do status quo do império.

O "imperialismo" britânico e seus oponentes constituem
exemplos consumados da confusão reinante entre a consolida­
ção e defesa do império, por um lado, e o imperialismo, do
outro. Mas estão longe de serem os únicos exemplos. Quando
nos referimos ao Império Britânico e ao imperialismo romano,
pensamos naturalmente no período da história romana que se
inicia com Augusto, que foi o primeiro imperador a governar o
que era então chamado, pela primeira vez, de imperium
romanum. No entanto, quando Augusto concedeu a Roma e
suas possessões a constituição de um império, a expansão de
Roma já havia essencialmente chegado ao seu termo. A política
exterior da República, desde as Guerras Púnícas até sua queda
com Júlio César, havia sido de fato imperialista, no sentido exa­
to da expressão. Naquele período, a face política da terra fora
alterada e tornada romana. A política externa dos imperadores e
suas guerras contínuas serviram ao principal intento de assegu­
rar e proteger o que fora conquistado muito antes. De modo
não diverso do que viria a ocorrer com as políticas "imperialis­
tas" da Grã-Bretanha, desde os tempos de Disraeli até os de
Churchill, a política externa de Roma visava à conservação, ao
status quo. Quando houve conquistas, como no tempo de
Trajano, por exemplo, essas políticas serviram para tornar mais
seguros o império e a supremacia romana.

O mesmo é válido, em essência, com respeito aos aspectos
territoriais do "imperialismo" americano, desde os inícios do
século XX até à Segunda Guerra Mundial. O grande debate pró
e contra o imperialismo americano, que fez furor nas primeiras
décadas do século, seguiu-se ~l grande expansão imperialista do
século XIX. O referido debate girava em torno de uma política
que defendia essencialmente a consolidação, a proteção e a
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exploração; isto é, tratava-se de uma política do status quo.
Quando William Graham Sumner se referiu, em 1898, à política
americana de expansão, como sendo "a conquista dos Estados
Unidos pela Espanha"o, ele tinha em mente uma política que já
estava esgotada. Quando o senador Alhert.J. Beveridge decla­
rou que "Deus nos fez capazes na arte de administrar, a fim de
que possamos governar entre povos selvagens e senis":', ele
tentava justificar um domínio já então estabelecido, mais do que
apoiar uma expansão planejada para o futuro.

Desse modo, tanto na Grã-Bretanha como nos Estados
Unidos, boa parte do debate moderno sobre o imperialismo
ocorreu após o processo de expansão imperialista, seja para
condená-lo, seja para justificá-lo em retrospecto. No que diz
respeito às reais políticas a serem implementadas no futuro, o
debate se concentrou primordialmente no resultado das políti­
cas imperialistas, isto é, na administração e proteção do impé­
rio. Não é difícil encontrar a explicação para isso. O grande
debate se iniciou na Grã-Bretanha, com a exaltação conserva­
dora do Império Britânico, uma espécie de contrapartida britâ­
nica ao nacionalismo do continente. O Império Britânico era
um império colonial e, como tal, se tornou o protótipo do impé­
rio moderno. Como conseqüência, a aquisição e a exploração
das colônias se converteram em sinônimo de império, que as­
sim recebeu primordialmente, se não exclusivamente, uma
conotação econômica. Essa conotação econômica deu origem
ao mais extenso, mais sistemático e também mais popular cem­
junto de idéias que procurou explicar o imperialismo nos tem­
pos modernos: as teorias econômicas do imperialismo. E aqui
nos deparamos com o terceiro dos equívocos que ocultaram a
verdadeira natureza do imperialismo.

; Ver a citacào precedente, página 9H, nota 2.
o Discurso no Senado, em 9 de janeiro de 1900, reimpresso in Ruhl .J. Barrk-tr,
'lhe Record ofAmcrican Diplomacv. ·la. edi,.·~10 (New York: Alfrcd A. Knopf, 19(1).

p. 5H,)
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TEORIAS ECONÓMICAS DO IMPERIALISMO
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As teorias do imperialismo: marxista, liberal e "diabó­
lica"

As teorias econômicas do imperialismo desenvolveram-se
em três escolas de pensamento: a marxista, a liberal e uma tercei­
ra que foi corretamente designada como a teoria "diabólica" '; do
imperialismo.

A teoria marxista repousa sobre a convicção, que serve de
fundamento para todo pensamento marxista, de que todos os
problemas políticos constituem o reflexo de forças econômicas,
Como conseqüência, o fenômeno político do imperialismo é um
produto do sistema econômico em que ele se origina - isto é, o
capitalismo. As sociedades capitalistas, segundo as teorias marxis­
tas, são incapazes de encontrar, dentro de si próprias, mercados
suficientes para seus produtos e investimentos adequados para
seu capital. Por esse motivo, elas têm a tendência a escravizar
inclusive áreas mais amplas não capitalistas e, como última etapa,
até mesmo outras áreas capitalistas, de modo a poder transformá­
las em mercados para seus produtos em excesso e transferir-lhes
sua capacidade superavitária de capital para investimentos.

Os marxistas moderados, como Kautsky e Hilferding, acredi­
tavam que o imperialismo representava uma das políticas do capita­
lismo e que, portanto, uma política imperialista constituía uma
questão de escolha em relação à qual o capitalismo poderia estar
mais ou menos inclinado, segundo as circunstâncias, Por outro
lado, Lenin (, e seus seguidores, de modo especial Bukharin ", identi-

, Chark.x A. Bcard. Tbe f)il'e/ Tbeorv 0/ W{/r (New York: TIII: Vanguard Prcss. 1<)56);
ver tambcm 'JZ1(' Neli' lú1Jl1IJ/iC. Vol. H6 (4, lI I: IH de marco dI: 1<)56).
t, Col/ec/et/ WiJrks (New York: lntern.nional Publishcrs. 1<)27), Vol. XVIII; Se/ec/et/
Works (Nl:w York: : Inrcrn.uional Publishcrs, 1<)5':;), Vol. v.
" Impctialism anel \riJlid Economv (Ncw York: lntcrnutional Publishcrs, 1<)2<). Dcn­
trl: os escritores qUI: influenciaram de modo particular o desenvolvimento da teoria
marxista do imperialismo, I: que n:l0 foram mencionados no texto, elevem ser ressal­
tados I{osa l.uxcmburg e Frit > Sternhng. Cf., desta última. 'lhe COl/1il/,í{ Crisis (Nl:w
York: TIII: .Jolln Duv Corupanv. 1<)'/6).
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ficavam completamente imperialismo com capitalismo. O imperia­
lismo seria idêntico ao capitalismo em seu último estágio de
desenvolvimento, isto é o do monopólio. No dizer de Lenin, "o
imperialismo é o capitalismo naquela fase de seu desenvolvi­
mento em que o domínio de monopólios e o capital financeiro
já se estabeleceram; no qual a exportação de capitais adquiriu
uma importância muito grande; no qual já teve início a divisão
do mundo entre os grandes cartéis internacionais; e em que já
se completou a partilha de todo território da terra entre as gran­
des potências capitalistas"."

Na visão dos marxistas, o capitalismo é o pior dos males, e
o imperialismo constitui apenas a sua necessária ou provável
manifestação. A escola liberal, da qual John A. Hobson ~ é o
principal representante, preocupa-se sobretudo com o imperia­
lismo, no qual ela se depara com o resultado, não do capitalis­
mo como tal, mas de certos desajustes dentro do sistema capita­
lista. Em conformidade com o marxismo, a escola liberal aponta
que a raiz do imperialismo está no excesso de mercadorias e
capitais que buscam saídas em mercados estrangeiros. Não
obstante, a expansão imperialista, de acordo com Hobson e sua
escola, não constitui o método inevitável nem sequer mais racio­
nal de dispor desses excessos. Uma vez que tais excedentes
resultam da má distribuição do poder aquisitivo, o remédio pode­
rá ser alcançado com a expansão do mercado doméstico, median­
te reformas econômicas, tais como o acréscimo no mencionado
poder aquisitivo e a eliminação de poupanças em quantidade
excessiva. É essa crença em uma alternativa nacional ao imperia­
lismo que diferencia, em suas linhas principais, a escola liberal
e o marxismo.

H lmperialism, lhe Higbest Staue (~l Capitalism (New York: International Publishers.
1933), p. 72.
') lmperialism (Londres: G. AIlen & Unwin, 193H).
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A teoria "diabólica" do imperialismo opera em um nível inte­
lectual muito mais baixo do que as outras duas teorias a ela asso­
ciadas. Ela é apoiada amplamente por pacifistas e já se transfor­
mou em uma das marcas registradas da propaganda comunista.
Pode dizer-se que ela constituiu a filosofia oficial do Comitê Nye,
o qual, no período de 1934 a 1936, investigou, em nome do Sena­
do dos Estados Unidos, as influência dos interesses financeiros e
industriais na intervenção dos Estados Unidos na Primeira Guerra
Mundial. A publicidade dada aos trahalhos desse comitê transfor­
mou a teoria "diabólica" do imperialismo, durante algum tempo,
na mais popular explicação dos assuntos externos nos Estados
Unidos. A simplicidade da teoria contribuiu em muito para a sua
popularidade. Ela identificava certos grupos que ohviamente mui­
to ganharam com conflitos, como fahricantes de material bélico
(os chamados produtores de munições), hanqueiros internacio­
nais ("Wall Street") e seus assemelhados. Uma vez que eles lucra­
ram com as hostilidades, deduz-se que devem ter tido interesse
em que houvesse guerra. Assim, os que ganham com as confla­
grações se transformaram em "vendedores de guerras", seres "dia­
bólicos" que planejam guerras para poderem se enriquecer.

Os marxistas extremados considerem o capitalismo e o im­
perialismo como sendo a mesma coisa, enquanto os marxistas
moderados e os discípulos de Hobson vêem no imperialismo o
resultado de desajustes dentro do sistema capitalista. Contudo,
para os adeptos da teoria "diabólica", tanto o imperialismo como
a guerra em geral nada significam a não ser uma conspiração de
capitalistas perversos somente interessados no ganho particular.

Critica dessas teorias

Todas as explicações do imperialismo, desde as mais refina­
das às mais primitivas, são desautorizadas pela prova da expe­
riência histórica. A interpretação econômica do imperialismo trans­
forma uma experiência histórica limitada, baseada em alguns
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poucos casos isolados, em uma lei universal da história. É real­
mente verdade que, no final do século XIX e em parte do vigési­
mo, em poucas guerras foram travadas primordialmente, se não
exclusivamente, em função de objetivos econômicos. Os exem­
plos clássicos foram a Guerra dos Boêres, de 1899 a 1902, e a
Guerra do Chaco, entre Bolívia e Paraguai, de 1932 a 1935. É
difícil negar, quanto ã primeira, a principal responsabilidade dos
interesses de mineradores de ouro britânicos. A segunda é tida
por alguns como um conflito entre duas companhias petrolíferas
pelo controle dos campos de petróleo.

Contudo, durante todo o período do capitalismo maduro,
não houve qualquer conflito, com exceção da Guerra dos Boêres,
que tenha sido travado entre as grandes potências por motivo
exclusivo ou mesmo predominante de objetivos econômicos. A
Guerra Austro-Prussiana de 1866 e a Guerra Franco-Germânica de
1870, por exemplo, não se fundaram em objetivos econômicos de
qualquer monta. Tratou-se de guerras políticas, na verdade impe­
rialistas, combatidas com o propósito de estabelecer uma nova
distribuição de poder, primeiro em favor da Prússia dentro da
Alemanha, e em seguida em favor da Alemanha, dentro do siste­
ma de Estados europeus. A Guerra da Criméia, de 1854-56, a Guerra
Hispano-Americana, de 1898, a Guerra Russo-Japonesa, de 1904­
05, e a Guerra Turco-Italiana, de 1911-12, além das várias guerras
balcânicas, revelam que os objetivos econômicos tiveram, quando
muito, um papel subordinado. As duas guerras mundiais constitu­
íram certamente conflitos políticos, em que estava em jogo o do­
mínio da Europa, se não o do mundo. É natural que a vitória
nessas guerras tenha acarretado vantagens econômicas e, mais
particularmente, que as derrotas tenham em sua esteira provoca­
do perdas econômicas. Esses efeitos, contudo, jamais representa­
ram a questão central; não passaram de subprodutos das conse­
qüências políticas da vitória ou da derrota. Menos ainda constituíram
esses efeitos econômicos os motivos que determinaram nas men­
tes dos políticos responsáveis a decisão da guerra ou da paz.
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As teorias econômicas do imperialismo são, portanto, apoia­
das pela experiência desse período histórico, que elas supõem
ser intimamente ligado, se não idêntico, ao imperialismo, isto é,
ao período capitalista. Além, do mais, ° principal período de
expansão colonial, que as teorias econômicas tendem a identifi­
car com o imperialismo, na verdade precede a era do capitalismo
maduro e não pode ser atribuído às contradições internas desse
sistema. Comparadas com as ocorridas nos séculos XVI, XVII e
XVIII, são relativamente pequenas as aquisições coloniais dos
séculos XIX e XX. A última fase do capitalismo chega mesmo a
testemunhar a liquidação em larga escala de alguns impérios, sob
a forma de retirada da Grã-Bretanha, da França, de Portugal e, da
Holanda de suas antigas possessões na Ásia e na África.

O testemunho da história se mostra ainda mais desfavorável
aos argumentos das teorias econômicas, se colocarmos estas em
confronto com as evidências apresentadas pelos processos pré­
capitalistas da formação dos impérios. Foram imperialistas, no
sentido político, as políticas que na Antigüidade levaram à funda­
ção dos impérios egípcio, assírio e persa, como o foram igual­
mente as conquistas de Alexandre Magno e as políticas de Roma
no último século antes da Era Cristã. A expansão árabe nos sécu­
los VII e VIII revelou todas as características do imperialismo. O
Papa Urbano II valeu-se dos argumentos ideológicos típicos de
apoio a uma política imperialista quando, em 109'5, expôs ao
Concílio de Clermont as razões para a Primeira Cruzada, nas seguin­
tes palavras: "Porque a terra que habitais, encerrada por todos os
lados pelos mares e cercada de picos montanhosos, é demasiado
limitada para a vossa grande população. Além disso, ela contém
poucas riquezas e só com dificuldade produz alimentos bastantes
para os seus cultivadores. Essa é a razão pela qual vos matais e
vos devorais uns aos outros, pela qual guerreais e pela qual mor­
rem tantos dentre vós em meio ãs lutas civis." 111 Luís XIV, Pedro o

I" F. A. Ogg. editor. A Sourc« Bools ofMedíct-at l Iistorv (Ncw York: Amcrican Book
Couipanv. 1907 i. p. 2H().
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Grande e Napoleão foram os grandes imperialistas da moderna
era pré-capitalista.

Todos esses imperialismos dos tempos pré-capitalistas com­
partilham com os do período capitalista a tendência para sub­
verter as relações de poder já estabelecidas e substituí-las pelo
domínio do poder imperialista. Além do mais, esses dois perío­
dos de imperialismo também se caracterizam pela subordinação
de objetivos econômicos a considerações de ordem política.

Nem Alexandre Magno nem Napoleão I, e tampouco Hitler,
embarcaram em políticas imperialistas com o propósito ele auferir
ganhos pessoais ou no intuito de escapar aos desajustes de seus
sistemas econômicos. O que eles tinham em mira era exatamen­
te a mesma coisa que hoje busca o capitão de indústria, quando
tenta estabelecer um "império" indusrtrial, mediante a adição de
empresas a outras empresas, até que possa dominar a sua in­
dústria de modo monopolístico ou quase monopolístico. O que
querem o imperialista pré-capitalista, o imperialista capitalista e
o capitalista "imperialista" é o poder, e não o ganho econômico.
O capitão de indústria não é impelido, de um modo mais forte
do que o foi Napoleão, pela necessidade econômica ou cobiça
pessoal, para o seu objetivo "imperialista". O ganho pessoal e a
solução de problemas econômicos por meio da expansão impe­
rialista não constituem para eles senão uma agradável possibili­
dade tardia, ou um subproduto bem-vindo, mas não o objetivo
que dispara o ímpeto imperialista.

Já vimos que o imperialismo não é determinado em função
de motivações econômicas, capitalistas ou não. Veremos que os
ca pita listas por si mesmos não são imperialistas. De acordo com
as teorias econômicas, e mais particularmente com a teoria "diabó­
lica", os capitalistas utilizam os governos como suas ferramentas
para instigar políticas imperialistas. Contudo, a investigação histó­
rica dos exemplos citados em apoio à interpretação econômica
nos mostra que, na maioria dos casos, a relação inversa real­
mente existia entre os políticos e os capitalistas. As políticas
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imperialistas eram geralmente concebidas pelos governos, que
então convocavam os capitalistas para apoiar tais políticas. Des­
se modo, o testemunho histórico nos aponta o primado da polí­
tica sobre a economia. O propalado "domínio do financista ...
sobre a política internacional" constitui na realidade, segundo a
expressão do professor Schumpeter, "um conto de fadas
jornalístico, quase sempre ridiculamente distante dos fatos." 11

E no entanto, em vez de serem instigadores, os capitalistas
como um grupo - excetuados alguns capitalistas individuais ­
não eram sequer patrocinadores das políticas imperialistas. Tan­
to os livros publicados como as políticas dos grupos e partidos
políticos que representam o elemento capitalista nas sociedades
modernas representam um testemunho da oposição que tradicio­
nalmente fizeram as classes comerciais e produtoras a qualquer
política externa que, como o imperialismo, pudesse levar à guerra.
Como declarou o professor Viner:

" Na maioria das vezes, foram as classes médias que se consti­
tuíram nos sustentadores do pacifismo, do internacionalismo,
da conciliação internacional e solucão ajustada de disputas, do
desarmamento - na medida em que tais movimentos tiveram
patrocinadores. Na maioria dos casos, coube aos aristocratas,
às classes agrícolas, freqüentemente ãs classes trabalhadoras
urbanas representar os cxpansionistas, os imperialistas, os
chauvinistas belicosos. No Parlamento Britânico, foram os por­
ta-vozes dos "interesses das classes abastadas", das classes
médias emergentes nos distritos manufatureíros do norte e do
distrito financeiro (a "City") de Londres que fizeram o papel de
conciliadores durante as guerras napoleônicas, durante a Guerra
da Criméia, durante a Guerra dos l3oêres, e até mesmo durante
o período que vai da ascensão de Hitler ú invasão da Polônia

" joscph Schumpctcr, Busiuess Cycles (Nl'W York l' Londres: McGraw-Hill Book
Cornpany. 1'):\'), Vol. I. p .. j')=;' n. I.
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pela Alemanha. Em nosso próprio país, foi em grande parte

dos círculos comerciais que surgiu urna importante oposicâo ;1

Guerra Americana de independência, à guerra de lH12, ao

imperialismo de I H9H e à política antinazista do governo

Roosevelt anterior ao episódio de Pearl Harbor. 12

Desde sir Andrew Freeport, que escrevia no Spectator, no
começo do século XVIII, até A Grande Ilusão, de Norman Angell,
em nossa época, é convicção firme dos capitalistas, como uma
classe, e de muitos capitalistas, como indivíduos, que "a guerra
n~10 compensa", que a guerra é incompatível com uma socieda­
de industrial, e que os interesses do capitalismo requerem paz e
não guerra, uma vez que somente a paz torna possíveis os cál­
culos racionais sohre os quais sào baseadas as ações capitalis­
tas. A guerra traz consigo, implicitamente, um componente de
irracionalidade e de caos que é estranho à própria natureza do
capitalismo. O imperialismo, contudo, por constituir uma tenta­
tiva de subverter as relações de poder existentes, carrega embu­
tido o inevitável risco de guerra. Assim sendo, os capitalistas,
como um grupo, sempre se opuseram à guerra. Eles jamais ini­
ciaram, e quando muito se limitaram a apoiar, com apreensões
e sob pressão, políticas imperialistas que pudessem levar, e em
muitas ocasiões levaram, à guerra.

12 jacob Vincr, "Peace as an Economic Problcm". lnternational Ecouomics (Glcncoc:
The Fn.T Press, 19'i 11, p. zss. Ct'. Philip S. Foner, Business aud Slul'i'r)" 7be Neu: Yorl:
Mercbants aud lhe lrrepressible Conflict (Chapel Hill: University of NoI1h Carolina
Prcss, 19·411, a propósito da oposição dos comerciantes de Nova York e Nova Ingla­
terra à Guerra Civil, e a dcclaracào de Disraeli dirigida ao lorde Salishury, de 2(, de
setembro de IH76: "Todas as classes abastadas e comerciais de todos os países S~IO

contra a guerra .... " Também significativo a esse respeito é o despacho que o cmhai­
xador britânico junto à Alemanha enviou ao seu Ministério do Exterior, na véspera da
Primeira Guerra Mundial, em 50 de junho de 1914: "Ouço realmente, de todos os
lados, que as classes financeiras e industriais sào frontalmente contra uma guerra, sob
qualquer forma ..." Britisb Documents ()11 lhe Origin oftb« Waz~ 1898-191-j (Londres,
lIis Majesty» St.uioncry om«. 192(,1, Vol. XI, p. 561.
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Como foi possível que um corpo de doutrina como as teo­
rias econômicas do imperialismo, tão distanciadas dos fatos da
experiência, tivesse podido dominar as mentes do público? São
dois os fatores responsáveis pelo êxito daquela doutrina: o cli­
ma da opinião pública no mundo ocidental e a natureza da
própria doutrina. Já tivemos oportunidade de salientar a ten­
dência geral daquela época a reduzir problemas políticos a econô­
micos. 15 Os capitalistas e seus críticos são igualmente culpados
desse erro fundamental. Os primeiros esperavam que o desenvol­
vimento do capitalismo, liberto dos grilhões atávicos da era pré­
capitalista e seguindo somente suas próprias leis imanentes,
gerasse a prosperidade e a paz gerais. Os últimos achavam-se
convencidos de que tais objetivos só poderiam ser alcançados
mediante a reforma ou a abolição do sistema capitalista. Ambos
os campos buscavam remédios econômicos para problemas
políticos. Bentham advogava a emancipação das colônias como
a melhor maneira de acabar com os conflitos imperialistas que
levavam à guerra. Proudhon, Cobden e seus discípulos viam
nas tarifas a única fonte de conflitos internacionais e argumen­
tavam que a paz resultaria da expansão do livre comércio. lí

Já em nossa época, ouvimos dizer que, por ter sido o impe­
rialismo alemão, italiano e japonês um produto de necessidades
econômicas, esses países se teriam abstido de suas políticas impe­
rialistas, caso tivessem recebido empréstimos, colônias e acesso
a matérias-primas. Costuma-se alegar que as nações pobres recor­
rerâo à guerra no intuito de escapar das dificuldades econô­
micas. Se as nações ricas amenizarem essas suas dificuldades
econômicas, elas deixarão de ter motivos para entrar em guerra.
Na era clássica do capitalismo, tanto os adeptos como os adver-

" Ver (xígina (lO; L' seguintes. Ver t.unbcm Hans ]. Morgcnthuu. Scicntífic Mctn I'C/:',IIS

Pou-er Politics (Chicago: I .nivcrsity of Chic;lgo Prcxs. 19ef6; Phocnix l.duion. 1960; l.
pp. 70; SL'gs.
I, Ver p:tgin;1 66
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sários do sistema capitalista acreditavam que os motivos econô­
micos que pareciam determinar as ações dos homens de negó­
cios estavam dirigindo as ações de todos os homens.

A outra razão para a rápida acolhida da interpretação econô­
mica do imperialismo reside em sua plausibilidade. Pode-se di­
zer que, de modo geral, corresponde à verdade o que diz o
professor Schumpeter a respeito da teoria marxista do imperia­
lismo: "Parece estar perfeitamente explicada uma série de fatos
vitais de nossa era. Todo um labirinto de políticas internacionais
aparenta ter sido esclarecido por um poderoso golpe de análi­
se." l'i O mistério ligado a uma força tão ameaçadora, tão desu­
mana e freqüentemente assassina, como o imperialismo, o proble­
ma teórico de defini-la como um tipo distinto de política
internacional e, sobretudo, de reconhecê-la em uma situação
concreta e a ela contrapor meios adequados - tudo isso foi
reduzido às tendên-cias inerentes ou aos abusos do sistema capi­
talista. Sempre que o fenômeno do imperialismo se apresentar
para um entendimento teórico ou para uma ação prática, este
simples esquema fornecerá uma resposta quase automática, que
deixará a mente em paz.

DIFERENTES TIPOS DE IMPERIALISMO

O melhor modo de explicar a verdadeira natureza do impe­
rialismo, entendido este como uma política concebida para sub­
verter o status quo, pode ser alcançado mediante a conside­
ração de certas situações típicas que favorecem as políticas
imperialistas e que, dadas as necessárias condições subjetivas e
objetivas para uma política externa ativa, irão quase que inevi­
tavelmente produzir uma política de imperialismo.

"Joseph Schumpcter, Capitalismo Socialism, and Democracy (New York anel London:
Harper anti Brothers, 1947), p. ')1.
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Três estímulos ao imperialismo

Guerra vitoriosa

113

Quando duas nações se encontram em guerra, o mais
provável é que a nação que antecipa a vitória procure seguir
uma política que vise a uma modificação permanente das rela­
ções de poder com o inimigo derrotado. Essa nação implementará
tal política independentemente dos objetivos que deram origem
às hostilidades. O objetivo dessa política consiste em, baseando­
se na relação de poder entre vencedor e vencido que porventura
existia no final da guerra, transformá-la no novo status quo do
ajuste de paz. Desse modo, uma guerra que fora iniciada pelo
vitorioso como uma guerra defensiva - destinada à manutenção
do status quo anterior às hostilidades - vê-se transformada, com
a proximidade da vitória, em uma guerra imperialista; em outras
palavras, em uma mudança permanente no status quo.

A "Paz de Cartago", mediante a qual os romanos, em seu
benefício, modificaram para sempre suas relações de poder com
os cartagineses, tornou-se a expressão habitual para caracterizar
esse tipo de ajuste de paz que tende a perpetuar as relações entre
vencedor e vencido, tal como as mesmas existiam no fim das
hostilidades. Tinham esse mesmo caráter, na visão de muitos obser­
vadores, o Tratado de Versalhes e os demais pactos a ele associa­
dos, mediante os quais se pôs fim à Guerra Mundial. Outro exem­
plo pode ser visto na expansão da esfera de influência soviética
na Europa Oriental, após a Segunda Guerra Mundial, e de modo
particular como reconhecido pelos Acordos de Helsinki. Uma
política que visa à obtenção de um ajuste de paz desse tipo tem
de ser chamada de imperialista, de acordo com a nossa definição.
É imperialista porque procura substituir o status quo anterior à
guerra - isto é, quando se opõem mutuamente dois ou mais
poderes aproximadamente iguais ou pelo menos não completa­
mente desiguais - por um status quo pós-conflito, em que o vito­
rioso se torna o senhor permanente do derrotado.
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Essa própria situação de dependência, concebida para du­
rar para sempre, pode facilmente produzir no vencido um dese­
jo de inverter sua posição com a do vencedor, de subverter o
status quo por ele criado e trocar de lugar com ele na hierarquia
de poder. Em outras palavras, a política de imperialismo segui­
da pelo vencedor, quando pode antecipar sua vitória, muito
provavelmente dará lugar, mais cedo ou mais tarde, a uma polí­
tica de imperialismo por parte do perdedor. Se o derrotado não
tiver sido destruído para sempre ou de algum modo aliciado
para a causa do vencedor, ele vai querer reconquistar o que já
perdeu e, se possível, ganhar algo mais.

O exemplo típico de imperialismo gerado como uma reação
contra o imperialismo bem-sucedido de outros é o imperialismo
germânico do período que vai de 1935 até o fim da Segunda
Guerra Mundial. O status quo europeu de 1914 foi caracterizado
por um entendimento de grandes potências, que reunia a Áustria,
a França, a Alemanha, a Grã-Bretanha, a Itália e a Rússia. A vitória
dos aliados e os tratados de paz subseqüentes criaram um novo
status quo que representava a consecução das políticas imperia­
listas da França. Esse novo status quo estabelecia a hegemonia da
França, que passou a ser exercida em aliança com a maioria das
recém-criadas nações da Europa Oriental e Central.

A política externa alemã de 1919 a 1935 dava a aparência de
estar operando dentro da moldura daquele status quo, enquanto
secretamente preparava a derrubada do mesmo. Ela buscou conse­
guir concessões em favor da Alemanha, mas teve de aceitar, pelo
menos temporariamente e com reservas mentais, as relações de
poder estabelecidas pelo Tratado de Versalhes. Ela não se opu­
nha abertamente a essas relações de poder. Em vez disso, busca­
va ajustes que deixassem intacta a sua essência. Tal era particular­
mente a natureza da política seguida pela República de Weimar, a
chamada "política de realização" - isto é, realização do Tratado
de Versalhes. Foi essa tentativa de melhorar a situação internacio-
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nal da Alemanha, ao mesmo tempo que aceitava pelo menos
temporariamente o status quo de Versalhes, que provocou a oposi­
ção violenta dos nacionalistas e nacional-socialistas (nazistas).
Depois que estes ascenderam ao poder em 1933 e estabilizaram
seu regime internamente, revogaram em 1935 os dispositivos do
Tratado de Versalhes que impunham o desarmamento. Em 1936,
violando o referido Tratado, eles ocuparam a Renânia e declara­
ram nula a desmilitarização do território alemão adjacente à frontei­
ra franco-germânica. Com a adoção de tais medidas, a política
exterior da Alemanha nacional-socialista se tornou abertamente
imperialista. Essas foram as primeiras de uma série de ações que
exprimiam a resolução alemã de não mais acatar o status quo de
Versalhes como base de sua política externa, mas de trabalhar no
sentido de derrubar o referido status quo.

Fraqueza

Outra situaçào típica que favorece as políticas imperialistas
reside na existência de Estados fracos ou de espaços politicamen­
te vazios, que podem constituir-se em presas atrativas e acessí­
veis a um Estado mais forte. Foi a partir dessa situação que cres­
ceu o imperialismo colonial, como foi ela também que tornou
possível a transformação da federação original dos treze estados
americanos em uma potência continental. Tanto o imperialismo
de Napoleão como o de Hitler compartilhavam parcialmente des­
sa natureza, sendo que o último se notabilizou de modo particu­
lar durante o período da "blitzkrieg" de 1940. Durante a fase final
da Segunda Guerra Mundial e a década seguinte, o imperialismo
resultante das relações entre nações fracas e fortes pôde ser
exemplificado pelo relacionamento entre a União Soviética e os
países da Europa Oriental. A atração causada pelo vácuo de po­
der como um estímulo ao imperialismo constitui pelo menos uma
ameaça potencial à sobrevivência de muitas das novas nações da
Ásia e da África, deficientes como se encontram elas dos mais
importantes elementos cio poder.
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Três objetivos do imperialismo

Do mesmo modo como se origina de três situações típicas,
o imperialismo avança em direção a três objetivos típicos. O
objetivo do imperialismo pode ser o domínio de todo o globo
politicamente organizado, a saber, um império mundial. Pode
ser também uma preponderância de poder estritamente locali­
zada. Em outras palavras, a política imperialista pode não ter
outros limites senão os representados pelo poder de resistência
das vítimas em potencial. Pode também apresentar-se restrita
por limites geograficamente determinados, tais como as frontei­
ras físicas de um continente, ou reduzida aos objetivos localiza­
dos do próprio poder imperialista.

Império mundial

Os exemplos históricos mais notáveis de imperialismo ilimi­
tado são constituídos pelas políticas expansionistas de Alexandre
Magno, de Roma, dos árabes nos séculos VII e VIII, de Napoleão
I e de Hitler. Todas apresentam em comum um ímpeto pela expan­
são que desconhece quaisquer limites racionais, que se alimenta
de seus próprios êxitos e que, se não for detido por uma força
superior, se estenderá até os últimos confins do mundo político. 16

J(, Hobbes deu-nos a análise clássica desse desejo ilimitado de poder em sua obra
Leuiathan. Capítulo XI (Evcryman's Library), rr. 49 s<:gs. " De modo qu<:, em primei­
ru lugar, eu observo uma ínclinacão geral de toda a humanidade, um desejo perpétuo
<: incansável de Poder sobre poder, que s() se extingue com a Morte. E a causa disso
nem sempre está em qu<: um homem aspire a um deleite mais intenso do que aquele
já ror ele alcançado: ou em que ele náo se possa contentar com um poder modera­
do; mas sim porque ele não pude garantir o poder e os meios para viver bem, dos
quais goza no presente, sem a aquisição de mais ainda. E disso resulta que os Reis,
que já dispõem do poder máximo, concentram os seus esforços para assegurá-lo,
dentro do pais, por meio de Leis, e no estrangeiro, mediante Guerras. E depois que
isso é conseguido, sucede um novo desejo: em alguns, de fama de novas conquistas;
em outros, de tranqüilidade <: prazeres materiais; em outros ainda, de admiração ou
de serem lisonjeados pelo grau de excelência atingido ern alguma arte ou qualquer
outra capacidade da mente".
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Esse anseio não se dará por satisfeito enquanto houver em qual­
quer parte do mundo um objeto passível de dominaçào - um
grupo de homens politicamente organizado que, pelo simples
fato de sua própria independência, desafia a cobiça do conquis­
tador por maior poder. E, como veremos, é exatamente a falta de
moderação, a aspiração a conquistar tudo que se presta à conquis­
ta, a característica do imperialismo ilimitado que no passado acarre­
tem a ruína das políticas imperialistas desse tipo. A única exceção
foi Roma, por motivos que serão discutidos mais tarde. 17

Império continental

o tipo de imperialismo determinado por razões geográfi­
cas pode ser reconhecido mais claramente nas políticas das po­
tências européias voltadas para a conquista de uma posição
predominante naquele continente, de que são exemplos famo­
sos Luís XIV, Napoleão III e Guilherme 11. Exemplos de imperia­
lismo determinado geograficamente, mas em uma escala de
dimensões infracontinentais, podem ser vistos em casos como o
reino de Piemonte, buscando a dominação da península italiana
sob o governo de Cavour, na década de U~SO; nos diversos
participantes das guerras balcânicas de 1912 e 1913, aspirando à
hegemonia nos Bálcãs, em Mussolini, buscando transformar o
mar Mediterrâneo em um lago italiano. A política americana do
século XIX, que consistia na expansão gradual de seu domínio
sobre a maior parte do continente norte-americano, pode ser
considerada como primordialmente, mas não exclusivamente,
determinada pelos limites geográficos de um continente, uma
vez que os Estados Unidos não tentaram colocar o Canadá e o
México sob seu jugo, embora tivessem podido fazê-lo. O imperia­
lismo continental foi neste caso modificado por sua limitação a
uma seção localizada do continente.

,~ Ver páginas ')57 c seguintes.
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Esse mesmo tipo misto de imperialismo constitui a essência
da política externa norte-americana com relação ao hemisfério
ocidental como um todo. A Doutrina Monroe, ao postular para
esse hemisfério uma política do status quo com respeito às potên­
cias não americanas, ergueu um escudo protetor atrás do qual
os Estados Unidos poderiam estahelecer o seu predomínio den­
tro dessa região geográfica. Dentro desses limites, contudo, a
política americana nem sempre foi uniformemente imperialista.
Em relação às repúhlicas centro-americanas e a alguns países
sul-americanos, ela se mostrou por vezes francamente imperia­
lista, mas em seus procedimentos com alguns outros países,
como a Argentina e o Brasil, ela procurou somente manter a já
existente superioridade dos Estados Unidos, que resultara de
uma espécie de processo natural mais do que de uma delihera­
da política americana. Embora os Estados Unidos contassem
com o poder suficiente para impor sua superioridade sohre
esses países, na forma de uma hegemonia real, eles preferiram
não fazê-lo. E aqui voltamos a encontrar uma forma de impe­
rialismo localizado dentro da moldura geral de uma política
limitada geograficamente.

Preponderância local

o protótipo do imperialismo localizado pode ser encontra­
do nas políticas monárquicas dos séculos XVIII e XIX. Durante
o primeiro, as forças dinâmicas dessa espécie de política exter­
na foram Frederico o Grande, Luís XV, Maria Teresa, Pedro o
Grande e Catarina II. No século XIX, Bismarck foi o mestre
dessa outra política imperialista, que buscava derrubar o status
quo e estabelecer uma preponderância política dentro de limi­
tes auto-impostos. A diferença existente entre uma política impe­
rialista localizada, o imperialismo continental e o imperialismo
ilimitado corresponde à diferença que distingue as políticas exter­
nas de Bismarck, Guilherme II e Hitler. Bismarck queria estabe-
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lecer o predomínio da Alemanha na Europa Central; Guilherme
11, na Europa inteira; e Hitler, sobre todo o mundo. Os objetivos
tradicionais do imperialismo russo - como o controle da Finlân­
dia, da Europa Oriental, dos Balcãs, dos Dardanelos e do Irã ­
também eram de natureza localizada.

Os limites desse tipo de imperialismo não são, como é o
caso do imperialismo limitado geograficamente, primordialmente
um produto dos fatos objetivos da natureza, além dos quais
seria tecnicamente difícil ou politicamente arriscado tentar avan­
çar. Pelo contrário, eles resultam fundamentalmente de uma li­
vre escolha entre diversas alternativas, uma das quais poderia
consistir ern uma política do status quo; uma segunda, no impe­
rialismo continental e uma terceira, um imperialismo localizado.
Durante o século XVIII, a terceira opção se faria recomendar,
porque o então existente concerto das potências, todas com
mais ou menos o mesmo poderio, desencorajava quaisquer expe­
riências de imperialismo continental. O exemplo dado por Luís
XIV demonstrou como tal tentativa poderia ser temerária. Além
do mais, o imperialismo típico do século XVIII era motivado
principalmente por considerações ligadas ao poder e à glória
monárquica e não a emoções de massas do nacionalismo moder­
no. Tais considerações eram observadas dentro de uma moldu­
ra comum de tradições monárquicas e de civilização européia,
que impunham aos atores da cena política uma atitude de reser­
va moral, necessariamente ausente durante os períodos de cru­
zadas nacionalistas ou religiosas.

Já no século XIX, o elemento de escolha - característico da
política de imperialismo localizado - paira supremo na política
externa de Bismarck. Em primeiro lugar, ele teve de vencer a
oposição dos conservadores prussianos, que apoiavam uma
política de status quo em favor da Prússia, em detrimento da
política de Bismarck, de imperialismo localizado visando ;)
hegemonia dentro da Alemanha. Depois que algumas guerras
vitoriosas tornaram praticável a política de Bismarck, esta teve
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de ser defendida contra os que agora queriam avançar além dos
limites que o próprio chanceler impusera para alcançar a
hegemonia prussiana e, mais tarde, a germânica. A demissão de
Bismarck por Guilherme II assinalou o final da fase do imperia­
lismo localizado e o início de pelo menos uma tendência em
direção do imperialismo continental, como base da política ex­
terior da Alemanha.

Três Métodos do Imperialismo

Do mesmo modo como existem três tipos de imperialismo
com respeito às situações das quais o imperialismo se origina
normalmente, e três tipos de imperialismo em função de seus
objetivos, há que se fazer uma distinção tripla com respeito aos
meios empregados pelas políticas imperialistas. Assim sendo,
temos de diferenciar entre imperialismo militar, econômico e
cultural. Há um equívoco popular muito difundido que confun­
de esses três métodos com os objetivos do imperialismo, como
se o imperialismo econômico, por exemplo, visasse exclusiva­
mente à exploração econômica de outros povos. Tal erro tem
sua origem nas teorias econômicas do imperialismo e no aban­
dono do elemento de poder nas relações internacionais, como
já referido acima. IH Na realidade, o imperialismo militar busca a
conquista militar; o imperialismo econômico, a exploração eco­
nômica de outros povos; o imperialismo cultural, o desloca­
mento de uma cultura por outra - mas sempre como um meio
de atingir o mesmo fim imperialista. E esse fim é sempre a der­
rubada do status quo, isto é, a reversão das relações de poder
entre a nação imperialista e suas vítimas em potencial. Esse fim

IH Ver páginas 49 e seguintes.
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imutável pode ser alcançado por meio de instrumentos milita­
res, econômicos e culturais, isolados ou em conjunto. E é com
esses meios que nos vamos ocupar agora.

Imperialismo Militar

A forma mais óbvia, mais antiga e também mais crua de
imperialismo consiste na conquista militar. Os grandes conquis­
tadores de todos os tempos foram também grandes imperialis­
tas. A vantagem desse método, sob o pondo de vista da nação

imperialista, reside no fato de que as novas relaçóes de poder
resultantes da conquista militar só podem ser alteradas, como
norma geral, após uma outra guerra instigada pela naçào derro­
tada, no curso da qual as perspectivas s;10 desfavoráveis a esta
última. Napoleão poderia ter-se apoiado somente no poder
das idéias da Revolução Francesa para estabelecer a hegemonia
da França na Europa e no mundo, isto é, ele poderia ter esco­
lhido recorrer ao imperialismo cultural em vez de à conquista
militar. Em compensação, se ele pudesse obter e conservar as
conquistas militares, ele alcançaria mais rapidamente seu obje­
tivo imperialista e poderia desfrutar do processo de conquista
esse grau máximo de satisfação que a vitória em combate asse­
gura ao vencedor. Contudo, o próprio condicionamento implí­
cito nessa declaração já indica a grande desvantagem da vitó­
ria militar como método de imperialismo: a guerra representa
uma aposta, que pode ser ganha ou perdida. A nação que
inicia uma guerra com intuitos imperialistas pode acabar ga­
nhando um império e mantê-lo, como fez Roma. Ou pode
ganhá-lo e, na tentativa de conseguir ainda mais, vir a perdê­
lo, como sucedeu a Napoleão. Ou, ainda, pode ganhá-lo, perdê­
lo e cair vítima do imperialismo de outros, como foi o caso da
Alemanha nacional-socialista e do Jap;10. O imperialismo mili­
tar é como uma loteria que se disputa com altos lances.
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Imperialismo econômico

o imperialismo econômico é menos invasivo e, de modo
geral, menos eficaz que a modalidade militar, além de constituir
um produto dos tempos modernos, na qualidade de método
racional de ganhar o poder. Nessa qualidade, é contemporâneo
da era do mercantilismo e da expansão capitalista, e seu exem­
plo moderno mais conspícuo consiste na "diplomacia do dólar".
Ele também desempenhou um papel importante na história do
imperialismo britânico e francês. A influência britânica sobre
Portugal, desde o início do século XVIII, foi apoiada poderosa­
mente mediante o controle econômico. A supremacia britânica
no mundo árabe resultou de políticas econômicas para as quais
é perfeitamente cabível a designação de "diplomacia do petró­
leo". Do mesmo modo, a descoberta moderna dos usos políti­
cos do petróleo deu às nações árabes produtoras daquele produ­
to um poder até então desconhecido sobre as nações industriais
do petróleo árabe. A influência predominante que a França exer­
ceu sobre países como a Romênia, durante o período entre as
duas guerras mundiais, baseou-se, em grande medida, em fato­
res econômicos.

A característica comum das políticas que chamamos de impe­
rialismo econômico consiste, por um lado, na sua tendência a
subverter o status quo mediante uma mudança nas relações de
poder entre a nação imperialista e outros países e, por outro,
em fazê-lo não por meio da conquista de território, mas por
intermédio do controle econômico, Se uma nação não pode ou
não quer conquistar território, no intu ito de estabelecer o seu
domínio sobre outras, ela sempre poderá tentar conseguir o
mesmo objetivo mediante o estabelecimento de seu controle
sobre aqueles que controlam o tal território. As repúblicas cen­
tro-americanas, por exemplo, sào todas estados soberanos. Elas
possuem todos os atributos da soberania e exibem a parafernália
ligada a essa condição. E, no entanto, uma vez que a sua vida
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econômica depende quase que exclusivamente de suas expor­
rações para os Estados Unidos, o resultado é que, se elas não
receberem apoio significativo de outras fontes, elas não terão
condições para manter, por pe-ríodo algum de tempo, nenhu­
ma política, interna ou externa, a que possam objetar os Estados
Unidos.

A natureza do imperialismo econômico - método indireto
e discreto, mas eficaz, de ganhar e manter o domínio sohre
outras nações - chama particularmente a atençáo quando dois
imperialismos rivais recorrem a medidas econômicas para compe­
tir pelo controle do mesmo governo. Pode-nos servir como exem­
plo a secular concorrência entre a Grã-Bretanha e a Rússia pelo
controle do Irá, embora ela tenha sido conduzida durante muito
tempo sobretudo por meios militares. O professor P. E. Roberts,
antes da Primeira Guerra Mundial, assim descreveu essa situa­
\'~10 no Irá, então designado como Pérsia:

"1\ I{ ússia a pressiona pelo norte. a C 1':1-Bretanha pelo sul,

embora seja muito grande a dikren(a entre as influências das

duas potências, 1\ Grá-Hrct.mhu conserva em suas mào o gros­

so do comércio exterior do sul da l'cTsia e reivindica um contro­

le geral de todo o litoral asiátic-o, partindo de Adcn para o leste

até o Iblu<]uist:l0.... A Grú-Brctanha jamais cobic-ou pos.ses­

súes territoriais.... () desenvolvimento da navcgacâo pelas águas

do Volga e a construcào de uma ferrovia cruzando o mar Cáspio

gaLlI1liram :1 Hússia a maior parte do comércio com o norte da

Pcrsi«. Mas as armas comerciais da Hússia consistem em um

monopólio e em uma proibícào. FI:t conseguiu impedir a cons­

trucáo dl' ferrovia.'; em tcnitório persa e írcqücntcmcntc se

opôs :'1 adocao de Illedidas que poderiam melhorar a xituacào
do JXI ís." I')

I" C(III/I!I'il~!!,(' .vlodern t tistorv (New York : Thc Macmillau COJllpClIlY. 1')lO), Vol. XII,
p. '1') l.



124 H. MO!\CENTIIAI!

Somente "a rivalidade comercial e política da Grã-Bretanha"
pareceu barrar o caminho à absorção completa do Irã na órbita
russa.

Durante o período da mencionada rivalidade econômica e
política entre a Grã-Bretanha e a Rússia naquela região, as polí­
ticas externas (e freqüentemente também as políticas internas)
do governo iraniano refletiram fielmente a intensidade das pres­
soes econômicas, e por vezes militares, que as duas potências
rivais aplicavam. Quando a Rússia prometia ou concedia vanta­
gens econômicas, que a Grã-Bretanha n~10 conseguiu igualar,
crescia a influência russa. Quando ela ameaçava retirar vanta­
gens que já havia concedido, dava-se o contrário. De qualquer
modo, a Rússia não ousou concretizar as suas ambições territoriais
com respeito ao Irã, E a Grã-Bretanha não as tinha. Ambos os
países limitaram-se a tentar controlar o governo iraniano, que
por sua vez controla não somente os campos petrolíferos como
também o acesso rodoviário para a Índia.

Imperialismo cultural"

o que nos propomos designar como imperialismo cultural
constitui a mais sutil e a mais bem-sucedida das políticas impe­
rialistas, se é que ela em algum momento conseguirá vencer
sozinha, sem o recurso às demais formas de atuação imperialis­
ta. Ele objetiva nào a conquista do território ou o domínio da

2" o que se descreve aqui soh este título aparece freqüentemente designado pela
expressão imperialismo ideológico, na qual o adjetivo " idcológic«:" se refere de
modo particular à disputa de filosofias políticas. No entanto, duas raz()es parecem
indicar como mais aconsclhávcl unlízar em vez dele o qualificativo "cultural". Por um
lado, o termo "cultural" compreende todas as diversas variedudcs de influências inte­
lectuais, sejam elas políticas ou de outra ordem. Por outro lado, nós empregamos o
te-rmo "ideológico" no Capítulo 7, em seu sentido sociológico cspecifuo. SC> poderia
causar confusão se usássemos aqui o mesmo termo em seu sentido geral. de uso
popular.
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vida econômica, mas sim o controle das mentes dos homens,
como instrumento para alterar as relações de poder entre duas
nações. Se fosse possível imaginar os ganhos, em termos de
cultura - e, mais particularmente, de ideologia política, incluin­
do todos os seus objetivos imperialistas concretos -, que o Esta­
do A conseguiria alcançar, se pudesse conquistar as mentes de
todos os cidadãos que determinam as políticas do Estado 13,
poderíamos dizer que o Estado A teria obtido uma vitória mais
completa - e teria estabelecido a sua supremacia em bases mais
estáveis - do que poderia ter feito qualquer conquistador militar
ou senhor econômico. Assim agindo, o Estado A não teria neces­
sidade de ameaçar ou empregar força militar nem de valer-se de
pressões econômicas para alcançar seus objetivos. Para tal fim,
a docilídade do Estado 13 à sua vontade já teria sido conquistada
pacificamente, mediante o poder persuasório de uma cultura
superior e de uma filosofia política mais sedutora.

Isso, contudo, não passa de um caso hipotético. O imperia­
lismo cultural jamais atinge uma vitória tão completa que possa
tornar desnecessários outros métodos de imperialismo. Nos tem­
pos modernos, cabe ao imperialismo cultural desempenhar o
papel de coadjuvante dos outros processos. Ele "amacia" o inimi­
go, prepara o terreno para a conquista militar ou penetração
econômica. Sua manifestação típica moderna reside nas ativida­
des ligadas à manipulação de informações, e um de seus dois
mais notáveis empregos modernos pode ser visto nas opera­
ções da quinta coluna nazista na Europa, antes do início e duran­
te o período inicial da Segunda Guerra Mundial. Seu sucesso
mais espetacular deu-se na Áustria, onde um governo local favo­
rável aos nacional-socialistas convidou as tropas alemães a ocu­
par o país em 193H. Na França, seu sucesso foi igualmente consi­
derável, tendo um número significativo de cidadãos influentes,
dentro e fora do governo, chegado a se converter à filosofia
nacional-socialista e aos seus objetivos internacionais. Não seria
exagerado dizer que esses países já estavam em parte aliciados
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pelos instrumentos do imperialismo cultural, antes que se tivesse
completado a missão da conquista militar. A Grã-Bretanha, por
haver detido em seu território todos os nazistas conhecidos e seus
simpatizantes, logo que se iniciaram as hostilidades, pagou seu
tributo ao perigo que a penetração cultural representava para as
vítimas em potencial do imperialismo germânico.

O movimento comunista internacional, que antecedeu e
sobreviveu à quinta coluna dos nacional-socialistas, constituiu o
outro exemplo notável de imperialismo cultural de nossos dias.
Dirigido diretamente de Moscou, durante seu período de apo­
geu, o movimento guiava e controlava os partidos comunistas
em todos os países, tendo chegado a conseguir que as políticas
seguidas por esses partidos estivessem sempre dentre os mol­
des traçados pela política externa da União Soviética. À medida
que os partidos comunistas ganhavam influência em determina­
das nações, crescia sobre as mesmas a ascendência da União
Soviética. Naquelas em que os partidos comunistas chegaram a
ganhar o controle dos governos nacionais, o governo russo,
mediante o controle dos partidos comunistas, passava a contro­
lar esses governos nacionais.

A técnica utilizada pela União Soviética para estabelecer o
seu controle sobre os países da Europa Oriental mostra-nos um
exemplo clássico do grau de interconexão orgânica que existe
entre o imperialismo cultural e as outras modalidades de con­
quista imperialista. Nos mencionados países, a promoção do
comunismo por meio dos partidos comunistas, tal como dirigida
por Moscou, constituía apenas um dos meios empregados para
o objetivo de dominação russa. Como tal, era coordenada com
os demais mecanismos que serviam o mesmo propósito. Desse
modo, a conquista militar constituiu o alicerce da dominação da
Europa Oriental pela União Soviética. Apoiando-a e por vezes
suplantando-a, havia o controle russo sobre a vida econômica
da Europa Oriental, e a conseqüente dependência econômica
daquela parte do continente em relação à União Soviética. Fi-
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nalmente, esta última se empenhou em substituir as tradicionais
lealdades dos povos europeus orientais - às respectivas nações,
religiões e partidos - pela fidelidade ao Comunismo, e conse­
qüentemente à União Soviética, que assim buscava torná-los
ferramentas dóceis das políticas russas.

No processo de competição entre a União Soviética e a
China pelo domínio do mundo comunista, também foram utili­
zados basicamente os instrumentos do imperialismo cultural.
Cada uma dessas duas poderosas nações alicerça a respectiva
pretensão à influência dominante na reivindicação de que so­
mente ela é a herdeira legítima de Marx e Lenin, enquanto a
outra não passa de uma facção herética que apóia os inimigos
do comunismo. Sempre que governos ou movimentos políticos
aderem à doutrina comunista, tal fato constitui uma fonte de
poder para aquela das duas nações comunistas que consegue
valer-se desse argumento com maior credibilidade.

O imperialismo cultural dos governos totalitários é muito
disciplinado e altamente organizado, uma vez que, para esses
governos, é fundamental poder exercer um controle estrito e
uma influência orientadora sobre os pensamentos e as ações de
seus cidadãos e de simpatizantes estrangeiros. Embora as técni­
cas do imperialismo cultural tenham sido aperfeiçoadas pelos
totalitários e transformadas em uma arma política efetiva da quinta
coluna, o emprego da simpatia cultural e das afinidades políti­
cas, como armas do imperialismo, é quase tão antigo quanto o
imperialismo propriamente dito. A história da Grécia antiga e da
Itália renascentista está repleta de episódicos em que políticas
imperialistas foram executadas por meio de associações com
simpatizantes políticos infiltrados nas fileiras dos inimigos, em
vez de mediante conquistas militares. Em épocas mais recentes,
algumas organizaçoes políticas, coligadas ou identificadas com
certos governos, representaram um papel importante na execu­
cão de políticas imperialistas de natureza cultural. Bem típicas a
esse respeito foram as políticas imperialistas da Rússia czarista,
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que se valia da posição dupla do Czar, como chefe do governo
russo e da Igreja Ortodoxa, com o propósito de estender o po­
der da Rússia sobre os adeptos da fé ortodoxa em países estran­
geiros. O fato de que a Rússia, no século XIX, tenha sido capaz
de suceder à Turquia como poder predominante nos Bálcàs é
devido em larga medida ao imperialismo cultural que utilizava a
Igreja Ortodoxa como arma da política externa russa.

No campo secular, la mission civi/isatrice da França tem
sido uma poderosa arma do imperialismo francês. O emprego
deliberado das qualidades mais sedutoras da civilização france­
sa para favorecer os desígnios da política exterior daquele país
constituiu uma das pedras angulares do imperialismo francês
nos países adjacentes à zona do Mediterrâneo oriental, antes da
Primeira Guerra Mundial. A onda de simpatia pública ao redor
do mundo, que veio em socorro da Francas nas duas guerras
mundiais, foi fruto do imperialismo cultural, que por sua vez
reforçou o imperialismo militar gaulês dos anos vitoriosos de
ambas as guerras. O imperialismo cultural sob a forma de difu­
são de uma cultura nacional funciona de modo incomparavel­
mente menos mecânico e disciplinário, mas não necessariamen­
te menos eficaz, que o da modalidade totalitária. Embora esta
última se valha primordialmente das afinidades no âmbito da
filosofia política, a primeira contagia os grupos intelectualmente
influentes de um país estrangeiro com as qualidades mais
aprazíveis de uma civilização, até que esses grupos tendam a
considerar como igualmente atrativos os objetivos e métodos
políticos daquela sociedade.

Já ressaltamos que o imperialismo cultural desempenha
geralmente um papel subsidiário em relaçào às variedades mili­
tar e econômica. De modo semelhante, o imperialismo econô­
mico, embora por vezes possa atuar isoladamente, no mais das
vezes serve de apoio às políticas militares. Por outro lado, em­
bora o imperialismo militar possa efetuar conquistas sem o su­
porte de métodos não militares, é inegável que nenhum domí-
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nio efetivo poderá durar, se estiver alicerçado exclusivamente
na força militar. Assim sendo, o candidato a conquistador não
se preparará para conquistas militares somente por meio de
penetração econômica e cultural, do mesmo modo como não
assentará o seu império baseado somente na força bruta, mas
principalmente no controle dos meios de subsistência dos po­
vos conquistados e na dominação de suas mentes. E foi exata­
mente com respeito a essa sutil mas importantíssima tarefa que,
com a exceção de Roma, acabaram falhando todos os responsá­
veis pelos grandes impérios, de Alexandre a Napoleão. A cir­
cunstância de não terem comandado as mentes daqueles por
eles conquistados resultou na queda de seus impérios. As va­
riadas e constantes coalízoes contra Napoleão, as revoltas dos
poloneses contra os russos, ao longo de todo o século XIX, a
resistência subterrânea contra Hitler, bem como as lutas da Ir­
landa e da Índia para se livrarem do poder britânico, constituem
exemplos clássicos, nos tempos modernos, desse problema su­
premo que poucas políticas imperialistas tiveram a capacidade
de equacionar e resolver.

Cresceu muito, desde a Segunda Guerra Mundial, o grau de
participação do imperialismo econômico e cultural no conjunto
de todas as atividades internacionais dos governos. E por duas
razões. Em primeiro lugar, porque o imperialismo militar, quan­
do exercido em larga escala e abertamente, deixou de ser um
instrumento racional de política exterior, visto que ele traz em­
butido em si próprio o risco de uma escalada que pode levar a
uma guerra nuclear autodestruidora. Por isso, uma nação incli­
nada a buscar a expansão imperialista de seu poder recorrerá

freqüentemente a métodos substitutos, econômicos e culturais,
em detrimento dos militares. Por outro lado, a desintegração
dos impérios coloniais em um grande número de Estados fra­
cos, muitos dos quais têm de contar com a assistência estrangei­
ra para sua mera sobrevivência, acaba proporcionando às na­
çoes imperialistas novas oportunidades de acrescentar seu poder
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mediante mecanismos econômicos e culturais. Essa é a razão
por que a China, a União Soviética e os Estados Unidos empre­
gam seus recursos econômicos e culturais para competirem uns
com os outros, na tentativa de aumentarem seu poder respecti­
vo nas áreas do chamado terceiro mundo, não alinhado, ou de
pelo menos prevenirem que os outros expandam o seu. A fra­
queza das novas nações oferece-lhes essa oportunidade, mas o
risco, inaceitável, de uma guerra nuclear transformou essa opor­
tunidade em uma necessidade racional.

COMO IDENTIFICAR E COMBATER UMA POriTICA IMPERIALISTA

As considerações anteriores levam-nos à questão funda­
mental com a qual se confrontam não só as autoridades públi­
cas responsáveis pela condução da política exterior, como tam­
bém os cidadãos que buscam formar uma opinião esclarecida
sobre questôes internacionais. Trata-se de avaliar a natureza da
política exterior seguida por uma outra nação e, conseqüente­
mente, o tipo de política externa que deve ser adotado como
resposta à mesma. Será ou não imperialista a política exterior da
outra nação? Em outras palavras, será que ela busca subverter a
distribuição de poder existente? Ou se limita a contemplar ajus­
tes dentro da moldura geral do status quo existente? A maneira
como foi dada a resposta a essa pergunta jú decidiu o destino de
nações e, quando equivocada, significou um perigo mortal ou
uma efetiva destruição. Sim, porque da correção dessa resposta
dependerá o êxito da política exterior dela derivada. Embora
possa resultar fatal contrapor-se a intentos imperialistas median­
te o recurso a medidas mais apropriadas a uma política de status
quo, seria somente um pouco menos arriscado tratar como se
fosse realmente imperialista uma política destinada a obter pe­
quenos ajustes dentro de uma moldura de status quo. O exem­
plo clássico do primeiro dos dois erros pode ser visto na tenta-
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tiva de satisfazer as exigências alemãs, no final da década de
1930. O outro erro teve uma influência decisiva sobre as política
externas das grandes potências européias nas décadas que an­
tecederam ° início da Primeira Guerra Mundial.

o problema da política: contenção, apaziguamento e
temor

As políticas de imperialismo e do status quo são fundamen­
talmente diferentes em sua natureza, motivo por que devem ser
também radicalmente distintas as políticas destinadas a combatê­
las, respectivamente. Um procedimento adequado para conter
uma política de status quo não pode ser satisfatório para com­
bater uma política imperialista. Uma política do status quo, que
busca ajustes dentro de um esquema j{l existente de distribuição
geral do poder, pode ser enfrentada mediante ° recurso a uma
política de concessões recíprocas, de equilíbrio, de acomoda­
çlo; em resumo, uma política que se valha de técnicas de ajus­
tes no âmbito de uma determinada distribuição global de poder,
com o propósito de conseguir uma vantagem máxima e vencer
a dificuldade com um mínimo de perdas. Já o imperialismo, que
pleiteia a subversão do referido esquema de distribuição de poder,
só pode ser prevenido, no mínimo, por uma política de conten­
çl0 que, em defesa da referida distribuição de poder, encerre
um apeio no sentido de que sejam suspensos quaisquer atos de
agressão, expansão ou demais perturbações do status quo, per­
petrados pela nação imperialista.

A política de contenção ergue uma parede - que pode ser
de verdade, como a Grande Muralha da China ou a Linha Maginot
francesa, ou imaginária, como a linha de demarcação militar
traçada entre a órbita Soviética e o mundo ocidental. Essa posi­
ção política declara ~1 nação imperialista: "Somente até aqui e
nenhum passo a mais", advertindo-a de que qualquer transgres­
são da linha acarretará a certeza de uma guerra.
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o desejo de apaziguamento caracteriza uma política exter­
na que procura fazer face à ameaça de imperialismo mediante o
recurso a métodos mais apropriados a uma política de manu­
tenção do status quo. Em outras palavras: ele tenta contrapor-se
ao imperialismo como se este constituísse uma política de status
quo. Ele erra, portanto, ao adotar uma política de acomodação e
transferi-Ia de um ambiente político favorável à preservação do
status quo, dentro do qual ela é adequada, para um ambiente
exposto a um ataque imperialista, onde a mesma nào tem qual­
quer cabimento. Poder-se-ia dizer que o apaziguamento repre­
senta uma forma corrompida de política de acomodação, adota­
da erroneamente devido ao equívoco de tomar uma política de
imperialismo como se fosse uma política de status quo.

Tendo em vista a tendência contemporânea de usar o ter­
mo "apaziguamento" de modo indiscriminado, como se fora
uma expressão de opróbrio, é importante observar que apazi­
guamento e imperialismo sã o termos correlacionados
logicamente. Em outras palavras: uma política de apaziguamen­
to adotada por um dos lados pressupõe uma política de impe­
rialismo do outro. Se dissermos que o Estado A aplica em rela­
cão ao Estado B uma política de apaziguamento, estaremos ~10

mesmo tempo dizendo que o Estado B segue com respeito ao
Estado A uma política de imperialismo. Se for incorreta a última
declaracão, a primeira deixará de ter sentido.

O apaziguador identifica nas reivindicações sucessivas do
poder imperialista apenas objetivos limitados racionalmente, com­
patíveis em si próprios com a manutenção do status quo, e que
devem portanto ser tratados segundo seus méritos intrínsecos ou
mediante acomodação. Seu erro está em n~10 perceber que esses
reclamos sucessivos, longe de constituírem pedidos delimitados,
originários de reivindicações específicas, nào passam de elos de
uma cadeia em cujo extremo está a exigência da derrubada do
status quo. A conciliaçào de políticas antagônicas, quando execu­
tada com base em princípios legais ou morais, ou por meio da
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negociação diplomática, constitui realmente a grande tarefa de
uma diplomacia que opera nos dois sentidos dentro dos limites
reconhecidos do status quo. Uma vez que ambos os lados acei­
tam uma determinada distribuição de poder, os dois podem per­
mitir-se resolver suas disputas com base em princípios, ou me­
diante acomodações, visto que, seja qual for a solução encontrada,
ela não afetará a distribuição básica de poder entre ambos.

Contudo, a situação é muito distinta quando um ou ambos
os lados abrigam desígnios imperialistas, isto é, quando buscam
uma modificação fundamental na distribuição de poder em vi­
gor. Nesse caso, a solução das reivindicações respectivas sobre
a base de princípios legais ou morais, ou mediante métodos de
barganha, com desconhecimento da influência que tal solução
possa ter sobre a distribuição de poder, corresponde a uma
mudança gradual nas relações de poder em benefício da nação
imperialista. Esta terá sempre vantagens advindas do recurso à
acomodação, e se manterá invariavelmente cautelosa ao esco­
lher as justificativas de suas reivindicaçóes, de modo a conti­
nuar beneficiando-se também no terreno dos princípios. Como
etapa final, essas pequenas mudanças graduais se somarão e
levarão à alteração das relações de poder em favor da nação

imperialista. Em outras palavras: esta última conseguirá uma vi­
tória incruenta, embora decisiva, sobre um oponente que não
soube distinguir entre acomodação e apaziguamento.

A Alemanha iniciou abertamente as suas políticas imperia­
listas em 1935, com o repúdio aos dispositivos sobre desarma­
mento contidos no Tratado de Versalhes, o que provocou a sus­
pensão do processo de desmilitarização de outras nações e o
acréscimo dos arsenais francês e russo. Se as considerarmos em
si mesmas e nos abstivermos de seus objetivos ulteriores, tere­
mos de admitir que as justificativas tinham seu mérito ~1 luz do
princípio legal de igualdade. Excetuados alguns protestos for­
mais e alianças de fachada, a única reação tangível a esse pri­
meiro passo alemão no caminho do império foi a conclusão,
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três meses depois, do Acordo Naval Anglo-Germânico, median­
te o qual a Grã-Bretanha concedia à Alemanha o direito de
dispor de uma força naval com um volume não superior a 3')%
do total britânico. Tanto a reocupação da Renânia pela Alema­
nha como a denúncia, pela mesma, do controle internacional
de seus cursos d'água, ocorridas em 1936, encontravam apoio
no princípio legal de igualdade, desde que fossem aceitos como
verdadeiros os limites racionais das reivindicações por ela apre­
goados. A anexação da Áustria, em 193H, poderia ser facilmente
defendida pelo princípio da autodeterminação nacional, que aliás
também fora um dos ohjetivos declarados dos países aliados, na
Primeira Guerra Mundial.

Pouco mais tarde, ainda em 193H, a Alemanha reclamou as
áreas germânicas da Checoslováquia. O pacto de Munique ace­
deu às pretensões alemãs. Quando Hitler, pouco antes do pacto
de Munique, declarou que as áreas germânicas da Checoslováquia
constituíam as últimas reivindicações territoriais que a Alemanha
tinha a apresentar à Europa, ele na realidade estava dizendo que
a anexação desses territórios representava um fim em si mesmo,
contido em seus próprios limites racionais. Ele agia como se a
política alemã operasse dentro da moldura geral do status quo
europeu, que ela n~10 pretendia subverter, e como se os demais
países europeus devessem encarar a política exterior alemã por
essa ótica. Foi somente no final de março de 1939, apenas cinco
meses antes do início das hostilidades da Segunda Guerra Mun­
dial, que a anexação total da Checoslováquia e as pretensóes
territoriais sobre a Polônia convenceram os países ocidentais des­
ta dura verdade: o que se apresentara como uma política de status
quo constituía na verdade, desde o início, uma política de impe­
rialismo de dimensões continentais, se não mundiais.

Àquela altura, a distribuição do poder na Europa já se modi­
ficara em favor da Alemanha; e a tal ponto, que qualquer novo
acréscimo de poder alemão só poderia ser evitado mediante o
recurso à guerra. A Alemanha se fizera de tal modo poderosa que
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podia agora desafiar abertamente o status quo de Versalhes. Por
outro lado, baixara a tal nível o prestígio - isto é, a reputação de
poder - das nações identificadas com a ordem estabelecida por
Versalhes, que estas, se usassem apenas dos meios diplomáticos,
jamais teriam como defender o que sobrara do status quo. Nada
mais lhes restava senão render-se ou entrar em guerra. Desse
modo, os agentes do apaziguamento de 193H acabaram se tor­
nando os "quislings' (se considerassem que seria inútil qualquer
resistência ao imperialismo germânico) ou os heróis de 1939­
1945 (se julgassem que a resistência se impunha moralmente, a
despeito de quaisquer considerações sobre suas possibilidades
de êxito ou sobre o resultado do conflito). A catástrofe final, bem
como as trágicas opções por ela impostas aos atores no cenário
internacional, estavam predeterminadas por aquele erro inicial,
em função do qual se reagia a uma política de imperialismo como
se se tratasse de uma política de status quo.

Uma vez que uma política de contenção tenha conseguido
refrear a ação de uma política de imperialismo, ou que esta
última tenha chegado ao seu limite (porque conseguiu seu ob­
jetivo ou porque se esgotou), o mecanismo de contenção (polí­
tica de resistência inflexível) pode dar lugar à acomodação (po­
lítica do "toma lá, dá cá"). Tal política, sempre nociva quando
busca apaziguar o imperialismo, passa a ser meritória quando
procura conciliar-se com uma política do status quo que tenha
deixado para trás suas aspirações imperialistas. É a essa distin­
ção a que se referiu sirWinston Churchill, quando ele declarou,
na Casa dos Comuns, em 14 de dezembro de 19'50:

"Também goza de apoio quase unânime a declaracão do pri­

meiro-ministro, segundo a qual n~10 haverá qualquer concilia­
<;~10. Trata-se de UIll bom lema para o país. Contudo, nesta
Casa, parece-me qUL' ela eleve ser definida de modo mais pre­
ciso. O que queremos dizer, creio L'1I. é que n~10 haverá conci­
liacáo por motivo de fraqueza ou medo. A conciliação. em si
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própria, pode vir a ser boa ou má, dependendo das circuns­
tâncias. Qualquer conciliaçào resultante de fraqueza ou medo

é não só inútil como fatal. A conciliação que deriva da forca,
magnânima e nobre, pode revelar-se o mais seguro, e talvez
único. caminho para alcançarmos a paz mundial."

o outro erro fundamental em que costumam tropeçar os
responsáveis pela conduta dos negócios estrangeiros consiste
em adotar uma posição oposta ã que acabamos de discutir. Isto
é, em tomar uma política de status quo por uma política de
imperialismo. Agindo desse modo, o Estado A recorre a deter­
minadas medidas de intento defensivo, tais como armamentos,
bases ou alianças, com relação ao Estado B. Este, por sua vez,
adota contramedidas, pois passou a julgar que o Estado A está
iniciando uma política de imperialismo. Essas contramedidas,
por sua vez, irão reforçar, por parte do Estado A, o primeiro
receio equivocado das políticas do Estado B, e assim sucessiva­
mente. No estágio final do processo, ou ambos os países corri­
gem seus erros com respeito às suas políticas respectivas ou as
crescentes suspeitas mútuas, alimentando-se reciprocamente,
acabam provocando uma guerra. De um erro inicial nasce um
círculo vicioso. Duas ou mais nações, mesmo que cada uma só
esteja buscando preservar o status quo, mas desde que estejam
convencidas dos desígnios imperialistas das outras, encontram
apoio para seus próprios erros de julgamento e a~'~10 nos desa­
certos das outras. Em uma situação como essa, somente um
esforço sobre-humano poderá fazer com que a tendência dos
acontecimentos seja desviada de um desfecho catastrófico.

Essa situação pode ser ilustrada com a história da diplomacia
européia no período que vai da guerra franco-prussiana de lH7ü
até o início da Primeira Guerra, de 1914. Após a conclusão vito­
riosa da guerra de lH7ü e a fundação do império germânico, a
política externa alemã passou a ser basicamente defensiva. Preo­
cupava-se com a salvaguarda da posição conquistada pela Ale-
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manha na Europa e com o perigo - o famoso cauchemar des
coalitions de Bismarck - de que uma coalizão hostil, especial­
mente entre a França e a Rússia, pudesse ameaçar tal situação
privilegiada. A Tríplice Aliança entre Alemanha, Áustria e Itália
era o instrumento política defensiva, que também se escorava no
Tratado de Resseguro com a Rússia, por meio do qual Alemanha
e Rússia trocavam promessas de total neutralidade, caso um dos
dois se envolvesse em guerra contra uma terceira potência.

Após a demissão de Bismarck em lH90, Guilherme II per­
mitiu que expirasse o Tratado de Resseguro, principalmente
devido ao receio de que sua manutenção pudesse alienar a
Áustria e desse modo destruir a Tríplice Aliança. Em seguida, a
Rússia (em lH91 e lH94) firmou com a França acordos que eram
defensivos em sua natureza e obviamente inspirados pelo re­
ceio das intenções da Tríplice Aliança. Os dispositivos da Con­
venção Militar de lH94, em particular, anteciparam a possível
transformação da natureza da Tríplice Aliança, que, de instru­
mento defensivo, passaria a ser imperialista. Desse modo, a
Convenção deveria permanecer como uma fo rça , para durar
tanto quanto a Tríplice Aliança. Os principais dispositivos da
Convenção apresentavam as seguintes estipulações: se a Franca
fosse atacada pela Alemanha (ou pela Itália apoiada pela Ale­
manha), a Rússia prestaria ajuda militar à França. Esta faria o
mesmo, com relação à Rússia, caso esta última fosse atacada
pela Alemanha (ou pela Áustria secundada pela Alemanha). Caso
houvesse mobilização das forças da Tríplice Aliança, a França e
a Rússia mobilizariam as suas forças sem maior delonga.

Primeiro, o receio de alianças hostis levou ;1 formação da
Tríplice Aliança. Em seguida, o receio de que esta última fosse
dissolvida provocou a suspensão, pela Alemanha, de relações
amistosas com a Rússia. Finalmente, o receio das intenções da
Tríplice Aliança provocou o surgimento da Aliança Franco-Rus­
sa. Foram portanto os receios mútuos dessas duas alianças defen­
sivas, e a insegurança geral criada pelo caráter errático das decla-
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rações de Guilherme 11, que inspiraram as manobras diplomá­
ticas durante as duas décadas que precederam a Primeira Guer­
ra Mundial. Essas manobras buscavam ora novas combinações
que destruíssem os alinhamentos existentes, ora o apoio, para
as alianças em vigor, de potências que até então se mantinham
distantes. No final, a conflagração geral de 1914 tornou-se inevi­
tável pelo receio, em cada lado, de que o outro modificaria
decisivamente as relações de poder em seu favor, caso não fos­
se dissuadido disso por uma tal mudança em seu próprio benefí­
cio. Nos dois blocos antagônicos, a Rússia e a Áustria eram
especialmente dominadas por tal apreensão. O medo da existên­
cia de um suspeito imperialismo da outra parte alimentou um
imperialismo reativo, o qual, por sua vez, deu substância ao
receio original.

Os efeitos desvirtuadores do receio mútuo se mostram par­
ticularmente acentuados quando as políticas externas antagôni­
cas são sobrepostas por ideologias de âmbito mundial 21 , às quais
as políticas externas realmente adotadas podem ou não
corresponder. Assim, a ideologia comunista da revolução mun­
dial e da cornunizaçào do mundo produz em nações não comu­
nistas o receio de que as políticas externas dos países comunis­
tas estejam necessariamente a serviço de um imperialismo
mundial. Como conseqüência, qualquer movimento que um país
como a União Soviética ou a China faça no tabuleiro das políti­
cas internacionais não é julgado por seu mérito próprio, mas
em função da ideologia política. Por outro lado, como a filoso­
fia comunista parte do princípio de que as nações capitalistas
são por natureza belicosas e "imperialistas", as declaracões oci­
dentais de dedicação à lei e à ordem e de oposição ã agressão e
à subversão são interpretadas pelas nações comunistas como
meros disfarces ideológicos de políticas imperialistas.

21 Para uma ~xplica(;~lo desse conceito. ve-r o Capítulo 7.
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Essa percepção mitológica da realidade, em cada um dos
dois lados, desperta o surgimento de políticas que buscam CC)O­

ter o imperialismo do lado oposto, e essas políticas confirmam,
nas mentes de todas as pessoas interessadas, a interpretação mito­
lógica original. Como conseqüência, as grandes potências se vêem
enleadas em um círculo vicioso. Primeiro, o medo leva-as a inter­
pretar a realidade em termos de uma ideologia que pode alimen­
tar aquele receio. Em seguida, as medidas por eles adotadas para
se proteger do que pode ser um perigo imaginário acabam por
confirmar, no outro lado, os receios e a interpretação equivo­
cada da realidade. E então s;10 tomadas contramedidas contra
essas medidas, contendo uma confirmação semelhante, e assim
por diante. Desse modo, o receio de um lado alimenta o medo
do outro, e vice-versa. Envolvidos em um receio recíproco e
engajados simultaneamente numa corrida armamentista que busca
atenuar esses mesmos receios, ambos os lados se mostram inca­
pazes de submeter ú prova da realidade dos fatos a concepção
primitiva que tinham sobre o imperialismo. O que era original­
mente uma percepção mitológica da realidade acaba tornando­
se uma profecia que se faz realizar a si própria: as políticas gera­
das pelo receio mútuo parecem oferecer uma evidência empírica
de que era correta a suposição original. 22

o problema da identificação

O apaziguamento, que constitui uma tentativa de concilia­
cão com um imperialismo não reconhecido como tal, e o medo
que inventa um imperialismo onde ele nem existe - essas s;10 as
duas respostas erradas, os dois erros fatais que uma política

"' Cf. .101m I!. Kautsky. "Myth, Scll-Iulfiiliru; I'rophcsy. and Svmbolic Rcassuranc« in
lhe East-West Conllic't". 171(' fournal oI"CUlljlic! Rcsolution. Vol. IX. No. 1 (March
I<X,'; i, pp. 1 lO .segs.
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externa inteligente tem de procurar evitar. Tal política externa
inteligente, que sabe reconhecer onde existe um imperialismo
de verdade e que consegue identificar a sua natureza específica,
vê-se confrontada com cinco dificuldades, dotadas todas elas de
uma extraordinária natureza.

A primeira e mais fundamental dessas dificuldades foi apon­
tada por Bukharin, o principal expoente da doutrina comunista,
desde a morte de Lenin até os grandes processos de expurgo,
em meados dos anos 30. Refutando a explicação não econôrni­
GI do imperialismo, ele assim resume sua visão: "O imperialis­
mo constitui uma política de conquista. Mas nem toda política
de conquista representa uma forma de imperialismo." 25 A decla­
ração é correta e se coaduna perfeitamente com o que dissemos
acima a respeito da distinção entre uma política de conquista
que opera dentro do status quo e uma outra que busca subvertê­
10.2

• Fazer essa distinção em uma dada situação concreta impli­
ca vencer uma dificuldade extraordinária. Como poderia alguém
saber, com um grau mínimo de certeza, quais eram os desígnios
finais de Hitler? A partir de 193'5, ele passou a fazer exigências
sobre exigências, cada uma das quais poderia ser perfeitamente
enquadrada em uma política de status quo, embora também
pudesse constituir mais um elo em uma série de alpondras, ou
pedras passadeiras, enfileiradas no caminho para um império.
As passadas individuais eram ambíguas em si próprias e, desse
modo, n~10 revelavam a natureza verdadeira da política de que
eram elementos formadores. Onde, portanto, poderia alguém
ter achado uma resposta para a nossa pergunta?

Poder-se-ia tê-Ia encontrado. embora de forma tentativa e
duvidosa, em duas das três situações típicas que foram aponta-

"N. I. Bukharin, Imperialism and W()r!dhó)/w!rtj'(New York: lntcrnational Publishcrs,
1929), p. 114.
" Ver páginas 91 e seguintes.
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das acima, como sendo facilitadoras de políticas imperialistas.
O desejo de derrubar o status quo do Tratado de Versalhes tinha
sido, desde o começo, um dos pontos principais do programa
nacional-socialista, que em 1933 se tornou o programa oficial
do governo alemão. Tendo em vista a existência desse objetivo,
poder-se-ia ter previsto que o governo alemão adotaria uma
política que buscasse a sua concretização tão pronto ele tivesse
condições de fazê-lo; a saber, a partir do momento em que as
nações identificadas com o status quo do Tratado de Versalhes
não mais pudessem ou desejassem defender aquele status quo
de modo efetivo.

Essa dificuldade inicial e fundamental é agravada pela
circunstância de que uma política que começa por buscar ajus­
tes dentro de um certo quadro de distribuição de poder é susce­
tível de mudar a sua natureza, tanto como decorrência de seu
sucesso como em virtude de um processo de frustração. Em
outras palavras, a facilidade com que foram atingidos os objeti­
vos originais, dentro da já estabelecida distribuição de poder,
pode sugerir à nação expansionista que ela está lidando com
antagonistas fracos e irresolutos, motivo por que uma alteração
nas relações de poder existentes poderá ser conseguida sem
grande esforço ou risco. Assim, do mesmo modo como o apeti­
te pode aumentar à medida que se come, uma política bem­
sucedida de expansionismo dentro do status quo pode, de um
momento para o outro, transformar-se em uma política de impe­
rialismo. Inversamente, o mesmo pode suceder com respeito a
uma política expansionista dentro do status quo, mas que tenha
fracassado. Uma nação frustrada em seus objetivos limitados,
que não parecem ser alcançáveis dentro das relações de poder
existentes, acaba concluindo que tem de alterar essas rela(,'(>l's
de poder para garantir que obterá o que ela quer.

Quando uma política é formulada em termos puramente
territoriais, a natureza dos objetivos territoriais poderá às vezes
indicar a natureza da política seguida. Esse objetivo pode ser, por



142 H. MORGENTI/AIJ

exemplo, a conquista de um ponto estratégico, cuja aqursicao
possa transformar as relações de poder naquela determinada re­
gião. Já não se pode contar com esse tipo de ajuda - e, ao contrá­
rio, deve-se antecipar uma dificuldade adicional - quando uma
política externa usa principalmente os veículos de penetração
econômica ou cultural. Também são ambíguos esses métodos,
tendo-se em vista a natureza da política que eles servem, mas
essa ambigüidade é muito maior que a do método militar, que se
caracteriza por seus objetivos territoriais definidos. A expansão
econômica e a cultural se apresentam geralmente sem uma indi­
cação definida de área, pois se dirigem a uma ampla variedade
de pessoas mal definidas. Além disso, são praticadas, em larga
escala, por uma quantidade indefinida de nações. Constitui tarefa
realmente difícil identificar a expansão econômica ou cultural como
instrumento de imperialismo, em contraste com políticas idênti­
cas que se mostram desprovidas de objetivos de conquista de
poder, além dos culturais e econômicos explícitos, e que portan­
to não são imperialistas. Ainda neste caso, será útil uma referên­
cia às situações típicas favoráveis às políticas imperialistas.

As políticas econômicas ativas que a Suíça vem adotando
na esfera internacional jamais tiveram qualquer conotação impe­
rialista. Algumas políticas britânicas relativas a matéria de comér­
cio exterior tiveram por vezes um viés imperialista com respeito
a certos países. Hoje, seu objetivo é, de modo geral, puramente
econômico, a saber, elas buscam obter para os habitantes das
Ilhas Britânicas os meios necessários à vida cotidiana. Elas vi­
sam à sobrevivência econômica por meio de balanços de comér­
cio e não via manutenção ou aquisição de poder político em
detrimento de nações estrangeiras. Foi somente em relação a
certas regiões estratégicas, como o Egito e o Irã, que, desde o
fim da Segunda Guerra Mundial, determinadas políticas econô­
micas estiveram por vezes subordinadas a considerações políti­
cas. E algumas dessas considerações podem ter ganho um cará­
ter imperialista, ou poderão vir a adquiri-lo sob certas condições.
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A penetração cultural da América Latina pela Espanha esta­
va, de modo geral, destinada a não ter significado imperialista,
visto que a fraqueza militar da Espanha em relação aos Estados
Unidos eliminava qualquer idéia de alteração das relações de
poder na América Latina em favor da Espanha. A missão cultu­
ral da França tem sido um fim em si mesma, em certos países e
em determinadas épocas. Contudo, em certas circunstâncias e
em alguns outros países, ela esteve subordinada a objetivos
imperialistas. Nesse caso, também, a natureza da expansão
econômica e cultural pode alterar-se como conseqüência de
uma mudança na situação política. Quando surge a oportuni­
dade, a "reserva de boa vontade" ou uma posição preponde­
rante no comércio exterior de outro país - que haviam sido
acumulados como fins em si mesmos - podem repentinamente
tornar-se fontes de poder político e potentes instrumentos na
disputa pelo poder. Contudo, quando as circunstâncias mudam
de novo, todos esses trunfos podem ser perdidos de modo
igualmente rápido.

Quando todas essas dificuldades tiverem sido vencidas, e
uma política externa tiver sido corretamente identificada como
imperialista, ainda restará um outro problema. Trata-se de defi­
nir a modalidade de imperialismo com a qual se tem de lidar.
Um imperialismo localizado e vitorioso pode encontrar em seu
próprio sucesso um incentivo para propagar-se cada vez mais,
até atingir proporções continentais ou mundiais. De modo mais
particular, um determinado país, no intuito de estabilizar e assegu­
rar uma preponderância local, pode considerar necessário
ampliar sua supremacia em uma escala ainda mais ampla, de
modo a sentir-se plenamente seguro somente como um império
mundial. Existe freqüentemente no imperialismo uma força dinâ­
mica, ra-cionalizada em termos agressivos ou defensivos, que
se inicia em uma região limitada para expandir-se por um conti­
nente e, a partir daí, projetar-se sobre o mundo. Enquadravam­
se nesse tipo o Império Macedônico, ele Felipe e Alexandre, e o
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imperialismo napoleônico. Por outro lado, uma política de impe­
rialismo mundial, desde que contida por uma força superior,
pode recolher-se a uma região determinada geograficamente ou
satisfazer-se com uma primazia local. Como também pode per­
der de todo as suas tendências imperialistas e acabar transfor­
mando-se em uma política de status quo. Esse tipo de desenvol­
vimento - de um impe-rialismo geograficamente determinado
que evolui para uma modalidade localizada e em seguida para
uma perda total e permanente de suas tendências imperialistas
- pode ser visto na história do imperialismo sueco, nos séculos
XVII e XVIII.

Por isso, jamais pode ser definitiva a avaliação das tendên­
cias imperialistas e, como conseqüência, das políticas que bus­
cam contrapor-se às mesmas. Tanto as políticas como as contra­
políticas estão sempre sujeitas a reavaliação e reformulação. Mas
os formuladores de política externa estão constantemente expos­
tos à tentação de adotar uma determinada modalidade de expan­
são imperialista, ou de qualquer outro tipo de política exterior,
como o padrão permanente e de seguir uma política externa
adaptada a esse padrão, mesmo quando este último se modifi­
ca. Um imperialismo de dimensões mundiais requer contrarne­
didas diferentes das que se mostram adequadas para um outro
de forma localizada. Assim, uma nação que se opõe ao último
tipo adotando medidas apropriadas para combater o primeiro
acabará provocando os próprios perigos que ela busca evitar.
Outro obstáculo reside nessa necessidade de reconhecer rapi­
damente uma mudança na política imperialista de outra nação.
E uma eventual incapacidade de adaptar prontamente sua polí­
tica exterior a essa modificaçào constituirá nova fonte de erro.

Finalmente, o imperialismo suscita um problema por ele
compartilhado com qualquer tipo de política exterior - e que
ele apresenta, contudo, de uma modo particularmente agudo.
Trata-se do problema de distinguir a verdadeira natureza de
uma política externa que se esconde por trás de seus disfarces
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ideológicos. Os atores que se exibem no cenário internacional
raramente apresentam com as suas verdadeiras cores a política
externa que estejam seguindo, e uma política de imperialismo
praticamente nunca revela a sua face verdadeira nos pronun­
ciamentos dos que a adotam. A verdadeira natureza das políti­
GIS perfilhadas desa parece por trás de um véu de disfarces ideo­
lógicos. No Capítulo VII, serão discutidas as razoes por que tal
ocorre, bem como as modalidades típicas de que se revestem
essas ideologias. No decorrer dessa discussão, ficará claro como
é difícil distinguir entre a aparência de uma política externa e
sua essência real.





CAPÍTlILO VI

A LUTA PELO PODER:
POLÍTICA DE PRESTÍGIO

A política de prestígio é raramente reconhecida como tal
na bibliografia política moderna, embora ela corresponda a um
terço das manifestações básicas da luta pelo poder no cenário
internacional. Podem ser de três tipos as razões para esse desca­
so, que ela compartilha com os relacionamentos sutis e intangí­
veis, cuja compreensão, como já vimos I, sofreu em decorrência
da preocupação teórica e prática com o aspecto material do
poder, soh a forma de força, real ou apenas ameaçada. Além
disso, a política de prestígio tem usado como seus principais
veículos as formas aristocráticas de convívio social tais como
praticadas no mundo diplomático. Esse mundo, sujeito ~IS suas
normas diplomáticas, suas querelas sobre honrarias e precedên­
cia e seus formalismos vazios, é a própria antítese do modo de
vida democrático. Até mesmo as pessoas ainda não totalmente
persuadidas de que a política de poder não passa de um atavismo
elitista se inclinam por ver na política de prestígio, como exercida
pelos diplomatas, um jogo anacrônico, frívolo e cômico, despi­
do de qualquer conexão orgânica com as atividades normais de
política internacional.

Finalmente, a política de prestígio, em contraste com as
atividades de manutenção e aquisição de poder, só muito rara­
mente constitui um fim em si mesmo. Mais freqüentemente,
essa modalidade de política é composta de instrumentalidades
por meio das quais a política de status quo e a do imperialismo
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buscam alcançar seus fins. Tal circunstância pode levar-nos fa­
cilmente a concluir que a política de prestígio não é importante
e não merece uma discussão sistemática.

Na realidade, a política de prestígio, por muito exagerados e
absurdos que tenham sido por vezes os seus usos, é um elemen­
to tão intrínseco das relações entre as nações como o desejo de
prestígio o é nas relações entre indivíduos. Neste ponto, mais
uma vez, torna-se óbvio que as políticas internacionais e domés­
ticas n~10 passam de manifestações diferenciadas do mesmo fato
social. Nas duas esferas, o desejo de reconhecimento social cons­
titui uma poderosa força dinâmica que determina as relações so­
ciais e cria instituições sociais. O indivíduo busca a confirmação,
por parte de seus concidadãos, da avaliação que ele tem de si
mesmo. E é somente graças ao tributo que os outros lhe rendem
por suas altas virtudes, inteligência e poder, que ele se torna
plenamente consciente e pode usufruir do que estima serem as
suas qualidades superiores. Somente devido à sua reputação de
superioridade, conseguirá ele conquistar a parcela de segurança,
riqueza e poder que ele considera lhe serem devidos. Desse modo,
na luta pela existência e pelo poder - que de certo modo consti­
tui a matéria-prima do mundo social -, o que os outros pensam
sobre nós se torna tão importante quanto o que somos na realida­
de. O que somos como membros de uma sociedade acaba sendo
determinado muito mais pela imagem refletida no espelho das
mentes de nossos companheiros (isto é, nosso prestígio), do que
pelo próprio original, do qual a referida figura no espelho pode
ser apenas um reflexo distorcido.

Por isso, constitui uma tarefa necessária e importante fazer
com que a imagem mental que as demais pessoas formam da
posição de alguém na sociedade represente pelo menos a si­
tuação verdadeira, caso não lhe seja superior. É nisso que con­
siste a política de prestígio. Seu propósito é convencer outras
nações do poder que seu país realmente possui - ou que ele
acredita (ou deseja) que as demais nações suponham que ele
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detém. São dois os instrumentos específicos que servem a esse
propósito: o cerimonial diplomático, na mais ampla acepção do
termo, e a exibição de força militar. 2

o CERIMONIAL DIPLOMÁTICO

Dois episódios extraídos da vida de Napoleão mostram­
nos claramente os símbolos por meio dos quais se expressa em
formas cerimoniais a posição de poder de um governante que
representa uma nação. O primeiro apresenta Napoleão no ápice
de seu poder; o outro indica que ele deixara para trás aquele
pináculo.

Em 1804, quando Napoleão estava prestes a ser coroado
imperador pelo Papa, cada um dos dois monarcas tinha um
interesse vital em demonstrar a sua superioridade sobre o outro.
Napoleão teve mais êxito em afirmar a sua supremacia, não
somente por ter colocado com suas próprias mãos a coroa so­
bre a cabeça, em vez de deixar o Papa fazê-lo, mas também
graças a um estratagema diplomático que um de seus generais,
o duque de Rovigo, também seu ministro da polícia, menciona
em suas memórias:

"Ele foi encontrar-se com o Papa na estrada de Nemours, Para

evitar maiores cerimônias. adotou-se () pretexto de que partici­

pavam todos de uma reunião de caça. Os espectadores, com

as respectivas comitivas, já estavam na floresta. O imperador

chegou a cavalo, em um traje de ca(,;a, acompanhado de seu

séquito. A reunião teve lugar ao meio-dia, no topo de uma

colina. foi \{l que se deteve a carruagem do Papa. Ele desceu

pela porta esquerda, em seu traje branco. O chão estava sujo;

, Ver tumbcm, nas páginas (,OH e seguintes, a discussào lb propaganda. que serve em
boa medida CO!1l0 um instrumento da política de prestígio.
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ele não queria pisá-lo com seus sapatos de seda branca, mas
acabou tendo de fazê-lo.
Napoleão desceu para recebê-lo. Abraçaram-se. E a carruagem

do imperador, que avançara propositadamente, adiantou-se
ainda por alguns passos, como que levada pela falta de aten­
cão do condutor. Foram postados homens para manter abertas
as duas portas: no momento de entrar, o imperador tomou a
porta da direita, e um oficial da corte conduziu o Papa para a
da esquerda, de modo que os dois entraram na carruagem ao
mesmo tempo. O imperador sentou-se com toda naturalidade
à direita; e esse primeiro passo decidiu sem negociacão a eti­
queta que seria observada durante todo o tempo restante em
que o Papa iria permanecer em Paris." \

o outro episódio ocorreu em 1813, em Dresden, após a
derrota na Rússia, quando Napoleão já se sentia ameaçado por
uma coalizão de toda a Europa, coalizão esta que muito breve
lhe infligiria a desastrosa derrota de Leipzig. Durante uma entre­
vista que se prolongou por nove horas, Napoleão tentou dissua­
dir o chanceler austríaco, Metternich, a juntar-se à referida coa­
lizão. O chanceler tratou Napoleão como um homem já
condenado, enquanto que este se comportou como o senhor da
Europa, que fora de fato durante quase uma década. Após um
diálogo particularmente tempestuoso, Napoleão, como se esti­
vesse querendo testar sua superioridade, deixou cair seu cha­
péu, esperando certamente que o porta-voz da coalizão o apa­
nhasse. Quando Metternich fingiu nada ter notado, deve ter ficado
claro para ambos aqueles homens que acabara de ocorrer uma
alteração decisiva na situação de prestígio e poder do vencedor
das batalhas de Austerlitz e Wagram. Metternich resumiu a situa­
ção, no fim da discussão, quando disse a Napoleão que o consi­
derava um homem perdido.

\ Memoirs oftbe f)/Ike o/Rov!p,o (Londres, 1H2H). Vol. 1, Particular 11, p. 75.



A luta pelo poder: política de prestígio 1';1

As relações entre diplomatas prestam-se naturalmente a ser­
vir como instrumentos de uma política de prestígio, visto que os
diplomatas s~10 os representantes simbólicos de seus respectivos
países. I O respeito com que eles s;10 geralmente tratados é devi­
do na verdade aos seus países. O respeito que eles demonstram
é de fato manifestado por seus países. O insulto que eles lançam
ou recebem é dirigido ou sofrido por seus países. A história está
repleta de incidentes que ilustram estes pontos, bem como a im­
portância a eles atribuída na política internacional.

Na maioria das cortes, era norma que os embaixadores es­
trangeiros fossem apresentados ao soberano por funcionários
comuns, ao passo que os embaixadores reais eram apresenta­
dos por príncipes. Quando, em 169R, o rei Luís XIV determinou
que o embaixador da República de Veneza lhe fosse apresenta­
do pelo príncipe de Lorena, o Grande Conselho de Veneza soli­
citou ao embaixador francês assegurasse ao rei que a República
de Veneza lhe seria eternamente reconhecida por essa honra, e
que o Conselho enviaria uma carta especial de agradecimento a
Luís XIV. Por meio desse gesto, a França demonstrava conside­
rar a República de Veneza tão poderosa quanto um reino. Era
devido a esse novo prestígio adquirido que Veneza mostrava a
sua gratidão. Na corte pontifícia, o papa costumava receber os
representantes diplomáticos dos diferentes Estados em salões
distintos. Os embaixadores de cabeças coroadas e de Veneza
eram recebidos na Sala Reggia; os representantes de outros prín­
cipes e de repúblicas, na Sala Ducale. Conta-se que a República
de Gênova teria oferecido milhões ao papa, no intuito de que
seus representantes fossem admitidos na Sala Reggia, em vez
de o serem na Sala Ducale. O papa, contudo, recusou-se a
acatar o pedido, devido à oposição de Veneza, que não admitia
fosse Gênova tratada em termos de igualdade com ela. Igualda-

, Para as diferentes Iuncoc-s dos diplomatas. ver o Capitulo 51.
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de de tratamento, no caso, teria significado igualdade de prestí­
gio - isto é, de reputação de poder -, hipótese que o Estado de
maior prestígio n;;10 poderia tolerar.

No final do século XVIII, ainda era costume na corte de
Constantinopla que, ao serem apresentados ao sultão, os embai­
xadores e os membros de seus séquitos fossem agarrados pelos
braços por funcionários da corte e forcados a baixar as cabeças.
Depois da costumeira troca de discursos entre o embaixador e o
primeiro-ministro, os oficiais da corte exclamavam: "Louvado seja
o Eterno porque os infiéis vieram prestar homenagem ao nosso
cetro gloriosamente brilhante." A humilhação dos representantes
de países estrangeiros destinava-se a simbolizar a inferioridade
de poder dos países que eles representavam.

Durante o governo de Theodore Roosevelt, todos os repre­
sentantes diplomáticos eram recebidos juntos, no dia lo de ja­
neiro, a fim de apresentar seus cumprimentos ao presidente. O
presidente Taft resolveu modificar essa disposição e determi­
nou que os embaixadores e ministros fossem recebidos separa­
damente. Quando o ministro espanhol, que não tinha sido in­
formado dessa alteração, apareceu na Casa Branca, no dia lo de
janeiro, para a recepção aos embaixadores, foi-lhe recusada a
entrada. Com base nesse incidente, o governo espanhol cha­
mou de volta o seu ministro e apresentou um protesto junto ao
governo dos Estados Unidos. Uma nação que acabara de perder
seu império e passara ;;1 condição de potência de terceira cate­
goria insistia em que, no mínimo, lhe fosse garantido o prestígio
;;1 altura de sua antiga grandeza.

Em 1946, quando ao ministro do Exterior da União Sovié­
tica foi reservado um lugar na segunda fila, em uma festa de
celebração da vitória em Paris - enquanto os representantes
das outras grandes potências ficavam na primeira -, ele se
retirou da reunião, em protesto. Uma nação que durante muito
tempo fora um paria na comunidade internacional conseguira
finalmente alcançar a posição indisputável de grande potência
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e insistia portanto em beneficiar-se do prestígio devido ~I sua
nova condição. Na Conferência de Potsdam, em 194'5, Churchill,
Stalin e Trurnan não conseguiram chegar a um acordo sobre
quem deveria entrar na sala da conferência em primeiro lugar;
acabaram entrando simultaneamente, por portas diferentes.
Esses três líderes políticos simbolizavam o poder respectivo de
seus países. Em conseqüência, a precedência porventura con­
cedida a qualquer um deles teria dado à sua nação um prestí­
gio de superioridade sobre os outros dois, que estes não esta­
vam dispostos a aceitar. Uma vez que invocavam igualdade de
poder, eles se consideravam obrigados a respeitar o grau de
prestígio em que aquela igualdade encontra a sua expressão
simbólica.

Citemos dois exemplos recentes. A França, uma vez que
De Gaulle nào aceitava as tendências supranacionais das Comu­
nidades Européias, se opunha a

" .... 0 estilo tradicional - fraque, cal<;as listradas e champanhe ­

com o qual o dr, Walter Halistcin, presidente da Comissào de

Mercado Comum, vem recebendo os embaixadores que apre­

sentam as suas credenciais.

Paris considera que uma cerimônia dessas cria a impressão de

que o dr, Halstcin, no que diz respeito ao recehimento de

credenciais dos embaixadores, tem a mesma estatura que um

chefe de Estado, tal como o presidente De Gaulle.

Os franceses sustentam que a Comissão n;10 é um governo.

motivo por que a referida cerimônia deveria ser realizada com

menos brilho. Esse é um aspecto da oposicào francesa ;ls cha­

madas características supranacionais das comunidades européi­

as. A Franca as considera como grupos de Estados soberanos. ;

-, Tbe Neli' }(JlJ..? Yorl: Times. (I de maio de 1')')6, p. 16.
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As negociações de paz entre os Estados Unidos, os gover­
nos do Vietnà do Sul e do Norte e a Frente de Liberação Nacio­
nal (Vietcongue), que deveriam ter-se iniciado em novembro de
1968, foram retardadas por cerca de dez semanas devido a uma
discussão sohre a forma que deveria ter a mesa da conferência.
O Vietnã do Norte propôs quatro opções: uma mesa quadrada,
ou quatro mesas dispostas em forma de círculo ou losango, ou
ainda uma mesa redonda comum que formasse um círculo con­
tínuo completo. Os Estados Unidos, por outro lado, propuse­
ram três outras opções: duas metades de mesas ovais colocadas
uma contra a outra, de modo a constituir uma forma oval inter­
rompida, ou duas mesas semicirculares formando um círculo
interrompido, ou duas mesas semicirculares, um pouco separa­
das entre si, com duas mesas retangulares para as secretárias,
entre as mesmas. Com respeito a esta última proposta, os Esta­
dos Unidos admitiram que as duas mesas semicirculares pode­
riam ser postas juntas, de modo a se juntarem às mesas das
secretárias. Em qualquer dos casos, contudo, as mesas das se­
crctárias teriam de avançar algumas polegadas de cada lado das
mesas curvas. (, Finalmente, todos concordaram no sentido de
que houvesse uma mesa circular, sem placas com nomes, sem
bandeiras ou outras indicações. Duas mesas retangulares, me­
dindo cerca de 90 por 13") centímetros, deveriam ser colocadas
a cerca de 4") centímetros de cada lado da mesa circular.

O que existia realmente por trás desses procedimentos apa­
rentemente absurdos? O Vietnã do Norte insistia em que o
Vietcongue fosse reconhecido como uma das partes negociado­
ras. Os Estados Unidos queriam o reconhecimento de seu pr<:s­
suposto (básico para a sua antiga concepção da guerra) de que
o Vietcongue não passava de uma mera extensão do regime

(, 'lhe NCII' }'ork }()rk Times, 14 de dezembro de 196H, p. 2.
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norte-vietnamita. Desse modo, toda a controvérsia sohre a for­
ma da mesa era na verdade uma manifestação simbólica da
substância do conflito. Seria a Guerra do Vietnã o resultado da
agressão do Vietnã do Norte, usando o Vietcongue como seu
instrumento? Ou seria o Vietcongue uma força popular autênti­
ca, ajudada e incentivada, mas não criada, pelo Vietnã do Norte?
A forma da mesa, qualquer que fosse ela, representaria um
prejulgamento da questão substantiva. O formato finalmente
aceito pareceu deixar o assunto em suspenso.

A importância política das recepções sociais em que todos
os diplomatas competem entre si é muito bem ilustrada por estes
trechos de um artigo que trata do cenário social de Washington:

.. í~ muito discutível, naturalmente, essa versão de que as cmhai­

xadas estrangeiras compram realmente alguma coisa rara seus

países. N~10 há como verificar. Mas o fato é que a maioria dos

embaixadores cumprem suas ohriga(:(Jes sociais com a maior

sericdadv e as consideram como um dos mais importantes e

produtivos aspectos de sua funcão. Provavelmente estão certos.

Afinal de contas, o sentido de decoro limita severamente as

atividades de um embaixador na capital junto ~'I qual ele est;1

acreditado. ~: claro que um embaixador n~10 deseja ser visto no

Capitólio, misturando-se com os membros do Congresso ou

deixando registrada publicarncnrc uma reação ao tom ou con­

teúdo dos debates legislativos. Náo obstante, ele tem de movi­

mentar-se o suficiente rara recolher irnpressoes fidedignas so­

hrc os assuntos e autoridades americanas, ao mesmo tempo

em que, por sua vez, deve deixar a marca de sua natureza

pessoal e de seu país sobre a mente pública. Para tanto, a

atividade social representa quase que sua única saída. A me­

nos que seja cativante e eficaz nos salões, ele n~10 será na

chancelaria de grande utilidade para seu pais.

Como os latino-americanos costumam oferecer as maiores e

mais custosas recepções em Washington, sem parecer delas



} ')6 H. MOl{(;ENTIIAII

tirar o menor partido, há uma tendência a considerá-los como

meros boêmios perdulários. Isso é um equívoco. O que os

"latinos" estão tentando angariar, sobretudo, é prestígio, um

lugar de igualdade na família das nações americanas. E quem
poderá dizer que, ostentando não somente sua riqueza, mas

também suas boas maneiras e mentes brilhantes e estimulan­
tes, em uma série de divertimentos sem riva I, não estarão eles

realizando uma parte de seu objetivo'''-

A política de prestígio que se concretiza mediante a de­
monstração do poder que uma nação tem (ou pensa que tem,
ou que deseja que as outras nações acreditem que ela tem)
encontra um campo particularmente fértil na escolha da locali­
zação de encontros internacionais. Quando se confrontam vá­
rias pretensões antagônicas, concorrendo umas com as outras,
sem que se possa chegar a um resultado por meio da concilia­
ção, o local finalmente escolhido para a reunião recai
freqüentemente em um país que não participa da competição
em termos de prestígio. Esse é o motivo por que cidades como
a Haia, nos Países Baixos, e Genebra, na Suíça, acabam sendo
preferidas como sedes de conferências internacionais. Amiúde,
a mudança de um desses locais prediletos em favor de um outro
simboliza uma mudança na escala da primazia do poder. Em
boa parte do século XIX, a maioria das conferências internacio­
nais se realizava em Paris. Mas o Congresso de Berlim de lH7H,
realizado na capital do recém-restaurado Império Germânico,
após sua vitória sobre a França, serviu para demonstrar a todo o
mundo o novo prestígio da Alemanha, que agora se constituía o
poder preponderante no continente europeu.

Originalmente, a União Soviética se opôs ã escolha de Ge­
nebra para sede das Nações Unidas, visto que aquela cidade,

" "R.S.V. Politics", Forotu ne, fevereiro de 19,)2, p. 120. (Usado com a pcrmissáo de
Fortune. Copyright Time Inc., 19')2).
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que fora a antiga sede da Liga das Nações, lhe recordava o
período em que estivera mais baixo o prestígio russo, entre as
duas guerras mundiais. Mais tarde - quando a distribuição de
poder dentro da ONU, que então se reunia em Nova York, na
esteira da Segunda Guerra Mundial, mostrou que a União So­
viética parecia pertencer à minoria permanente, confrontada com
a maioria sob a liderança americana -, os soviéticos passaram a
advogar a transferência do quartel-general das Nações Unidas
para Genebra, cidade que para eles nào trazia embutida qual­
quer referência simbólica {I preponderância americana. O fato
de que em 1972 o presidente Nixon se tenha reunido com o
primeiro-ministro chinês Chu En I.ai em Beijing, e nào em Wa­
shington ou em outro local neutro, apresenta um significado
simbólico das mudanças que as nações em apreço acreditam ter
ocorrido na distribuição do poder na Ásia e no mundo em geral.

Normalmente, uma nação que tenha a preponderância de
poder sobre um determinado campo de atividades ou região
geográfica insiste que as conferências internacionais que tratem
de matérias referentes àquele campo ou região se realizem den­
tro, ou pelo menos perto, de seu território. Desse modo, a maio­
ria das conferências internacionais sobre questões marítimas se
tem realizado em Londres. Grande parte das conferências liga­
das ao Jap~10 tem tido lugar em Washington ou Tóquio. Quase
todas as conferências internacionais relativas ao futuro da Euro­
pa após a Segunda Guerra Mundial ocorreram em território rus­
so, como Moscou ou Yalta, ou em território ocupado pela União
Soviética, como Potsdam, ou ainda na proximidade desse terri­
tório, como Tccrâ. Contudo, lá para o final do ano de 19'Í7, a
situação política já mudara de tal modo, que o presidente Truman
se sentiu confiante para declarar, com grande ênfase, que só se
reuniria com Stalin em Washington. K

, .\'CI/' } (JI-J, }'orl: li II/CS. I ') de del.elllhro de 1')'17. p. I: 27 de iul iJo lil- 1')'111. p. I : I de
reH'reiro de I ') I'). p. I.
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EXIBIÇÃO DE FORÇA MILITAR

Além das práticas diplomáticas, a política de prestígio tam­
bém pode empregar demonstrações militares para alcançar seus
propósitos. Uma vez que a força militar é a mais óbvia medida do
poder de uma nação, a manifestação da mesma serve para incul­
car o poderio de uma nação sobre as demais. Por exemplo, um
determinado país convida rotineiramente os representantes mili­
tares de países estrangeiros para assistir a manobras de tropas de
seu exército e marinha, em tempo de paz, não com o objetivo de
pô-los a par de segredos militares, mas sim para impressioná-los,
e aos respectivos governos, com o seu estado de preparação
militar. O convite feito a observadores estrangeiros para assistir
aos dois testes com bombas atômicas no Pacífico, em 1946, des­
tinava-se a efeito similar. Esperava-se que o observador estrangei­
ro ficasse impressionado, por um lado, com o poderio naval dos
Estados Unidos e com os progressos americanos no campo da
tecnologia. Segundo informa uma reportagem do Neto York York
Times, "vinte e um observadores da Comissão de Controle da
Energia Atômica, das Nações Unidas, admitiram hoje que os Esta­
dos Unidos estavam bombardeando um grupo de navios maior
do que muitas das marinhas do mundo." ') Por outro lado, dava-se
ao observador estrangeiro a oportunidade de ver por si mesmo o
que a bomba atômica poderia fazer, acima e abaixo da água, e
quão superior teria de ser em força militar uma nação que dispu­
nha do monopólio da bomba atômica, em comparação com as
outras nações que não a tinham.

Dada a alta mobilidade das esquadras, que levam a bandeira
e o poder de uma nação aos quatro cantos do globo, e conhecida
a forte impressão que a aparência das mesmas pode causar, é
natural que exercícios de demonstrações navais tenham consti-

') lbid., 1 de julho de 1')46, p. 5.
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tuído no passado um dos instrumentos favoritos da política de
prestígio. A visita, em 1R91, da frota francesa ao porto russo de
Kronstadt e a visita de retribuição, em 1R93, da frota russa ao
porto francês de Toulon assinalam um ponto crucial na história
política do mundo. Essas visitas recíprocas demonstraram ao
mundo uma solidariedade política e militar entre a França e a
Rússia, que pouco depois se cristalizaria em uma aliança política
e militar. O despacho periódico, pelas grandes potências maríti­
mas, de esquadrões navais para os portos do Extremo Oriente
demonstravam aos povos daquela reghl0 a superioridade do po­
der ocidental. De tempos em tempos, os Estados Unidos man­
dam vasos de guerra aos portos latino-americanos com o intuito
específico de recordar àquelas nações que, no hemisfério ociden­
tal, o poder naval americano é supremo.

Sempre que as reivindicaçoes de uma potência marítima
eram desafiadas em regiões coloniais ou semicoloniais, tanto
por nativos locais como por potências concorrentes, aquelas
nações enviavam navios de guerra para a região, como repre­
sentantes do seu poder. Exemplo famoso dessa modalidade de
política de prestígio foi a visita que Guilherme 11 fez, em 190\ a
bordo de um vaso de guerra, ao porto de Tanger, no Marrocos,
com o propósito de contrabalançar as reivindicações que a França
impunha àquele país. Os cruzeiros que, desde a Segunda Guer­
ra Mundial, esquadrões navais americanos vêm fazendo a por­
tos italianos, gregos e turcos, no Mediterrâneo, representam uma
resposta inequívoca às aspirações russas naquela região. A sele­
cão das regiões mais expostas da Europa Ocidental, para nelas
serem realizadas manobras das forças combinadas dos aliados
ocidentais, destina-se a demonstrar à União Soviética e aos pró­
prios aliados o poderio militar da Aliança Atlântica e a sua de­
te-rminação de empregar esse poder em defesa do status quo na
Europa Ocidental.

A forma mais drástica da modalidade militar de política de
prestígio ocorre com a mobilização parcial ou total. A mohilízacào,
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como um dos instrumentos da política de prestigio, pode ser
considerada como obsoleta nos dias de hoje, uma vez que a
guerra do futuro exigirá de todos, com toda probabilidade, um
estado de preparo total, a qualquer momento. No passado, cem­
tudo, e ainda em 193H e 1939, a convocação de celtas classes das
reservas, ou de todos aqueles sujeitos ao serviço militar, tem cons­
tituído um poderoso instrumento da política de prestígio. Tome­
mos um exemplo. Tanto em julho de 1914 - quando a Rússia
mobilizou o seu exército, movimento esse que foi seguido pela
convocação das forcas austríacas, alemãs e francesas -, como
mais tarde - quando a França e a Checoslováquia mobilizaram
suas tropas, em setembro de 193H, e a Franca fez o mesmo, em
março e setembro de 1939 -, o objetivo foi sempre o de demons­
trar, tanto para amigos como para inimigos, a sua própria força
militar e a determinação de empregar esse poder para apoiar a
execução de seus fins políticos.

Aqui, o prestígio - isto é, reputação de dispor de poder - é
empregado ora como meio de dissuasào, ora como instrumento
para a preparação para a guerra. Cada um deseja que o prestí­
gio de sua própria nação seja suficientemente grande para
demover as outras nacóes de recorrerem à guerra. Ao mesmo
tempo, espera-se que, se essa política de prestígio vier a falhar,
a mobilização das forças armadas antes do início re~d das hosti­
lidades coloque a sua nação na mais vantajosa posição militar
possível, dadas as circunstâncias Nesse ponto, as estratégias
política e militar tendem a fundir-se e ~l transformar-se em dois
aspectos distintos da mesma política. Teremos mais tarde a opor­
tunidade de apontar as relações íntimas entre a política exterior
e a militar, tanto em tempos de paz como de guerra. lO

'" Ver Capítulos 'J. 25 c .~2.
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DOIS OBJETIVOS DA POIiTICA DE PRESTiGIO

A política de prestígio a presenta dois possíveis objetivos: o
prestígio que é buscado como um fim em si mesmo, hipótese
que geralmente só ocorre no interior das sociedades nacionais
ou, mais freqüentemente, o prestígio para ser utilizado no cam­
po das relações internacionais, em apoio a uma política de status
quo ou de imperialismo. Neste caso, o prestígio é, quando mui­
to, um agradável subproduto de políticas externas cujos objeti­
vos finais não consistem na reputação de poder, mas na própria
substância do poder. Os memhros individuais de uma socieda­
de nacional, protegidos como são em sua existência e posição
social por um sistema integrado de instituições sociais e normas
de conduta, podem dar-se a liberdade de competir em busca de
prestígio, como uma forma inofensiva de disputa social. Contu­
do, as nacoes - que, por serem membros da sociedade interna­
cional, têm de confiar no seu próprio poder para a proteção de
sua existência e posição de poder - n~10 podem impunemente
ver com descaso o efeito que um ganho ou uma perda de pres­
tígio poderá acarretar ;1 sua posição de poder no cenário inter­
nacional.

Não é por mero acaso, portanto, com j{l tivemos a ocasião
de assinalar, que as questões de prestígio tendem a ser tratadas
superficialmente por certos observadores de assuntos internacio­
nais que subestimam a importância do poder. Do mesmo modo,
nào se deve a um mero acidente o fato de que somente
egocêntricos temerários se inclinam a seguir uma política de
conquista de prestígio como um fim em si mesmo. Disso, em
épocas recentes, são exemplos Guilherme II e Mussolini.
Inebriados com um poder doméstico recentemente conquista­
do, eles tendiam a ver a política internacional como uma espé­
cie de esporte pessoal em que seria possível gozar de uma su­
perioridade pessoal mediante a exaltação de seu próprio país e
a humilhação dos demais. Ao agir desse modo, entretanto, eles
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confundiram a cena nacional com a internacional. No cenário
interno, a demonstração de seu poder, ou pelo menos de sua
aparência, não passaria, na pior das hipóteses, de uma tolice
inofensiva. No exterior, fazer tal demonstração corresponde a
brincar com fogo, o qual acabará destruindo o jogador que não
dispuser de poder proporcional ~l sua crença ou pretensão. Os
governos constituídos de uma só pessoa, isto é, as monarquias
absolutas ou ditaduras, tendem a identificar a glória pessoal do
governante com os interesses políticos da nação. No que diz
respeito à condução de uma política externa de êxito, essa iden­
tificação equivale a uma séria fraqueza, pois ela leva a uma
política de busca de prestígio como um fim em si mesma, es­
quecida dos interesses nacionais que estejam em jogo e do po­
der necessário para servir-lhes de base. A política americana na
Indochina, no período de 196'5 a 197'5, bem que poderia ser
vista sob a ótica desta análise.

A função que a política de prestígio desempenha para as
políticas de status quo e de imperialismo se origina da própria
natureza da política internacional. A política externa de uma
nação corresponde sempre ao resultado de uma avaliação de
como se encontram as rclacoe» de poder entre várias nações,
em um certo momento da história, e de como as mesmas se
desenvolverão provavelmente a curto e médio prazos. A políti­
ca exterior dos Estados Unidos, por exemplo, fundamenta-se
em uma estimativa do poder daquele país em relação, digamos,
ao poder da Grã-Bretanha, da Uni~10 Soviética e da Argentina,
bem como do provável desenvolvimento futuro do poder des­
ses diversos países. Do mesmo modo, as políticas externas da
Grã-Bretanha. da União Soviética e da Argentina estarão baseá­
das em avaliações semelhantes, que são sujeitas constantemen­
te a revisões, de modo a estarem sempre atualizadas.

A função primária dessa política de prestígio consiste em
influenciar tais avaliações. Se, por exemplo, os Estados Unidos
pudessem inculcar nas nações latino-americanas a noção da gran-
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deza de seu poder, de modo a convencê-las de que a preponde­
rância daquele país no hemisfério ocidental é inquestionável, a
sua política de status quo no hemisfério deixaria provavelmente
de ser desafiada, e seu sucesso tenderia portanto a ser garanti­
do. A relativa estabilidade política que a Europa gozou durante
boa parte das décadas de 1920 e 1930 deveu-se principalmente
ao prestígio da França, que era então a mais forte potência do
mundo. O imperialismo germânico deve em grande parte os
seus triunfos a uma vitoriosa política de prestígio. Essa política
foi capaz de convencer as nações interessadas na manutenção
do status quo de que a Alemanha contava com a superioridade,
se n~10 com a invencibilidade. Tal objetivo foi claramente alcan­
çado, por exemplo, com a projeção a platéias de estrangeiros,
de preferência compostas de líderes militares e políticos, de
filmes documentários mostrando cenas da "hlitzkrieg" na Polônia
e na França. Sejam quais forem os objetivos finais da política
externa de uma nação, o seu prestígio - a saber, a sua reputação
de dispor de poder - constitui sempre um fator importante, e
por vezes decisivo, na determinação do sucesso ou da falência
de sua política externa. Portanto, uma política de prestígio cons­
titui um elemento indispensável em uma política exterior que se
queira racional.

A Guerra Fria, que dominou as relaçoes entre o mundo
ocidental e o bloco soviético durante as duas décadas seguintes
~l Segunda Guerra Mundial, foi combatida basicamente com as
armas tradicionalmente ligadas ao prestígio. Os Estados Unidos
e a Uniâo Soviética procuraram impressionar um ao outro com
os respectivos progressos tecnológicos, poderio militar, poten­
cial econômico e princípios políticos, no intuito de enfraquecer
o moral do adversário e tentar dissuadi-lo de dar um passo
irreversível no caminho da guerra. De modo semelhante, eles
procuraram inculcar essas mesmas qualidades em seus aliados,
nos membros da aliança hostil e nas nações cuja orientação
ainda fora definida. Seu propósito consistia em manter a fideli-
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dade de seus próprios aliados, enfraquecer a unidade da coali­
z~10 adversária e conquistar o apoio dos países ainda neutros.

O prestígio tornou-se uma arma política particularmente
importante em um período em que a luta pelo poder é travada
não somente mediante o recurso aos métodos tradicionais de
pressão política e forca militar, mas também, em larga medida,
como um combate pela conquista das mentes dos homens. Em
grandes extensões da Ásia, do Oriente Médio, da África e da
América Latina, a Guerra Fria foi travada primordialmente em
termos de competição entre duas filosofias políticas, sistemas
econômicos e modos de vida rivais. Esse é um outro modo de
dizer que, nessas regiões, o prestígio - isto é, a reputação de
desempenho e poder - se tornou a principal aposta a ser ganha
por meio da guerra política. Os principais instrumentos dessa
batalha são a propaganda, que busca ampliar o prestígio de um
dos lados e esvaziar o do inimigo, e a ajuda externa, que tenta
impressionar a nação recipiendária mediante a exibição de pro­
ficiência econômica e tecnológica do provedor da ajuda.

Uma política de prestígio alcança o seu verdadeiro triunfo
quando consegue assegurar ã nação que a pratica uma tal repu­
taçáo de poderio, que esta se sente dispensada de recorrer ao
emprego concreto do instrumento de poder. Sào dois os fatores
que tornam possível tal triunfo: uma reputação de poderio
inquestionável e o reconhecimento, em geral, de que tal nação
exercerá suficiente autocontrole no emprego desse poder. Des­
sa rara combinação, podem ser considerados exemplos clássi­
cos os Impérios Romano e Britânico, bem como a política nor­
te-americana da Boa Vizinhança, enquanto esteve em ação.

A longevidade do Império Romano, em contraste com a rá­
pida desagregação que geralmente selou o destino de estruturas
imperiais de dimensões similares, se deveu-se primordialmente
ao profundo respeito em que era tido o nome de um romano
dentro das fronteiras imperiais. Roma era superior em argúcia
política e força militar a todos os componentes do império. Ao
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tornar o mais leve possível o peso de sua superioridade, ela reti­
rou dos povos conquistados o incentivo de tentar liberar-se da
dominação romana. Na pior das hipóteses, um ou outro desses
povos poderia revoltar-se, mas, como jamais havia estímulos has­
tanres para o estabelecimento de uma coalizão realmente forte,

Roma nunca se sentia desafiada de verdade. As rebeliões isoladas
costumavam ser tratadas de modo rápido e eficiente pelo poder
romano prepodcrantc, o que contribuía ainda mais para elevar o
seu prestígio de poder. E, desse modo, crescia cada vez mais a
reputação do exercício moderado do poder de Roma, mediante o
contraste entre o destino miserável daqueles que ousavam desa­
fiar Roma e a existência próspera e pacífica, sob a proteção da lei
romana, dos que lhe permaneciam leais.

A mesma reputacào de poder suavizado pela firmeza do
autocontrole constituía também uma das pedras fundamentais
do Império Britânico. Muitos observadores mostraram-se mara­
vilhados com a capacidade com que alguns milhares de oficiais
britânícos souberam dominar centenas de milhoes de indianos,
sem falar nos laços voluntários de lealdade que mantiveram
unidos em um império os diversos domínios autônomos. Con­
tudo, as derrotas desonrosas sofridas pela Grã-Bretanha durante
a Segunda Guerra Mundial, nas mãos dos japoneses, abalaram
para sempre a sua reputação de poder incontrasrável. E o cla­
mor pela liberação nacional, suscitado pelos povos dominados
em toda a Ásia, contribuiu muito para apagar a memória de um
governo tolerante, suavizado pelo tempo e pela sabedoria. Uma
vez perdido esse prestígio duplo, e esgotados todos os recursos
para manter vivo o império britânico à custa de simples forca, a
parte asiática do império n~10 pôde sobreviver por muito tempo
~1 queda de prestígio da Grã-Bretanha.

Durante a era da Política da Boa Vizinhança, a hegemonia
dos Estados Unidos no hemisfério ocidental também repousava
sobre a sua reputação de poder incontrastável, mais do que sobre
o emprego real do mesmo. Era de tal modo óbvia a superiorida-
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de daquele país na região, que o seu mero prestígio bastava para
garantir-lhe uma posição compatível com seu poder, entre as re­
públicas americanas. Em certas épocas, os Estados Unidos pude­
ram mesmo deixar de insistir sobre o prestígio que lhes era devi­
do, uma vez que o autocontrole assim manifestado tornou a sua
hegemonia mais tolerável para os vizinhos do sul. Esse foi o motivo
por que os Estados Unidos, a partir da inauguração da Política da
Boa Vizinhança, timbrararn em fazer com que as conferências
pan-americanas se realizassem nos países latino-americanos, e
não no seu próprio território. Uma vez que, no hemisfério oci­
dental, só eles dispunham da substância que torna o poder
inquestionável, os Estados Unidos consideraram de melhor alvi­
tre não insistir em alardear todas as manifestações do prestígio
que costuma acompanhar um poderio tão avassalador, e permitir
a um outro país do hemisfério usufruir pelo menos das aparên­
cias do poder, sob a forma de prestígio. Essa situação só come­
çou a mudar com o declínio da Organização dos Estados Ameri­
canos e uma mudança de orientação na política norte-americana.

TRÊS DETERIORAÇÕES DA POLiTICA DE PRESTiGIO

Contudo, não basta a uma nação exercitar uma política de
prestígio, hipótese em que ela poderá fazer mais ou menos que
o necessário, e mesmo assim estará correndo o risco de fracas­
sar. Ela estará fazendo demais quando, insegura por desconhe­
cer o seu verdadeiro poderio, decidir investir em uma determi­
nada iniciativa uma dose de prestígio desproporcional à sua
verdadeira importância. O prestígio de uma nação não é estabe­
lecido em função do êxito ou do fracasso de uma ação em
particular, em um determinado momento da história. Muito ao
contrário, ele reflete a soma total das qualidades e ações de um
país, seus sucessos e suas derrotas, suas memórias e aspirações
históricas. O prestígio de uma nação assemelha-se muito ao
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crédito de um banco. Um banco que dispõe de recursos amplos
e comprovados, além de uma folha de operações bem-sucedi­
das, pode às vezes permitir-se algo que não é facultado a um
concorrente pequeno e freqüentemente bisonho: cometer um
erro ou sofrer um reverso. Seu poder, já bem conhecido, é sufi­
ciente para garantir que seu prestígio sobreviva a tais insucessos.
E o mesmo pode ser dito a respeito das nações.

As páginas da história estão repletas de exemplos de nações
que, embora seguras de possuir grande poderio e reconhecidas
como tais pelos demais países, amargaram uma derrota ou tive­
ram de recuar de posições em que se encontravam expostas,
sem por isso ter sofrido uma perda significativa de prestígio.
Quando esteve mais alto o prestígio da França? Quando, na
Indochina e Argélia, ela combatia guerras que não podia vencer
nem poderia admitir viesse um dia a perder? Ou após ter liquida­
do aqueles empreendimentos fadados à ruína? E, a longo prazo,
quanto veio a sofrer o prestígio americano com o fracasso da
malograda invasão da Baía dos Porcos, em 1962?Quando a França
preferiu revelar a sabedoria e a coragem necessárias para liqui­
dar aqueles dois cometimentos frustrados, nos quais havia em­
penhado a sua "honra", o seu prestígio elevou-se a pináculos
que não atingira desde o início da Segunda Guerra Mundial. Por
outro lado, o desfecho do episódio da Baía dos Porcos parece
ter pesado pouco nos pratos da balança do prestígio americano,
j{l tão pesadas com o poder imenso e os inúmeros sucessos. As
nações precisam estar atentas para não confundir flutuações
efêmeras da opinião pública com as fundações duradouras do
poderio e do prestígio nacionais. Portanto, o prestígio derivado
de um determinado caso, tal como o poder que ele espelhá,
deve ser visto no contexto do poder e do prestígio globais de
uma nação. A grandeza destes últimos é refletida no primeiro,
cujas deficiências são compensadas pelos últimos.

Uma nação também faz mais do que deve quando exagera
na pintura de seu vigor e com isso busca ganhar uma reputação
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de robustez que excede o poder real por ela enfeixado. Assim
agindo, ela tenta construir o seu prestígio com base nas aparên­
cias de poder, e não sobre sua real substância. A partir desse
ponto, a política de prestígio transforma-se em uma política de
hlefe. O exemplo mais notável na história recente pode ser en­
contrado na política da Itália, no período compreendido entre a
Guerra da Etiópia de 193'5 e a campanha da África de 1942.
Iniciando uma política de expansão imperialista, com o propó­
sito de transformar o Mediterrâneo em um lago italiano, a Itália,
durante a Guerra da Etiópia e a Guerra Civil Espanhola, de 1936/
39, ousou desafiar a Grã-Bretanha, que era então o poder naval
supremo em terra e a potência predominante no mar Mediterrâ­
neo. Ela conseguiu fazê-lo, ao criar a impressáo de que consti­
tuía realmente uma potência militar de primeira grandeza. O
país teve êxito com tal política, enquanto nenhum outro país
resolveu pôr ~l prova a sua pretensão de poderio. Quando tal
prova se fez necessária, ficou patente o contraste entre o poder
efetivo da Itália e a sua reputação de poder, deliberadamente
criada mediante uma série de esquemas de propaganda. E aquela
pretensa política de prestígio foi rebaixada para a categoria de
política de blefe.

A essência da política de blefe pode ser muito hem ilustra­
da com um artifício teatral em que um grupo de extras, unifor­
mizados como soldados, atravessam o palco, desaparecem por
trás do cenário e reaparecem várias vezes, criando desse modo
a ilusão de uma grande quantidade de homens que marcham. O
ignorante e o crédulo se deixarão enganar facilmente por essa
aparência do poder armado, mas o observador bem informado
e imparcial não cairá na cilada. A burla só se torna óbvia para
todos quando o roteiro da peça estipula que um "exército" dê
combate ao outro "exército". Aqui, a política de hlefe aparece
reduzida a seus elementos essenciais, e sua mecânica é demons­
trada de forma elementar. Não é difícil para a política de hlefe
conseguir algum êxito a curto prazo. A prazo longo, contudo,
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ela só seria vitoriosa se conseguisse adiar para sempre a prova
do desempenho real, e isso não pode ser garantido nem mesmo
pelos mais qualificados estadistas.

O máximo que a boa sorte e a sabedoria política podem
fazer é utilizar o sucesso inicial obtido com uma política de
blefe para incrementar o poder efetivo de uma nação, elevan­
do-o ao propalado nível de qualidade. Enquanto os outros paí­
ses, iludidos pela artimanha, tratam a nação ardilosa com uma
consideração desmerecida, esta última pode ganhar tempo pre­
cioso, a fim de harmonizar seu prestígio com seu poderio efeti­
vo. Desse modo, uma nação que se tivesse atrasado na corrida
pelo poder, especialmente na área de armamentos, poderia ten­
tar esconder sua fraqueza por trás de uma política de blefe,
enquanto, simultaneamente, buscaria vencer sua deficiência.
Quando a Grã-Bretanha, no outono e no inverno do período
1940-41, estava de fato sujeita a invasão, o seu prestígio, que
então excedia de muito sua força militar efetiva, constituiu pro­
vavelmente o mais importante fator individual que dissuadiu os
alemães de tentar invadir seu território. Em seguida, enquanto
mantinha as aparências de sua força defensiva, foi capaz de
aumentar seu poder de defesa real. Deve-se salientar, contudo,
que a boa sorte veio em auxílio daquela política de blefe, sob a
forma dos erros militares de Hitler. Além disso, tal política nào
foi escolhida livremente pela Grã-Bretanha, mas a ela imposta
como uma medida de último recurso por uma necessidade pra­
ticamente irresistível. I1

11 Pode-se dizer com Sl'gurançl que, nos dois períodos mais críticos de sua história.
a Grá-Brvtanh« ck-vcu a SU'I salvaçlo, pelo menos cru parte. ao seu prestígio. <.)uan­
do, CI11 1797, toda a Europa j;lzia aos p('s dc Napoleão c a Fr.mc.: concentrava todo.'
os scus l'sfon;os para destruir a Grá-Brcr.mha, estourou um motim na esquadra hritâ­
nica. Durante ,i1gul11 tempo, somente dois navios le.ris sc colocavam entre o conti­
nente c as Ilhas Brit.lnicas. No inverno dos anos 19íO-ll. embora por raZl)l'S diíc-rcn­
les. a (;r;i-Brl'lanha se encontrava, mais uma vez, em uma situa~';jo desesperadora.
Na.' duas OClsi(')l's. a rcvcrenci.t com quc era tido o termo hrirânico constituiu um dos
motive»; <[UI.' dissuadiram seus inimigos dI.' efl'tuar um ataque <[UI.' seria imensamente
racililado pela distrihuicàc: do poder cnt.to prl'\'alel'l·nll'.
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Embora seja correto dizer que engajar-se em uma política de
hlefe constitui normalmente um equívoco em matéria de política
internacional, não é menos errado transportar-se para o outro
extremo e satisfazer-se com uma reputação de poder que seja
inferior ã magnitude de forca efetivamente possuída, Os exem­
plos mais notáveis dessa "política negativa de prestígio" nos fo­
ram dados pelos Estados Unidos e pela União Soviética, no pe­
ríodo compreendido entre as duas guerras mundiais, e, de modo
mais particular, nos primeiros anos da Segunda Guerra Mundial.

No início desse conflito, os Estados Unidos, já então poten­
cialmente a mais poderosa nação da terra, haviam declarado
abertamente sua oposição ao imperialismo da Alemanha e do
Japão. Apesar disso, esses dois países continuavam procedendo
como se não reconhecessem nos Estados Unidos uma potência
de primeira classe. A significação do ataque a Pearl Harhor, para
os fins desta discussão, reside na expressão implícita de despre­
zo pela força militar norte-americana. A reputação de poder dos
Estados Unidos - isto é, o seu prestígio - era t~10 baixa, que o
japão acreditou poder basear seus planos de guerra no pressu­
posto de que a força militar americana não se recuperaria do
golpe a tempo de influenciar o desfecho da guerra. Era tão
haixo o nível desse prestígio que a Alemanha e a Itália, em vez
de tentar manter os Estados Unidos fora da guerra européia,
pareceram quase que ansiosos por envolvê-los no cont1ito, ao
declarar-lhes guerra, em 10 de dezembro de 1941. Diz-se que
Hitler teria dito em 1934: "O americano não serve para soldado.
A inferioridade e decadência desse chamado Novo Mundo está
evidente na sua ineficiência militar". 12

Uma desvalorização tão colossal era devida em primeiro
lugar ao que se poderia quase chamar de ausência de uma po­
lítica de prestígio americana, no que diz respeito à reputação de

" Hcrrnann Rauschninu, 'lhe Ioic« I!!, Dcstruction (Ncw York: G.PYutnalll·s Sons,
I94(}). p. 7 I.
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poderio militar. Longe de demonstrar aos outros países o que as
potencialidades humanas e materiais dos Estados Unidos pode­
riam significar em termos de força militar, os Estados Unidos
pareciam como que ansiosos por provar ao mundo a sua falta
de desejo, se nào incapacidade, de transformar essas enormes
potencialidades em autênticos instrumentos de guerra. Desse
modo, a potência americana passava a atrair desprezo e ataque
de seus inimigos, fracasso para as suas políticas, perigo mortal
para os seus interesses vitais.

A União Soviética teve de lidar com conseqüências similares,
não porque tivesse descuidado de SlW política de prestígio, mas
porque não teve êxito em estabelecê-la. Durante todo o período
entre as duas guerras mundiais, esteve baixa ~I reputacào de po­
der da União Soviética. Embora a Alemanha, a França e a Grã­

Bretanha tivessem por vezes buscado atrair o apoio russo ~ls suas
políticas externas, o fato é que nenhuma nação tinha uma opi­
niào suficientemente lisonjeira do poder da União Soviética, a
ponto de vencer a aversão ~l ideologia política russa e o receio de
que esta se espalhasse por todo o resto da Europa. Quando, por
exemplo, durante a crise da Checoslováquia de 193~, a Franca e
a Grá-Bretanha se viram confrontadas com a alternativa de ter de
admitir a expansão imperialista da Alemanha ou tentar detê-la
com a ajuda da lindo Soviética, o prestígio desta última era t~10

baixo que as potências da Europa Ocidental rejeitaram a sua ofer­
ta de ajuda sem muita hesitaçào. O prestígio militar da União

Soviética atingiu seu nível mais baixo durante a campanha contra
a Finlândia, nos anos 1939-40, quando este pequeno país pare­
ceu capaz de opor-se ao gigante russo. Essa falta de prestígio foi
um dos fatores que convenceram o estado-maior alemão, hem
como os estados-maiores (Ias nacoes aliadas, de que a lindo
Soviética n~10 teria condições para resistir a um ataque alemâo.

Os mentores de uma política externa criteriosa, contudo,
n~10 devem considerar como irrelevante tal discrepância entre o
prestígio e o poder efetivo. Sim, porque, se a União Soviética se
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tivesse mostrado, em 1938 ou 1939, ou 1941, tão poderosa como
era na realidade - em outras palavras, se o seu prestígio fosse
então compatível com a sua força -, as políticas das demais
nações a seu respeito poderiam perfeitamente ter sido diferen­
tes, como também poderia ter sido diverso o destino da União
Soviética e do mundo em geral. Saber se a União Soviética é tão
forte - ou mais forte ou mais fraca - do que aparenta ser cons­
titui hoje uma questão de importância fundamental, tanto para a
própria União Soviética como para o resto do globo. E o mesmo
se aplica aos Estados Unidos, bem como a qualquer outro país
que desempenhe um papel ativo na política internacional. De­
monstrar ao resto do mundo o poder efetivo que uma nação
possui, sem revelá-lo demais ou de menos, é a missão que com­
pete a uma política de prestígio criteriosamente concebida.



CAI'ITIL<) VII

o ELEMENTO IDEOLÓGICO NA
POLÍTICA INTERNACIONAL

A NA1VREZA DAS IDEOLOGIAS POLÍTICAS J

Constitui um aspecto característico de qualquer política, seja
ela domestica ou internacional, que as suas manifestações bási­

cas nào tenham a aparência daquilo que realmente S~IO - muni­
festa<;ôes de uma luta pelo poder. Na realidade, o elemento de
poder, visto como o fim imediato da política seguida, costuma
ser justificado em termos éticos, legais ou biológicos, Em outras
palavras: a verdadeira natureza da política se esconde por trás
de justificl(,'ôes e racionalizações ideológicas.

Quanto mais envolvido estiver um indivíduo na disputa
pelo poder, menos probabilidades terá ele de enxergar essa dis­
puta como ela é realmente travada. As palavras dirigidas por
Hamler a sua mãe poderiam ser endereçadas com igual falta de
êxito a todos os sedentos de poder:

I () conceito de ideologia c' empregado frcqücntcmc-nu- COI1l o sentido gnal de
cO!l\'iuJles filos(,ficas, politicas L' morais, E. nesse contexto mais amplo, a m.ucria c'
ir.uad.: nas partes finais deste livro, 1\ concepl:;lo de ideologia usada neste capitulo
C<nrc-xponck- a, l que Karl Marx den( iminr iu de "ide' li,19ia paniculur". ver Karl Mannluim.
IdL'()lnp,y (flui {i/O/lia (Ne\\' York: I Iarcourt, Brace and Comp.my. !9:\(}), P,/'): "1\
concL'p<;;lo p.irticular de ideologia eSl;l implícita quando o termo denota que nos
sL'nlimos cC'licos quanto ;ls idc'ias e ail'ga,"')L'S apresentadas por nosso anugonista,
Fias s;lo considl'l'adas como disfarces mais ou menos conscientes Lia natureza re;i1 de
uma situac;'lo cujo reconhecimento verdadeiro n.lo poderia harmonizar-se com Sl'US
interesses, Tais dis[or,úes podem assumir toda uma gama de variedades, que oscil.un
entre mentiras conscientes L' dissimub,'()L'S sL'miconscientes ou involunt.uius: que
\';'10 de u-nt.uivas l';i1cubdas de lograr outras pessoas a casos de auto-engano," Ver
r.uubérn p. 2:\S: "() estudo das ideologias impós-:«- o objetivo de desmasc-arar as
burlas L' mistifica,'()L's mais ou menos COI),sciL'nlL'S de grupos de interesses humanos.
particul.muc-ntc- dos p.uticlox políticos,"
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" ... M~le, em nome da gra~:a,

Não despeje esta uncào Iisonjeira sobre sua alma,

Que exprime não a sua morte, mas a minha loucura."

Ou, como Tolstoi registra em seu Guerra e Paz:

"Quando age sozinho, todo homem costuma carregar em seu
espírito uma determinada série de consideracoes que, supõe
ele, dirigiram a sua conduta anterior e servem nào só para

justificar perante si mesmo a sua a~:~lo presente, como também
para levá-lo a fazer projetos para sua futura atividade.

"Grupos de homens se comportam da mesma maneira, com a
diferença que deixam para os que não tomam parte direta na
~Ií;~lo a tarefa de inventar consideracocs, [ustificaçócs e proje­
tos referentes à sua aí;~lo em conjunto.

"Por razoes que podemos ou não conhecer, os franceses co­
mccar.uu a trocar entre si golpes e cutiladas. Para emparelhar
com o evento, ele é acompanhado por sua [ustificacâo. que é
expressa nos desejos de certos homens, os quais o consideram
essencial para o hem da Franca, para a causa da liberdade, da
igualdade. Os homens param de se trucidar uns aos outros, e o

acontecimento é de novo acompanhado pela [ustificaçâo da
necessidade de ccntralizacão do poder, de resistência ~l Euro­
pa, e assim por diante. Outros homens avançam do oeste para
o leste, matando seus semelhantes, e o fato é mais uma vez
acompanhado por frases sobre a glória da Franca, a baixeza da

Inglaterra, e assim por diante. A história nos ensina que essas
justificativas dos acontecimentos são totalmente despidas de
bom senso, além de incompatíveis umas com as outras, como,
por exemplo, o assassinato de um homem, como resultado da
declaracão de seus direitos, e a matança de milhões na Rússia,

para humilhação da Inglaterra. Mas essas justificativas possu­

em um valor incontestável nos dias em que ocorrem os fatos.
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"Elas apagam a responsabilidade moral dos homens que pro­
duzem os eventos. Na ocasião, elas atuam como se fossem

vassouras, que vão na frente, para limpar os trilhos do trem:
assim, limpam o caminho da responsabilidade moral do ho­
mem. fora dessas justificativas. jamais se pôde encontrar res­
posta para a questão mais óbvia, que ocorre imediatamente,

quando se examina um acontecimento histórico, qual seja: como
foi que milhões de homens conseguiram reunir-se para come­
ter crimes, assassinatos, guerras. e assim por diante!" 2

o ator no cenano político não consegue esquivar-se de
"representar um papel", ao esconder a verdadeira natureza de
suas ações políticas por trás da máscara de uma ideologia po­
lítica. Quanto mais afastada estiver uma pessoa de uma deter­
minada disputa pelo poder, maior probabilidade terá ela de
compreender a verdadeira natureza do evento. Por isso, n;10
resulta de mero acidente o fato de que estrangeiros mostram
com muita freqüência uma boa compreensão, melhor que a
dos naturais, sobre a política de um certo país, e que certos
estudiosos se acham mais bem equipados do que os políticos
para entender o que vem a ser a política. Por outro lado, os
políticos revelam uma tendência inarredável a se enganarem a
si próprios, quando se referem às suas políticas não em termos
de poder, mas com expressões de princípios éticos e legais, ou
necessidades biológicas. Em outras palavras, embora toda e
qualquer política consista necessariamente em uma luta pelo
poder, as ideologias tornam o envolvimento nessa disputa não
só moral como psicologicamente aceitável para os atores e sua
platéia.

, Epílogo. I';lrtl' 11. Capítulo VII.
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Esses princípios legais e éticos, assim como essas necessida­
des biológicas, preenchem uma função dupla na esfera da políti­
ca internacional. Eles podem constituir ou os propósitos finais da
aç~lo política, de que já falamos antes 5 - isto é, aqueles objetivos
supremos para cuja consecução se busca o poder político - ou
representam apenas pretextos e fachadas falsas por trás das quais
se esconde o elemento de poder, inerente a qualquer açl0 políti­
ca, Esses princípios e necessidades podem cumprir só uma ou
outra dessas funções, como também preencher as duas simulta­
neamente. Um princípio legal e ético, como a justica, por exem­
plo, ou uma necessidade biológica, como um padrão adequado
de vida, pode tanto representar o alvo de uma política externa
como consistir em uma ideologia, ou pode ainda corresponder
aos dois ao mesmo tempo. Uma vez que não estamos aqui preo­
cupados com os objetivos supremos da política internacional,
passaremos a tratar dos princípios éticos e legais, bem como das
necessidades biológicas, mas somente na medida em que eles
desempenhem a função das ideologias,

Essas ideologias n~10 são o resultado acidental da hipocrisia
de certos indivíduos que precisem ser substituídos por outros,
mais honestos, a fim de que se possa tornar mais decente a
condução dos assuntos exteriores. Tais expectativas são sempre
seguidas de desapontamentos. Os membros da oposição que
mais vivamente criticavam o que consideravam as práticas si­
nuosas de Franklin D. Roosevelt ou as políticas externas de
Churchill acabaram chocando os seus adeptos, após se terem
tornado os responsáveis pela condução da política exterior, exa­
tamente porque recorreram eles próprios ao recurso de disfar­
ces políticos. Está na própria natureza da política obrigar o ator
que se encontra no cenário político a empregar ideologias no
intuito de encobrir o objetivo imediato de sua ação. O objetivo

i Ver púginas ·í'.) e seguintes.
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imediato da ação política é o poder, e o poder político significa
poder sobre as mentes e as ações dos homens. E, entretanto,
aqueles que foram escolhidos como potencial objeto do poder
de outros mostram-se eles próprios voltados para a conquista
de poder sobre outros. Desse modo, o ator na cena política é
sempre, ao mesmo tempo, um senhor potencial e um súdito em
perspectiva. Enquanto ele busca alcançar poder sobre outros,
outros visam ganhar poder sobre ele.

A essa ambigüidade do homem como ser político corres­
ponde a ambivalência da avaliação moral que ele faz dessa con­
diçào. Ele tenderá a considerar como justo o seu próprio desejo
de poder, mas condenará como injusto o desejo dos outros de
conquistar poder sobre ele. Desde o fim da Segunda Guerra
Mundial, os russos consideraram os seus próprios desígnios de
poder plenamente justificados por considerações em torno de
sua própria segurança. Mas condenaram a expansão do poder
americano, por qualificá-Ia uma prática "imperialista" e prepara­
tória da conquista mundial. Os Estados Unidos lançaram um
estigma semelhante sobre as aspirações russas, ao passo que
classificam os seus próprios objetivos internacionais como re­
quisitos da defesa nacional. Como disse John Adams:

"O poder sempre acredita que é dono de uma grande alma e

de largas vistas, que se colocam além da compreensão dos

fracos, e que está realizando o serviço de Deus, quando na

realidade está violando todas as Suas leis. Nossas paixões, arn­

hicóes, avareza. amor e ressentimento, etc. possuem tal sutile­

za metafísica e t~10 poderosa eloqüência que se insinuam nos

processos de compreensão e consciência e os convertem em

seu favor."

A ambivalência dessa avaliação, característica do enfoque
que todas as nações adotam diante do problema do poder, tam­
bém é inerente ~) própria natureza da política internacional. Uma
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naçào que deixasse de lado as ideologias e francamente decla­
rasse que desejava o poder - motivo por que estaria pronta a
opor-se a aspirações semelhantes de outros países - achar-se-ia
imediatamente em grande e talvez decisiva desvantagem na luta
pelo poder. Uma admissão tão sincera levaria, por um lado, as
outras nações a se unirem em uma feroz resistência contra uma
política internacional proclamada de modo tào inequívoco, o
que forçaria a nação que a adotasse a utilizar ainda mais poder
do que seria necessário. Por outro lado, tal admissão implicaria
escarnecer abertamente dos padrões morais aceitos universal­
mente pela comunidade internacional, circunstância essa que
provavelmente constrangeria aquela nação a sentir-se domina­
da por má consciência e a exercitar sua política internacional de
modo tíbio. Para poder organizar um povo atrás da política ex­
terna do governo e arregimentar todas as energias e recursos
nacionais em apoio do mesmo, o porta-voz da referida nação,
em vez de clamar por mais poder, terá de apelar para necessida­
des biológicas, como a existência nacional, e para princípios
morais, como a justiça. Essa é a única maneira pela qual uma
nação pode alcançar o entusiasmo e a disposição para o sacrifí­
cio, elementos sem os quais nenhuma política externa pode
resistir ao supremo teste de força.

Essas são as forças psicológicas que inevitavelmente dão
origem às ideologias da política internacional e as transformam
em armas na disputa pelo poder no cenário internacional. Um
governo cuja política externa esteja em consonância com as
convicções intelectuais e avaliações morais de seu povo dispõe,
só por isso, de uma vantagem incalculável sobre um rival que
nào tenha conseguido selecionar objetivos com tal atrativo, ou
que não tenha podido fazer com que aqueles por ele escolhidos
pareçam tê-lo. As ideologias, como todas as idéias, sào armas
que podem elevar o moral nacional e, com ele, o poderio de
urna nação. Atuando desse modo, elas podem, ao mesmo tem­
po, reduzir o moral do antagonista. A enorme contribuição que
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os Quatorze Pontos do presidente Woodrow Wilson deram à
vitória dos Aliados na Primeira Guerra Mundial, ao fortalecer o
moral de sua coligação e enfraquecer o dos Poderes Centrais,
costuma ser arrolado como o exemplo clássico da importância
do fator moral na política internacional. j

IDEOLOGIAS T/PICAS DE POL/TICA EXTERIOR

Como decorrência da natureza da política internacional, as
políticas imperialistas quase sempre recorrem a disfarces ideo­
lógicos, ao passo que as políticas de manutenção do status quo
podem ser apresentadas mais freqüentemente como elas são na
realidade. Dessa mesma natureza decorre que certos tipos de
ideologias são coordenados com certas modalidades de políti­
cas internacionais.

Ideologias do status quo

Uma política de manutenção do status quo pode muito
freqüentemente revelar a sua natureza e pôr de lado os disfar­
ces ideológicos, uma vez que o status quo, pelo próprio fato de
existir, já adquire uma certa legitimidade moral. Eis as palavras
de Demóstenes:

"f: sabido que ninguém entraria em guerra, de modo t~10 pron­
to. rara conquista de ganhos, como quando se vai para a defe­
sa de seus próprios bens, Enquanto os homens lutam desespe­

radamente por conservar aquilo que correm o perigo de per­
der, tal n~10 ocorre com a conquista de novos ganhos. Na ver­
dade, os homens fazem disso o seu objetivo, mas, se forem

, Sobre- o problema tio moral nacional, de modo geral, ver as páginas 262 e seguintes
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impedidos de alcançá-lo, nào sentem que tenham sofrido qual­

quer injustiça da parte de seus rivais."

Um país que aplica uma política de status quo está buscando
apenas a preservação de um poder que já possui, motivo pelo
qual pode evitar a necessidade de contemporizar com o ressenti­
mento de outras nações ou seus próprios escrúpulos. E isso ocor­
re, de modo especial, quando a manutenção do status quo territorial
não é passível de ataques de ordem moral ou legal ou quando o
poder nacional é, tradicionalmente, usado com exclusividade para
a preservação do referido status quo. Algumas nações, como a
Suíça, a Dinamarca e a Suécia, não têm por que hesitar ao definir
as suas políticas externas em termos da manutenção do status
quo, visto que este é geralmente reconhecido como legítimo.
Outras nações, como a Grã-Bretanha, a França, a Iugoslávia, a
Checoslováquia e a Romênia, embora no período de entre as
duas guerras mundiais tenham seguido de modo geral uma polí­
tica de status quo, não puderam simplesmente declarar que as
suas políticas externas visavam à defesa de seus territórios. Uma
vez que a legitimidade do status quo de 1919 era questionada
dentro e fora dessas nações, só lhes restou a opção de invocar
princípios morais capazes de corresponder ao desafio. A paz e o
direito internacional preencheram esse fim.

Aliás, a paz e o direito internacional se prestam especial­
mente bem para servir como ideologias para uma política de
status quo. Tendo em vista que as políticas imperialistas, ao per­
turbar o status quo, freqüentemente levam a hostilidades e, por
isso, têm sempre de contemplar a possibilidade de uma guerra, é
normal que uma política externa que proclama o pacifismo como
seu princípio norteador seja tida como antiimperialista e apóie a
manutenção do status quo. Ao expressar em termos pacifistas os

, Demóstenes, For lhe Liberty (?l lhe Rbodians, se~úes 10-11.
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objetivos da política de status quo, um estadista pode lançar o
estigma de fomentadores de guerra sobre seus opositores impe­
rialistas, ao mesmo tempo em que alivia de escrúpulos morais a
sua própria consciência e a de seus compatriotas. Por esses moti­
vos, ele pode esperar conseguir o apoio de todos os países inte­
ressados na manutenção do status quo. (,

O direito internacional preenche uma função ideológica se­
melhante para políticas de conservação do status quo. Qualquer
ordem legal tende a constituir primariamente uma força estática.
Ela define uma celta distribuição de poder e oferece padroes e
processos para determinar e manter esta última em situações con­
cretas. A Iegisla\'ão nacional, por meio de um sistema altamente
desenvolvido de leis, decisões judiciais e implementacâo da lei,
permite adaptações e até mesmo mudanças consideráveis na es­
trutura da distribuiçào geral do poder. Na ausência de um sistema
que faculte mudanças legais, o direito internacional, como será
mostrado adiante -, constitui, não só primariamente, mas essen­
cialmente, por forca de sua própria natureza, uma forca estática.
Portanto, a invocacào do direito internacional, ou de fórmulas
como "ordem na forma da lei", ou "processos legais ordinários",
em apoio a uma determinada política externa, indicará sempre o
disfarce ideológico de uma política de status quo. De modo mais
particular, quando uma organízacào como a Liga das Nações é
estabelecida com o propósito de manter um determinado status
quo, só podemos concluir que o apoio a tal organização equiva­
lerá à manutenção desse particular status quo.

Desde o fim da Primeira Guerra Mundial, tornou-se mais
ou menos comum recorrer a tais ideologias legalistas para justi­
ficar uma política de status quo. Embora não tenham desapare­
cido de todo, as alianças de outros tempos tendem a se transfor-

" Ve-r pjgin~ls 11-1') L' I')() sohrl' a rL'Cl'nll' transrorl11a,'~ío da idl'ologia dl' paz: ve-r
t.unlx-m ~IS pjginas í'l'í l' 1')2 l' sl'guintL's.
- Ver o Capítulo 2(1,
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mar em "arranjos regionais" embutidos em uma organização le­
gal mais ampla. A fórmula "manutenção do status quo" é subs­
tituída por outra como "manutenção da paz e segurança inter­
nacionais." Certo número de Estados igualmente interessados
na manutenção do status quo provavelmente desejarão prote­
ger seus interesses comuns contra a ameaça de um determinada
fonte, recorrendo não a uma "Santa Aliança", mas a um "sistema
de segurança coletiva" ou a um "tratado de assistência mútua".
Tendo em vista que as mudanças no status quo ocorrem
freqüentemente às expensas de nações pequenas, a defesa dos
direitos dessas nações menores, tais como a Bélgica em 1914 e
a Finlândia em 1939, torna-se, sob condições adequadas, uma
outra ideologia da política de status quo.

Ideologias do imperialismo

Uma política de imperialismo está sempre à procura de uma
ideologia, uma vez que, contrariamente ao que ocorre com a po­
lítica de status quo, o imperialismo sempre tem a necessidade da
prova. Cabe-lhe provar que o status quo que ele pretende derru­
bar merece ser derrubado, e que a legitimidade moral associada
por muitas pessoas a um determinado estado de coisas deve ser
submetida a um princípio mais elevado de moralidade que recla­
ma uma nova distribuição de poder. Assim, para usarmos as pala­
vras de Gihhon: "Para toda guerra pode-se encontrar facilmente,
na jurisprudência dos conquistadores, um motivo de segurança
ou vingança, de honra ou ardor, de direito ou conveniência." H

Na medida em que as ideologias típicas do imperialismo
fazem uso de conceitos legais, elas não podem recorrer ao di­
reito internacional positivo, isto é, ao direito internacional como

H The Decline anel Fali O/lhe ROl/1aY/ Empire (The Modem Library Edition ), Vol. 11, p.
12:1'i
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ele existe na realidade. Como já vimos, o caráter estático do
direito internacional faz com que ele se torne o aliado ideológi­
co natural do status quo. A qualidade dinâmica do imperialismo
demanda ideologias dinâmicas. No campo legal, é a doutrina do
direito natural - ou seja, da lei tal como ela deveria ser - que
preenche as necessidades ideológicas do imperialismo. Contra
as injustiças do direito internacional como ele existe, simboli­
zando o status quo, a nação imperialista invocará uma lei mais
elevada que corresponda às necessidades de justiça. Assim, a
Alemanha nacional-socialista (nazista) fundamentou seus pedi­
dos de revisão do status quo de Versalhes principalmente no
princípio de igualdade, que o Tratado de Versalhes teria viola­
do. Por exemplo, a solicitacáo do restabelecimento de colônias,
das quais a Alemanha fora privada completamente, bem como
o pedido de revisão dos dispositivos que impunham o desarma­
mento unilateral alemão, tudo como conseqüência do mencio­
nado Tratado, foram derivados do mesmo princípio.

Quando a política imperialista não é dirigida contra um
determinado status quo resultante de uma guerra perdida, mas
tem origem em um vácuo de poder que incentiva conquistas, as
ideologias morais que tornam a conquista um dever inevitável
tomam a forma do apelo a um direito natural justo contra um
direito positivo injusto. E então a missão de conquistar povos
fracos assume expressões como "o ônus do homem branco", a
"missão nacional", o "destino manifesto", uma "missão sagrada",
um "dever cristão". O imperialismo colonial, em particular, ain­
da se apresenta freqüentemente camuflado por divisas ideológi­
cas desse tipo, tais como "as venturas da civilização ocidental",
que o conquistador tinha como missão levar às raças de cor do
planeta. A ideologia japonesa da "zona de co-prosperidade" do
Oriente Asiático traz embutida uma conotação similar de missão
humanitária. Qualquer filosofia política, sempre que for abraçada
com o fervor de uma fé religiosa e coincidir com uma política
imperialista, tenderá a transformar-se facilmente em um instru-
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mento de simulação ideológica. Por exemplo, o imperialismo
árabe, durante o período de expansão árabe, justificava-se a si
próprio como sendo o cumprimento de um dever religioso. O
imperialismo napoleônico varreu toda a Europa sob a bandeira
de "Liberdade, Igualdade e Fraternidade." O imperialismo rus­
so, especialmente no que diz respeito às suas aspirações sobre
os Dardanelos e Cons-tantinopla, recorreu sucessiva ou simulta­
neamente à fé ortodoxa, ao pan-eslavismo, à revolução mundial
e ã defesa contra o envolvimento capitalista.

Em épocas mais recentes, particularmente sob a influência
das filosofias sociais de Darwin e Spencer, as ideologias do impe­
rialismo vêm preferindo argumentos de ordem biológica. Trans­
portada para o campo da política internacional, a filosofia da
sobrevivência do mais apto vê na superioridade militar de uma
nação forte sobre uma mais débil um fenômeno da natureza,
segundo o qual esta última está fadada a tornar-se o objeto do
poder da primeira. De acordo com essa filosofia, seria contrário
às normas da natureza que o forte nâo dominasse o fraco, e que
este tentasse igualar-se ao forte. Uma nação forte tem direito a
um "lugar ao sol"; ela é o "sal da terra". Como descobriu o
sociólogo alemão Werner Sombart, na Primeira Guerra Mundial,
o "herói" germânico tem necessariamente de vencer o "comer­
ciante" britânico. Que as raças inferiores tenham de servir à raça
mestra constitui uma lei da natureza à qual somente os tolos e
os vilões se oporão. A escravidão e o extermínio constituem a
correta sobremesa destes últimos.

O comunismo, o fascismo e o nazismo, assim como o im­
perialismo japonês, impuseram a essas ideologias biológicas uma
virada decididamente revolucionária. As nações que a natureza
designou como os senhores da terra são mantidas em um está­
gio de inferioridade pela artimanha e violência das nações natu­
ralmente inferiores. Os "sem nada", vigorosos, mas pobres, são
afastados das riquezas da terra pelos ricos, mas decadentes, "têm
tudo". As nações proletárias, inspiradas por ideais, têm de com-
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bater as nações capitalistas, defendendo os seus bolsos. A ideo­
logia da superpopulação foi recebida com agrado especial pela
Alemanha, pela Itália e pelo Japão, antes de Segunda Guerra
Mundial. Os alemães se dizem um "povo sem espaço" que, se
não obtiver seu "espaço vital", irá "sufocar". Caso n~10 consiga
fontes de matérias-primas, terá de "passar fome". Sob modalida­
des algo variadas, essa ideologia também foi empregada nos
anos 30, pela Itália e pelo Japão, para justificar suas políticas
expansionistas e para disfarçar seus objetivos imperialistas. ~

A modalidade mais largamente disseminada de disfarce e
justificação do imperialismo, contudo, corresponde tradicional­
mente ~1 ideologia do antiimperialismo. lO Ela é empregada de

., o caráter puramente: ldcológico da n-ivindic.uào de colónia«, justificada no período
entre as duas guerra mundiais pela Alemanha, peb Itália e pelo Jqxlo, com ba:«- na
press~lo popul.uional e nas dificukladcs cconómicus. pock- ser claramente dcmons­
Irado pelas pertinentes eslalísticls populacionuis L' cconóruicas. As quatro colónias
africanas d~1 Alemanha cobriam '),-)0 mil milhas quadr.ulus 1~2,IOH,700 quilómctros
quadrack»] e tin h.un, em I')] 'I, uma populacào de quase 12 rui Ih(lL'S de habitantes.
dos quais somente 20 mil cr.uu hr.uuos. Foi salientado na oClsi~'\o que estavam
vivendo na cidade de Paris mais ci,I~I,I~los ak'nües Llo que no toul de todas as cOlt,­
nias daquele pais, Na l.ritrcia, após cerca de cinqüenta anos ,IL- coloniza,;~10 italiana.
as 2 mil milhas quadradas 1= S,IHO quilômetros quadradoslLlo território mais apro­
priado para coloniza,..~lo conruvam com somente ,\(lO habitantes. As colónias japone­
sas da Coréia e de Formosa haviam absorvido. em um período ck- quarenta anos,
nu-no- do que I'X, do anéscímo da POPU!a,';lO japonesa.
()uanlo :\ importância cconómica das colônias em rl'ia,'áo aos respLTlivos paises
dominadores, as cifras s~lo muito cloqücnrc« nos casos da Alemanha L' da lt.ilia. As
importncocs L' cxportacocs das colóniax gl'rm~inicas, no ano de IlJ15, haviam
corn-xponclido a (l,S ,)"' do totul das importucocx L' L'Xportav'les ale-ruas. Em 10,-)5, as
importa,'(ll'S ,bs colónias itali.m.rs equivaliam a IJ) ";1 do total das ünportaox-s. e as
cxportaccx« para as mesmas nu mt.uum em 7,2 "" de todas as exporta,..ül's da Itália.
sendo que uma parte considcnivcl dcsras úhim.rs deve ler consistido de material dl'
gUl'l"ra, Sorncnu- para o Jqxl0 as coltmias tiveram uma importânci.t cconômica funda­
me-ntal. Sl'U coml'rcio com l'ias cru 105" l'1e\'OU-Sl' a cerca de 2S"'(1 do lotai dl' Sl'U
cornercio exterior (2,-),1 "" do total das import.rcoc«. 22% do tot.rl das exporta,()(,sl.
Ver Royal lnstitutc of lntc-rn.uional Aífairs. 'llu: C%lli({/I'roh/e/II (Londres, New York,
Toronto: Oxlord I .niversit v Pn-ss. Il)57l, especialmentl' p, 2H7,
'" I 'ma variante da idl'ologia dl' antiimpvrialismo vem a ser a ideologia da politica de
.uuipodcr. Segundo essa ideologia, ~\S outras na,'()('s s~lo mouv.ula-, em suas políticas
por aspira,'ül's de poder, c-nqu.mu: 'I própria n~I,'~ío, isenta de 1~10 haixos motivos,
perseguL' OhjL'li\'os purame-nte- illL-~\is,
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modo tão extenso porque constitui a mais efetiva de todas as
ideologias do imperialismo. Assim como, segundo Huey Long, o
fascismo entrará nos Estados Unidos sob a máscara de
antifascismo, do mesmo modo o imperialismo penetrou em muitos
países soh a aparência de antiimperialismo. Tanto em 1914 como
em 1939, os dois lados entraram em guerra com o objetivo de
defender-se do imperialismo da facção oposta. A Alemanha ata­
cou a União Soviética, em 1941, a fim de contrapor-se aos desíg­
nios imperialistas desta última. Desde o fim da Segunda Guerra
Mundial, as políticas externas, não só a americana e a britânica,
como a russa e a chinesa, vêm sendo justificadas tendo como
referência os ohjetivos imperialistas de outras nações. Ao apre­
sentar, independentemente de sua verdadeira natureza, a políti­
ca externa de seu país como antiimperialista - isto é, defensiva e
protetora do status quo -, permite-se ao seu próprio povo guar­
dar essa boa consciência e confiança na justiça de sua causa,
sem a qual nenhuma população pode apoiar sinceramente a
política externa nem lutar em seu favor com êxito. Ao mesmo
tempo, torna-se possível desconsertar o inimigo, o qual, ideolo­
gicamente menos bem preparado, talvez deixe de se sentir t~10

seguro sohre com qual dos dois lados está a justiça.
As reivindicações econômicas apresentadas pelos países do

"Terceiro Mundo" sào impregnadas de um forte elemento ideo­
lógico. A responsabilidade pelos problemas econômicos de
muitas dessas nações - que devem ser atribuídos a uma varie­
dade de causas, entre as quais a pobreza, políticas econômicas
irracionais, corrupção e incompetência - costuma ser debitada
aos países ricos e ~IS nações industrializadas. Uma circunstâncíu
aguda e perturbadora confere ~1 idéia de confrontacâo Norte-Sul
uma aparência de plausihilidade: as diferenças extremas entre
os padrões de vida prevalecentes nas nações industriais e os do
Terceiro Mundo. Dessa alegada responsabilidade causal decor­
reria a responsabilidade moral de corrigir os males ocasionados
anteriormente e contribuir para uma futura e mais justa distri-
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buiçào da riqueza do mundo. Seu exemplo mais notório é o da
distribuícão iníqua de alimentos, que provoca excessos e abu­
sos de glutonaria nas nações industriais e subnutrição crônica,
quando não fome, em muitos países do Terceiro Mundo. Contu­
do, é muito discutível a validade das correlações, tanto causais
como morais, entre a abundância no mundo industrial e a ca­
rência no Terceiro Mundo.

A humanidade, ao longo de sua história, sempre esteve
dividida por diferenças drásticas nos padrões de vida. O que
torna distinta a situação presente é a maior consciência dessas
diferenças por parte de todos os membros da humanidade, tan­
to os beneficiados como os desfavorecidos, graças aos avanços
das modernas tecnologias. Essa melhor consciência coincide com
a ascendência, em todo o mundo, do princípio de igualdade,
tanto de oportunidade como de condições. Daí as aspirações da
parcela dos desfavorecidos, no sentido de que seja reduzida a
distância entre os ricos e os pobres, - e o desconforto moral dos
ricos diante dessas aspirações.

Não seria necessário acrescentar que essas aspirações e o
decorrente desconforto moral - nenhum dos dois passível de ser
satisfeito ou atenuado em uma escala mundial - s~10 emprega­
dos amplamente como justificaçoes e racionalizaçóes ideológi­
cas para fins políticos específicos a serviço dos interesses nacio­
nais concretos. Esses objetivos s~10 naturalmente dirigidos em
direção a mudanças no status quo, às expensas dos ricos e em
benefício dos pobres. Os primeiros, agora cientes da atual desí­
guaklade extrema, e persuadidos pelo princípio moral que a
condena, encontram-se em flagrante desvantagem para definir
e promover os seus próprios interesses. Eles têm de fazê-lo como
se estivessem dominados por uma consciência pesada, n~10 mais
plenamente convencidos da legitimidade de sua situaçào. Pre­
midos pelas exigências de igualdade econômica, eles se vêem
em uma situação mora lmente desesperadora, muito semelhante
àquela em que se encontravam as democracias ocidentais em
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193H, quando confrontadas pelas reivindicaçoes alemãs a uma
parte do território da Checoslováquía, apresentadas em nome
do princípio moral de autodeterminação.

A discussão moral em favor da equalização do padrão de
vida ao redor do mundo surge como uma aplicação especial
da tese geral em apoio da ajuda humanitária para as nações
desvalidas. Os Estados Unidos aceitaram essa obrigação em
teoria e na prática. Contudo, a situação que propicia uma jus­
tificação moral para a ajuda humanitária difere essencialmente
da que fundamenta o pedido de equalização do padrão de
vida em todo o planeta. A ajuda humanitária pode ser justificada
em função de uma catástrofe repentina cujas conseqüências o
país afetado teria extrema dificuldade em remediar usando ex­
clusivamente seus próprios recursos. As diferenças de padrão
de vida nas diversas partes do mundo resultam de um conjun­
to de fatores naturais, culturais, econômicos e políticos. A in­
tervenção externa talvez possa modificar tais diferenças em
casos específicos, mas jamais poderá eliminá-las em todo o
planeta. E é essa impossibilidade - mesmo contando-se com
as melhores intenções e recorrendo à mais ampla aplicação de
recursos - de concretizar o que se pressupõe ser moralmente
exigido que anula a obrigação moral. O princípio de direito
romano ultra vires nemo obligatur (ninguém pode ser obriga­
do além de suas possibilidades) aplica-se também às obriga­
çoes morais presumidas.

A alegada obrigação moral em que estariam os países ricos
e industrializados de elevar o padrão de vida das nações pobres
e não-industralizadas ao redor do mundo está fundamentada na
relação causal que se supõe existir entre as políticas e os altos
padrões de vida existentes nos primeiros e o baixos padrões de
vida dos últimos. Não passa de um mito, contudo, a suposição
de que haja uma relação causal simples dessa espécie. Os colo­
nizadores, imperialistas e capitalistas fazem aqui o papel do
demônio a que deve ser atribuído o fenômeno do subdesenvol-
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vimento. Na verdade, esses males têm causas múltiplas, entre as
quais, na melhor das hipóteses, incluem-se o colonialismo, o
imperialismo e o capitalismo

A eliminação das desigualdades em matéria de provisão de
alimentos nào constitui, portanto - nem mesmo primariamen­
te -, uma questão de tecnologia agrícola e generosidade coleti­
va, mas de interesse e vontade política. Em muitas sociedades, a
perpetuação da pobreza, que se revela de modo mais acintoso
na escassez de alimentos, nào representa simplesmente um ou­
tro episódio infeliz, que possa ser solucionado por meio de re­
forma tecnológica, mas resulta de deliberadas opções sociais,
econômicas e políticas. Se alguém quiser livrar o mundo da fome,
terá de libertar essas sociedades das situações que lhe deram
causa. Na maioria dos casos, isso significará uma reforma radical
- e, talvez mesmo, uma revolução. Constitui matéria de contro­
vérsia saber se as elites políticas das nações do Terceiro Mundo
estão dispostas a pôr em prática a sua própria retórica.

Assim sendo, os termos em que se trava o chamado confli­
to Norte-Sul, ao redor do mundo, entre as nações que têm tudo
e as que nada têm, em hoa parte encobrem e justificam ao
mesmo tempo um conflito entre os tradicionalmente poderosos
e as nações hoje politicamente fracas, cujo principal ohjetivo
real constitui exatamente uma nova distribuição de poder.

Ideologias ambíguas

A ideologia do antiimperialismo deve sua eficiência à sua
própria ambigüidade. Ela costuma confundir o observador, que
nem sempre consegue saber com segurança se está lidando
com uma ideologia de antiimperialismo ou com a verdadeira
expressão de uma política de status quo. Esse efeito de confu­
são está presente sempre que uma ideologia, n~10 tendo sido
feita, digamos, sob encomenda para um tipo particular de po-
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lítica, possa ser envergada tanto pelos defensores do status
quo como pelos promotores do imperialismo Tradicionalmen­
te, e de modo mais particular nos séculos XVIII e XIX, o equi­
líbrio de poder vem sendo utilizado como uma arma ideológi­
ca pelos defensores do status quo e pelos promotores do
imperialismo. 1I Em nossos dias, tal função tem sido preenchi­
da pelas ideologias da autodeterminação nacional e das Na­
çoes Unidas. Desde o começo da Guerra fria, acrescentaram­
se a essas, em quantidade crescente, as ideologias da paz, do
relaxamento das tensões, de .. détente".

O princípio da autodeterminação nacional, como conce­
hido por Woodrow Wilson, justificou a liberação das naciona­
lidades da Europa Central e Oriental da dominação externa.
Teoricamente, ele se opunha nào só ao status quo do império,
mas também ao imperialismo de qualquer espécie, quer da
parte das velhas potências imperiais - Alemanha, Áustria e
Rússia - quer da parte das pequenas nações liberadas. Contu­
do, a destruição da velha ordem imperial deu margem imedia­
tamente, ainda em nome da autodeterminação, ~l criação de
novos imperialismos. Os da Polônia, Checoslováquia, Romênia
e Iugoslávia s~10 tão notáveis quanto eram inevitáveis, uma vez
que o vácuo de poder deixado pela ruptura da velha ordem
imperial teria de ser preenchido, e as novas nações recém­
liberadas lá estavam para ocupá-lo. Logo que se instalaram no
poder. elas invocaram o mesmo princípio de autodctermina­
\'~10 nacional, em defesa do novo status quo. Esse princípio
viria a ser a sua arma ideológica mais poderosa no período
compreendido entre o fim da Primeira e o fim da Segunda
Guerra Mundial.

Foi gra\'as a um lance de gênio da propaganda que Hitler
topou com o princípio da autodeterminação nacional, com o

II Para uma discussào com mais clct.rlhcx. ver as p:tginas .j()() c .scguintcs.
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intuito de disfarçar e justificar as suas políticas de expansão
territorial. As minorias germânicas da Chccoslováquia e a Polônia,
sob a bandeira da autodererminaçào nacional, iriam agora re­
presentar igual papel, no processo de solapar a existência na­
cional da Checoslováquia e da Polônia, que as nacionalidades
checa, eslovaca e polonesa, sob a mesmíssíma bandeira, ha­
viam desempenhado para minar a existência nacional do Impé­
rio Austro-Húngaro. Com as suas próprias armas ideológicas
voltadas contra si, os beneficiários do status quo de Versalhes
não dispunham de ideologia, exceto a de lei e ordem, com que
defender aquele status quo. Desse modo, a Áustria e a
Checoslováquia se renderam, enquanto a Polônia ficava expos­
ta a um perigo mortal. Depois que o pacto de Munique aquies­
ceu ~ls exigências alemãs referentes ~l Checoslováquia, o perió­
dico Times, de Londres, tornando sua a ideologia alemá, declarou:
"A uutodcrcrmínaçào, tida como o princípio que orientou o Tra­
tado de Versa lhes, foi invocada pelo senhor Hitler contra o pró­
prio texto, e seu apelo foi acolhido." Ic Só muito raramente, se é
que em alguma ocasião, a história moderna ofereceu um exem­
plo mais notável da importância das ideologias na política inter­
nacional e do efeito perturbador de uma ideologia ambígua uti­
lizada de modo muito competente.

A ideologia da autodeterminação nacional também desem­
penha um papel crucial na resolução do conflito entre Israel e
os Estados árabes. As reivindicações árabes de autodetermina­
cão nacional, para poderem ser examinadas com justiça, têm de
ser colocadas no contexto político do qual surgiram e dentro do
qual se espera que elas operem. As reivindicaçoes de autodeter­
minacâo palestina devem ser vistas no contexto da oposição
contínua que a maioria dos árabes faz à existência n~10 só do
Estado de Israel, como dos assentamentos judeus no interior do
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território da Palestina. Em outras palavras, o reconhecimento de
Israel como um Estado é de todo incompatível com a reivindi­
cação de autodeterminação por parte dos árabes palestinos, uma
vez que a sua pretensão está baseada não somente na posse da
Margem Ocidental do rio jordão, mas - de acordo com inúme­
ros pronunciamentos da Organização de Liberação da Palestina
(OLP) - sobre todo o território em que foi erigido o Estado de
Israel. Desse modo, o princípio da autodeterminação nacional
em nome dos árabes palestinos revela-se como um disfarce ideo­
lógico da inflexível aspiração arábica de destruir o Estado de
Israel e estabelecer, em seu lugar, um Estado árabe. Quando
perguntaram ao rei francês Francisco I por que motivo ele esta­
va sempre em guerra contra Carlos V dos Habshurgos, ele res­
pondeu: "Porque ambos queremos a mesma coisa, a Itália". A
mesma resposta, desde que se substitua a Itália pela Palestina,
poderia ser dada pelos líderes de Israel e da OLP.

As Nações Unidas foram concebidas desde a sua origem
para servir como um instrumento de cinco países (China, Fran­
ça, Grã-Bretanha, União Soviética e Estados Unidos) e seus alia­
dos, no esforço de manutenção do status quo estabelecido em
conseqüência da vitória desses países na Segunda Guerra Mun­
dial. Contudo, já nos primeiros anos após a conclusão desse
conflito, verificou-se que tal status quo tinha apenas um caráter
passageiro e estava sujeito a interpretações e reivindicações con­
traditórias por diversas nações. A ideologia das Nações Unidas
estava sendo, portanto, utilizada por essas várias nações com o
propósito de justificar as suas interpretações específicas e dis­
farçar reivindicações particulares. Todas as nações se procla­
mam defensoras das Nações Unidas e citam sua Carta, para fun­
damentar as políticas especiais que estejam adotando. Uma vez
que essas políticas são contraditórias, a referência às Nações
Unidas e à sua Carta se torna um disfarce ideológico empregado
para justificar a política de cada um, à Iuz de princípios mais ou
menos aceitos e, ao mesmo tempo, para encobrir a sua verda-
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deíra natureza. Sua ambigüidade faz dessa ideologia uma arma
da qual se valem para confundir seus inimigos e reforçar a po­
sicão de seus amigos.

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, as ideologias da
paz, de relaxamento de tensões e de déteute vêm sendo utiliza­
das, em escala crescente, para desempenhar uma função simi­
lar. Em vista do temor generalizado de uma terceira guerra mun­
dial, que seria combatida com armas modernas de destruição
em massa, nenhum governo pode aspirar a obter apoio a suas
políticas externas, tanto de seu próprio povo como de outros, a
não ser que possa convencê-los de suas intenções pacíficas. Daí
os numerosos "congressos de paz", "ofensivas de paz" e "cruza­
das de paz" se terem tornado meras armas padronizadas de
propaganda na Guerra Fria. Essas profissões de desígnios pací­
ficos, praticamente universais, tornaram-se totalmente inócuas
como referências às políticas externas realmente aplicadas, pois
podemos partir do princípio de que, dado o poder destruidor
da guerra moderna, todas as nações prefeririam certamente per­
seguir seus ohjetivos por meios pacíficos a ter de recorrer à
guerra. No entanto, justamente por isso, essas declarações de­
sempenham duas funcoes políticas importantes. Por um lado,
tendem a encobrir as verdadeiras políticas por trás de um véu
de proclamados desígnios pacíficos. Por outro, buscam atrair,
em toda parte, o apoio de homens de boa vontade a essas polí­
ticas, sejam elas quais forem de fato, uma vez que s~10 apresen­
tadas como destinadas ~1 manutencào da paz, objetivo esse que
é ardentemente desejado pelos homens de boa vontade em
qualquer lugar.

Considerações semelhantes s~10 aplicáveis ao compromisso
quase universal de desarmamento, especialmente sob sua for­
ma "geral e completo". Um fim ~1 corric!a armamentista é ampla­
mente tido como desejável por razoes humanitárias. políticas e
econômicas, Contudo, tornou-se óbvio pela experiência das duas
últimas décadas que as condicocs políticas do mundo tornam
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impossível o desarmamento. 15 Quando governos declaram como
sua política () desarmamento "geral e completo", apesar desse
fracasso total de todas as tentativas de desarmamento, de qual­
quer espécie, a verdade é que eles estão fazendo um apelo
ideológico ;ls demais nações do mundo que anseiam pela paz e
pela atenuação dos gravames resultantes da corrida armamentista.
Esse apelo serve ao propósito de tornar as políticas externas
realmente implementadas mais aceitáveis para as outras nações
do que elas poderiam ser de fato.

o PROBLEMA no RECONHECIMENTO

Ver através desses disfarces ideológicos, e ser capaz de
enxergar por trás deles as verdadeiras forcas e fenômeno polí­
ticos em a(,';1 o , constitui portanto uma das tarefas mais impor­
tantes e mais difíceis para o estudioso de política internacio­
nal. A tarefa é difícil, porque, se ela nào for realizada, torna-se
impossível determinar corretamente a natureza da política ex­
terna com a qual estejamos lidando. O reconhecimento das
tendências imperialistas e de sua natureza peculiar depende
de que se tenha conseguido fazer uma distinção bem nítida
entre um determinado posicionamento ideológico, que geral­
mente repudia todas e quaisquer aspiraçoes imperialistas, e os
objetivos reais das políticas de fato exercitadas. Fazer essa dis­
tincáo corretamente constitui missão difícil, devido ~) dificulda­
de geral de se diferenciar entre o verdadeiro significado de
qualquer a(,'ào humana e aquilo em que o ator acredita ou
finge acreditar. Esse problema de ordem geral pode ser agra­
vado por duas outras dificuldades que s~10 peculiares, pelo

1\ Para uma extensa discuss~IO lias r~lz(ll'S do fracasso do desarmamento, ver, a seguir,
Capítulo 25.
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menos na sua generalidade, ~l política internacional. Uma con­
siste em distinguir entre uma bravata ou blefe indicador de
uma política de prestígio e um disfarce ideológico de imperia­
lismo efetivo. A outra está em descobrir, por trás de um disfar­
ce ideológico de status quo ou de imperialismo localizado, o
sentido verdadeiro da política realmente adotada.

Já tivemos oportunidade de nos referir ~l política externa de
Guilherme Ir, a qual, gra\'as ~l sua linguagem e a manífestacões
diversas, dava a impressão de ser abertamente imperialista, quan­
do na verdade não passava de uma estranha mistura de desígni­
os imperialistas e ostentação neurótica. De modo inverso, a ver­
dadeira essência imperialista das políticas externas de Hitler e
Mussolini não foi de modo geral reconhecida como tal, a não
ser no final da década de 1930, pois era até então miniruizada
como manifestação de blefe ou jactância para consumo interno
do país. Determinar o caráter verdadeiro de uma política exter­
na, por trás de seu disfarce ideológico deliberado ou incons­
ciente, torna-se tarefa particularmente difícil quando S~IO em­
pregadas como disfarce as ideologias do status quo. O período
posterior à Segunda Guerra Mundial nos revela exemplos notá­
veis dessa dificuldade nas políticas externas dos Estados Unidos
e da União Soviética.

As duas naçoex expressavam os objetivos de sua política
externa em termos quase idênticos de ideologias do status quo.
Tanto os Estados Unidos como a União Soviética proclamavam
que: nào alimentavam quaisquer ambições territoriais além da
linha de dernarcacào militar que fora estabelecida não só pelos
acordos de Teerã. Yalta e Potsdam. como por entendimentos
entre os comandantes militares no final da guerra; desejavam
ver governos livres e dernocrátícos estabelecidos por toda par­
te; os respectivos governos S~IO guiados por consideracoes de
segurança e de defesa nacional; e que é em relação ao imperia­
lismo capitalista ou comunista do lado oposto que eles, contra
os seus desejos, se sentem obrigados a se defender.
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A maioria dos americanos e dos russos está obviamente
convencida de que essas declarações representam uma expres­
são fiel da verdadeira natureza da política externa de seu país
respectivo. No entanto, os dois lados não podem estar certos,
emhora tanto um como o outro, ou amhos, possam estar erra­
dos. Tanto pode ser que a União Soviética n~10 compreenda a
política exterior dos Estados Unidos, como é possível que estes
não consigam entender a política externa da União Soviética,
ou ainda que os dois lados se interpretem mal respectivamente.
A solução para esse enigma, de que talvez venha a depender o
destino do mundo, n;;10 deve ser buscada somente no caráter

das ideologias, mas na soma total dos fatores que determinam a
política externa de uma nação. Sohre isso diremos algo mais em
capítulo posterior. II

I, Ver Parte 10.
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A

A ESSENCIA DO PODER
NACIONAL

o QUE É O PODER NACIONAL?

FI dissemos que pela palavra "poder" designamos a força
de um homem sobre as mentes e as ações de outros homens,
fenômeno esse que pode ser encontrado sempre que seres hu­
manos vivem em contato social uns com os outros. Já falamos
do "poder de uma nação" ou do "poder nacional", como se esse
conceito dispensasse explicação ou pudesse ser esclarecido de
modo adequado pelo que j{1 dissemos sobre o poder em geral.
No entanto, embora se possa entender facilmente que indiví­
duos busquem o poder, como deveremos explicar as aspiraçoes
de poder n~IS coletividades chamadas nações? O que é uma
nação? Que queremos dizer quando atribuímos a uma nação
aspiraçóes e a,:ôes?

Uma nação como tal n~10 é, obviamente, uma coisa empírica,
Uma nação como tal não pode ser vista, O que pode ser obser­
vado de modo empírico são exclusivamente os indivíduos que
formam uma nação. Isto é que nos permite dizer que uma na­
çl0 é lima abstração de uma quantidade de indivíduos que dis­
põem de certas características em comum, e que s~10 essas ca­
racterísticas que os transformam em membros da mesma nação.
Além de ser membro de uma nação e de pensar, sentir e agir
dentro dessa condição, o indivíduo pode ainda pertencer a lima
igreja, a uma classe econômica ou social, a um partido político
ou a uma família, e pode, assim, pensar, sentir e agir como
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integrante de uma dessas categorias. Além de ser um membro
de todos esses grupos sociais, ele tamhém é, pura e simples­
mente, um ser humano que pensa, sente e age como tal. Assim
sendo, quando falamos em termos empíricos do poder ou da
política externa de uma determinada nação, só poderemos estar
designando o poder ou a política externa de certos indivíduos
que pertencem à mesma nação. Segundo as palavras de Marcel
Proust: "A vida das nações limita-se a repetir, em uma escala
maior, as vidas de suas células componentes; quem for incapaz
de entender o mistério, as reações, as leis que determinam os
movimentos dos indivíduos jamais poderá dizer coisa alguma
que mereça ser ouvida acerca das lutas das nações."

Aqui nos defrontamos com outra dificuldade: o poder ou a
política externa dos Estados Unidos n~10 é evidentemente o po­
der ou a política externa de todos os indivíduos que pertencem
à nação chamada de Estados Unidos da América. O fato de que
os Estados Unidos tenham saído da Segunda Guerra Mundial
como a mais poderosa nação do planeta não afetou o poder da
grande massa dos americanos como indivíduos. Afetou, contu­
do, o poder de todos os indivíduos que administram as relações
exteriores dos Estados Unidos e, mais particularmente, daque­
les que falam em nome do país ou o representam no cenário
internacional. Essas pessoas falam por ele, negociam tratados
em seu nome, definem os seus objetivos, escolhem os meios de
alcançá-los e buscam manter, acrescentar e demonstrar o seu
poder. S~10 esses os indivíduos que, ao aparecerem como repre­
sentantes de sua nação nos bastidores internacionais, manejam
o poder e exercitam as políticas de sua nação. É a eles que nos
referimos quando falamos em termos empíricos do poder e da
política externa de uma nação.

Como se explica, então, o fato de que a grande massa dos
membros individuais de uma nação, cujo poder pessoal não é
afetado pelas vicissitudes do poder nacional, identifica-se com
o poder e a política externa de sua nação, sentindo esse poder
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e essas políticas como se fossem seus, e o faça com uma inten­
sidade emocional que freqüentemente ultrapassa a ligaçào emo­
cionai ás suas aspiraçoes individuais de poder? Ao formular esta
pergunta, estamos suscitando o problema do nacionalismo mo­
derno. Em épocas passadas da história, a coletividade com cujo
poder e aspirações de poder o indivíduo se identificava era
determinada por ligações de sangue, religião ou lealdade co­
mum a um senhor ou príncipe feudal. Em nossa época, o víncu­
lo causal da identíficação com o poder e com as políticas da
11<1,',10 substituiu em grande parte ou, de alguma forma, obscu­
receu aqueles velhos relacionamentos, Como pode ser explica­
do esse fenômeno do nacionalismo moderno?

Já vimos com a nossa díscussào das ideologias da política
externa que, na mente das pessoas, as aspirações de poder dos
outros são marcadas pelo estigma de imoralidade, Embora tal
atitude tenha uma de suas raízes no desejo da vítima em poten­
cial do poder dos outros de defender sua liberdade contra essa
ameaça, a outra raiz resulta da tentativa da sociedade como um
todo de suprimir ou manter restritas as aspirações individuais
de poder. As sociedades criaram uma rede de normas de con­
duta e de dispositivos institucionais para controlar os impulsos
individuais de poder. Essas normas e dispositivos ou procuram
dirigir os referidos impulsos individuais para canais onde os
mesmos nào possam pôr em perigo a sociedade, ou então bus­
cam enfraquecê-los ou suprimi-los totalmente. S,10 muitos os
instrumentos empregados para tal fim: as leis, a ética e os costu­
mes, as inúmeras instituiçóes e arranjos sociais, tais como exa­
mes seletivos, corridas eleitorais, atividades esportivas, clubes
sociais e organiza,'ôes comunitárias.

Como conseqüência, a maioria das pessoas IÜO têm como
satisfazer o seu desejo de poder no seio da comunidade nacio­
nal. Dentro de uma comunidade, somente um grupo relativa­
mente pequeno de indivíduos exercita o poder sobre um gran­
de número de pessoas, sem estar sujeito a limitações mais amplas
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por outras. A grande massa da população se comporta muito
mais como objeto do poder do que como seu agente. Por não
serem capazes de encontrar satisfação plena para seu desejo de
poder no âmbito das fronteiras nacionais, as pessoas tendem a
projetar essas aspiraçóes insatisfeitas no cenário internacional.
Nesse cenário, elas conseguem encontrar compensação por meio
de uma satisfação distorcida ao se identificarem com os impul­
sos de poder da nação. Ao refletir sobre o poder de seu país, o
cidadão norte-americano experimenta sem dúvida o mesmo tipo
de exaltação que o cidadão de Roma deve ter sentido quando
identificando-se a si próprio com Roma e seu poder e ao mes­
mo tempo que distanciando-se do forasteiro - podia dizer: "Ci­
vis romanus sum ". Ao nos mostrarmos conscientes de ser mem­
bros de uma nação muito poderosa, nação essa dotada de
capacidade industrial e riqueza materiais sem par, lisonjeamo­
nos a nós próprios e sentimos um grande orgulho. É como se
todos nós, n~10 como simples indivíduos, mas coletivamente, na
qualidade de membros da mesma nação, possuíssemos e con­
trotássemos um poder ÜO grandioso. O poder que os nossos
representantes exercem no cenário internacional passa a per­
tencer-nos, e as frustrações que sentimos no seio da comunida­
de nacional são, desse modo, compensadas pelo gozo corrom­
pido do poder da nação.

Essas tendências psicológicas, ao operarem sobre os mem­
bros individuais de uma nação, encontram apoio nas regras de
conduta e nas Instituições da própria sociedade. A sociedade
restringe as aspirações de poder individual no âmbito da co­
munidade nacional e tinge de opróbrio certos impulsos de
poder voltados para o engrandecimento individual, mas in­
centiva e glorifica as tendências das grandes massas da popu­
lação, frustradas em seus ímpetos individuais de poder, no
sentido de se identificarem com a disputa da nação pelo poder
no cenário internacional. O poder, quando perseguido como
um objetivo em si mesmo pelo indivíduo, é considerado um
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mal a ser tolerado somente dentro de certos limites e em certas
manifestações. O poder, quando dissimulado por ideologias e
buscado em nome e para o bem da nação, torna-se um bem
para cuja consecução todos os cidadãos devem lutar. Os sím­
bolos nacionais, especialmente no que diz respeito às forças
armadas e ãs rela(,'ôes com as outras nacoe», são instrumentos
dessa identificação do indivíduo com o poder da nação. A
ética e os costumes da sociedade tendem a tornar essa identi­
ficaçào mais atraente mediante a concessão de recompensas
ou a ameaça de punições.

Por isso, n~10 se deve ao acaso o fato de certos grupos da
população estarem em um destes dois extremos: ou entre os
mais combativos defensores das aspiracões nacionais de poder
no campo internacional, ou então entre os que se recusam cate­
goricamente a ter qualquer liga(,'~10 com as mesmas, Esses s~10

os grupos que, constituindo primordialmente o objeto de domí­
nio de outros, se vêem mais desprovidos de válvulas de escape
para seus próprios impulsos de poder, ou mais inseguros da
posse de qualquer parcela de poder que possam ter dentro da
comunidade nacional. N~10 é apenas a classe média, incluindo­
se os funcionários administrativos, que se identifica mais plena­
mente com as aspirações nacionais de poder, mas também o
grosso das classes trabalhadoras', ou então - e aqui o principal
exemplo nos vem do proletariado revolucionário dos dias de
apogeu do marxismo, particularmente na Europa - eles n~10 se
identificam de modo algum com as aspirações nacionais, En­
quanto estes últimos têm exercido até agora pouco impacto so­
hre a política externa dos Estados Unidos, os primeiros vêm
adquirindo uma importância crescente,

I l.m termos Lie poder, eles ti"111 rncnos a perder e mais a ganhar com as politicls
externas naciol1alist;ls Lio que qualquer outro grupo popul;\l'ional. l'xCl'!uaLios os
mil il;\ rl'S.
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É aqui, portanto, que devem ser buscadas as raízes do na­
cionalismo moderno e a explicação para a ferocidade crescente
com que a política externa é praticada nos tempos modernos. A
insegurança crescente do indivíduo nas sociedades ocidentais,
de modo especial nos estratos inferiores, e a atomizaçào em
geral dessa mesma sociedade aumentaram enormemente a frus­
tração dos ímpetos individuais de mando. Esses fatos, por sua
vez, deram margem, como forma de compensação, a um desejo
crescente de identificação com as aspirações nacionais coletivas
de poder. Esses acréscimos têm sido tanto quantitativos como
qualitativos.

RAíZES DO NACIONALISMO MODERNO

Até a época das guerras napoleônicas, somente grupos muito
reduzidos da população se identificavam com a política externa
de seu país. Essa, na realidade, consistia em uma política de
natureza dinástica e nada tinha de nacional. A identificação se
dava portanto muito mais com o poder e as políticas do monar­
ca então no trono do que com o poder e as políticas de uma
coletividade, como uma nação. Este sentimento foi bem descri­
to por Goethe, em uma passagem muito significativa de sua
autobiografia: "Todos nós gost[lvamos de Frederico lo Grande],
mas quem se importava com a Prússia?"

"Essas sociedades [científicas]", escrevia Thornas Jefferson
a John Hollins, em 19 de fevereiro de lH09, "estão sempre em
paz, embora as suas nações possam estar em guerra. Tal como
a república das letras, elas constituem uma grande fraternidade
que se espalha por toda a terra, e sua correspondência jamais é
interrompida por qualquer nação civilizada."

Com as guerras napoleônicas, começou o período das po­
líticas externas e das guerras nacionais; em outras palavras, a
identificação das grandes massas de cidadãos de uma nação
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com o poder nacional e as políticas nacionais, em substituição à
identificação com os interesses dinásticos. Talleyrand chamou a
atenção para essa mudança, quando disse ao czar Alexandre,
em lHüH: "O Reno, os Alpes e os Pireneus são conquistas da
França; o resto, do imperador; nada significam para a França."
Até a eclosão da Primeira Guerra Mundial, é duvidoso que os
membros dos partidos socialistas europeus se identificassem de
algum modo com o poder e as políticas de seus respectivos
países. Contudo, a participação plena naquele conflito do gros­
so dos trabalhadores em todos os países beligerantes demons­
trou a identificação de praticamente toda a população com o
poder e as políticas de suas respectivas nações.

Retração do Nacionalismo: Aparente e Real

A Segunda Guerra Mundial, entretanto, acabou produzindo
um certo retrocesso dessa acentuada identificação, que a Pri­
meira Guerra Mundial havia testemunhado. Tal recuo teve lugar
no topo e na base da pirâmide social. Por um lado, alguns pe­
quenos mas poderosos grupos de líderes intelectuais, políticos
e militares, tanto na Grã-Bretanha como na França, se recusa­
ram a identificar-se com seus países, quando nào chegaram até
mesmo a preferir identificar-se com o inimigo da nação, Os
líderes que assim agiram sentiam-se inseguros nas suas posi­
çoes de mando, especialmente em vista da fraqueza inicial, po­
lítica e militar, de seus próprios países, nos momentos em que
somente o inimigo parecia capaz de garantir-lhes sua posição
no topo da pirâmide social. Por outro lado, os comunistas fran­
ceses, que mantinham fidelidade tanto à França como ~I União
Soviética, só se sentiram completamente identificados com a
sua nação depois que o ataque alemão ~I União Soviética, em

1941, tornou possível a satisfucào simultânea daquelas duas leal­
dades. O ataque alemão à Franca, por si só, n~10 fora capaz de
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provocá-los a assumir uma oposiçao ativa ao invasor. Mas o
ataque germânico desferido contra a União Soviética transfor­
mou este país e a França em aliados em uma causa comum, o
que permitiu aos comunistas franceses opor-se, na figura dos
invasores alemães da França, ao inimigo comum dos dois paí­
ses. A identificação dos comunistas franceses com as políticas
nacionais francesas baseou-se na identificação dessas políticas
com as políticas e os interesses russos. Este compromisso comu­
nista de fidelidade a interesses e políticas estrangeiras, suplan­
tando obrigações nacionais, constituiu mais um exemplo de um
fenômeno universal que, em si mesmo, representava um desa­
fio ao Estado nacional e à sua própria existência.'

A desintegração da solidariedade nacional não constitui, a
rigor, um recuo do nacionalismo, uma vez que se limita a suhsti­
tuir a lealdade de alguém à sua própria nação pela lealdade a
uma nação estrangeira. É como se o comunista francês tivesse se
transformado em um russo nacionalista que apóia as políticas da
União Soviética. O que há de novo nesse nacionalismo é a sua
incoerência em exigir identificação com uma nação, estrangeira
neste caso, ao mesmo tempo em que nega as reivindicaçóes de
outras nações a contar com a lealdade de seus cidadãos.

Constitui prova da força do sentimento de solidariedade na­
cional a circunstância de que essa transferência de lealdade - não
mais depositada em seu próprio país, mas deslocada para um
outro - tenha ocorrido ao longo de apenas um efêmero período
de tempo, uma transferência que refletia um nascente movimen­
to político em escala mundial. Na verdade, estamos testemunhan­
do o renascimento da solidariedade nacional, em governos e
movimentos comunistas, os quais começaram, em graus diver­
sos, a recolocar seus respectivos interesses nacionais à frente dos
interesses da União Soviética. O movimento monolítico do comu-
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nismo mundial, dirigido por Moscou e posto a serviço da União
Soviética, foi substituído pelo "policentrismo", no qual os interes­
ses e as lealdades nacionais passam a ter precedência sobre as
afinidades baseadas na filosofia política.

Contudo, o período posterior à Segunda Guerra Mundial
deu origem a uma regressão autêntica do nacionalismo, sob a
forma de um movimento voltado para a unificação da Europa
Ocidental. Esse movimento conseguiu até o momento concreti­
zar vários empreendimentos em termos de organizações
supranacionais operacionais, incluindo-se a Comunidade Euro­
péia para o Carvão e A(,'o (n:ci\), o Mercado Comum (Comunida­
de Econômica Européia, cu.) e a Elll{i\TOM (Comunidade Européia
para a Energia Atômica ).' Foram duas as experiências que deram
origem ao nascimento do movimento tendente à unificação eu­
ropéia: o poder de destruição da Segunda Guerra Mundial e, na
esteira desta, o declínio político, militar e econômico da Europa.
Os defensores do movimento, ü luz dessas experiências, acaba­
ram tendo de concluir que, pelo menos no que diz respeito ~1

Europa ocidental, o estado-nação corresponde hoje a uma no­
çl0 obsoleta de organização política que, longe de garantir a
segurança e poder de seus membros, condena-os ~l impotência
ou ao extermínio final, podendo ser vitimados uns pelos outros
ou por seus vizinhos mais poderosos. Somente o futuro nos
mostrará se esse agudo sentimento de insegurança, não somente
dos indivíduos, mas também das sociedades nacionais às quais
eles pertencem, levará a um impulso de criatividade política, sob
a forma de unificação política, militar e econômica da Europa,
ou ~l impotência política, em uma modalidade de recuo em dire­
(,'~10 a um "neutralismo" - isto é, ü renúncia a qualquer forma de
política externa -, ou a um desencantamento político, ~l guisa de
uma identificação intensa com as nacoes individuais.
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Uma força que se move em sentido contrarro ao do
renascimento do nacionalismo está na aceitação, por parte de
um número crescente de políticos, intelectuais e consultores
técnicos, da tese de que certos problemas fundamentais suscita­
dos pelas modernas tecnologias de transportes, de comunica­
çoes e de armamentos transcendem os interesses e a capacida­
de de qualquer nação de resolvê-los, por mais poderosa que
seja ela. Este é o caso, por exemplo, de problemas como o do
controle da energia nuclear, a proteção e a restauração do meio
ambiente natural ou o suprimento de alimentos e de matérias­
primas. Eles não podem ser solucionados por qualquer nação
que esteja competindo com outras em busca de vantagens nacio­
nais. Todos os países, ou pelo menos um grande número deles,
compartilham um interesse comum na solução desses proble­
mas, interesses esses que devem estar refletidos nas políticas
comuns, as quais, por sua vez, devem transcender os interesses
nacionais particulares. Embora algumas pequenas elites já te­
nham se tornado conscientes desse novo elemento no campo
da política internacional e estejam buscando modos de interagir
intelectualmente com ele, a prática real das políticas externas
nacionais ainda não foi afetada de modo significativo por esse
novo elemento. Muito ao contrário, a força ainda intocada do
nacionalismo pode ser comprovada pelo fato de que organiza­
ções como as Nações Unidas e suas agências especializadas,
criadas como foram para a realização de interesses comuns das
nações do mundo, se tenham tornado presas de nacionalismos
que competem entre si com o propósito de servir interesses
nacionais concorrentes.'

, Ver também a discussão abaixo, páginas 947 e seguintes.
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Insegurança Pessoal e Desintegração Social

20<)

Qualitativamente, a intensidade emocional do processo de
identificação do indivíduo com sua nação está na proporção

inversa da estabilidade desta mesma sociedade, tal como refleti­
da no sentido de segurança de seus membros. Quanto maior for
a estabilidade da sociedade e o sentido de segurança individual
de seus membros, menor será a probabilidade de que emoções

coletivas venham a buscar uma válvula de escape em um nacio­
nalismo agressivo, e vice-versa.'; As guerras revolucionárias da
Franca na última década do século XVIII e as guerras de liberta­
çâo contra Napoleão, de lH12 a l S'l '), foram os primeiros exem­
plos de insegurança das massas nos tempos modernos. As mas­
sas foram induzidas pela instabilidade das sociedades nacionais
e levadas a manifestar-se em explosões emocionais sob a forma
ele tempestuosas identificações com políticas externas e guerras
alienígenas. A instabilidade social tornou-se aguda na civiliza­
ç~10 ocidental durante o século XIX e passou a ser permanente
no século XX, como resultado da emancipaçào do indivíduo
dos liames da tradição. particularmente sob a forma de religião,
ou como conseqüência da racionalizaçâo exacerbada da vida e
do trabalho e das crises econômicas cíclicas. A insegurança dos
grupos afetados por esses fatores encontrou uma saída emocio­
nal nas identificações nacionalistas fixas e emocionalmente acen­
tuadas. Com o passar do tempo e, ~1 medida que a sociedade
ocidental se tornava mais instável, o sentido de insegurança se
fez mais profundo e a liga<;~10 emocional com a nação, vista
como um substituto simbólico do indivíduo, tornou-se ainda
mais forte. Soh o impacto das guerras mundiais, de revoluções,

-; Essas elllo(J>es cok-riv.rx podem, n.nurahucnrc, busc.u t.unbcm UIll~1 v.ilvulu de eSCI­
pe no inte-rior d~1 n.tcáo. ,..oh ;\ Iorma de luta de classes, re\'olu,'~IO L' guerra civil.
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da concentracào do poder econômico, político e militar, e das
crises econômicas do século XX, essa tendência alcançou o fer­
vor de uma religião secular. As disputas pelo poder passaram a
assumir os aspectos ideológicos de lutas entre o bem e o mal.
As políticas externas transformaram-se em missões sagradas. As
guerras passaram a ser travadas como se fossem cruzadas com
o propósito de levar a verdadeira religião política para o resto
do mundo.

Esse relacionamento entre desintegração social e insegu­
rança pessoal e a ferocidade dos modernos impulsos de poder
nacionalistas pode ser visto de forma exemplar no caso do
fascismo germânico, onde esses três elementos foram levados
a um nível mais elevado do que em qualquer outro exemplo.
As tendências gerais da era moderna, no sentido da desinte­
gração social, foram levadas a extremos na Alemanha por um
conjunto de certos elementos embutidos no caráter nacional ­
os quais favoreceram posições extremadas, ao invés de solu­
coes mediadas e de acornodacào - hem como por três aconte­
cimentos que esgarçaram o tecido social daquele país a tal
ponto que o transformaram em uma presa fácil para a febre
contagiante do Nacional-socialismo.

O primeiro desses episódios foi a derrota na Primeira Guer­
ra Mundial, que coincidiu com uma revolução tida como res­
ponsável não somente pela destruição dos valores e instítuicoes
políticas tradicionais, como também pela própria perda da guer­
ra. A revolução acarretou, naturalmente, perda de poder e inse­
gurança, em matéria de condição social, para aqueles que ti­
nham estado, soh a monarquia, no topo ou nas partes mais
elevadas da hierarquia social. Apesar de tudo, a situação social
de grandes massas da população foi afetada, de modo similar,
pelo impacto da idéia de que a derrota e a revolução resultaram
ambas de maquinações traiçoeiras de inimigos domésticos e
estrangeiros empenhados na destruição da Alemanha. Por essa
razão, em muitos lugares, correu o rumor de que a Alemanha
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não só fora "envolvida" por Inimigos estrangeiros, como tam­
bém que o seu próprio corpo político fora atingido por organis­
mos hostis invisíveis, que sorveram a sua forca e se mostraram
decididos a destruí-la.

O segundo episódio consistiu na inflação da primeira me­
tade da década de 1920, que proletarizou economicamente
amplos setores das classes médias e enfraqueceu no povo em
geral, caso não os tenha destruído completamente, os tradicio­
nais princípios morais de honestidade e eqüidade no trato. As
classes médias, em protesto contra o processo de sua
prolctarização, esposaram as mais nacionalistas e antiproletárius
ideologias disponíveis. O estrato inferior da classe média, em
especial, sempre gozara pelo menos de uma pequena satisfação
em virtude de sua superioridade sobre o proletariado. Quando
observavam a pirâmide social como um todo, esse estrato tinha
de olhar uma distância cada vez maior para cima e cada vez
menor para baixo. Embora ainda n~10 estivessem realmente na
base da pirâmide, o fato é que os membros desse estrato se
sentiam desconfortavelmente próximos a ela. Como decorrên­
cia, aumentavam as frustrações e a insegurança, bem como a
predisposiçào para identificar-se com o nacionalismo. Agora, a
inflação os empurrava para baixo e, na luta desesperada para
escapar ~1 assimilaçào social e política com a massa amorfa do
proletariado, eles encontraram abrigo na teoria e na prática do
Nacional-socialismo lima vez que este lhes oferecia raças inferio­
res para serem vistas com desprezo e inimigos estrangeiros, que
eles deviam menosprezar e conquistar.

Finalmente, a crise econômica de 1929 colocou, por vias
diferentes, todos os grupos distintos do povo alemão face a face
com a perda, real ou temida, da respectiva condição social e
conseqüente insegurança intelectual, moral e econômica. Os ope­
rários viam-se acuados pelo desemprego permanente, verda­
deiro ou ameaçado. Esses grupos das classes médias que se
tinham recuperado da devastaçào econômica imposta pela in-
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Ilação estavam agora perdendo o que haviam recobrado. Os
industriais passaram a enfrentar obrigações sociais ampliadas e
se viam perseguidos pelo temor da revolução. O Nacional-so­
cialismo enfeixou todos esses temores, inseguranças e frustra­
çoes em dois inimigos estrangeiros, o Tratado de Versalhes e o
bolchevismo, bem como em seus alegados defensores domésti­
cos. Ele canalizou todas essas emoções desencontradas em uma
poderosa torrente de fanatismo nacionalista. Desse modo, o
Nacional-socialismo conseguiu associar de maneira verdadeira­
mente totalitária as aspirações de cada indivíduo germânico com
os objetivos de poder da nação alemã. Em nenhum outro mo­
mento da história moderna essa identificação foi obtida de modo
mais completo. Em nenhum outro caso, foi tão pequena a esfe­
ra dentro da qual cada indivíduo persegue suas aspirações de
poder sem outros fins. Também jamais foi igualada nos tempos
modernos aquela força do ímpeto emocional com a qual
essa identificação se transforma em agre ssivida de no
cenário internacional.

A transformação das frustrações individuais em uma identi­
ficacào coletiva com a nação jamais fora alcançada na era mo­
derna de modo mais intenso e abrangente do que na Alemanha
Nacional-socialista. No entanto, a variedade germânica de na­
cionalismo moderno difere em grau, mais do que em espécie,
do nacionalismo de outras grandes potências, tais como a União
Soviética ou os Estados Unidos. Na primeira, a grande massa da
população não tem oportunidade de satisfazer seus ímpetos de
poder, no âmbito da sociedade doméstica. O operário ou o cam­
ponês médio russo não vê outra classe que esteja abaixo da sua,
e sua insegurança é intensificada tanto pelas práticas do Estado
policial como por um padrão de vida muito baixo. Nesse caso,
trata-se também de um regime totalitário que projeta essas frus­
trações, inseguranças e temores, transferindo-os para o cenário
internacional, onde o cidadão russo pode encontrar a sua iden­
tificação com o "país mais progressista do mundo" ou "a pátria
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do socialismo" - o que constitui, em outras palavras, um desvio
de satisfação para as suas aspirações de poder. Por outro lado, a
convicção - supostamente apoiada na experiência histórica ­
de que a nação com a qual ele se identifica está constantemente
ameaçada por inimigos imperialistas, é utilizada para elevar ao
plano coletivo os seus temores e suas inseguranças pessoais.
Desse modo, seus receios individuais são transformados em
ansiedade para a nação e a identificação com a nação serve
assim à dupla função de satisfazer impulsos individuais de po­
der e atenuar temores pessoais, mediante a projeção de ambos
para o cenário internacional.

Nos Estados Unidos, o processo mediante o qual o poder
nacional é assumido pelo indivíduo e por ele utilizado como se
fora seu assemelha-se, em linhas gerais, ao padrão típico desen­
volvido na civilização ocidental durante o século XIX. Em ou­
tras palavras, a identificação do indivíduo com o poder e a po­
lítica externa da nação se fazem largamente como decorrência
das frustrações e inseguranças típicas da classe média. Apesar
disso, a sociedade americana vem a ser muito mais uma socie­
dade de classe média do que qualquer outra sociedade na civi­
lização ocidental e, mais importante ainda, qualquer forma de
distinção de classe que possa haver tende a ser mitigada - se
não dissipada - pelo denominador comum dos valores e das
aspiracoes da classe média. Portanto, a identificação do indiví­
duo com a nação em termos de frustrações e aspirações da
classe média passa a ser, na sociedade americana, quase t<10
predominante e típica quanto a identificaçâo proletária o (> na
União Soviética. Por outro lado, o grau de mobilidade relativa­
mente grande da sociedade americana abre para as grandes
massas da população muitas e amplas oportunidades para sua
melhoria social e econômica. Essas oportunidades tendiam no
passado, pelo menos em tempos normais, a manter em níveis
mais ou menos baixos a intensidade emocional dessa identifica­
ção, se a compararmos com as situações correspondentes na
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União Soviética e na Alemanha nacionalista.')
Contudo, em épocas recentes, surgiram novos fatores devi­

do à crescente atomização da sociedade, à ameaça de revolução
mundial simbolizada pelo comunismo internacional, ao desapa­
recimento relativo do isolamento geográfico, além do perigo da
guerra nuclear. Esse é o motivo por que, no último quartel do
século XX, frustrações e ansiedades individuais foram se inten­
sificando e deram origem a uma identificação mais intensa por
parte do indivíduo com o poder e as políticas externas do país.
Portanto, se não for modificada a propensão atual para as sem­
pre crescentes frustruçoes domésticas e instabilidade internacio­
nal, os Estados Unidos irào, provavelmente, conhecer com
maior intensidade essas tendências na cultura moderna, que
encontraram suas manifestações mais extremas na União Sovié­
tica e na Alemanha Nacional-socialista, tendências essas que
levam a uma identificação cada vez mais completa e intensa do
indivíduo com a nação. Nesse grau de completude e de inten­
sidade de identificação podemos localizar uma das raízes da
ferocidade e crueldade das políticas externas modernas, em que
as aspirações nacionais de poder se chocam umas contra as
outras, apoiadas pela quase totalidade das populações, com uma
dedicação sem reservas e com uma intensidade de sentimentos
que, em períodos passados da história, somente os temas reli­
giosos poderiam provocar.

(, A intensa idcntifiracào nacionalista nos Estados I iniLios esteve associada no pass;ldo
principalmente com o antagonismo, da parte do setor mais inseguro da l'laSSl' média.
contra certos grupos (otnicos. como os negros e as últimas levas de imigrantes prole­
tários.
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ELEMENTOS DO PODER
NACIONAL

Quais s~lo os fatores que explicam o poder de uma nacào
em face das outras? Quais sào os componentes do que chama­
mos de poder nacional? Se quisermos determinar o poderio de
uma nacào, que fatores deveremos levar em considcracào? f:
importante distingir entre dois grupos de elementos: os relativa­
mente estáveis e os que estão sujeitos a mudanças constantes.

GEOGRAFIA

o mais estável dos fatores de que depende o poder de uma
nacào é obviamente a geografia. Por exemplo: o fato de que o
território continental dos Estados Unidos esteja separado dos ou­
tros continentes por uma massa de :ígua de 3 mil milhas de ex­
tensão a leste e de mais de () mil milhas a oeste, representa um
fator permanente que determina a posicâo dos Estados Unidos
no mundo. Constitui um truísmo dizer que esse fator não tem
mais hoje a importância que tinha nos tempos de George Wa­
shington ou do presidente McKinley. Mas- seria enganador pre­
tender, como se faz freqüentemente, que o desenvolvimento téc­
nico dos transportes, das comunicacocx e dos armamentos tenha
eliminado completamente o fator insulante dos oceanos. Esse
fator é, certamente. muito menos significativo hoje do que o era
há cinqüenta ou cem anos, mas do ponto de vista da posição de
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poderio dos Estados Unidos, ainda é extremamente importante
que os Estados Unidos estejam separados dos continentes da
Europa e Ásia por largas extensões de água, em vez de fazer
fronteiras diretamente com, digamos, a França, a China ou a Rússia.
Em outras palavras, a localização geogrMica dos Estados Unidos
continua sendo um fator fundamental, de importância permanen­
te, que as políticas externas de todos os países têm de levar em
conta, por mais distintas que possam ser hoje as decorrências
dessa circunstância sobre as decisões políticas, comparadas com
situações em outros períodos da história.

De modo semelhante, a particularidade de que a Grã-Bretanha
se encontre separada do continente europeu por uma pequena
extensão de água, o Canal da Mancha, constitui um fator que não
podia ser minimizado nem por Júlio César nem por personalida­
des como Guilherme o Conquistador, Felipe lI, Napoleão ou Hitler.
Por mais que outros fatores tenham alterado a sua relevância no
correr da história, o que era importante há dois mil anos continua
sendo importante nos dias de hoje, e todos aqueles que tenham
de se haver com a condução de políticas externas são ohrigados
a levar tal fato em consideração,

O que é verdade sobre a situação insular da Grã-Bretanha

deve ser dito com referência ~I posição geográfica da Itália. A
península italiana é separada do resto da Europa pelas altas
montanhas dos Alpes, os quais, embora deslizem gradualmente
para o sul, encaminhando-se com suavidade para os planaltos
do norte italiano, precipitam-se abruptamente em direção ao
norte. Essa situação geográfica constitui, tradicionalmente, um
importante elemento nas consíderaçocs políticas e militares da
Itália, bem como das outras nações, no que diz respeito a esse
país. Sob quaisquer condições de guerra que conheçamos, tal
situação geográfica torna extremamente difícil invadir a Europa
Central partindo da Itália, ao passo que torna uma invasão me­
nos difícil da Itália a quem vem do norte. Como conseqüência,
as invasões do território italiano foram muito mais freqüentes
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que as invasões originadas na Itália. Desde Aníbal, nas Guerras
Púnicas, até o general Clark, na Segunda Guerra Mundial, esse
elemento geográfico permanente tem determinado a estratégia
política e militar.

Os Pirineus, no que diz respeito ~I situação internacional da
Espanha, preenchem uma função algo diferente, embora não
menos permanente. Tem-se dito que a Europa termina nos
Pirineus. Essas montanhas, por tornarem difícil o acesso Ú

Espanha pelo mundo exterior, acabam funcionando também
como uma espécie de barreira que isola aquele país da princi­
pal corrente dos desenvolvimentos intelectuais, sociais. econô­
micos e políticos que transformaram o resto da Europa. É um
fato também que a Espanha tem ficado ú margem da maioria
das grandes conflagrações políticas e militares da Europa conti­
nental. Essa posição nos bastidores da política continental pode
ser tida como resultante, pelo menos em parte, da separação
geogrMica propiciada pela barreira montanhosa dos Pirineus.

Finalmente, consideremos a situação geográfica da União

Soviética. Esse país é formado por uma enorme massa de terra,
que se estende sobre cerca de um sétimo da superfície da terra
e corresponde a uma vez e meia o território dos Estados Uni­
dos. Embora haja uma distância de ') mil milhas, pelo ar, entre o
estreito de Bering e a cidade de Koenisgsberg, hoje chamada de
Kaliningrad, e que era a capital da antiga Prússia Oriental, é de
somente a metade disso a distância que separa a cidade de
Murmansk, no mar de Barents, da cidade de Ashkhahad, na
fronteira setentrional com o Irã. Essa extensão territorial consti­
tui uma fonte permanente de grande prestígio, que até o mo­
mento frustrou todas as tentativas de conquistas militares vindas
de fora. Essa enorme massa de terra amesquinhava o território

conquistado por invasores estrangeiros, em comparacào com o
que ainda restava para conquistar.

A conquista de uma parte considerável de um país, sem
deixar margem a perspectivas de uma rccuperacào rápida, geral-
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mente afrouxa a vontade de resistir do povo dominado. E esse é,
como já vimos, o propósito político das vitórias militares. Con­
quistas semelhantes - especialmente se, como ocorreu sob o co­
mando de Napoleão e Hitler, elas não tiveram um ohjetivo limita­
do, mas visavam ~I própria existência da Rússia como uma nação
- provocavam até mesmo um efeito estimulante sobre a resistên­
cia russa porque não somente eram pequenas as panes da Rússia
conquistadas, se comparadas com o território ainda em mãos

russas, mas também a tarefa do invasor se tornava cada ver mais
difícil, a cada passo que ele avançava. O invasor tinha de cuidar
de um número cada vez maior de tropas dispostas ao longo de
linhas de comunicacào cada vez mais longas, que se aprofundavam
em um território hostil. Desse modo, a geografia transformava a
conquista do território russo em um fator mais negativo do que
positivo, a partir do momento em que os objetivos dessa conquis­
ta se faziam mal definidos e tendiam a tornar-se ilimitados. Em
vez de presenciarmos o conquistador a engolir territórios, e deles
retirar seu sustento, o que vemos é o território tragando o con­
quistador, exaurindo a sua forca.

A possibilidade de uma guerra nuclear aumentou ainda
mais a importância do tamanho do território como fonte de
poder nacional. Para assegurar credibilidade ~I sua capacidade
de defesa de uma ameaça nuclear, um país precisa dispor de
território suficientemente amplo para poder nele dispersar não
só os seus centros industriais e populacionais, como também
as suas instalações nucleares. O grande raio de alcance da
destruição nuclear. somado ao tamanho relativamente peque­
no de seus territórios, impõe uma severa restrição ã capacida­
de de tradicionais estados nações, como a Grã-Bretanha e a
Franca, de tornar verossímil uma ameaça nuclear. Por isso, é a
extensão quase continental de seus territórios que permite a
certos países, como os Estados Unidos, a União Soviética e a
China, a possibilidade de desempenhar o papel de grandes
potências nucleares.
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Existe, contudo, um outro fator geográfico que constitui,
ao mesmo tempo, uma debilidade e uma vantagem para a
posição internacional da Uniâo Soviética. Referimo-nos ao fato
de que o país não é separado de seus vizinhos ocidentais por
altas montanhas ou por largos rios e que as planícies da Polônia
e da Alemanha Oriental formam uma continuacào natural da
planície russa. Não existe, portanto, qualquer obstáculo natu­
ral a uma invasão pela fronteira ocidental da Rússia, quer por
parte da própria União Soviética, quer dos seus vizinhos oci­
dentais. Assim, desde o scculo XIV até os dias de hoje, a Rússia
Branca e o setor mais ocidental da Rússia propriamente dita
têm sido o cenário de contínuos ataques e contra-ataques e
um campo de batalha em que têm se encontrado a Rússia e
seus vizinhos ocidentais. A ausência de uma fronteira natural,
isto é, de uma fronteira predeterminada por fatores geogr.ifi­
cos, como a italiana ou a espanhola, tem constituído uma fon­
te permanente de conflito entre a Rússi« e o Ocidente. De
modo semelhante, embora por razoes opostas, a possibilidade
de existência de uma tal fronteira entre a Franca e a Alemanha,
na forma do rio Reno - ao qual a Franca sempre aspirou e que
raramente teve força suficiente para conseguir - representa
outra fonte permanente de conflito entre esses dois países,
desde os tempos dos romanos. No que diz respeito ~1 Rússia, o
ministro da rclaçocs exteriores, Vishinsky, condensou a im­
portância transcendental da geografia, quando, após ter sido
criticado por seguir uma política czarista sobre o estreito de
Dardanelos, declarou: "Se um navio de guerra tiver de trafegar
do Mcclitcrrâneo para o mar Negro, ele precisará cruzar os
Dardanelos, independentemente do fato do governo em Mos­
cou ser czarista ou comunista." I

I Citado e-m Dcnis Hc.ik-v. ,\'clllmlill' t l.ondn-s: Arnpcrsund l.ttl, I')'í'íl. p. 5(1
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RECURSOS NA1VRAIS

Outro fator relativamente estável que exerce uma influên­
cia importante sobre o poder de uma nação, confrontada com
outras nações, é representado pelos recursos naturais.

Alimentos

Comecemos com o mais elementar desses recursos, os ali­
mentos. Um país que seja auto-suficiente, ou quase, em comida
já conta com uma grande vantagem inicial sobre qualquer outro
que, para não se exaurir de inanição, tenha de importar os ali­
mentos que não produz, embora mal tenha condições materiais
para adquiri-los. É por essa razão que o poderio e, em tempos
de guerra, a própria existência da Grã-Bretanha - que antes da
Segunda Guerra Mundial só produzia cerca de 30% dos alimen­
tos consumidos nas Ilhas Britânicas - sempre dependeram de
sua capacidade de manter abertas ao tráfego as rotas marítimas
nas quais teriam de ser transportados os suprimentos de comida
vitais. Sempre que a sua capacidade de importar alimentos este­
ve ameaçada, como ocorreu durante os dois conflitos mundiais,
devido ás incursões de submarinos e aos ataques aéreos, o pró­
prio poder da Grã-Bretanha esteve em risco, e a sua própria
sobrevivência como uma nação ficou em perigo.

Pela mesma razão, e embora deficiente em alimentos em um
grau muito menor do que o da Grã-Bretanha, a Alemanha, para
poder resistir a uma guerra, sempre teve de orientar-se por três
objetivos principais, usados separadamente ou em conjunto: pri­
meiro, evitar guerras de longa duração, mediante a obtenção de
uma vitória rápida, antes que se esgotassem as reservas de ali­
mentos; segundo, conquistar as grandes áreas produtoras de ali­
mentos da Europa Oriental; e terceiro, destruir o poder marítimo
britânico, que impedia a Alemanha de ter acesso às fontes ultra­
marinas ele alimentos. Durante as duas guerras mundiais, a Ale-
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manha não conseguiu alcançar o primeiro e o terceiro ohjetivos.
Alcançou a segunda meta na Primeira Guerra Mundial, mas so­
mente tarde demais para ter qualquer efeito decisivo. Desse modo,
o bloqueio aliado, ao impor privações ao povo alemão e minar o
seu desejo de resistir, constituiu um dos fatores essenciais da vitó­
ria dos aliados. Durante a Segunda Guerra Mundial, a Alemanha
tornou-se virtualmente auto-suficiente em matéria de alimentos,
não tanto como resultado de conquistas militares, mas gra<c'as a
uma deliberada política de inanição, ou mortandade, de milhões
de pessoas, nos territórios conquistados.

Uma deficiência em alimentos produzidos domesticamente
tem sido, portanto, uma fonte permanente de debilidade para a
Grã-Bretanha e para a Alemanha e esses dois países sempre
precisaram vencê-Ia de qualquer modo, soh pena de se arrisca­
rem a perder sua condição de grande potência. Já os países
aquinhoados com a auto-suficiência não têm necessidade de
desviar suas energias nacionais e políticas externas de seus oh­
jetivos primários no intuito de garantir que suas populações n~10

morrerão de fome durante uma guerra. Uma vez que tais países
se acham relativamente dispensados de preocupações com essa
matéria, é natural que possam concentrar-se em seguir políticas
mais rigorosas e determinadas. Por isso, podemos dizer que a
auto-suficiência em alimentos sempre constituiu uma fonte de
grande poder.

Inversamente, a escassez permanente de comida represen­
ta uma fonte contínua de debilidade no campo da política inter­
nacional. A validade dessa observação teve sempre como seu
melhor exemplo a experiência da Índia, antes que a chamada
revolução verde aumentasse o seu suprimento de víveres. A
escassez de alimentos de que padecia a Índia resultava de dois
fatores: o aumento da população em ritmo mais veloz que o do
acréscimo de alimentos, e a insuficiência de exportações com
que pagar a compra de comida necessária para cobrir o déficit.
Esse desequilíbrio duplo, que levava o governo indiano a ter
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como uma de suas principais preocupaçoes a sempre presente
ameaça de fome em massa, constituiu um obstáculo insuperável
para qualquer política externa mais ativa que o país pretendes­
se aplicar. Independentemente de quaisquer outros recursos de
poder nacional então disponíveis, as deficiências de alimentos
obrigavam aquele país a adotar, em matéria de política externa,
uma posição mais de fraqueza do que de força. Essa mesma
observação pode ser aplicada com ênfase particular às nacoes
do Terceiro Mundo que vivem continuamente sob a ameaça da
fome e da reu lidade da suhnutriçâo, sem poderem contar com a
maioria dos outros recursos que costumam integrar o poder
nacional. S~10 os chamados "casos perdidos", que se limitam a
esperar que a generosidade internacional os ajude a sobreviver
até a próxima crise de fome.

A auto-suficiência em alimentos, ou a carência dos mes­
mos, constitui um elemento relativamente estável na formação
do poder nacional, embora, por vezes, possa estar sujeito a
mudanças decisivas, como nos mostra o caso da Índia de nos­
sos dias. Podem ocorrer modificacocs no tipo de consumo de
comida, causadas por novas concepções em matéria de nutri­
,'~10 e podem surgir ainda transformaçoes nas técnicas agrícolas,
que venham a aumentar ou reduzir a safra de produtos do cam­
po. Os exemplos mais impressionantes da influência que mu­
danças na producáo agrícola costumam exercer sobre o poder
nacional podem ser vistos no desaparecimento do Oriente Pró­
ximo e do Norte da África como importantes centros de poder e
na queda da Espanha, de potência mundial, para a faixa de
poder de terceira grandeza.

Os sistemas agrícolas do Oriente Próximo e do Norte da
África eram todos baseados na irrigação. Embora seja difícil pro­
var que o declínio no poder nacional da Bahilónia, do Egito e
dos Árabes foi concomitante com a desorganização cle seus res­
pectivos processos de írrigacão, é possível dizer, com certeza,
que a queda de seus sistemas de agricultura tornou inevitável o
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declínio de seu poder nacional porque, de fato, o desapareci­
mento do sistema de irrigação regulada transformou em deserto
a maior parte da terra arável dessas regiões. foi somente no
Egito que a irrigaçào natural das :tguas do Nilo preservou um
certo grau de fertilidade, mesmo depois que a irrigaçáo artificial
se desmantelou.

Quanto ~1 Espanha, embora se costume associar o declínio
de seu poder à desrruicào da Grande Armada pela Grã-Bretanha.
em 1c)HH, o fato é que a queda política só se tornou definitiva
depois que o desgoverno nos séculos XVII e XVIll destruiu grande
parte de suas terras aráveis, como conseqüência de atividades
de desflorestamento em larga escala e, como conseqüência,
amplas regiões do norte e do centro da Espanha se transforma­
ram em virtuais desertos.

Matérias-primas

o que é verdade em relação aos alimentos se aplica t.nn­
hem, naturalmente. a outros recursos naturais importantes para a
produção industrial e, de modo mais particular, para a condução
de uma guerra. A importância, absoluta e relativa, que os recur­
sos naturais em forma de matérias-primas têm para o poder de
uma nacào depende necessariamente da tecnologia hélica tal como
praticada em um determinado período da história. Antes da me­
canizacão em larga escala do esforço de guerra, quando a técnica
militar predominante consisti.: no combate corpo a corpo, alguns
outros fatores, tais como as qualidades individuais dos soldados,
eram tidos como mais importantes que a disponibilidade de ma­
tórias-primas neccxsárius para a producào de armas. Durante todo
esse longo período da crônica humana, que se estende dos
primórdios da era histórica até' uma parte j:l hem avançada do
século XIX, os recursos naturais desempenharam um papel su­
lxiltcrno na dcterrninacáo do poder de uma nacào. Como resulta-
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do da crescente mecanização do esforço bélico - que desde a
revolução industrial vinha avançando em um ritmo mais rápido
do que em qualquer outra época - o poder nacional tornou-se
cada vez mais dependente do controle das matérias-primas, tanto
na paz como na guerra. N~10 é por acaso que os dois mais pode­
rosos países de hoje, os Estados Unidos e a Uni~10 Soviética, s~10

os que mais se aproximam do estágio de auto-suficiência com
respeito às matérias-primas necessárias para a produção indus­
trial moderna, além de controlarem o acesso ãs fontes das maté­
rias-primas que eles próprios não produzem.

Na medida em que a importância absoluta do controle das
matérias-primas na determinaçâo do poder nacional vem au­
mentando proporcionalmente ~) mecanização do esforco bélico,
é normal que tenham ganhado importância em relação a outros
recursos. Isso ocorreu sempre que mudanças fundamentais no
campo da tecnologia tornaram necessário o emprego de mate­
riais novos ou o uso em maior escala de materiais mais antigos.
Em 1956, uma autoridade em estatística quantificou a participa­
çào de um certo número de minerais básicos na produção in­
dustrial para fins militares e atribuiu aos mesmos os seguintes
valores ponderados: carvão: 40; petróleo: 20; ferro: 1'); cobre,
zinco, manganês e enxofre: 4 cada; zinco, alumínio e níquel: 2
cada.:' Meio século antes, a parcela relativa ao carvão teria sido
certamente muito maior, uma vez que, como fonte de energia,
ele sofria naquela época apenas uma pequena concorrência da
água e da madeira e nenhuma concorrência do petróleo. O
mesmo teria ocorrido com o ferro, que então não sofria qual­
quer competição dos metais leves e de substitutos como os plás­
ticos. A Grã-Bretanha, entào auto-suficiente em carvão e ferro,
era a grande potência mundial do século XIX,

, Ferdinand Fricclcnsburu. Di« mineraliscben Boclcnschàtze ais ll'e!lj)()/ilisehe au ncl
nnlitàrische Macbtfatnoror. (SlLillgart: F. Enkl'. !l)5()). p. IT:;.
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A influência que o controle das matérias-primas pode exer­
cer sohre a determinação do poder nacional e as mudanças que
ela é capaz de gerar na distribuição desse poder são demonstra­
das em nossos dias, da maneira mais impressionante, pelo exem­
plo do urânio. Até poucos anos atrás, o controle (ou falta de
controle) dos depósitos de urânio seria um fator inteiramente
irrelevante para a determmaçào do poder de uma nação. O
autor que citamos acima, ao escrever em 1936, não chegou se­
quer a mencionar esse mineral na avaliaçâo que fez da impor­
tância militar relativa dos minerais.' A liberação de energia nu­
clear do átomo de urânio e o emprego dessa forma de energia
para fins bélicos modificaram imediatamente a hierarquia real e
potencial das nações tendo em vista o seu poder relativo. As
na,'()es que controlam depósitos de urânio, tais como o Canadá,
a Checoslov.iquia, a União Soviética, a União da África do Sul e
os Estados Unidos, subiram de cotação nos cálculos do poder.
As demais, que nào possuem depósitos desse mineral, nem têm
acesso aos mesmos, caíram em termos de poder relativo.

O poder do petróleo

Desde a Primeira Guerra Mundial. o petróleo, considerado
como fonte de energia, tem-se tornado cada vez mais importan­
te para a indústria e para a guerra. Em sua grande maioria, as
armas e os veículos mecanizados s,10 movimentados gra,'as ,10
petróleo e, como conseqüência, os países que detêm grandes
depósitos do produto conseguiram obter uma influência em
política internacional que, em certos casos, pode ser atribuída
primordialmente, se n,10 exclusivamente, a essa posse. "Um gota
de petróleo", dizia Clcrnenccau durante a Primeira Guerra Mun­
dial. "vale tanto quanto uma gota de sangue de nossos solda-

, ve-r a 110U ante-rior.



H. MO/{(;FNTIIAII

dos". O surgimento do petróleo como matéria-prima indispen­
sável provocou uma mud.mca no grau de poder relativo dos
países politicamente mais poderosos. A União Soviética tornou­
se mais poderosa ainda, visto que é auto-suficiente a esse res­
peito, enquanto que o .Jap~10 passou a ser visto como considera­
velmente mais fraco, por ser totalmente carente de depósitos
petrt ilíferos.

Além de contar com uma localizacâo especial. como ponte
terrestre de três continentes, o Oriente Próximo é ainda estrate­
gicamente importante, gra<.;as aos campos petrolíferos da penín­
sula arábica. O controle desses campos tem constituído um fa­
tor muito importante na distríbuicão do poder, no sentido de
que quem consiga acrescentá-los ~ls suas outras fontes de maté­
ria-prima estará adicionando igual parcela de forca ~1s suas pró­
prias fontes e reduzindo proporcionalmente a de seus competi­
dores. Essa foi a razão pela qual a Grã-Bretanha, os Estados
Unidos e, durante algum tempo, a Fr~II1\'a se envolveram, na
região do Oriente Próximo, no que foi apropriadamente desig­
nado por "diplomacia do petróleo", ou seja, o cstabclecímcnro
de esferas de influência que lhes conferiam o acesso exclusivo a
depósitos de petróleo em certas regiões.

Entretanto, o petróleo deixou de ser apenas uma entre
muitas matérias-primas importantes usadas para o
dimensionamento do poderio de uma nacào. Hoje, ele consti­
tui um fator material cuja posse ameaça abalar padrões secul.i­
res da política internacional. O embargo ãs cxportuçoes de
petróleo, ditado pelos países produtores no inverno de 197,-)­
74, juntamente com a elevação drástica nos preços do produ­
to, tornou subitamente mais claros alguns aspectos básicos da
política mundial que poderíamos ter compreendido apenas de
modo teórico, mas nos foram impostos pela realidade dos fa­
tos, de modo brutal, em virtude da transformação drástica

introduzida nas rel.rçoes de poder, gerada pela nova política
do petróleo.
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Tradicionalmente, tem havido um relacionamento funciona!
entre o poder político, o militar e o econômico. Significa que o
poder polítíco foi sempre, ao longo da história, uma funcào do
poder militar e, particularmente nos tempos modernos, do poder
econômico. Tomemos, por exemplo, a expansão da Europa na­
quilo que depois veio a constituir as áreas coloniais do hemisfé­
rio ocidental da África e da Ásia. A referida expansão resultou
primariamente de um distanciamento tecnológico existente entre
as potências coloniais e as nacoes colonizadas. Em outras pala­
vras, a conquista da Índia pela Grú-Bretanha (embora esta fosse
muito inferior ~I primeira, em termos de força de trabalho e mui­
tos outros aspectos do poder nacional) foi possível em grande
parte pela circunstânciu de que a Grã-Bretanha possuía uma
tecnologia mais adiantada, a qual, transformada em poderio mili­
tar, não encontrou suficiente resistência nos Estados indianos.

Esses relacionamentos de natureza funcional entre, de um
lado, a tecnologia e o poder econômico e, do outro, o poder
político e o poder militar foram perturbados -- talvez se possa
mesmo dizer que foram destruídos -- pelo emprego recente do
petróleo como arma política. Muitos desses países produtores
de petróleo S~IO tidos como Estados exclusivamente em funcào
do que se poderia chamar de uma cortesia semântica. Se forem
avaliados em termos de seus recursos naturais, constataremos
que eles nada têm a não ser areia e petróleo. Foi o petróleo que,
segundo todas as aparências, fez com que esses pequenos rcm­
tos no mapa que chamamos estados se tornassem de um dia
rara o outro fatores importantes e até mesmo poderosos na
política mundial. Em outras palavras, um Estaclo que nada tem
rara consolidar seu poder, e que é carente de todos os elemen­
tos que tradicionalmente contribuem rara a formacào do poder
nacional. vê-se transformado de repente em um poderoso fator
no xadrez da política mundial. porque ele dispõe de um trunfo
importante: o petróleo. Temos aqui, de fato, um acontecimento
de importância n-volucionária rara a política mundial.
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Dois fatores básicos ocorridos em nossa história recente
tornaram possível esse divórcio entre o poder político e o poder
militar e tecnológico-industrial: 1) o comércio livre entre os produ­
tores e consumidores particulares de certas matérias-primas e o
comércio controlado monopolisticamente mediante ajustes colo­
niais e semi-coloniais pelos governos consumidores foram substi­
tuídos por controles monopolistas e scrnímonopolistas a serem
exercidos pelos governos produtores que agem, no caso, de
comum acordo. Até então, os consumidores podiam manter baixo
o preço por meio de arranjos coloniais e do controle do consu­
mo. Agora, os produtores podem manter o preço elevado median­
te o controle da produção; 2) Antigamente, os produtores e
consumidores de matérias-primas se achavam ligados por interes­
ses complementares, cujo equilíbrio beneficiava o consumidor.
As necessidades deste último eram limitadas em comparação
com o número de potenciais produtores e com a quantidade de
matérias-primas disponíveis. Em conseqüência, o consumidor
tinha a possibilidade de escolher não só entre os vários produ­
tores de quem podia comprar, mas também a quantidade que
poderia adquirir dos vários produtores escolhidos. Hoje, o que
constituía um mercado do comprador se transformou em um
mercado do vendedor. O consumo de matérias-primas expan­
diu-se enormemente. não somente em termos absolutos - entre
1760 e 1913, as importações de alimentos e matérias-primas pela
Grã-Bretanha foram multiplicadas por setenta - mas também
em termos relativos aos recursos disponíveis. Desse modo, o
petróleo tornou-se o sangue vital dos países industrialmente
avançados, muitos dos quais são completamente (o japão, por
exemplo) ou em grande parte (de que são exemplo as nações
da Europa acidentai) dependentes de importações oriundas de
outros países.

O poder conferido pelo petróleo constitui, antes de qual­
quer outra coisa, o resultado do desenvolvimento tecnológico
das nações industrializadas modernas. Até vinte anos atrás, o pe-
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tróleo não garantia tal poder às nações que o produziam, porque
ainda era limitado o emprego desse produto como o sangue vital
da indústria moderna. No momento em que as nações detentoras
de extensas jazidas petrolíferas se tornaram capazes de cooperar
e coordenar as suas políticas, como fizeram os Estados produto­
res de petróleo durante o outono de 1973, elas passaram a poder
aplicar uma espécie de torniquete nas nações consumidoras. Elas
podem agora impor condições políticas de tal sorte que as na­
çües consumidoras só podem recusá-las sob o risco de enormes
adaptações políticas, econômicas e sociais.

Um Estado que é desprovido de poder quanto a todos os
outros aspectos, e que não constitui uma força importante em
termos de poder tradicional, pode agora exercer um poder enor­
me - e, sob certas condiçoes, até mesmo decisivo - sobre na­
cões que contam com todos os elementos do poder, exceto um,
as jazidas de petróleo. Desse modo, um país como o Jap~10, que
é sem dúvida uma das mais importantes nações industriais do
mundo e virtualmente uma grande potência, vê-se completa­
mente dependente do fornecimento de petróleo vindo de fora.
Se, por qualquer motivo, os países produtores de petróleo deci­
dissem impor um embargo total ao Japão, eles poderiam des­
truir seu tecido político, econômico e social. Caso, além disso,
resolvessem associar condições políticas a tal embargo, eles
poderiam impor completamente a sua vontade sobre o Jap~10.

Poderiam reduzir aquele país ã condição de um satélite, uma
simples dependência dos países produtores de petróleo. Até
certo ponto, aqueles países já provaram um pouco desse poder.
Durante a guerra do Oriente Próximo de outubro de 1973, eles
forçaram o Jap~10 e as nações da Europa Ocidental (que sào
parcialmente dependentes da importaçào de petróleo) a tomar
certas medidas políticas que elas n~10 teriam tomado por sua
própria iniciativa, mas que tiveram de aceitar sob as circunstân­
cias do momento, para IÜO incorrer no risco de se arruinarem
política, social e economicamente.
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Mas todas essas ada ptaçoes n~10 foram ca usadas somente
pelo impacto do quase monopólio que as nacoex produtoras de
petróleo exercem sobre o suprimento daquele recurso. De modo
particular e a longo prazo, talvez mais importante ainda, o con­
trole (real ou potencial) que elas impõem sobre o preço do
petróleo tornou-se um dos principais fatores de instabilidade da
economia mundial e uma das mais ativas fontes de inflação. As
tendências inflacionárias, que já se manifestavam nos países in­
dustrializados do mundo, foram agravadas enormemente pela
quadruplicacào dos preços do petróleo em 1973 e pela posteri­
or duplicação da tarifa do produto nos poços, em 197H.

f= importante assinalar que essa situacào apresenta uma
natureza potencialmente definitiva. À medida que os países pro­
dutores continuarem a cooperar contra as nações consumido­
ras, e enquanto não houver efetiva competição entre eles para a
conquista de mercados ou para a consecução de vantagens po­
líticas, eles terão a possibilidade de impor virtualmente quais­
quer condicoes ~-.s nacoes consumidoras de petróleo, do mesmo
modo como o fizeram logo após a guerra de 1973. No caso de
um país como o .J~lJxl0, teria sido um suicídio recusar-se a acei­
tal' tais condicoes. No caso de outras nacoes, como os Estados
Unidos, cujas principais fontes de energia encontram-se no país,
tal recusa implicaria sérios Incômodos do tipo já experimentado
naquele mesmo ano de 1973. As nações da Europa Ocidental,
como a Alemanha, por exemplo, cujas principais fontes de pe­
tróleo se localizam no estrangeiro, teriam de enfrentar uma ver­
dadeira catástrofe se tentassem desafiar aqueles países dos quais
tanto dependem para se abastecerem de petróleo.

Embora não exista um modo seguro de destruir esta situa­
<,'ào angustiosa, sem recorrer à guerra, há uma maneira de miti­
gar os seus efeitos. Trata-se de buscar enfraquecer a posição
monopolista ou oligopolista dos países produtores de petróleo,
por meio do fortalecimento da posição dos países consumido­
res do produto. Estes últimos podem ser classificados em duas
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categorias: a dos países como o japào, que são totalmente de­
pendentes da importação do petróleo, e para os quais, portan­
to, o acesso ao produto estrangeiro se torna uma questão de
vida ou morte; e a daqueles, como os Estados Unidos, que po­
dem sofrer incômodos e prejuízos em decorrência da manipula­
çlo política do petróleo mas, graças às suas fontes domésticas
de energia, nào correm o risco de serem feridos mortalmente.
Estes últimos estão mais capacitados a se protegerem das con­
seqüências mais severas de tal manipulaçâo, mediante a adoção
de medidas como a limitacão das importações, ou a restrição do
uso doméstico de petróleo, a acumulação de estoques estratégi­
cos do produto, ou ainda a implementacão de um programa
emergencial, nos moldes do Projeto Manhattan para a descoher­
ta da fissão nuclear, destinado a desenvolver fontes alternativas
de energia. A própria existência de uma tal política com quatro
opcoes j:\ teria um efeito salutar sobre todos os interessados,
pois melhoraria o moral das nacoes consumidoras de petróleo e
daria aos produtores uma pausa rara melhor reflexão.

Tal política poderia ainda estabelecer os alicerces psicoló­
gicos e materiais para uma estratégia destinada a favorecer o
uso compartilhado do produto entre os consumidores que dis­
poern de consideráveis reservas nacionais de energia e os que
delas carecem uma vez que os produtores podem golpear um
consumidor, como os Estados Unidos, não somente de modo
direto, mediante o corte de seu suprimento, mas também indi­
retamente, ao fazer com que os seus aliados principais, como a
República Federal da Alemanha ou o japào, sejam levados a se
curvar às exigências. Desse modo, os Estado." Unidos se vêem
duplamente vulneráveis ;1 manipulacâo política do petróleo,
motivo pelo qual têm de enfrentar esse duplo desafio, tornan­
do-se o mais possível independentes de fornecedores estrangei­
ros de petróleo, no mais curto prazo de tempo possível, e fa­
zendo com que uma parte de seus recursos nacionais esteja
disponível aos seus aliados mais ameaçados.
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Finalmente, se olharmos de um ponto de vista global essa
situação criada pela utilização política do petróleo, constatare­
mos que ela representa o resultado específico do que já havía­
mos identificado como as principais características da política
mundial contemporânea: o afastamento entre as estruturas
organizacionais e os processos políticos por meio dos quais atua­
mos na cena mundial, de um lado, e as condições objetivas em
que vive a humanidade, de outro. Assim, choca-nos perceber a
mais absoluta irracionalidade em deixar que fique entregue a
Estados soberanos o controle do poder nuclear, que pode des­
truir toda a humanidade. O mesmo se aplica ao fato de que cem­
fiamos o controle do petróleo - que pode destruir de um modo
diferente (isto é, menos dramaticamente, mas quase tão comple­
tamente) a civilização das nações altamente desenvolvidas - a
entidades tidas como Estados nações, que S<lO soberanas apenas
em um sentido muito limitado do termo. Os Estados membros do
chamado "clube nuclear" j:l não sào mais - e os Estados produto­
res de petróleo nunca foram - capazes de exercer as funções em
nome das quais se criou originalmente o governo, a saber, para
proteger e promover a vida, a liberdade e a felicidade de seus
cidadãos. Seu poder é essencialmente destrutivo.

CAPACIDADE INDUSTRIAL

O exemplo do uraruo ilustra ;1 importância de um outro
fator no estabelecimento do poder de uma nação: a capacidade
industrial. O Congo dispõe de vastos depósitos de urânio de
alta qualidade e, no entanto, embora essa circunstância tenha
aumentado o valor daquele país como presa de guerra, e em
conseqüência a sua importância do ponto de vista da estratégia
militar, ela em nada afetou o poder do Congo em relação a
outra nações. Esse fato ocorre porque o Congo não conta com
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instalações industriais capazes de utilizar os depósitos de urânio
para fins civis e militares. Por outro lado, para países como a
Grã-Bretanha, o Canadá e os Estados Unidos, a posse de urânio

representa um enorme aumento de poder. Nesses países, os
complexos industriais já existem ou podem ser construídos ou
podem, com facilidade, ser encontrados em um país vizinho,
onde o urânio pode ser transformado em energia a ser empre­
gada tanto na paz como na guerra.

A mesma situação pode ser cxemplifícada com o carvào e
o ferro. Tanto os Estados Unidos como a Uni~10 Soviética devem
uma parte considerável de seu respectivo poder nacional ao
fato de que além de possuírem imensas quantidades dessas duas
matérias-primas, amhos os países dispõem de estabelecimentos
fabris que podem transformar aquelas jazidas nos mais variados
produtos industriais. A Uni~10 Soviética j{t construiu suas instala­
<,'ôes, e ainda se encontra no processo de ampliá-las, à custa de
enormes sacrifícios humanos e materiais. Ela está disposta a
realizar mais sacrifícios porque reconhece que, sem essas insta­
la<;()es industriais, não poderá construir e manter um estabeleci­
mento militar compatível com a sua política externa. Desprovi­
da dessa estrutura, a União Soviética não poderá desempenhar
na política internacional o papel importante que ela acredita lhe
estar reservado.

A Índia segue de perto os Estados Unidos e a União Soviéti­
ca como depositária de jazidas de carvão e de ferro. Suas reservas
de minério de ferro, somente nas duas províncias de Bíhar e
Orissa, s~10 estimadas em 2,7 bilhões de toneladas. Além disso, a
sua produção de manganês, que é indispensável para a manufa­
tura do a<,'0 , j{l era de cerca de um milhão de toneladas em 19.39,
ultrapassada somente pela da União Soviética. Contudo, apesar
dessa riqueza em matérias-primas, sem as quais nenhuma nação
pode atingir uma posição mais elevada nos tempos modernos, a
Índia não pode ser classificada hoje como uma potência de pri­
meira grandeza, nem vagamente comparável aos Estados Unidos
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ou :\ União-Soviética. A razão desse fosso entre as potencialidades
e as realidades do poder, que nos interessa no contexto desta
discussão (outras serão mencionadas mais tarde), está na falta de
uma estrutura industrial compatível com a abundância de maté­
rias-primas. Embora a Índia possa gabar-se de possuir uma boa
quantidade de instalações siderúrgicas, tais como a Tata Irem W()rks,
que se situa entre as mais modernas existentes, o país não conta
com uma capacidade produtiva percapita, especialmente de pro­
dutos acabados, que possa sequer ser comparada à de uma das
nações industrializadas de segunda grandeza. Em 19BO, menos
de 6 milhões de indianos - isto é, menos de 1% da populacào
total - estavam empregados naquela indústria. Assim, vemos que
a Índia possui na abundância de algumas das principais matérias­
primas um dos elementos que contribuem para a determinaçào
do poder nacional e, desse ponto de vista, pode ser considerado
como sendo, virtualmente, uma grande potência. Na realidade,
contudo, ela nâo se tornará um país poderoso enquanto carecer
de outros fatores sem os quais nação alguma moderna pode atin­
gir a condição de grande potência. Desses fatores, a capacidade
industrial é um dos mais importantes.

A tecnologia moderna de transportes dos artefatos de guer­
ra e de comunicações tornou o desenvolvimento global das in­
dústrias pesadas um elemento indispensável na forrnacâo do
poder nacional. Uma vez que ;1 vitória em uma guerra moderna
depende da quantidade e da qualidade de estradas, ferrovias,
caminhões, navios, aviões, tanques, bem como de equipamento
e armas de todas as espécies, desde telas contra mosquitos e
rifles automáticos até máscaras de oxigênio e mísseis teleguia­
dos, a concorrência entre as nações em busca de poder trans­
forma-se largamente em competição para a produção de
implementes de guerra cada vez maiores, melhores e em maior
quantidade. A qualidade e a capacidade produtiva das plantas
industriais, o lenoui boto do trabalhador, a perícia do engenhei­
ro, o gênio inventivo do cientista e a organizaçào gerencial s:10


























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































